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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº. 269, DE 2005

Solicita informações ao Ministro da 
Previdência Social, Sr. Romero Juca, so-
bre a aplicação de recursos da Previdên-
cia Social.

Prezado Presidente,
Com base no Art. 50, § 2º da Constituição Fe-

deral, e no Art. 216, Inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito a Vossa Excelência seja 
encaminhado ao Ministro da Previdência Social, Sr. 
Romero Jucá, pedido de informações sobre o uso de 
vetas e recursos da Previdência para gerar superávit 
primário, em 2004.

De acordo com notícia publicada na grande im-
prensa (A Folha de São Paulo, 11 de abril de 2005), 
auditores da Associação Nacional de Auditores Fiscais 
da Previdência Social (ANFIP) realizaram amplo estudo 
e constaram desvios, por parte do Governo Federal, 
de recursos da Seguridade Social para engrossar os 
valores do superávit primário.

Ainda conforme a referida matéria jornalística, 
“sem amparo legal, o governo subtraiu R$17,63 bilhões 
da arrecadação da seguridade social no ano passado 
para engordar o superávit primário”. Esses recursos “... 
– desviados contribuíram com 36% da meta de ajuste 
fiscal da União excluindo estatais federais”. “Com base 
em informações extraídas do Siafi (Sistema Integra-
do de Administração Financeira), do fluxo de caixa do 
[NSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e do Tesouro 
Nacional, os fiscais da Previdência concluíram, porém, 
que o governo ultrapassou o limite legal da DRU” (A 
Folha de São Paulo, 11 de abril, p. B 1).

Diante disso, cumprindo as determinações  cons-
titucionais de fiscalizar os atos do Executivo (conforme 
Art. 49, Inciso X, da Constituição Federal), requeiro a 
Vossa Excelência seja encaminhado pedido de informa-
ções ao Ministro Romero Jucá sobre uso dos recursos 
à Previdência Social (inclusive com informações deta-
lhadas sobre todas as receitas, pagamentos e demais 
gastos do referido Ministério), no ano de 2004.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dora Heloísa Helena – PSOL/AL.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 270, de /2005

Solicita Informações ao Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, 
sobre o uso de aeronave da Força Aérea Bra-
sileira para viagem com fins político-partidá-
rio-eleitorais do PT em Belo Horizonte.

Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e nos arts. 215 e 216 do Regi-
mento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
informações ao Ministro-Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República, acerca do uso indevido de ae-
ronave da Força Aérea Brasileira pelo Ministro-Chefe 
da Casa Civil, em viagem de cunho político-partidá-
rio-eleitoral. Como publicam os jornais Correio Brasi-
liense e Estado de Minas, o Ministro esteve em Belo 
Horizonte-MG, para participar da inauguração de ONG 
criada pelo PT para dar apoio ao projeto de reeleição 
do Presidente Lula. O próprio Ministro, pelos seus as-
sessores, informam os mesmos jornais, confirma ter 
feito a viagem.

Requeiro especialmente que o Ministro infor-
me:

1) Houve pedido formal da Casa Civil 
para uso do avião? Qual o percurso?

2) Se houve o pedido, dela constava o 
objeto da viagem?

3) Avalia o Ministro o custo, em reais, 
desse deslocamento da aeronave?

Justificação

Essas informações são solicitadas para que ao 
Congresso Nacional sejam fornecidos dados concretos 
sobre o uso de uma aeronave da Força Aérea Brasi-
leira para o transporte do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, que, em fevereiro deste 
ano, já havia feito viagem assemelhada, para ir ao en-
contro de natureza partidária, realizado na cidade de 
São Carlos, denominado Fórum das Prefeitas e dos 
Prefeitos Petistas do Estado de Paulo. Dessa vez, o 
motivo foi a inauguração de uma ONG que o Partido 
dos Trabalhadores criou para dar suporte ao projeto 
de reeleição do Presidente Lula.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 271, de 2005

Solicita Informações ao Ministro-Chefe 
da Controladoria-Geral da União, sobre o 
uso pelo Ministro-Chefe da Casa Civil, de 
aeronave da Força Aérea Brasileira para 
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viagem com fins político-partidário-eleito-
rais do PT em Belo Horizonte.

Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, e nos arts. 215 e 216 do Regi-
mento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
informações ao Ministro-Chefe da Controladoria-Geral 
da União, acerca do uso indevido, pelo Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, de aeronave 
da Força Aérea Brasileira em viagem de cunho político-
partidário-eleitoral. Como publicam os jornais Correio 
Brasiliense e Estado de Minas, o Ministro esteve em 
Belo Horizonte – MG, para participar da inauguração 
de ONG criada pelo PT para dar apoio ao projeto de 
reeleição do Presidente Lula. O próprio Ministro, pelos 
seus assessores, informam os mesmos jornais, con-
firma ter feito a viagem.

Requeiro especialmente que o Ministro infor-
me:

1) Já estão sendo tomadas providências 
cabíveis, pela CGU, tendo em vista que o fato 
é de conhecimento público, pela divulgação 
na imprensa?

2) Em caso positivo, quais são as medi-
das adotadas?

3) Avalia o Ministro o custo, em reais, 
desse deslocamento da aeronave?

Justificação

Essas informações são solicitadas para que ao 
Congresso Nacional sejam fornecidos dados concretos 
sobre o uso de uma aeronave da Força Aérea Brasi-
leira para o transporte do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, que, em fevereiro deste 
ano, já havia feito viagem assemelhada, para ir ao en-
contro de natureza partidária, realizado na cidade de 
São Carlos, denominado Fórum das Prefeitas e dos 
Prefeitos Petistas do Estado de S. Paulo. Dessa vez, 
o motivo foi a inauguração de uma ONG que o Partido 
dos Trabalhadores criou para dar suporte ao projeto 
de reeleição do Presidente Lula.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 272 de 2005

Solicita Informações ao Ministro da 
Defesa, sobre o uso de aeronave da Força 
Aérea Brasileira para a participação do Mi-
nistro-Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República na inauguração de ONG do 
PT em Belo Horizonte.

Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e nos arts. 215 e 216 do Regi-
mento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
informações ao Ministro da Defesa, acerca do uso 
indevido de aeronave da Força Aérea Brasileira pelo 
Ministro-Chefe da Casa Civil, em viagem de cunho 
político-partidário-eleitoral. Sua Excelência, como pu-
blicam os jornais Correio Brasiliense e Estado de Mi-
nas, esteve em Belo Horizonte – MG, para participar 
da inauguração de ONG criada pelo PT para dar apoio 
ao projeto de reeleição do Presidente Lula. O próprio 
Ministro, pelos seus assessores, informam os mesmos 
jornais, confirma ter feito a viagem.

Requeiro especialmente que o Ministro infor-
me:

1) Houve pedido formal da Casa Civil 
para uso do avião? Qual o percurso?

2) Que avião foi usado?
3) A que Base pertence a aeronave?
4) Se houve o pedido, dela constava o 

objeto da viagem?
5) Houve autorização do Ministério da 

Defesa e do Comando da Aeronáutica para o 
uso do avião com objetivos partidários?

6) Qual o custo, em reais, desse deslo-
camento da aeronave?

Justificação

Essas informações são solicitadas para que ao 
Congresso Nacional sejam fornecidos dados concretos 
sobre o uso de uma aeronave da Força Aérea Brasi-
leira para o transporte do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, que, em fevereiro deste 
ano, já havia feito viagem assemelhada, para ir ao en-
contro de natureza partidária, realizado na cidade de 
São Carlos, denominado Fórum das Prefeitas e dos 
Prefeitos Petistas do Estado de S.Paulo. Dessa vez, o 
motivo foi a inauguração de uma ONG que o Partido 
dos Trabalhadores criou para dar suporte ao projeto 
de reeleição do Presidente Lula.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos lidos serão des-
pachados à Mesa para decisão, nos termos do inciso 
III do art. 206 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senadora Heloísa Helena, se V. Exª 
desejar, eu poderei ler integralmente o requerimento 
de V. Exª., porque há tempo suficiente para tanto.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Não se 
preocupe, Sr. Presidente. Obrigada pela delicadeza.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, ofício do Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 07/05-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a Decisão desta 

Comissão aprovada nesta data, referente às normas 
que fixam parâmetros objetivos para análise das in-
dicações para composição do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
em face do que dispõe a Emenda Constitucional nº 45, 
promulgada em 8 de dezembro de 2004.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o Projeto  recebido da re-
ferida comissão:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2005 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
no uso de suas atribuições, e em face do que dispõe 
a Emenda Constitucional nº 45, promulgada em 8 de 
dezembro de 2004,

Considerando que a Emenda Constitucional refe-
rida criou o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho 
Nacional do Ministério Público, a serem instalados no 
prazo máximo de 180 dias, devendo a indicação ou 
escolha de seus membros ser efetuada até trinta dias 
antes do termo final, nos termos do seu art. 5º;

Considerando caber ao Senado Federal a apro-
vação das indicações, por maioria absoluta, conforme 
o disposto no ad. 103-B, § 2º e no Art. 130-A, respec-
tivamente, da Constituição;

Considerando a necessidade de regras que fixem 
parâmetros objetivos para a análise das indicações e 
de informações que permitam um juízo de adequação 
entre os nomes propostos e as missões constitucio-
nais do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público, necessários ao exer-
cício da atividade de controle que deve ser exercida 
pelo Senado Federal;

Resolve:

Art. 1º Todos os indicados serão sabatinados pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Se-
nado Federal em datas a serem fixadas pela presidên-
cia, observando-se os prazos regimentais.

Art. 2º Para cada indicação haverá um relator, 
que opinará perante a CCJ.

§ 1º O Relatório será apreciado em sessão pública, 
sendo a votação procedida por escrutínio secreto;

§ 2º Aprovada ou rejeitada a indicação, pela CCJ, 
esta será submetida à decisão do Plenário.

Art. 3º Havendo a rejeição de qualquer nome, pelo 
Plenário, será oficiado á autoridade máxima do órgão 
ou instituição competente para a indicação, a fim de 
que novo nome seja apresentado no prazo, improrro-
gável. de quinze dias.

Art. 4º As indicações de nomes deverão ser acom-
panhadas de amplos esclarecimentos sobre o candidato 
e instruídas com os seguintes documentos:

a. curriculum vitae do indicado no qual conste, de-
talhadamente, sua qualificação, formação aca-
dêmica e experiência profissional;

b. declaração do indicado, informando se é cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou cola-
teral, até terceiro grau inclusive, de membro ou 
servidor do Poder ou instituição responsável por 
sua indicação, devendo ser declinados os nomes, 
o grau de parentesco, os cargos e as funções 
exercidas, o órgão de lotação e a modalidade 
de provimento do cargo;

c. declaração sobre o eventual cumprimento de san-
ções criminais ou administrativo-disciplinares, 
bem como acerca da existência de procedimentos 
dessa natureza instaurados contra o indicado;

d. declaração do indicado de que não é membro do 
Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
ou cônjuge, companheiro ou parente, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, 
de membro desses Poderes;

e. se o indicado for magistrado ou membro do Ministério 
Público, declaração de que renuncia ao direito de 
concorrer à promoção por merecimento ou a integrar 
lista para ingresso em qualquer Tribunal, durante o 
mandato e até dois anos após o seu término;

f. para os demais integrantes (indicados pela Câma-
ra, pelo Senado e pela Ordem dos Advogados 
do Brasil), declaração de que renuncia ao direito 
de integrar lista para concorrer ao ingresso em 
qualquer Tribunal, durante o mandato e até dois 
anos após o seu término;

Art. 5º O preenchimento de vaga para a compo-
sição do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 



09196 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

Nacional do Ministério Público, cuja indicação for do 
Senado Federal, dar-se-á no prazo de cinco dias úteis 
contado do conhecimento oficial de abertura da vaga.

§ 1º A indicação do candidato, feita pelas lideran-
ças da Casa á Mesa do Senado, obedecido ao disposto 
no Art. 4º caput e suas alíneas, não poderá contemplar 
membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou, 
ainda, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau. inclusive, de membro 
desses Poderes;

§ 2º A indicação mencionada no § 1º será subme-
tida à apreciação do Plenário, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, e novamente ao Plenário, 
dando-se por aprovada, nesse último caso, se houver 
maioria absoluta de votos;

§ 3º Não se aplica o prazo previsto no caput deste 
artigo para o preenchimento das vagas decorrentes da 
instalação dos Conselhos referidos neste Ato.

Art. 6º Este Ato entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. 
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Ofício nº 7/05-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 30 de março de 2005.

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a Decisão desta 

Comissão, aprovada nesta data, referente às normas 
que fixam parâmetros objetivos para análise das in-
dicações para composição do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
em face do que dispõe a Emenda Constitucional nº 45, 
promulgada em  8 de dezembro de 2004.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça. e Cidadania.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 45, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2004

....................................................................................
Art. 103-B. O conselho Nacional de Justiça com-

põe-se de quinze membros com mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato 
de dois anos, admitida uma recondução, sendo:

I – um Ministro do Supremo Tribunal Federal, in-
dicado pelo respectivo tribunal;

II – um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
indicado pelo respectivo tribunal;

III – um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
indicado pelo respectivo tribunal;

IV – um desembargador de Tribunal de Justiça, 
indicado pelo Supremo Tribunal Federal;

V – um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tri-
bunal Federal;

VI – um juiz federal de Tribunal Regional Federal, 
indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;

VII – um juiz federal, indicado pelo Superior Tri-
bunal de Justiça;

VIII – um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, 
indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;

IX – um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho;

X – um membro do Ministério Público da União, 
indicado pelo Procurador-Geral da República;

XI – um membro do Ministério Público estadual, 
escolhido pelo Procurador-Geral da República dentre 
os nomes indicados pelo órgão competente de cada 
instituição estadual;

XII – dois advogados, indicados pelo conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

XIII – dois cidadãos, de notável saber juridico 
e reputação ilibada, indicados um pela câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal.

§ 2º Os membros do conselho serão nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.
....................................................................................

Art. 130-A. O conselho Nacional do Ministério 
Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, 
para um mandato de dois anos, admitida uma recon-
dução, sendo:

I – o Procurador-Geral da República, que o pre-
side;

II –– quatro membros do Ministério Público da 
União, assegurada a representação de cada uma de 
suas carreiras;

III – três membros do Ministério Público dos Es-
tados;

IV – dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribu-
nal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça;

V – dois advogados, indicados pelo conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI – dois cidadãos de notável saber jurídico e re-
putação ilibada, indicados um pela câmara dos Depu-
tados e outro pelo Senado Federal.

§ 1º Os membros do conselho oriundos do Mi-
nistério Público serão indicados pelos respectivos Mi-
nistérios Públicos, na forma da lei.

§ 2º Compete ao conselho Nacional do Ministério 
Público o controle da atuação administrativa e financeira 
do Ministério Público e do cumprimento dos deveres 
funcionais de seus membros, cabendo-lhe:

I – zelar pela autonomia funcional e administra-
tiva do Ministério Público, podendo expedir atos regu-
lamentares, no âmbito de sua competência, ou reco-
mendar providências;

II – zelar pela observância do – e apreciar, de 
ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Ministério Público da União e dos Estados, podendo 
desconstitui-los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao exato cum-
primento da lei, sem prejuízo da competência dos Tri-
bunais de contas;
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III – receber e conhecer das reclamações contra 
membros ou órgãos do Ministério Público da União ou 
dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
sem prejuízo da competência disciplinar e correicional 
da instituição, podendo avocar processos disciplinares 
em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou 
a aposentadoria com subsídios ou proventos propor-
cionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa;

IV – rever, de ofício ou mediante provocação, 
os processos disciplinares de membros do Ministério 
Público da União ou dos Estados julgados há menos 
de um ano;

V – elaborar relatório anual, propondo as provi-
dências que julgar necessárias sobre a situação do 
Ministério Público no País e as atividades do conse-
lho, o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 
84, XI. § 3º conselho escolherá, em votação secreta, 
um corregedor nacional, dentre os membros do Minis-
tério Público que o integram, vedada a recondução, 
competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem 
conferidas pela lei, as seguintes:

I – receber reclamações e denúncias, de qual-
quer interessado, relativas aos membros do Ministério 
Público e dos seus serviços auxiliares;

II – exercer funções executivas do conselho, de 
inspeção e correição geral;

III – requisitar e designar membros do Ministério 
Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar ser-
vidores de órgãos do Ministério Público.

§ 4º Presidente do conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil oficiará junto ao conselho.

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvido-
rias do Ministério Público, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado con-
tra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive 
contra seus serviços auxiliares, representando direta-
mente ao conselho Nacional do Ministério Público.
....................................................................................

(Á Subsecretaria de Coordenação Legis-
Lativa do Senado Federal.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Com referência ao expediente que 
acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que recebe a decisão da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania na forma de Projeto de Resolu-
ção nº 12, de 2005.

Nesse sentido, a proposição ficará perante a 
Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de receber emen-
das, nos termos do § 1º o art. 401 do Regimento In-
terno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 10, de 2005, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo com 
o consórcio de bancos formado pelo Banco Bilbao Vi-
zcaya Argentaria S.A., pelo BNP Paribas S.A. e pelo 
Banco Santander Central Hispânico S.A., com garan-
tia da Compañía Española de Seguros de Crédito e la 
Exportación S.A., no valor de até US$698,730,000.00 
(seiscentos e noventa e oito milhões, setecentos e trinta 
mil dólares dos Estados Unidos da América).

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) –Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 984, de 2004 
(nº 816/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Cristã Educativa para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 987, de 2004 
(nº 833/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Liberdade de Caruaru Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Caruaru, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 988, de 2004 
(nº 839/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Laser Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Valinhos, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 990, de 2004 
(nº 844/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Terra FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Dourados, Estado de Mato Gros-
so do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 993, de 2004 
(nº 408/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
TV Caxias S.A. para explorar serviço de radio-
difusão de sons e imagens na cidade de Caxias 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 994, de 2004 
(nº 471/2003, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Cultural de Vitória Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Vitória de Santo Antão, Estado de Pernam-
buco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 996, de 2004 
(nº 517/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Televi-
são Goyá Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 999, de 2004 
(nº 531/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Voz do Sudoeste Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Coronel Vivida, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.000, de 2004 
(nº 542/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio FM do Sudoeste Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Vitória da Conquista, 
Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.006, de 2004 
(nº 587/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rá-
dio Atlântica de Constantina Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Constantina, Estado do Rio Gran-
de do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.010, de 2004 
(nº 629/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da ao Sistema Meridional de Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.017, de 2004 
(nº 799/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Funda-
ção Cultural Nossa Senhora da Glória de Maringá 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Mandaguaçu, Estado 
do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.021, de 2004 
(nº 871/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Funda-
ção Navegantes de Porto Lucena para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Caibaté, Estado do Rio Grande 
do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.022, de 2004 
(nº 874/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora Cacique Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do 
Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.025, de 2004 
(nº 654/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Funda-
ção Santa Cruz de Jequitinhonha para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Jequitinhonha, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.028, de 2004 
(nº 664/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Scala FM Stéreo de Curitiba Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.029, de 2004 
(nº 666/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a autorização outorga-
da à Prefeitura Municipal de Bom Jesus para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Bom Jesus, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.030, de 2004 
(nº 672/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Televi-
são Sul de Minas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Varginha, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.031, de 2004 
(nº 689/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora Itápolis Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Itápolis, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.032, de 2004 
(nº 691/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Itatiaia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Timóteo, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.033, de 2004 
(nº 593/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Fun-
dação Dom Rey para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de 
Guajará-Mirim, Estado de Rondônia;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.034, de 2004 
(nº 594/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Guaraniaçu Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Guaraniaçu, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.036, de 2004 
(nº 599/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Pontal de Itabira Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Itabira, Estado de Mi-
nas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.037, de 2004 
(nº 603/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rima 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Várzea de Palma, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.038, de 2004 
(nº 605/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Carajá de Anápolis Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.039, de 2004 
(nº 606/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Centenário FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Frutal, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.041, de 2004 
(nº 881/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Socie-
dade de Radiodifusão Fortaleza Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Rio Pardo, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.045, de 2004 
(nº 890/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Socie-
dade Rádio Difusora Alegretense Ltda para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Alegrete, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.046, de 2004 
(nº 893/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de Mo-
radores do Bairro Jardim São João a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
General Carneiro, Estado do Paraná; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.047, de 2004 
(nº 895/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Comunicadora de Foz do Iguaçu Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do 
Paraná;

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, projetos de lei que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117,DE 2005 
COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidade), 
para vedar o registro de parentes até o se-
gundo grau do candidato a Presidente da 
República. Governador de Estado ou do 
Distrito Federal, Prefeito Municipal e Sena-
dor como seu vice ou suplente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 

18 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 4º:

Art. 1º  ...................................................
 ..............................................................  
§ 4º São inelegíveis. para os cargos de 

Vice-Presidente da República, de Vice-Go-
vernador de Estado e do Distrito Federal e de 
Vice-Prefeito Municipal e para suplente de Se-
nador, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, 
do respectivo candidato a titular. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação observado, o disposto no art. 16, da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 4, de 1993.

Justificação

Tem sido comum o registro, como candidatos a 
vices ou suplentes, de parentes próximos dos respec-
tivos candidatos a titular, tais como o cônjuge, o filho, 
o pai, o genro e outros.

Não nos parece aceitável que o voto seja usado 
para atender a interesses de famílias. Trata-se, com 
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certeza, de uma agressão ao princípio constitucional 
da impessoalidade, que deve presidir a Administração 
Pública, uma vez que temos, aqui, a confusão entre a 
esfera privada e o Estado.

Ora, temos assistido, caba vez mais, a reação da 
sociedade brasileira contra o nepotismo, o clientelismo, 
o apadrinhamento político e outros vícios que tem sido, 
infelizmente, típicos de nossa cultura política, do nosso 
patrimonalismo, que foi tão bem analisado pelo saudo-
so jurista Raymundo Faoro, em sua obra Os donos do 
poder – cujo título não poderia ser mais feliz.

A presente proposição visa, assim, exatamente, 
representar mais um passo no sentido da superação 
dessa realidade. Para isso, prevê-se que são inelegí-
veis, para os cargos de Vice-Presidente da República, 
de Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e 
de Vice-Prefeito Municipal e para suplente de Senador, 
o cônjuge e os parentes consangüineos ou afins, até 
o segundo grau ou por adoção, do respectivo candi-
dato a titular.

Trata-se de alteração que tem base no § 9º do 
art. 14 de nossa Constituição, que determina que lei 
complementar estabelecerá casos de inelegibilidade, 
a fim de proteger a probidade administrativa e a mo-
ralidade para exercício de mandato.

Temos a certeza de que a aprovação do presente 
projeto significará a ampliação da cidadania em nosso 
País e da legitimidade daqueles que forem merecedo-
res do voto popular.

Sala das Sessões 14 de Abril de 2005. – Sena-
dora Heloísa Helena

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral só 

entrará em vigor um ano após sua promulgação.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 4, DE 1993

Dá nova redação ao art. 16 da Cons-
tituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Artigo único. O art. 16 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de 
sua vigência.”
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº  64,  
DE 18 DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de sessação, e determina 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
a) os inalistáveis e os analfabetos;
b) os membros do Congresso Nacional, das As-

sembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e das 
Câmaras Municipais que hajam perdido os respectivos 
mandatos por infringência do disposto no art. 55, I e 
II, da Constituição Federal, dos dispositivos equiva-
lentes sobre perda de mandato das Constituições Es-
taduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito 
Federal, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente do mandato para o qual foram 
eleitos e nos 3 (três) anos subseqüentes ao término 
da legislatura;

c) o Governador e o Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal, o Prefeito e o Vice-Prefeito que 
perderem seus cargos eletivos por infringência a dis-
positivo da Constituição Estadual da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para 
as eleições que se realizarem durante o período rema-
nescente e nos 3 (três) anos subseqüentes ao término 
do mandato para o qual tenham sido eleitos;

d) os que tenham contra sua pessoa represen-
tação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, transi-
tada em julgado, em processo de apuração de abuso 
do poder econômico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para 
as que se realizarem 3 (três) anos seguintes;

e) os que forem condenados criminalmente, com 
sentença transitada em julgado, pela prática de crime 
contra a economia popular, a fé pública, a administra-
ção pública, o patrimônio público, o mercado financeiro, 
pelo tráfico de entorpecentes e por crimes eleitorais, 
pelo prazo de 3 (três) anos, após o cumprimento da 
pena;

f) os que forem declarados indignos do oficiala-
to, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 4 (quatro) 
anos;

g) os que tiverem suas contas relativas ao exer-
cício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irre-
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gularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se a questão houver sido ou estiver 
sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, 
para as eleições que se realizarem nos 5 (cinco) anos 
seguintes, contados a partir da data da decisão;

h) os detentores de cargo na administração pú-
blica direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem 
a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou 
político apurado em processo, com sentença transitada 
em julgado, para as eleições que se realizarem nos 3 
(três) anos seguintes ao término do seu mandato ou 
do período de sua permanência no cargo;

i) os que, em estabelecimentos de crédito, finan-
ciamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo 
objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudi-
cial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores 
à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade;

II – para Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública:

a) até 6 (seis) meses depois de afastados defi-
nitivamente de seus cargos e funções:

1. os Ministros de Estado:
2. os chefes dos órgãos de assessoramento dire-

to, civil e militar, da Presidência da República;
3. o chefe do órgão de assessoramento de infor-

mações da Presidência da República;
4. o chefe do Estado-Maior das Forças Arma-

das;
5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Ge-

ral da República;
6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica;
7. os comandantes do Exército, Marinha e Ae-

ronáutica
8. os Magistrados;
9. os Presidentes, Diretores e Superintenden-

tes de autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações públicas e as mantidas 
pelo poder público;

10. os Governadores de Estado, do Distrito Fe-
deral e de Territórios;

11. os Interventores Federais;
12, os Secretários de Estado;
13. os Prefeitos Municipais;
14. os membros do Tribunal de contas da União, 

dos Estados e do Distrito Federal;
15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia 

Federal;
16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Execu-

tivos, os Secretários Nacionais, os Secretários Fede-

rais dos Ministérios e as pessoas que ocupem cargos 
equivalentes;

b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses 
anteriores à eleição, nos Estados, no Distrito Federal, 
Territórios e em qualquer dos poderes da União, cargo 
ou função, de nomeação pelo Presidente da República, 
sujeito à aprovação prévia do Senado Federal;

c) (Vetado);
d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, 

tiverem competência ou interesse, direta, indireta ou 
eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização 
de impostos, taxas e contribuições de caráter obriga-
tório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas re-
lacionadas com essas atividades;

e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, 
tenham exercido cargo ou função de direção, adminis-
tração ou representação nas empresas de que tratam 
os arts. 3º e 5º da Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 
1962, quando, pelo âmbito e natureza de suas ati-
vidades, possam tais empresas influir na economia 
nacional;

f) os que, detendo o controle de empresas ou 
grupo de empresas que atuem no Brasil, nas condi-
ções monopolísticas previstas no parágrafo único do 
art. 5º da lei citada na alínea anterior, não apresen-
tarem à Justiça Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do 
pleito, a prova de que fizeram cessar o abuso apurado, 
do poder econômico, ou de que transferiram, por for-
ça regular, o controle de referidas empresas ou grupo 
de empresas;

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses 
anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função de di-
reção, administração ou representação em entidades 
representativas de classe, mantidas, total ou parcial-
mente, por contribuições impostas pelo poder Públi-
co ou com recursos arrecadados e repassados pela 
Previdência Social;

h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados 
das funções, tenham exercido cargo de Presidente, Di-
retor ou Superintendente de sociedades com objetivos 
exclusivos de operações financeiras e façam publica-
mente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através 
de cooperativas e da empresa ou estabelecimentos 
que gozem, sob qualquer forma, de vantagens asse-
guradas pelo poder público, salvo se decorrentes de 
contratos que obedeçam a cláusulas uniformes;

i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao 
pleito, hajam exercido cargo ou função de direção, ad-
ministração ou representação em pessoa jurídica ou 
em empresa que mantenha contrato de execução de 
obras, de prestação de serviços ou de fornecimento 
de bens com órgão do Poder Público ou sob seu con-
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trole, salvo no caso de contrato que obedeça a cláu-
sulas uniformes;

j) os que, membros do Ministério Público, não se 
tenham afastado das suas funções até 6 (seis) meses 
anteriores ao pleito;

l) os que, servidores públicos, estatutários ou não, 
dos órgãos ou entidades da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações 
mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 
(três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à 
percepção dos seus vencimentos integrais;

III – para Governador e Vice-Governador de Es-
tado e do Distrito Federal;

a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República especificados na alínea a 
do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíne-
as, quando se tratar de repartição pública, associação 
ou empresas que operem no território do Estado ou do 
Distrito Federal, observados os mesmos prazos;

b) até 6 (seis) meses depois de afastados defi-
nitivamente de seus cargos ou funções:

1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Go-
vernador do Estado ou do Distrito Federal;

2. os comandantes do Distrito Naval, Região Mi-
litar e Zona Aérea;

3. os diretores de órgãos estaduais ou socieda-
des de assistência aos Municípios;

4. os secretários da administração municipal ou 
membros de órgãos congêneres;

IV – para Prefeito e Vice-Prefeito:
a) no que lhes for aplicável, por identidade de 

situações, os inelegíveis para os cargos de Presi-
dente e Vice-Presidente da República, Governador 
e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 
observado o prazo de 4 (quatro) meses para a desin-
compatibilização;

b) os membros do Ministério Público e Defenso-
ria Pública em exercício na Comarca, nos 4 (quatro) 
meses anteriores ao pleito, sem prejuízo dos venci-
mentos integrais;

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com 
exercício no Município, nos 4 (quatro) meses anterio-
res ao pleito;

V – para o Senado Federal:
a) os inelegíveis para os cargos de Presidente 

e Vice-Presidente da República especificados na alí-
nea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais 
alíneas, quando se tratar de repartição pública, asso-
ciação ou empresa que opere no território do Estado, 
observados os mesmos prazos;

b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inele-
gíveis para os cargos de Governador e Vice-Governa-

dor, nas mesmas condições estabelecidas, observados 
os mesmos prazos;

VI – para a Câmara dos Deputados, Assembléia 
Legislativa e Câmara Legislativa, no que lhes for apli-
cável, por identidade de situações, os inelegíveis para 
o Senado Federal, nas mesmas condições estabele-
cidas, observados os mesmos prazos;

VII – para a Câmara Municipal:
a) no que lhes for aplicável, por identidade de si-

tuações, os inelegíveis para o Senado Federal e para a 
Câmara dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) 
meses para a desincompatibilização;

b) em cada Município, os inelegíveis para os car-
gos de Prefeito e Vice-Prefeito, observado o prazo de 
6 (seis) meses para a desincompatibilização

§ 1º Para concorrência a outros cargos, o Pre-
sidente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
aos respectivos mandatos até 6 (seis) meses antes 
do pleito.

§ 2º O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o 
Vice-Prefeito poderão candidatar-se a outros cargos, 
preservando os seus mandatos respectivos, desde 
que, nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, 
não tenham sucedido ou substituído o titular.

§ 3º São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes, consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Pre-
sidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses anterio-
res ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2005

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Esta-
dos, do Distrito Federal dos Territórios e 
dos Municípios

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, 

órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, 
para conciliação, processo, julgamento e execução, 
nas causas de sua competência, aos quais se aplica, 
no que não conflitar com esta Lei, o disposto nas Leis 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e 10.259, de 12 
de julho de 2001.
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Art. 2º Compete ao Juizado Especial da Fazenda 
Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de 
interesse da Fazenda Pública dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor 
de sessenta salários mínimos, bem como executar as 
suas sentenças.

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado 
Especial da Fazenda Pública:

I – as ações de mandado de segurança, de de-
sapropriação, de divisão e demarcação, populares, 
execuções fiscais e por improbidade administrativa 
e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos;

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, autarquias e 
fundações públicas a eles vinculadas;

III – as causas que tenham como objeto impug-
nação da pena de demissão imposta a servidores 
públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas 
a militares.

§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado Es-
pecial, a soma de doze parcelas não poderá exceder 
o valor referido no art. 2º, caput.

§ 3º No foro onde estiver instalada Vara cio Jui-
zado Especial, a sua competência e absoluta.

Art. 3º O juiz poderá, de ofício ou a requerimen-
to das partes, deferir medidas cautelares no curso 
do processo, para evitar dano de difícil ou de incerta 
reparação.

Art. 4º Exceto nos casos do art. 3, somente será 
admitido recurso de sentença definitiva.

Art. 5º Podem ser partes no Juizado Especial 
Federal Cível:

I – como autores, as pessoas físicas e as micro-
empresas e empresas de pequeno porte, assim defi-
nidas na Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996;

II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os 
Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fun-
dações e empresas públicas a eles vinculadas.

Art. 6º As citações e intimações dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios serão 
feitas na forma que a lei local determinar.

Parágrafo único.A citação das autarquias, fun-
dações e empresas públicas será feita na pessoa do 
representante máximo da entidade, no local onde pro-
posta a causa, quando ali instalado seu escritório ou 
representação; se não, na sede da entidade.

Art. 7º As partes serão intimadas da sentença, 
quando não proferida esta na audiência em que estiver 
presente seu representante, por via postal, com aviso 
de recebimento em mão própria (ARMP).

§ 1º As demais intimações das partes serão fei-
tas na pessoa dos advogados ou dos Procuradores 
que oficiem nos respectivos autos, pessoalmente ou 
por via postal.

§ 2º Os tribunais poderão organizar serviço de 
intimação das partes e de recepção de petições por 
meio eletrônico.

Art. 8º Não haverá prazo diferenciado para a prá-
tica de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas 
de direito público, inclusive a interposição de recursos, 
devendo a citação para audiência de conciliação ser 
efetuada com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 9º As partes poderão designar, por escrito, 
representantes para a causa, advogado ou não.

Parágrafo único. Os representantes judiciais dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Mu-
nicípios, autarquias, fundações e empresas públicas 
a eles vinculadas, bem corno os indicados na forma 
do caput, ficam autorizados a conciliar, transigir ou 
desistir, nos processos da competência dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública.

Art. 10. A entidade pública ré deverá fornecer ao 
juizado a documentação de que disponha para o escla-
recimento da causa, apresentando-a até a instalação 
da audiência de conciliação.

Art. 11. Para efetuar o exame técnico necessário 
a conciliação ou ao julgamento da causa, o Juiz no-
meará pessoa habilitada, que apresentará o laudo até 
cinco dias antes da audiência, independentemente de 
intimação das partes.

Parágrafo único. Nas ações previdenciárias e 
relativas à assistência social, havendo designação de 
exame, serão as partes intimadas para, em dez dias, 
apresentar quesitos e indicar assistentes.

Art. 12. Nas causas de que trata esta lei, não ha-
verá reexame necessário.

Art. 13. O cumprimento do acordo ou da sentença, 
com trânsito em julgado, que imponham obrigação de 
fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetu-
ado mediante ofício do Juiz à autoridade citada para a 
causa, com cópia da sentença ou do acordo.

Art. 14. Tratando-se de obrigação de pagar quantia 
certa, após o trânsito em julgado da decisão, o paga-
mento será efetuado no prazo de sessenta dias, con-
tados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 
autoridade citada para a causa, independentemente 
de precatório.

§ 1º Para os efeitos do § 3º do art. 100 da Cons-
tituição Federal, as obrigações ali definidas como de 
pequeno valor, a serem pagas independentemente de 
precatório, terão como limite o mesmo valor estabele-
cido nesta lei para a competência do Juizado Especial 
da Fazenda Pública (art. 2, caput.
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§ 2º Desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinara o seqüestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão.

§ 3º São vedados o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução, de modo que o pa-
gamento se faça, em parte, na forma estabelecida no 
§ 1º deste artigo, e, em parte, mediante expedição do 
precatório, e a expedição de precatório complementar 
ou suplementar do valor pago.

§ 4º Se o valor da execução ultrapassar o esta-
belecido no § 1º, o pagamento far-se-á, sempre, por 
meio do precatório, sendo facultado à parte exeqüen-
te a renúncia ao crédito do valor excedente, para que 
possa optar pelo pagamento do saldo sem o precató-
rio, da forma lá prevista.

Art. 15. Os Juizados Especiais serão instalados 
por decisão do Tribunal de Justiça dos Estados e do Dis-
trito Federal e Territórios. O Juiz presidente do Juizado 
designará os conciliadores pelo período de dois anos, 
admitida a recondução. O exercício dessas funções 
seta gratuito, assegurados os direitos e prerrogativas 
do jurado (art. 437 do Código de Processo Penal).

Parágrafo único. Serão instalados juizados Espe-
ciais Adjuntos nas localidades cujo movimento forense 
não justifique a existência de juizado Especial, cabendo 
ao Tribunal designar a Vara onde funcionará.

Art. 16. No prazo de seis meses a contar da pu-
blicação desta lei, deverão ser instalados os Juizados 
Especiais nas capitais dos Estados e no Distrito Fe-
deral.

Art. 17. As turmas Recursais serão instituídas 
por decisão do Tribunal de Justiça, que definirá sua 
composição e área de competência, podendo abran-
ger mais de um município.

§ 1º Não será permitida a recondução, salvo 
quando não houver outro juiz na sede da Turma Re-
cursal ou na Região.

§ 2º A designação dos juízes das Turmas Re-
cursais obedecerá aos critérios de antiguidade e me-
recimento.

Art. 18. Os Juizados Especiais serão coordenados 
por juiz de Direito do respectivo Tribunal de Justiça, es-
colhido por seus pares, com mandato de dois anos.

Parágrafo único. O Juiz de Direito, quando o exi-
girem as circunstâncias, poderá determinar o funcio-
namento do Juizado Especial em caráter itinerante, 
mediante autorização prévia do Tribunal de Justiça, 
com antecedência de dez dias.

Art. 19. Não serão remetidas aos juizados Es-
peciais as demandas ajuizadas até a data de sua 
instalação.

Art. 20. Competirá aos Tribunais de justiça prestar 
o suporte administrativo necessário ao funcionamento 
dos Juizados Especiais.

Art. 21. Esta lei entra em vigor seis meses após 
a data de sua publicação.

Justificação

Transcorridos quase dez anos da promulgação da 
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 

9.099, de 26 de setembro de 1995), são inegáveis os 
avanços obtidos na seara da justiça por este diploma 
legal, como a viabilização, de forma rápida e gratui-
ta, de obtenção da prestação jurisdicional, facilitando, 
sobremaneira, o exercício da cidadania, pela socie-
dade em geral, sobretudo pela parcela mais carente 
da população.

Seis anos depois, o Congresso Nacional entregou 
à sociedade brasileira outro diploma legal de semelhan-
te envergadura: a Lei dos Juizados Especiais Federais 
(Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001), que estendeu 
as facilidades já propiciadas pela Lei nº 9.099, de

1995, a determinadas causas contra o Poder Pú-
blico Federal, valendo destacar as lides de natureza 
previdenciária.

Diante desse cenário, propomos a instituição dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, com competên-
cia para apreciar causas em que sejam rés as pessoas 
jurídicas vinculadas aos Poderes Públicos Estadual, 
Municipal e do Distrito Federal e Territórios.

Para tanto, adaptamos os dispositivos pertinentes 
das Leis nº 9.099, de 1995, e nº 10.259, de 2001, com o 
intuito de estender às lides contra as pessoas jurídicas 
vinculadas aos Poderes Públicos Estadual, Municipal 
e do Distrito Federal e Territórios a bem-sucedida ex-
periência dos Juizados Especiais Federais.

Dessa forma, será possível, por exemplo, impug-
nar lançamentos fiscais, como ICMS e IPTU, anular 
multas de transito indevidamente aplicadas, anular atos 
de postura municipal, entre outros.

Em síntese: as Leis dos Juizados Especiais Cí-
veis, tanto no âmbito estadual e do Distrito Federal, 
quanto no âmbito Federal, fixam um limite de alçada 
com base no salário mínimo, sendo de até quarenta 
vezes para aquela e de até sessenta para esta. A par 
disso, excluem da competência daqueles juizados cí-
veis, dentre outras, as causas de natureza fiscal e de 
interesse da Fazenda Pública – no âmbito dos Esta-
dos e do Distrito Federal -, e as causas para anulação 
ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo 
o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal 
– no âmbito Federal.

Todavia, não se justifica que, justamente esses 
casos, de grande interesse para aqueles que se sentem 
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lesados pela Administração Pública, fiquem excluídos 
do rito célere e econômico dos juizados especiais. São 
as situações, por exemplo, das multas por infrações 
de trânsito ou de pequenos litígios fiscais, ou ainda 
sobre postura municipal ocorrido não junto as médias 
e grandes empresas – que podem pagar advogados 
– mas em pequenas e simples residências, mercearias 
e padarias localizadas nas periferias das grandes cida-
des. Acreditamos que as alterações propostas possam 
vir a aperfeiçoar significativamente as relações entre 
o administrado e a Administração Pública, sobretudo 
tendo em vista as facilidades de acesso à Justiça que 
se pretende alcançar com as medidas ora propostas.

Assim, por entender que a matéria contida nes-
te projeto é da maior relevância para toda sociedade, 
conclamamos os nobres Pares para discuti-lo e apro-
vá-lo, com a urgência possível.

Sala das Sessões , 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares – PSB/SE.

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 100. À exceção dos créditos de natureza ali-

mentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Fe-
deral, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem crono-
lógica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos cré-
ditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até 1º de julho, data em que 
terão atualizados seus valores, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte.

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder Judiciário, re-
colhendo-se as importâncias respectivas à repartição 
competente, cabendo ao Presidente do tribunal que 
proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento, 
segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a re-
querimento do credor e exclusivamente para o caso de 
preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro 
da quantia necessária à satisfação do débito.
....................................................................................

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais e dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001

Dispõe sobre a instituição dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 
da Justiça Federal.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e das empresas de peque-
no porte, institui o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2005

Altera o art. 12 da Lei 8.429, de 2 de 
junho de 1992, que dispõe sobre as san-
ções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercí-
cio do mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, para aumentar as sanções nos 
casos em que estejam envolvidas verbas 
públicas destinadas à saúde e educação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 8.429 de 2 de junho 

de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
passando o atual parágrafo único a § 2º:

“Art. 12 ..................................................
 ..............................................................  
§ 1º Se o ato de improbidade envolver 

verba pública destinada à saúde ou à educa-
ção, o responsável, independentemente das 
sanções penais, civis e administrativas, pre-
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vistas na legislação específica, está sujeito às 
seguintes cominações:

I – na hipótese do art. 9º, perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimô-
nio, ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de dez a doze anos, pa-
gamento de multa civil de até quatro vezes 
o valor do acréscimo patrimonial e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por inter-
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de doze anos;

II – na hipótese do art. 10. ressarcimen-
to integral do dano, perda dos bens ou valo-
res acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se 
concorrer esta circunstância, perda da fun-
ção pública, suspensão dos direitos políticos 
de oito a dez anos, pagamento de multa civil 
de até três vezes o valor do dano e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por inter-
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de oito anos.

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposição que ora submetemos a nossos 
ilustres Pares tem por objetivo aumentar as sanções 
da Lei de Improbidade Administrativa dos casos em 
que estiverem envolvidas verbas públicas destinadas 
às áreas de saúde e educação.

A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício do manda-
to, cargo, emprego ou função na administração pública 
direta, indireta ou fundacional e dá outras providências, 
prevê três modalidades de ato de improbidade: os que 
importam enriquecimento ilícito (art. 9º) os que causam 
prejuízo ao erário (art. 10); e os que atentam contra os 
princípios da Administração Pública (art. 11).

Os atos administrativos, omissões ou condutas 
que podem ensejar atos de improbidade estão descritos 
nos incisos dos artigos que correspondem a cada uma 
das espécies mencionadas, com as correspondentes 
sanções previstas no art. 12. Em muitas das hipóteses 
de enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário estão 
envolvidas verbas públicas.

Nesses casos, faz-se necessário tornar mais 
graves as sanções se as verbas envolvidas são desti-
nadas à saúde ou à educação. Isso porque tais áreas 
são reconhecidamente carentes no País, não se po-
dendo admitir o desvio ou malversação de recursos a 
elas dedicados.

Além disso, a Constituição Federal declara que 
a saúde (art. 196) e a educação (art. 205) constituem 
direitos de todos e deveres do Estado. Em conseqüên-
cia, cuida de garantir recursos a serem destinados a 
essas arcas (arts. 198, § 2º, 212, ambos da Constitui-
ção, e arts. 60, 71, 74 e 84, todos do ADCT). Também, 
erige em princípio constitucional sensível, passível de 
intervenção federal, a aplicação do mínimo exigido da 
receita resultante de impostos estaduais, compreen-
dida a proveniente de transparências na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde (art. 34. VII, e).

Tal esforço de obtenção de recursos para a edu-
cação e a saúde não pode ser frustrado pela prática 
de atos dos agentes públicos encarregados de sua 
fiel gestão, tanto no exercício de mandato, quanto de 
cargo, emprego ou função na administração pública. 
Por isso, a necessidade de agravamento das sanções 
quando a improbidade envolver verba pública destina-
da a uma dessas areas.

Pelas razões expostas, solicito o apoio dos ilustres 
Parlamentares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessõcs, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e re-
cuperação.
....................................................................................

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo:

II – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais:

III – participação da comunidade.
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§ 1º O sistema único de saúde será financiado, 
nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da 
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios aplicarão, anualmente, em ações e servi-
ços públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre:

I – no caso da União, na forma definida nos ter-
mos da lei complementar prevista no § 3º;

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 
159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas 
que forem transferidas aos respectivos municípios;

III – no caso dos municípios e do Distrito Fede-
ral, o produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 
158 e 159, inciso I, alínea b e  § 3º.

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo 
menos a cada cinco anos, estabelecerá:

I – os percentuais de que trata o § 2º;
II – os critérios de rateio dos recursos da União 

vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva 
redução das disparidades regionais;

III – as normas de fiscalização, avaliação e con-
trole das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal;

IV – as normas de cálculo do montante a ser 
aplicado pela União.
....................................................................................

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 12. Independentemente das sanções penais, 
civis e administrativas, previstas na legislação específi-
ca, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 
às seguintes cominações:

I – na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valo-
res acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função públi-
ca, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos;

II – na hipótese do art. 10, ressarcimento inte-
gral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circuns-
tância, perda da função pública, suspensão dos di-
reitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de 
multa civil de até duas vezes o valor do dano e proi-
bição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 
ou indiretamente, ainda que por intermédio de pes-
soa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
de cinco anos;

III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral 
do dano, se houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento 
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas 
nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano 
causado, assim como o proveito patrimonial obtido 
pelo agente.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2005

Susta a aplicação do Decreto nº 4.560, 
de 30 de dezembro de 2002, que altera o 
Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 
1985, que regulamenta a Lei nº 5.524, de 5 
de novembro de 1968, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Técnico Indus-
trial e Técnico Agrícola de nível médio ou 
2º grau.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a aplicação do Decreto nº 

4.560, de 30 de dezembro de 2002.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

Justificação

O Decreto, cuja aplicação pretendemos sustar, 
amplia de modo excessivo as atribuições do técnico 
agrícola, previstas no Decreto nº 90.922, de 1985. Tra-
ta-se da regulamentação da Lei nº 5.524, de 5 de no-
vembro de 1968, norma que regulamenta o exercício 
da profissão de técnico industrial e de técnico agrícola 
de nível médio. A referida sustação fundamenta-se no 
inciso V do art. 49 da Constituição Federal de 1988.

Ao atribuir novas competências à citada categoria, 
o decreto exorbitou da competência regulamentar do 
Poder Executivo. Introduziu normas que conflitam com 
diversas leis ordinárias regularnentadoras do exercício 
de outras profissões. Foram invadidas áreas de ação 
profissional de engenheiros agrônomos, engenheiros 
florestais, engenheiros agrícolas, engenheiros de pes-
ca, biólogos, engenheiros agrimensores, engenheiros 
civis, engenheiros mecânicos, engenheiros eletricis-
tas, meteorologistas, arquitetos, geógrafos, médicos 
veterinários. zootecnistas, engenheiros químicos e 
topógrafos, além de outros.

Ao revogar o artigo 10 do Decreto nº 90.922/85, 
que dispõe que “Nenhum profissional poderá desem-
penhar atividade além daquelas que lhe competem 
pelas características de seu currículo escolar, consi-
derados, em cada caso, os conteúdos das disciplinas 
que contribuem para sua formação profissional”, per-
mite que egressos de cursos de nível médio, exerçam 
atribuições que excedem em muito o que lhes foi mi-
nistrado, tanto em profundidade do conteúdo como em 
quantidade e qualidade.

O mais grave, ainda, é o exemplo perverso e 
aético que será introduzido, no espírito da juventude 
brasileira, causando um maléfico esvaziamento de 
valores, uma conspiração contra o mérito e o esfor-
ço do aprendizado, desmanchando-se num vazio o 
conceito de merecimento. Ou seja, se tudo se pode, 
ou até mais, mediante um curso de curta duração de 
nível médio, por que freqüentar e concluir um curso 
superior pleno?

Na prática, a manutenção da norma que se propõe 
sustar significa permitir que os técnicos agrícolas pos-
sam exercer não apenas todas as atividades atribuídas 
aos profissionais mencionados na Lei nº 5.524/68 e no 
Decreto nº 90.922/85 que a regulamenta, mas ainda 
novas que cria, sem competência para tal, excedendo 
a própria lei e seu decreto. Só para citar alguns exem-

plos, os técnicos agrícolas poderão responsabilizar-se 
pela elaboração de projetos e assistência técnica nas 
áreas de “crédito rural e agro-industrial para efeitos de 
investimentos e custeio”, “topografia na área rural”, “im-
pacto ambiental”, “paisagismo, jardinagem e horticultu-
ra”, “construção de benfeitorias rurais” e “drenagem e 
irrigação” (nos termos do inciso IV do art. 60 alterado 
no Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985).

A norma, objeto de nossa proposição, instaura 
uma insegurança jurídica sem precedentes no âmbito 
da regulamentação dos profissionais elencados nesta 
justificação. Inúmeros conflitos já estão instaurados, 
com os interessados e prejudicados precisando recor-
rer à justiça, já tão assoberbada, para dirimir dúvidas. 
Para que isso não ocorra em grande escala, esperamos 
contar com o apoio de nossos Pares para a imediata 
sustação dos efeitos do referido Decreto.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Augusto Botelho.

LEGISLAÇÃO CITADA:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional.
....................................................................................

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;
....................................................................................

LEI Nº 5.524, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968

Dispõe sobre o exercício da profissão 
de Técnico Industrial de nível médio.

....................................................................................

DECRETO Nº 4.560,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o Decreto nº 90.922, de 6 de 
fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei 
nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de 
Técnico Industrial e Técnico Agrícola de 
nível médio ou de 2º grau.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 5.524, de 5 de no-
vembro de 1968.

Decreta:
Art. Os arts. 6º, 9º e 15 do Decreto nº 90.922, 

de 6 de fevereiro de 1985, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
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“Art. 6º ................................................................  
II – atuar em atividades de extensão, assistência 

técnica, associativismo, pesquisa, análise, experimen-
tação, ensaio e divulgação técnica;
....................................................................................

IV – responsabilizar-se pela elaboração de pro-
jetos e assistência técnica nas áreas de:

a) Crédito rural e agroindustrial para efeitos de 
investimento e custeio;

b) topografia na área rural;
c) impacto ambiental;
d) paisagismo, jardinagem e horticultura;
e) construção de benfeitorias rurais;
f) drenagem e irrigação;
V – elaborar orçamentos, laudos, pareceres, re-

latórios e projetos, inclusive de incorporação de novas 
tecnologias;

VI –  ...................................................................  
a) coleta de dados de natureza técnica;
b) desenho de detalhes de construções rurais;
c) elaboração de orçamentos de materiais, insu-

mos, equipamentos, instalações e mão-de-obra;
d) detalhamento de programas de trabalho, ob-

servando normas técnicas e de segurança no meio 
rural;

e) manejo e regulagem de máquinas e imple-
mentos agrícolas;

f) execução e fiscalização dos procedimentos 
relativos ao preparo do solo até à colheita, armaze-
namento, comercialização e industrialização dos pro-
dutos agropecuários;

g) administração de propriedades rurais;
....................................................................................

VIII – responsabilizar-se pelo planejamento, or-
ganização, monitoramento e emissão dos respectivos 
laudos nas atividades de:

a) exploração e manejo do solo, matas e florestas 
de acordo com suas características;

b) alternativas de otimização dos fatores climáti-
cos e seus efeitos no crescimento e desenvolvimento 
das plantas e dos animais;

c) propagação em cultivos abertos ou protegidos, 
em viveiros e em casas de vegetação;

d) obtenção e preparo da produção animal; pro-
cesso de aquisição, preparo, conservação e armaze-
namento da matéria prima e dos produtos agroindus-
triais;

e) programas de nutrição e manejo alimentar em 
projetos zootécnicos:

f) O produção de mudas (viveiros) e sementes;
....................................................................................

XII – prestar assistência técnica na aplicação, co-
mercialização, no manejo e regulagem de máquinas, 
implementos, equipamentos agrícolas e produtos es-
pecializados, bem como na recomendação, interpre-
tação de análise de solos e aplicação de fertilizantes 
e corretivos;
....................................................................................

XV – treinar e conduzir equipes de instalações, 
montagem e operação, reparo ou manutenção;
....................................................................................

XVII – analisar as características econômicas, 
sociais e ambientais, identificando as atividades pe-
culiares da área a serem implementadas;

XVIII – identificar os processos simbióticos, de 
absorção, de translocação e os efeitos aleopáticos 
entre solo e planta, planejando ações referentes aos 
tratos das culturas;

XIX – selecionar e aplicar métodos de erradica-
ção e controle de vetores e pragas, doenças e plan-
tas daninhas, responsabilizando-se pela emissão de 
receitas de produtos agrotóxicos;

XX – planejar e acompanhar a colheita e a pós-
colheita, responsabilizando-se pelo armazenamento, 
a conservação, a comercialização e a industrialização 
dos produtos agropecuários;

XXI – responsabilizar-se pelos procedimentos 
de desmembramento, parcelamento e incorporação 
de imóveis rurais;

XXII – aplicar métodos e programas de reprodu-
ção animal e de melhoramento genético;

XXIII – elaborar, aplicar e monitorar programas 
profiláticos, higiênicos e sanitários na produção animal, 
vegetal e agroindustrial;

XXIV – responsabilizar-se pelas empresas es-
pecializadas que exercem atividades de dedetização, 
desratização e no controle de vetores e pragas;

XXV – implantar e gerenciar sistemas de controle 
de qualidade na produção agropecuária;

XXVI – identificar e aplicar técnicas mercado-
lógicas para distribuição e comercialização de pro-
dutos;

XXVII – projetar e aplicar inovações nos proces-
sos de montagem, monitoramento e gestão de em-
preendimentos;

XXVIII – realizar medição, demarcação de levan-
tamentos topográficos, bem como projetar, conduzir 
e dirigir trabalhos topográficos e funcionar como pe-
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rito em vistorias e arbitramento em atividades agrí-
colas;

XXIX – emitir laudos e documentos de classifi-
cação e exercer a fiscalização de produtos de origem 
vegetal, animal e agroindustrial;

XXX – responsabilizar-se pela implantação de 
pomares, acompanhando seu desenvolvimento até a 
fase produtiva, emitindo os respectivos certificados de 
origem e qualidade de produtos;

XXXI – desempenhar outras atividades compa-
tíveis com a sua formatação profissional.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso IV, fica es-
tabelecido o valor máximo de R$150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil reais) por projeto.

§ 2º As atribuições estabelecidas no caput não 
obstam o livre exercício das atividades corresponden-
tes nem constituem reserva de mercado.’(NR)

“Art. 9º O disposto neste decreto aplica-se a todas 
as habilitações profissionais de técnico de 20 grau dos 
setores primário e secundário, aprovadas pelo Conse-
lho Nacional de Educação. (NR)”

“Art. 15 ...............................................................
....................................................................................

Parágrafo único. A Carteira Profissional conterá, 
obrigatoriamente, o número do registro e o nome da 
profissão, acrescido da respectiva modalidade.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o art. 10 do Decreto nº 
90.922, de 6 de fevereiro de 1985.
....................................................................................
....................................................................................

DECRETO Nº 90.922  
DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985

Regulamenta a Lei nº 5.524, de 5 de no-
vembro de 1965, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de técnico industrial e técnico 
agrícola de nível médio ou de 2º grau.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item III, da constituição e 
tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.524, 
de 5 de novembro de 1968, decreta:
....................................................................................

Art. 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 
2º grau em suas diversas modalidades, para efeito do 
exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados 
os limites de sua formação, consistem em:
....................................................................................

IV – responsabilizar-se pela elaboração e exe-
cução de projetos, compatíveis com a respectiva for-
mação profissional:
....................................................................................

Art. 10. Nenhum profissional poderá desempenhar 
atividades além daquelas que lhe competem pelas ca-

racterísticas de seu currículo escolar, considerados, 
em cada caso, os conteúdos das disciplinas que con-
tribuem para sua formação profissional.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2005

Dá nova redação ao inciso I do § 2º do 
art. 149 e à alínea a do inciso X do § 2º do 
art. 155, acrescenta o § 8º ao art. 150, todos 
da Constituição Federal, e acrescenta o art. 
95 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte   emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 149.  ..............................................
 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
I – não incidirão sobre as receitas decor-

rentes de exportação, exceto nas operações 
que destinem para o exterior produtos primá-
rios ou semi-elaborados, minerais e vegetais 
de origem extrativista, excluídos os destinados 
à alimentação humana e animal.

 ....................................................  (NR)” 

Art. 2º O art. 150 da Constituição Federal é acres-
cido do seguinte § 8º:

“Art. 150.  ..............................................
 ..............................................................
§ 8º É vedado conceder isenção, redução 

de base de cálculo ou concessão de crédito 
presumido, em operações que envolvam ex-
portação para o exterior de produtos primários 
ou semi-elaborados, minerais e vegetais de 
origem extrativista, excluídos os destinados 
à alimentação humana e animal, que acar-
rete redução superior a cinqüenta por cento 
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do valor do imposto ou contribuição que se-
ria devido caso a operação tivesse origem e 
destino dentro do próprio Estado ou do Distrito 
Federal. (NR)”

Art. 3º A alínea a do inciso X do § 2º do art. 155 
da Constituição Federal passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 155.  ..............................................
 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
X  ...........................................................
a) sobre operações que destinem merca-

dorias para o exterior, exceto produtos primá-
rios ou semi-elaborados, minerais e vegetais 
de origem extrativista, excluídos os destinados 
à alimentação humana e animal, nem sobre 
serviços prestados a destinatários no exterior, 
assegurada a manutenção e o aproveitamento 
do montante do imposto cobrado nas opera-
ções e prestações anteriores.

 ....................................................  (NR)”

Art. 4º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias é acrescido do seguinte art. 95:

“Art. 95. Pelo prazo de dez anos não in-
cidirá nenhum imposto ou contribuição, exceto 
as previdenciárias, sobre obras públicas de 
infra-estrutura.

§ 1º Observados os limites, requisitos e 
condições estabelecidos em lei complementar, 
a não-incidência de que trata o caput deste 
artigo abrange:

I – máquinas, equipamentos, aparelhos, 
instrumentos e outros bens adquiridos para 
a realização de obra pública de infra-estru-
tura;

II – a remuneração paga pela União, Es-
tado, Distrito Federal ou Município a empresa 
contratada para realizar obra pública de infra-
estrutura.

§ 2º O contratado para realizar a obra 
pública que se beneficiar da não incidência 
tributária prevista neste artigo deverá oferecer 
garantia da obra realizada pelo prazo mínimo 
de dois anos, contados do seu recebimento 
pelo Poder Público.

§ 3º A lei a que se refere o § 1º disciplina-
rá a demonstração ostensiva da exclusão, no 

preço da obra pública, do valor dos impostos e 
contribuições que deixarem de incidir por força 
do disposto neste artigo, bem como detalhará 
a garantia que deverá ser prestada.

§ 4º A não incidência prevista no caput 
só terá eficácia para os contratos firmados a 
partir da entrada em vigor da lei de que trata 
o § 1º.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) versa sobre duas matérias distintas, porém 
unidas por um objetivo comum – o desenvolvimento 
do País, pela melhoria na sua infra-estrutura e pelo 
fomento de atividades que agreguem valor aos bens 
aqui produzidos. Optou-se, pois, por compor as mo-
dificações em um corpo único. Some-se a isso a rela-
ção direta entre a renúncia de receita fritura, por prazo 
determinado, que o acréscimo do art. 95 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias provocará e 
o incremento de receita permanente que advirá das 
alterações nos arts. 149, 150 e 155.

As alterações nos arts. 149, 150 e 155 têm como 
motivação a total falta de estímulo na Constituição 
para que se desenvolvam atividades de beneficia-
mento e industrialização dos produtos primários e 
semi-elaborados. No mais das vezes, esses produ-
tos são exportados in natura, ou em incipiente está-
gio de beneficiamento, para países dos quais, após 
industrialização, o próprio Brasil os importará por 
preços em muito superiores ao da matéria bruta ou 
semibruta exportada.

Não se trata de inibir exportações, apenas pre-
tende-se dar incentivo a que, pelo menos em parte, o 
beneficiamento dos produtos primários e semi-elabora-
dos seja feito em terras brasileiras, gerando empregos e 
agregando valor ao produto aqui, o que carreará maior 
volume de divisas para o País. Os empregos que hoje 
deixam de ser gerados no Brasil são gerados alhures, 
a custa de beneficio por nós concedido.

Cumpre evidenciar que as situações nas quais 
se pretende excluir benefícios estão claramente deli-
mitadas e não afetam os demais setores da economia. 
O objetivo é alcançar casos como, por exemplo, da 
exportação de granito em bloco, madeira em toras e 
ouro (como minério ou em barras), que, comparativa-
mente com outras atividades econômicas, contribuem 
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com baixa geração de emprego e não agregam valor 
ao produto. Tomou-se especial cuidado em manter os 
benefícios para produtos destinados à alimentação 
humana e animal.

Portanto, relativamente aos produtos primários 
e semi-elaborados, minerais e vegetais de origem 
extrativista, exceto os destinados à alimentação hu-
mana e animal, a Proposta pretende impedir que se 
concedam isenções, reduções de base de cálculo ou 
créditos presumidos de impostos ou contribuições 
em operações de exportação para o exterior, de 
forma que o valor do imposto ou contribuição seja 
inferior a cinqüenta por cento do que seria devido 
caso a operação tivesse origem e destino dentro 
do próprio Estado ou do Distrito Federal. A Propos-
ta pretende, ainda, que essas mesmas operações 
com os referidos produtos sejam excluídas da não-
incidência do ICMS prevista na alínea a do inciso X 
do § 2º do art. 155.

Por seu turno, a inclusão do art. 95 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias objetiva de-
sonerar de impostos e contribuições, exceto a previ-
denciária, as obras públicas de infra-estrutura, contra-
tadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, ou realizadas diretamente por 
seus órgãos.

Não resta dúvida de que a qualidade e a quan-
tidade da infra-estrutura são fatores decisivos para o 
desenvolvimento econômico e social de uma nação. 
Também é sabido que o setor público carece de re-
cursos para investimento em infraestrutura econômica 
e social. O ritmo desses investimentos tem sido len-
to, por imposição das dificuldades orçamentárias en-
frentadas tanto pela União, como pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e, principalmente, pelos Municípios. 
Inclusive, esta Casa aprovou recentemente o Projeto 
das Parcerias Público-Privadas (PPP), convertido na 
Lei nº 11.079, de 3 de dezembro de 2004, que visa 
exatamente criar melhores condições para o desen-
volvimento da infra-estrutura do País.

Grande pane do preço de uma obra resulta dos 
tributos, sobretudo federais, que oneram a compra de 
equipamentos e materiais necessários à realização 
da empreitada.

Acreditamos ser mais adequado e justo que os 
valores correspondentes aos tributos incidentes sobre 
serviços e produtos relativos a obras públicas de infra-
estrutura tornem-se disponíveis de forma que possam 

ser reinvestidos em outras obras de mesmo fim. É usual 
que os entes federados recorram a empréstimos ex-
ternos para financiar as obras que pretendemos deso-
nerar. Ora, o Brasil endivida-se e parcela significativa 
desses empréstimos é utilizada para pagamento de 
tributos. Não há lógica. Não é razoável que Estados, 
Distrito Federal e Municípios sejam obrigados a endi-
vidar-se para financiar suas obras públicas, enquanto 
parte substancial de seus recursos disponíveis é dre-
nada na forma de impostos e contribuições, destina-
dos quase que exclusivamente aos cofres da União. 
Dos recursos assim drenados, apenas uma pequena 
parcela é devolvida aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, por intermédio dos Fundos de Partici-
pação previstos no art. 159 da Carta Política.

Com o intuito de reverter essa situação desfa-
vorável para Estados, Distrito Federal e Municípios, 
propomos a não-incidência, pelo prazo de dez anos, 
de impostos e contribuições, exceto as previdenciá-
rias, sobre obras públicas de infra-estrutura. Ademais, 
com o barateamento relativo das obras, haverá mais 
recursos disponíveis e novos investimentos em infra-
estrutura poderão ser feitos, o que movimentará a 
economia, gerará novos empregos e contribuirá para 
o desenvolvimento do Brasil.

Como contrapartida à não incidência que está 
sendo criada, estamos propondo que o contratado 
para realizar a obra pública ofereça garantia mínima 
de dois anos, a contar do seu recebimento pelo Po-
der Público.

Deverá ser ostensivamente demonstrado o valor 
dos tributos que deixarem de incidir sobre os apare-
lhos, máquinas, equipamentos, instrumentos e outros 
bens adquiridos para a realização de obra pública, 
bem como sobre a remuneração obtida pela empresa 
contratada, será deduzido do preço da obra pública, 
segundo disciplinado em lei complementar.

A mesma lei estabelecerá os requisitos, limites e 
condições para aplicação da não-incidência.

Convicto do alcance social e econômico desta 
PEC, e confiante no seu acolhimento pelos ilustres 
parlamentares, submeto-a à apreciação da Casa.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor João Batista Motta.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 149. Compete exclusivamente à União insti-

tuir contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissionais 
ou econômicos, como instrumento de sua atuação 
nas respectivas áreas, observado o disposto no arts. 
146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 
195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude 
o dispositivo.
....................................................................................

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico de que trata o caput deste 
artigo:

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes 
de exportação;
....................................................................................

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
....................................................................................

Art. 155. Compete aos Estados e ao Destrito fe-
deral instituir impostos sobre:

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem ao exterior pro-

dutos industrializados, excluídos os semi-elaborados 
definidos em lei complementar;
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A proposta de emenda à Constitui-
ção que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência comunica ao Ple-
nário que foi autuado, por solicitação do 1º Vice-Pre-
sidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, no exercício da Presidência, 
o seguinte aviso:

– Aviso nº 12, de 2005 – CN (nº 304–SGS–TCU–
Plenário/2005, na origem), do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 247, de 2005 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente à Auditoria realizada 

nas obras de construção do Hospital Regional de Ca-
coal/RO (TC nº 009.574/2004-5).

O expediente lido vai à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, ofícios da Liderança 
do PPS na Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/Nº 112/2005 

Brasília, 14 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Júlio Delga-

do – MG, em substituição ao meu nome, para ocupar a 
vaga de titular, na Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à MP 246/05, que “dispõe sobre a reestruturação 
do setor ferroviário e o término do processo de liquidação 
da Rede Ferroviária Federal S.A., altera dispositivos das 
Leis nºs 10.233, de junho de 2001 e 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Dima Ramalho, Líder.

OF/LID/Nº 113/2005 

Brasília, 14 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Cezar sil-

vestri – PR, em substituição ao meu nome, para ocu-
par a vaga de titular, na Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP 237/05, que “autoriza a União a 
prestar auxilio financeiro aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, com o objetivo de fomentar as 
exportações do País, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Dimas Ramalho.

OF/LID/Nº 114/2005 

Brasília, 14 de abril de 2005.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Cézar Sil-

vestri – PR, substituição ao meu nome, para ocupar a 
vaga de titular, na Comissão Mista destinada a profe-
rir parecer à MP 239/05, que “acrescenta artigo a Lei 
nº 9.985, 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 
225, § 1º, incisos I, II, III, e VII Constituição Federal e 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação Natureza”.

Atenciosamente, – Deputado Dimas Ramalho, 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Serão feitas as substituições 
solicitadas.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora pelo 
Estado de Alagoas, Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável, antes da Ordem do Dia.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Tem V. Exª a palavra. 

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a palavra pela Liderança do 
PMDB. O documento está sendo encaminhado a V. 
Exª, por decisão verbal do Líder, há poucos instan-
tes. Como Vice-Líder, solicito a V. Exª a palavra neste 
momento.

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª ficará inscrito e falará de 
acordo com a alternância dos oradores inscritos. O 
primeiro orador inscrito é o Senador Roberto Saturni-
no, do Partido dos Trabalhadores do Estado do Rio de 
Janeiro, a quem concedo a palavra pelo prazo máximo 
de 10 minutos, prorrogáveis por dois minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, 
que honra esta Casa, Srªs e Srs. Senadores, o Rio de 
Janeiro, a minha cidade, foi mais uma vez atingida por 
uma tragédia, uma verdadeira chacina, que superou 
em dimensão as que já haviam ocorrido naquela cida-
de. Uma tragédia produzida pela estupidez humana no 
seu grau mais elevado, pela imbecilidade humana. Não 
se pode nem falar em selvageria, porque os animais 
selvagens não fazem o que foi feito: matar gratuita-
mente, matar um passante porque passava na frente 
e dar-lhe um tiro sem nenhuma outra razão senão a 
de fazer o estampido.

Sr. Presidente, esse episódio é verdadeiramente 
chocante, é entristecedor para todos nós, mas muito 
especialmente para os moradores do Rio e seus re-
presentantes, como eu. É revoltante, é repulsivo, mas 
não pode fazer com que percamos a razão, não pode 
nos levar ao ensandecimento. Não quis falar na sema-
na passada, quando ocorreu essa tragédia, para não 
escalar no clima de tensão, não elevar ainda mais o 
clima de tensão que reina naquela cidade.

É preciso enfrentar a situação com muito realismo, 
mas com a razão no seu lugar. Não se pode pensar 
numa escalada de violência em termos de aumento de 
pena, pena de morte, instauração de clima de tortura. 
Não é preciso nada disso. É preciso ter a cabeça no 

lugar e buscar as soluções, sabendo que são soluções 
de longo prazo, não são do imediato.

É preciso não deixar de falar. Eu me referi ao 
fato de que quis fazê-lo na semana passada e achei 
melhor deixar para esta semana. Mas é importante 
falar sobre o assunto, levantar o problema, debater a 
questão e não deixar que essa repetição de tragédias 
e chacinas e escalada de criminalidade se banalize e 
se transforme em algo a que a população esteja acos-
tumada. De maneira alguma! Não é possível aceitar a 
banalização dessas tragédias que estão ocorrendo no 
Rio de Janeiro. É preciso, sim – e isso já está sendo 
feito –, buscar os culpados com o máximo de compe-
tência, sem escalar a violência, mas puni-los com o 
rigor da lei. Também não acredito em aumento de pe-
nas, como se essa medida fosse resolver o problema 
da criminalidade. Entendo legítimo o aumento de pena 
para crimes cometidos por policiais, porque acredito 
que trará bons resultados para incutir na própria cor-
poração e na população o sentido de autoridade poli-
cial, que não pode usar o monopólio da violência para 
cometer crimes insanos dessa natureza.

Mas não é o caso de pensar numa legislação 
mais rigorosa que alimente essa idéia de que a pena 
de morte pode resolver a questão e que, para obter 
confissões, é necessário torturar mesmo, como era o 
hábito da Polícia em todo o nosso País, mas, felizmen-
te, nos últimos tempos, tem sido reduzido – embora 
ainda não tenha terminado. É preciso competência na 
formação da prova e na investigação para identificar 
os culpados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mensa-
gem principal desta minha intervenção hoje é a se-
guinte: não podem ficar os governos federal, estadual 
e municipal simplesmente na identificação dos culpa-
dos, dos criminosos e na sua punição rápida e rigorosa. 
Penso que a repetição dessas tragédias está a exigir 
que essa investigação vá além da identificação pura 
e simples dos criminosos e mesmo até da motivação 
que os levaram a essa loucura, a essa manifestação 
de imbecilidade no mais alto grau!

É preciso que haja agora, daqui para frente, uma 
investigação profunda dentro da Polícia do Rio de Ja-
neiro. Afinal de contas, o que há com esta Polícia que 
pratica esse tipo de crime hediondo? O que está por 
trás disso tudo? Fala-se muito em disputas de grupos 
de extermínio, fala-se no envolvimento da Polícia com 
o tráfico de drogas, fala-se em represália em relação a 
um comandante que teria tomado determinada atitude 
de enquadramento dos policiais dentro da lei, afinal de 
contas... Fala-se que dias antes da chacina os policiais 
já teriam assassinado outros cidadãos e até cortado a 
cabeça de um deles e jogado dentro do quartel como 
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um desafio. O que é isso!? O que está havendo efeti-
vamente na Polícia do Rio de Janeiro?

Sabemos que há envolvimento dela em crimes 
em muitos Estados. Esse problema não é exclusivo do 
Rio de Janeiro. Entretanto, sabe-se também que es-
sas questões estão adquirindo uma intensidade bem 
maior no Rio de Janeiro através dessas chacinas e 
também, por exemplo, pelo acúmulo de armamento. 
Em nenhum outro Estado ou cidade do Brasil onde há 
tráfico de drogas, onde há criminalidade, há tamanha 
concentração de armamento, e armamento pesado, 
como acontece no Rio de Janeiro!

Portanto, é preciso que isso seja investigado. E 
o que eu quero dizer, Sr. Presidente, é que o Governo 
do Estado não tem condição de fazer essa investiga-
ção. O Governo do Estado e as autoridades da área de 
segurança perderam a condição, perderam a autorida-
de perante a Polícia – e esses casos estão mostrando 
isso à saciedade.

E o Governo do Estado não tendo mais condição, 
torna-se necessária uma investigação pelo Governo 
Federal. Agora, a forma de fazer isso, como a pró-
pria identificação dos criminosos, é o que está sendo 
conduzido pela Polícia Federal, que está mostrando 
competência, que está mostrando eficácia, em todo 
o País, com investigações que estão produzindo re-
sultados concretos e que têm dado certa satisfação à 
população. Então, é preciso que haja uma presença 
mais demorada e mais aprofundada da Polícia Federal 
nessa investigação.

O modo de fazer, Sr. Presidente, o mecanismo 
jurídico, francamente não vou me aventurar a sugerir. 
Eu não sou jurista, sei que essa questão envolve uma 
polêmica de natureza jurídica da qual eu não posso 
participar porque não tenho competência para tanto.

Mas penso, por exemplo, que o que foi discutido 
ontem – ou anteontem – na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, a CCJ, aqui na Casa, sobre 
a intervenção federal na saúde no que diz respeito ao 
Município do Rio de Janeiro... Não quero entrar nesse 
debate. Sei apenas que...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– ... a população está se beneficiando muito dessa inter-
venção, que ela é muito importante porque a autoridade 
municipal tinha perdido a condição de ordenar o setor de 
saúde em nosso Município. E o Governo Federal, com 
a sua intervenção, constituiu uma nova ordenação no 
setor da saúde, no atendimento à população, que está 
satisfeita, pois o resultado foi muito bom. Mais algum 
tempo, um mês ou dois, naturalmente, o setor voltará 

ao comando do Município, porém, já reestruturado, 
reordenado e funcionando adequadamente.

A mesma coisa é preciso que aconteça no setor 
de segurança, aí não mais em relação ao Município, 
mas ao Estado, que é o responsável pela segurança 
pública. É necessário encontrar-se a fórmula jurídica, 
não me aventuro a sugeri-la, já...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – V. Exª pode continuar com a 
palavra.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– ... sei que a Polícia Militar é órgão acessório das For-
ças Armadas, é instituição que pode ser mobilizada 
pelas Forças Armadas. Talvez aí esteja um caminho. 
Não quero sugerir a fórmula jurídica. O que quero sus-
tentar e sustento nesta tribuna, com o apoio, o suporte 
da opinião pública da minha cidade, do meu Estado, 
é que o Governo Estadual não perdeu a condição de 
autoridade para fazer essa investigação, que deve ser 
feita na Polícia em profundidade e em amplitude, para 
saber o que há com a Polícia do Rio de Janeiro e o que 
pode fazer para recolocá-la em condições de cuidar da 
segurança do cidadão do Rio de Janeiro e adjacências, 
do Estado do Rio de um modo geral.

Penso, Sr. Presidente, que a hora é esta. A inter-
venção no setor de saúde é um exemplo a ser seguido. 
Deve-se encontrar um meio e um modo de fazer com que 
essa investigação sobre a Polícia seja efetuada pela Polí-
cia Federal e pelo Governo Federal, porque, infelizmente, 
o Governo do Estado perdeu a condição de fazê-lo.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra a V. Exª pela 
ordem.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, queria pedir a minha inscri-
ção pela Liderança do PL, se possível, antes da Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Blo-
co/PSB – SE) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB –SE) – Concedo a palavra ao próximo ora-
dor inscrito para uma comunicação de interesse par-
tidário, nos termos do art. 14, inciso II, alínea “a”, do 
Regimento Interno, que é o Senador Hélio Costa, do 
PMDB de Minas Gerais.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
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O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, volto a esta tribuna para 
reforçar declarações que já fiz aqui anteriormente, por 
inúmeras vezes, sobre a absoluta necessidade de o 
Ministério dos Transportes e o Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura Terrestre – Dnit, tomarem uma provi-
dência com a maior urgência com relação às estradas 
do Triângulo Mineiro.

O Triângulo Mineiro representa uma das áreas 
mais produtivas do Brasil. Na verdade, quando se 
ameaça tirar aquele nariz do Estado de Minas Gerais, 
que é o Triângulo Mineiro, do complexo econômico do 
nosso Estado, Minas Gerais cai do segundo lugar para 
o oitavo lugar em produção econômica. Essa é a pu-
jança da região do Triângulo. E, lamentavelmente, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, as estradas do Triângu-
lo, que são o escoamento da produção dessa região 
altamente competente e capaz do Brasil, estão sem 
nenhuma possibilidade de trânsito.

Agora vejam os dados que estão sendo prejudi-
cados por essas estradas: em primeiro lugar, o Triân-
gulo Mineiro contribui anualmente com R$2 bilhões em 
impostos para o Governo Federal; R$2 bilhões em im-
postos saem da região do Triângulo Mineiro. Ora, será 
possível que não conseguimos voltar com o minimum 
minimorum para consertar as estradas dessa região 
tão absolutamente importante?

Essa mesma região do Triângulo Mineiro, capita-
neada pela minha Uberlândia, hoje abate 4 milhões de 
aves por mês, ou seja, 200 mil aves por dia são abatidas 
no Triângulo Mineiro e são levadas para o Brasil inteiro 
e exportadas para outros países. Essa é a mesma re-
gião do Triângulo Mineiro que é a maior esmagadora 
de soja do País. Toda essa produção tem que passar 
sobre as rodas dos caminhões e das carretas que tra-
fegam pela região do Triângulo Mineiro. Essas regiões 
estão totalmente abandonadas, essas estradas estão 
intransitáveis! Estive, na semana passada, na região 
do Triângulo Mineiro e fiquei desgostoso ao verificar 
que uma região como aquela esteja sendo penalizada, 
apesar de contribuir com R$2 bilhões por ano com os 
impostos nacionais.

A situação está tão grave que estou preocupado, 
porque o Presidente Lula vai a Uberaba, daqui a algu-
mas semanas, participar da exposição agropecuária 
daquela cidade. Vou fazer uma sugestão a Sua Exce-
lência: seria bom que ele descesse em Uberlândia, 
Senador Aelton, e fosse de carro de Uberlândia até 
Uberaba – não é preciso pegar um caminhão. Se ele 
fizer esse trajeto, que normalmente é realizado em uma 
hora, levará duas horas e meia. Se for de caminhão, 

levará de três a quatro horas. Isso porque há lugares 
em que é impossível passar.

Essa região tem uma relação comercial impor-
tantíssima com todo o Brasil. A BR–050 é uma estra-
da importante, porque liga dois dos maiores centros 
produtores do meu Estado de Minas Gerais, duas das 
mais importantes cidades de Minas e do Brasil. Uber-
lândia tem 600 mil habitantes – é uma cidade maior 
do que a capital de muitos países da América Central 
e da América do Sul. No entanto, a cidade está sendo 
sacrificada dessa forma. 

Sr. Presidente, eu entreguei à Liderança do Go-
verno, ao Líder Aloizio Mercadante, um requerimento 
para que o Presidente da República receba o Presidente 
da ACIUB, representando os produtores do Triângulo 
Mineiro, para que ele receba também o Presidente do 
Sindicato Rural da região do Triângulo Mineiro, cuja 
base está em Uberlândia, e também o Presidente da 
CDL, pois são os representantes dos produtores que 
estão sendo prejudicados de uma forma brutal.

A economia de Minas Gerais está sendo, na ver-
dade, esmagada pela situação das estradas. Todas as 
vezes que passamos pelo Triângulo Mineiro, temos de 
ouvir pacientemente essas insistentes reclamações, 
que são perfeitamente válidas. Para dizer a verdade, 
o problema não é só do Triângulo Mineiro.

Faço hoje essa observação sobre o Triângulo, 
mas, em todo o Estado, a situação das nossas estradas 
é precária. Vejam, por exemplo, o estado da entrada 
da BR-381, que vai até Lavras. Há oito anos, está-se 
tentando fazer essa estrada ficar um pouquinho melhor, 
pois faz a ligação entre a BR-040 e a BR-381. Sem essa 
ligação, como faremos o fluxo entre essas importantes 
rodovias, que ligam Minas Gerais a São Paulo? Há oito 
anos se procura fazer um acesso melhor para a cidade 
de Lavras, mas até agora não conseguimos.

Sem dúvida nenhuma, o Diretor do DNIT tem boa 
vontade. Há boa vontade também por parte do nosso 
Ministro dos Transportes, que recebeu delegações do 
Triângulo, do sul de Minas, da Zona da Mata, de todos 
os lugares. Mas, enquanto o Ministro Antônio Palocci 
não disser: “Eu autorizo”, não tem jeito.

Fazemos esta sugestão: que o Presidente da Re-
pública, indo participar como nosso convidado especial 
– é tradicional a ida do Presidente da República – da 
exposição agropecuária de Uberaba, desça daquele 
avião bonito em Uberlândia, onde será recebido, como 
sempre, com todo o carinho e atenção, mas siga de 
carro até Uberaba para ver a situação calamitosa, la-
mentável, frustrante, ridícula das nossas estradas, de 
uma região que é a mais produtiva do meu Estado, que 
dá um exemplo de capacidade industrial, sobretudo no 
campo, criando emprego, gerando a economia nacio-
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nal, mostrando o valor da gente de Minas Gerais e do 
Triângulo. Não é possível que o meu Estado seja pe-
nalizado dessa forma, miseravelmente, trazendo uma 
situação de absoluto desconforto, que vai causar um 
prejuízo tremendo à economia de Minas Gerais, à eco-
nomia do nacional, não só na região do Triângulo, mas 
a todo o Estado de Minas Gerais, que fica prejudicado 
na medida em que essa região altamente produtiva é 
prejudicada dessa forma.

Então, Sr. Presidente, faço esse apelo porque 
temos tido, sim, todo o carinho, toda a atenção do mi-
nistro, que nos recebeu há cerca de duas semanas, o 
DNIT está sempre pronto a nos atender, mas falta o 
Ministro Palocci colocar na cabeça o chapéu da cordia-
lidade e da sensibilidade e dizer assim: “Para algumas 
estradas, o dinheiro da Cide tem que ser usado. 

E é por essa razão que venho aqui hoje fazer 
esse apelo. Temos recursos, sim. O dinheiro da Cide 
tem que ser rigorosamente destinado à recuperação 
e construção das nossas estradas. A situação que vi-
vemos em Minas Gerais não é diferente da situação 
que se vive na Bahia, tenho certeza, o Senador César 
Borges está aqui e não me deixa mentir. E da mesma 
forma que se vê na região do Estado de Goiás, Sena-
dor Demóstenes Torres. Todos nós estamos vivendo a 
mesma coisa. O dinheiro do imposto da gasolina tem 
que ser usado nas estradas. 

Agora, não adianta fazer todo esse trabalho, de 
trazer aqui as lideranças, de receber o apoio do Minis-
tro do DNIT se o dinheiro não sai.

Portanto, o meu discurso é dirigido, sim, ao Mi-
nistro Antonio Palocci: Ministro Antonio Palocci, por 
favor, V. Exª é o Ministro da Economia, ou resolvemos 
o problema das estradas do Triângulo Mineiro, ou re-
solvemos o problema das estradas de Minas Gerais 
e do Brasil ou a economia vai parar e V. Exª é que vai 
ser responsabilizado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Hélio Costa, o 
Sr. Antonio Carlos Valadares, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. De-
móstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, por permuta com o Senador Sibá Machado, 
pelo prazo de dez minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, no 
período de 4 a 9 do corrente, tive a oportunidade de 
estar presente a um encontro internacional realizado 
na cidade de Nairóbi, no Quênia, para participar, em 

nome do Senado Federal, por designação do Presiden-
te, eminente Senador Renan Calheiros, de uma reu-
nião, de um congresso que tinha como foco principal o 
Habitat, a habitação, as condições de assentamentos 
em todo o mundo, em todo o planeta.

Nesse evento, Sr. Presidente, foi divulgado que 
há uma nova advertência preocupante sobre o agrava-
mento da situação habitacional do Planeta. Segundo 
Ana Tibaijuka, Diretora Executiva do Habitat, Progra-
ma de Habitação da ONU – aliás, esse encontro foi 
organizado pelas Nações Unidas – o número de fave-
lados no mundo pode triplicar nos próximos 45 anos, 
chegando à casa de 3 bilhões de pessoas, caso não 
haja um significativo aumento dos investimentos pú-
blicos nesta área.

A Diretora apontou a migração de áreas rurais 
para a periferia dos centros urbanos como principal 
fator responsável pela exacerbação do crescimento 
populacional nessas áreas, que acabam se transfor-
mando em aglomerados humanos sem as mínimas 
condições de infra-estrutura. 

De acordo com o programa das Metas do Milênio, 
100 milhões de favelados deveriam ter suas condições 
de vida melhoradas até o ano de 2020. Todavia, Sr. Pre-
sidente, essa é a meta, cujo cumprimento já é cercado 
de ceticismo é insuficiente, para reverter a tendência 
de crescimento de grandes áreas de sub-habitações. 
Não é suficiente – garantiu a diretora da ONU – me-
lhorar a vida de apenas 5 milhões de favelados por 
ano até 2020, mas sim de 30 milhões por ano, caso 
se pretenda de fato reverter o quadro de pobreza e de 
crescimento da violência urbana. 

A reunião do Conselho de Administração do Pro-
grama Habitat apresentou novos números sobre a si-
tuação habitacional nos grandes centros urbanos. O 
número de favelados aumentou em 50 milhões desde 
2003, número equivalente a uma favela duas vezes 
maior do que a região metropolitana de Tóquio. Esse 
crescimento, além de aumentar o quadro de violência 
urbana, favorece a disseminação da Aids, especial-
mente entre mulheres e crianças.

Alguns números sobre a situação habitacional 
no Brasil apontam o tamanho do problema. Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), cerca de 34,2% dos Municípios brasileiros não 
têm acesso a água potável, 17 milhões de pessoas vi-
vem em domicílios superlotados e 35 milhões em resi-
dências sem tratamento de esgoto. Além disso, apenas 
30% da população brasileira tem condições financeiras 
de procurar imóveis no mercado imobiliário privado. 
Para tentar melhorar esses números, o Governo federal 
tem como meta, em 2005, investir 60% dos recursos 
destinados à habitação, em subsídios para famílias 
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que ganham até cinco salários mínimos. Segundo le-
vantamento do Ministério das Cidades, essas famílias 
representam 92% do déficit habitacional do País, que 
hoje está na casa de 7,2 milhões de moradias.

Informações do Ministério das Cidades indicam 
que vão reduzir esse déficit priorizando o atendimen-
to de famílias de baixa renda. Em 2002, por exemplo, 
durante o 3º Simpósio Internacional sobre Pesquisa 
Urbana, realizado em Brasília, 70% das verbas do 
Governo destinadas ao subsídio habitacional atendiam 
famílias que ganhavam acima de 05 salários mínimos. 
Como conseqüência dessa política, as famílias foram 
levadas a morar à beira de córregos, nas encostas de 
morros e em outras áreas de proteção ambiental.

Outra solução para tentar melhorar esse quadro 
é a utilização de imóveis desocupados nas grandes 
cidades. Conforme levantamento do IBGE, o número 
de domicílios vazios no País passa de seis milhões. 
Somente em São Paulo são cerca de 500 mil. O Mi-
nistério das Cidades avalia que as quatro maiores 
metrópoles brasileiras têm mais de 10% de domicílios 
vazios, localizados principalmente nos centros velhos 
das cidades, onde há muitos imóveis deteriorados e 
fechados.

Srªs e Srs. Senadores, uma das principais fon-
tes de financiamento para investimentos em habitação 
provém do Banco Mundial. Dados do próprio Banco 
Mundial indicam que os investimentos do banco devem 
dobrar em 2005, em relação à média dos últimos cinco 
anos (cerca de US$1,5 bilhão). O Banco Mundial tam-
bém afirmou no encontro da ONU do qual eu participei 
que tem crescido a demanda para a ampliação des-
ses recursos, principalmente em países com grande 
déficit habitacional como o Brasil, a Índia e a China. 
No Brasil, o Banco Mundial investe cerca de US$500 
milhões em programas no setor. Segundo o levanta-
mento da ONU, esse volume de recursos, somado às 
iniciativas em cada País, é insuficiente para reverter a 
proliferação de favelas e áreas de sub-habitação nos 
países pobres.

No encontro de Nairobi, o Ministro das Cidades, 
Olívio Dutra, reafirmou a posição no Brasil, apresen-
tada durante o Fórum Urbano Mundial, realizado em 
setembro de 2004, em Barcelona, em defesa dos novos 
critérios para o financiamento das dívidas dos países 
em desenvolvimento.

Um documento assinado em conjunto por Bra-
sil, Argentina, Uruguai, África do Sul, Canadá e Qu-
ênia sustenta que as atuais regras de financiamento 
da dívida são incompatíveis com o cumprimento das 
Metas de Desenvolvimento do Milênio, especialmente 
na ampliação do saneamento ambiental e na melho-
ria das condições de vida nos assentamentos pre-

cários e favelas. Ainda segundo esse documento, “o 
financiamento para que todos os países membros da 
ONU alcancem as metas requer um arranjo financeiro 
tecnicamente consistente a fim de suprir a defasagem 
existente entre metas de política macroeconômica e 
as metas e compromissos do milênio”.

Por enquanto, Sr. Presidente, o máximo que as 
instituições financeiras internacionais declaram a res-
peito dessa reivindicação resume-se a apoios retóricos 
à necessidade de rediscutir esses critérios no futuro, 
um futuro permanentemente adiado. Enquanto isso, 
as grandes metrópoles continuam atraindo milhões 
de pessoas para a sua periferia, engrossando os cin-
turões de miséria, violência e desigualdade social. Os 
constantes contingenciamentos orçamentários, justifi-
cados pela necessidade de garantir o superávit primário 
para o pagamento dos juros da dívida fazem com que 
esses cinturões aumentem progressivamente a pres-
são social nas cidades, para não falar do aumento da 
indignidade humana.

É preciso lutar para uma efetiva mudança no 
tratamento das questões urbanas, e a proposta que 
nós apresentamos no Encontro em Nairóbi é uma al-
ternativa válida.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, já tive oportunidade 
de encaminhar o discurso que proferi em Nairobi, na 
reunião das Nações Unidas, no programa Habitat, em 
que constatamos a situação caótica em que vivem as 
grandes cidades com o aumento da população e, con-
seqüentemente, o aumento dos problemas sociais, com 
demandas na área da segurança, que recrudescem a 
violência, com demandas na área da educação e da 
saúde, como acontece agora no Estado do Rio de Ja-
neiro e em tantas outras cidades do nosso Brasil.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Demóstenes Torres, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Demós-
tenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito a minha inscrição pela 
Liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Demóstenes Torres, V. Exª está inscrito após 
o Senador Aelton Freitas, que falará pela Liderança do 
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PL, e após o orador seguinte, o Senador José Jorge, 
se S. Exª estiver presente.

Com a palavra o Senador Aelton Freitas, do PL.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 

Liderança do PL. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o tema deste meu 
pronunciamento pode surpreender aqueles acostu-
mados a ouvir minhas palavras quase sempre sobre 
questões e interesses de Minas Geras ou da classe 
agropecuária, que procuro representar da melhor ma-
neira possível, mais recorrentes em minhas ocupações 
desta tribuna.

Hoje, Sr. Presidente, em caráter excepcional, peço 
licença aos nobres Pares que representam os Esta-
dos da região amazônica, em especial aos paraenses, 
pois destacarei aqui a problemática da pavimentação 
da BR-163, sob aspectos estruturais, legais e sociais 
que julgamos indispensáveis.

Esta minha incursão se justifica pelo fato de que 
tive a honra e o privilégio de conhecer e apoiar o nas-
cedouro de um inédito e arrojado projeto de pesquisa 
sobre a relação entre a pavimentação da BR-163 e as 
providências necessárias para que a conclusão não 
venha a agravar ainda mais tensões sociais tão inten-
sas como as que já existem no interior, principalmente 
do Estado do Pará.

Reitero, pois, tratar-se este pronunciamento de 
resultados de preliminares de um projeto sobre um 
tema tão caro à região amazônica, que nasceu no 
coração de Minas Gerais, ao sair do papel durante a 
gestão do então Ministro dos Transportes Anderson 
Adauto, hoje Prefeito de Uberaba. Intitulado “Integra-
ção de Conceitos e Desenvolvimento de Sistema de 
Análise e Formatação de Projetos de Concessão de 
Rodovias e Obras em Infra-Estrutura de Transportes” e 
coordenado pelo renomado pesquisador e meu amigo 
Alexandre Gavriloff, o referido trabalho reuniu mais de 
meia centena de grandes cabeças do País e do exte-
rior, que analisaram, sob aspectos históricos, econô-
micos, políticos e sociais, os desafios que o Governo 
precisa enfrentar para levar à região por onde passa 
a BR-163 um desenvolvimento verdadeiramente sus-
tentável, que não se restrinja a asfalto e possa resta-
belecer um estado de ordem e um mínimo de justiça 
social, hoje ausentes.

Os problemas brasileiros com escoamento de 
produção vêm de muito tempo. Há cem anos, o café, 
também apelidado de “ouro verde”, como hoje é a 
soja, era o principal gerador de divisas de exportação, 
e seu escoamento já estava estrangulado. A estrutura 
portuária, então encabeçada pelo Estado do Rio de 
Janeiro, não se mostrava suficiente para atender aos 

transatlânticos, e as demais vias de transporte eram 
inadequadas para a demanda.

Chegamos aos dias atuais e constatamos reali-
dade bem semelhante, sobretudo quanto à natureza 
de problemas estruturais.

Com economia ainda dependente das exporta-
ções, o Brasil desponta como um dos maiores expor-
tadores mundiais de uma soja que, em grande parte, 
é produzida e colhida no norte de Mato Grosso, roda 
alguns milhares de quilômetros para o sul do País, em-
barca nos enfartados portos de Santos ou Paranaguá, 
navega os mesmos tantos mil quilômetros para o norte 
e chega à mesma linha de latitude de onde partiu.

O sonho de um produtor praticamente vizinho 
do rio Amazonas é, por motivos óbvios, “atender à de-
manda internacional pela porta da frente”. Um desejo 
ainda impossível de ser concretizado, Sr. Presidente 
Senador Demóstenes Torres, por esbarrar no deplorá-
vel estado da lendária rodovia Cuiabá-Santarém, que 
mal saiu do papel.

É nesse contexto que se justificam providências 
para o asfaltamento da BR-163.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – 
Como preciosa colaboração para as discussões, o tra-
balho de pesquisa coordenado pelo grande pesquisa-
dor Alexandre Gavriloff, fruto da parceria do Dnit com 
o CNPq, demonstra, em textos sensíveis e pluralistas, 
a certeza de que uma obra como essa deve envolver 
bem mais do que uma mera pavimentação. Essa é a 
conclusão a que cheguei após o conhecimento dos 
resultados preliminares do projeto.

Sr. Presidente Senador Demóstenes Torres, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiramente, pode-se afirmar com 
segurança que os argumentos comerciais para o asfal-
tamento da BR-163 são absolutamente contundentes. 
Realmente, essa pavimentação pouparia tempo e re-
cursos para a exportação da produção de grãos, via-
bilizando uma rota muito mais racional do que a atual, 
que impõe os portos de Santos e Paranaguá.

Mas, se o aspecto econômico é unanimidade, 
não podemos dizer o mesmo das razões sociais e am-
bientais. São muitas as controvérsias que convergem 
para procedentes questionamentos sobre o papel de-
sempenhado pelo Estado.

É importante enxergar, Sr. Presidente, que a 
conhecida vocação da política brasileira para o incon-
cluso não é a única causa de uma longa espera pela 
pavimentação da rodovia.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – A 
estrada é um projeto que atravessa o meio da Ama-
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zônia, passando por reservas indígenas e ambien-
tais, áreas de garimpo e regiões de conflitos fundiá-
rios. Trata-se de uma área marcada pela grilagem de 
terras, pela expropriação de antigos habitantes e de 
populações indígenas e pela extração criminosa de 
madeira e minério.

Tais aspectos somados caracterizam uma ausên-
cia de Estado percebida a olho nu, que não pode mais 
perdurar, sob pena de se acentuar o desrespeito aos 
direitos estabelecidos em níveis incontroláveis.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço-lhe que me conceda mais um minuto e 
darei o restante do meu pronunciamento como lido.

A ineficiência estatal estimula o trabalho escravo, 
o desmatamento e a atuação de organizações crimi-
nosas que têm em comum a violência contra o mais 
fraco, seja ele o índio, o camponês ou até mesmo o 
mogno.

Sr. Presidente, meus nobres Pares, minha inten-
ção neste pronunciamento não é, em hipótese alguma, 
desenterrar críticas e julgamentos sobre o histórico de 
conflitos e desmandos na região. Preocupo-me, sobre-
tudo, com o futuro, com os impactos de uma obra que 
o Governo precisa finalizar.

Nesse sentido, pode-se afirmar que, sem as devi-
das medidas prévias que resultem em maior presença 
do Estado, a conclusão da BR-163 pode vir a acele-
rar e potencializar o ritmo de degradação da região 
amazônica.

Não podendo mais continuar, Sr. Presidente, peço 
que meu discurso seja dado como lido e que seja pu-
blicado na íntegra, para registro nos Anais desta Casa. 
Trata-se de um alerta, feito ainda em tempo, e chamo 
meus nobres edis a uma reflexão no que tange princi-
palmente à construção da BR-163.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR AELTON FREITAS

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o tema deste meu pronunciamento pode 
surpreender aqueles acostumados a ouvirem minhas 
palavras sobre as questões e interesses de Minas Ge-
rais ou da classe agropecuária, mais recorrentes em 
minhas ocupações desta tribuna.

Hoje, em caráter excepcional, quero pedir licen-
ça aos nobres pares que representam os estados da 
região Amazônica, em especial aos paraenses, pois 
destacarei aqui a problemática da pavimentação da 
BR-163 sob aspectos estruturais, legais e sociais que 
julgo indispensáveis. Esta minha incursão se justifica 
pelo fato de que tive a honra de apoiar o nascedouro 

de um inédito e arrojado projeto de pesquisa sobre a 
relação entre a pavimentação da BR-163 e as providên-
cias necessárias para que a sua conclusão não venha a 
agravar, ainda mais, tensões sociais tão intensas como 
as que já existem no interior do estado do Pará.

Reitero, pois, tratar-se este pronunciamento de 
resultados preliminares de um projeto sobre tema tão 
caro à região amazônica, que nasceu no coração de 
Minas Gerais, ao sair do papel durante a gestão do 
então Ministro dos Transportes, Anderson Adauto, 
hoje prefeito de Uberaba. Intitulado (nome correto do 
projeto) e coordenado pelo renomado pesquisador 
Alexandre Gavriloff, o referido trabalho reuniu 15 gran-
des cabeças do país e do exterior que analisaram sob 
aspectos históricos, econômicos, políticos e sociais os 
desafios que o governo precisa enfrentar para levar à 
região por onde passa a BR-163 um desenvolvimen-
to verdadeiramente sustentável, que não se restrinja 
a asfalto e possa restabelecer um estado de ordem e 
um mínimo de justiça social hoje ausentes.

Os problemas brasileiros com escoamento de 
produção vêem de muito tempo. Há cem anos, o café, 
também apelidado de “ouro verde” como hoje é a soja, 
era o principal gerador de divisas de exportação e o 
mesmo já tinha o seu escoamento estrangulado. A 
estrutura portuária, então encabeçada pelo Rio de 
Janeiro, não se mostrava suficiente para atender os 
transatlânticos e as demais vias de transporte eram 
inadequadas para a demanda.

Chegamos aos dias atuais e constatamos rea-
lidade semelhante, sobretudo quanto à natureza de 
problemas estruturais.

Com economia ainda dependente das exporta-
ções, o Brasil desponta como um dos maiores expor-
tadores mundiais de uma soja que em grande parte é 
colhida no norte do Mato Grosso, roda alguns milhares 
de quilômetros para o sul, embarca nos enfartados 
portos de Santos ou Paranaguá, navega os mesmos 
tantos mil km para o norte e chega na mesma linha 
de latitude.

O sonho de um produtor praticamente vizinho do 
rio Amazonas é, por motivos óbvios, “atender a deman-
da internacional pela porta da frente”. Um desejo ainda 
impossível de ser concretizado por esbarrar no deplo-
rável estado da lendária rodovia Cuiabá -Santarém.

É neste contexto que se justificam providências 
para o asfaltamento da BR 163. Como preciosa cola-
boração para as discussões, o trabalho de pesquisa 
coordenado por Alexandre Graviloff, fruto de parceria 
do DNIT com o CNPq, demonstra em textos sensíveis 
e pluralistas a certeza de que uma obra como essa 
deve envolver bem mais do que mera pavimentação. 
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É esta a conclusão a que cheguei após conhecimento 
dos resultados preliminares do projeto.

Srªs e srs. Senadores, em primeiro lugar, pode-se 
afirmar com segurança que os argumentos comerciais 
para o asfaltamento da BR-163 são absolutamente 
contundentes. Realmente, essa pavimentação pou-
paria tempo e recurso para a exportação da produção 
de grãos, viabilizando uma rota muito mais racional 
do que a atual, que impõe os portos de Santos e Pa-
ranaguá.

Mas se o aspecto econômico é unanimidade, 
não podemos dizer o mesmo das razões sociais e am-
bientais do projeto. São muitas as controvérsias que 
convergem para procedentes questionamentos sobre 
o papel desempenhado pelo Estado.

É importante enxergar que a conhecida voca-
ção da política brasileira para o inconcluso não é o 
única causa de uma longa espera pela pavimentação 
da rodovia.

A estrada é um projeto que corta ao meio a Ama-
zônia, passando por reservas indígenas e ambientais, 
áreas de garimpo e regiões de conflitos fundiários. Uma 
área marcada pela grilagem de terras, expropriação de 
antigos habitantes e populações indígenas, extração 
criminosa de madeira e minério.

Tais aspectos somados caracterizam uma ausên-
cia de Estado que não pode mais perdurar, sob pena 
de se acentuar o desrespeito aos direitos estabeleci-
dos para níveis incontroláveis.

A ineficiência estatal estimula o trabalho escravo, 
o desmatamento, e a atuação de organizações crimi-
nosas que têm em comum a violência contra o mais 
fraco, seja ele o índio, o camponês ou o mogno.

Sr. Presidente e meus nobres pares: minha inten-
ção neste pronunciamento não é, em hipótese alguma, 
desenterrar críticas e julgamentos sobre o histórico de 
conflitos e desmandos na região. Preocupo-me, sobre-
tudo, com o futuro, com os impactos de um obra que 
Governo precisa finalizar.

Nesse sentido, pode-se afirmar que sem as de-
vidas medidas prévias que resultem em uma maior 
presença do Estado, a conclusão da BR-163 pode vir 
a acelerar o e potencializar o ritmo de degradação da 
região amazônica.

A pavimentação da estrada deve ser precedida por 
profundas medidas estruturais. Quero congratular-me 
com o CNPq que em uma pesquisa inédita sobre este 
tema procura despertar no poder público maior aten-
ção para um corpo social que tem sido historicamente 
esquecido nas margens da BR: o habitante local.

Em projetos de infra-estrutura regional este cida-
dão sempre foi encarado como obstáculo ou resíduo do 
progresso, pronto para ser culturalmente ou literalmen-

te dizimado. A sua marginalização é resultado de um 
progresso econômico planejado para atender apenas 
uma ínfima minoria, sem qualquer noção de desenvol-
vimento sustentável e responsabilidade social.

É evidente que num país necessitado de maior 
justiça social e melhor distribuição de renda, o pro-
gresso, o avanço tecnológico e o desenvolvimento não 
podem ser privilégios de classes.

A idéia equivocada da Amazônia como um “vazio”, 
um “espaço sem gente”, tem der ser abolida de uma 
vez por todas. Tal concepção irreal já causou estragos 
suficientes ao servir de argumento para a expropriação 
de terras e povos antigos, prática ainda recorrente.

Além disso, a classificação nega o status de “gen-
te” a mais de 170 povos indígenas e a alguns milhões 
de antigos habitantes.

As notícias sobre a rodovia Santarém-Cuiabá 
sempre ressaltam o estado de abandono que é ilus-
trado com caminhões carregados de madeira, gado 
ou soja enterrados na lama. Mas este está longe de 
ser o único problema. Ainda mais cruel são situações 
relatadas de mães que vêem os filhos de menos de 
dez anos ingressarem em atividades ilegais. 

A pavimentação pode socorrer as populações 
residentes ao longo da rodovia do isolamento em que 
vivem. Mas não do abandono. Sem dúvida essas pes-
soas reclamam contato e comunicação, serviços que 
podem ser facilitados com a pavimentação da rodo-
via. Entretanto, a esperança cultivada é de que a pa-
vimentação da rodovia leve melhor acesso à saúde, 
educação, justiça, enfim, a direitos básicos e mínimos 
que, na verdade, devem estar garantidos com ou sem 
rodovia, com ou sem asfalto.

A BR-163 , como qualquer outra estrada, não é 
só uma via por onde passam mercadorias. Ela tam-
bém transporta tempo e espaço, uma vez que por ela 
passam pessoas.

Srªs e srs. Senadores, se, de fato, o asfaltamento 
da Santarém-Cuiabá vier a se concretizar, a matemá-
tica da economia deve ceder lugar a uma concepção 
de estrada que antes de tudo seja vista como uma 
artéria social.

A BR-163 requer bem mais do que tecnologia para 
a realização de uma obra de engenharia, bem mais do 
que um leito de concreto e asfalto. A idéia de que as 
obras pretendidas, por si só, melhorariam a condição 
das populações locais não passa de ilusão.

A possibilidade de um transporte facilitado a 
locais onde haveria acesso a atendimentos públicos 
que são direitos inerentes a qualquer brasileiro não é 
nenhum privilégio.

Com o caos social já instalado, somente o aten-
dimento prévio desses direitos pode garantir que o es-
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tado de ilegalidade não se amplie. Asfalto não elimina 
trabalho escravo, nem violência, nem narcotráfico, nem 
grilagem e expropriação de terras e, muito menos, de-
gradação ambiental.

A conclusão com a qual encerro este discurso, 
senhor presidente, senhoras e senhores senadores, é 
simples e objetiva: a pavimentação da BR 163 é fun-
damental para melhorar o escoamento da produção 
agrícola nacional e fortalecer nossa economia, mas 
nada garante que irá diminuir o abandono em que vi-
vem as populações carentes de seu entorno.

O Estado deve, primeiramente, assumir a sua au-
sência em relação a essas pessoas e deixar claro que, 
independente de haver ou não asfaltamento, precisa 
lhes prover os direitos até agora negados. Garantido 
isto, a pavimentação da BR 163 só trará efeitos posi-
tivos. Que o nosso governo saiba interpretar os sinais 
deixados por uma pesquisa inédita sobre a complexa 
dimensão de uma pavimentação asfáltica na região 
amazônica e faça nascer daí um conceito eficiente de 
integração regional.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Aelton Freitas, o 
Sr. César Borges, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL – 
GO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador César Bor-
ges, por permuta com o Senador José Jorge.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, hoje trago a esta tribu-
na um assunto que já me fez estar aqui por diversas 
vezes: o metrô de Salvador.

Minha pretensão é fazer um discurso sobre a falta 
de recursos para a infra-estrutura do nosso País. No 
entanto, quero iniciar com essa questão da maior im-
portância referente ao metrô da cidade de Salvador.

Matéria do jornal Valor Econômico publicada 
no dia 12 de abril, Sr. Presidente, traz declarações do 
Sr. Laerte Meliga, do Ministério das Cidades, dizendo 
que só 5% do orçamento original daquele Ministério 
foi contingenciado. No entanto, para nossa desagra-
dável surpresa, ele diz que, para o metrô de Salvador, 
as dotações – apesar de elevadas de R$36 milhões 
para R$79 milhões pelo Congresso Nacional, graças a 
emendas de Parlamentares – caíram para apenas R$10 
milhões com o contingenciamento, o que significa que 
o metrô de Salvador ficará paralisado este ano. 

O consórcio que está construindo esse metrô já 
se mobiliza para parar inteiramente a obra, que deveria 
estar concluída neste ano, mas que foi prometida para 

2007, inclusive na última campanha eleitoral, quando 
o Partido dos Trabalhadores, pelo seu candidato, o 
Deputado Nelson Pelegrino, dizia que tinha prestígio 
para liberar esses recursos com o Governo Federal. 
Pois bem, ele não chegou ao segundo turno, mas o 
candidato a quem apoiou ganhou as eleições. E ele 
disse que o prestígio do PT seria jogado para a libera-
ção desses recursos. Entretanto, atualmente as obras 
estão paralisadas, e o Ministério das Cidades, por meio 
de seu Subsecretário Laerte Meliga, diz que apenas 
R$10 milhões serão destinados à obra de Salvador.

Ele explica, Sr. Presidente, que o corte ocorreu 
no metrô de Salvador, no metrô de Recife e no de 
Fortaleza, como conseqüência da necessidade de se 
preservarem recursos para as obras do metrô de Belo 
Horizonte, protegidas do contingenciamento pelo pro-
jeto do Fundo Monetário Internacional, que estimula 
investimentos públicos em infra-estrutura. E de que 
partido é o prefeito de Belo Horizonte, Sr. Presidente? 
É do PT. Ou seja, os recursos, que já são parcos, es-
tão sendo investidos de forma direcionada – eu diria 
até criminosamente direcionada – para os amigos e 
apadrinhados do Partido dos Trabalhadores.

Essa é uma situação grave que estamos denun-
ciando. A utilização da máquina pública para fins elei-
torais atingiu um nível insuportável, e Salvador não vai 
aceitar essa situação, porque quem sofre é a população 
mais carente, é o trabalhador da cidade de Salvador, 
que precisa se locomover de forma rápida e barata. 
Por isso, o metrô é essencial. Enquanto a obra não 
se conclui, a rede de transporte está sobrecarregada, 
não está atendendo de forma satisfatória a população 
da cidade de Salvador.

Portanto, cobro isso do Governo Federal, bem 
como do Partido dos Trabalhadores, que, por diversas 
vezes, dizia que a obra do metrô não estava liberada 
porque não tínhamos força com o Governo do PT. Os 
apoiados pelo Partido dos Trabalhadores é que teriam 
essa força. Pois bem, se ganharam as eleições em Sal-
vador, têm um compromisso com a população daque-
la cidade para liberar recursos para essa obra e fazer 
com que ela seja concluída rapidamente, servindo à 
população mais carente de Salvador.

Sr. Presidente, assistimos hoje a diversos pro-
nunciamentos – incluindo os dos Senadores Aelton 
Freitas e Hélio Costa, de Minas Gerais –, sempre no 
mesmo sentido: faltam recursos para investimento em 
infra-estrutura do nosso País.

Apesar do brutal aumento da carga tributária bra-
sileira, não tem havido, Srª Presidente, como era de se 
esperar, elevação nos níveis de investimento público. 
Ao contrário, a sociedade brasileira tem presenciado 
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uma inquietante deterioração da capacidade de inves-
timento do setor público.

Segundo a campanha pública oficial do Governo, 
o brasileiro não pode desistir nunca. É verdade, por-
que mais de um terço das nossas riquezas, produzidas 
pelo cidadão brasileiro, é destinada a pagar impostos, 
taxas, contribuições, enfim, a sustentar uma máquina 
que hoje emprega indicados, aliados, apadrinhados do 
Partido dos Trabalhadores, e não atende aos anseios 
do povo que elegeu este Governo, que gasta mais e 
mal, como a imprensa vem noticiando diariamente.

Faltam recursos para hospitais, escolas, casas 
populares, saneamento básico, segurança pública. 
Conforme todos aqui falaram, as estradas, os portos, 
as ferrovias, enfim, a infra-estrutura brasileira está 
abandonada, mas, ao mesmo tempo, sobra dinheiro 
para manter a inoperante e ineficiente máquina públi-
ca e para sustentar um exagerado e imoral superávit 
primário, que, da forma divulgada pelo Governo, soa 
até como algo positivo.

O que dizer dos gastos com propaganda, com 
diárias, com passagens, com aeroLula e com as via-
gens nacionais e internacionais de toda a equipe do 
Governo, que, ano passado, chegaram a R$1,2 bilhão, 
superior a todos os investimentos no setor educacio-
nal no Brasil?

Concedo o aparte, com prazer, ao Senador Ro-
meu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador César, 
eu ia só dizer amém, mas sempre que está inscrito, V. 
Exª, um Senador presente e operante, traz assuntos 
tão importantes sobre o seu Estado que chegam ao 
nosso. Todos os 27 Estados têm os mesmos problemas 
que V. Exª descreve. Eu estava ouvindo o seu discurso 
pela Rádio Senado e tentei correr, mas minha corrida 
é meio lenta, porque, com a idade, temos dificuldade 
de andar mais rápido, mas não podia deixar de chegar 
para cumprimentá-lo e de falar amém, tentando sensi-
bilizar esse pessoal. O problema do metrô, tratado no 
início do discurso de V. Exª, tem afligido profundamen-
te todos os municípios de grande população. Com a 
massa de veículos que circulam, por exemplo, em São 
Paulo, chega-se a ter 180 a 190 quilômetros de conges-
tionamento; quando chove, então, o trânsito paralisa. 
V. Exª viajou por vários países – eu também tive essa 
oportunidade – e sabe que o metrô é importantíssimo 
para resolver o problema de transporte. Agora, sobre 
a estrutura, nem se fala, porque há tanta promessa 
que passa voando sem aterrizar.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª o aparte, Senador Romeu Tuma, mas quero 
dizer que, se é ruim a situação de investimentos pú-
blicos no País, é muito pior no Nordeste, uma região 

pobre, carente, que precisa de investimentos públicos 
para tirarmos essa diferença que existe das regiões 
mais desenvolvidas do nosso País. Ano após ano, o 
Nordeste vem sendo privado de investimentos essen-
ciais para a redução da pobreza na região. Isso não é 
apenas figura de retórica, trata-se do caminho capaz 
de reduzir as desigualdades sociais e regionais, aliás, 
como está inserido na Carta Magna, na nossa Cons-
tituição Federal.

Por uma infeliz coincidência, justamente um nor-
destino, o Presidente Lula, parece ter esquecido que 
é filho do Nordeste. Hoje ele é muito mais paulista do 
que nordestino. O Presidente Lula sofreu na pele as di-
ficuldades enfrentadas pela gente nordestina. Falta-lhe 
sensibilidade para olhar para a sua terra e para impor 
uma política clara e abrangente que estimule a alocação 
de recursos nessas regiões menos favorecidas.

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, o que ocorre 
com a infra-estrutura de transportes do Nordeste: está 
completamente sucateada. Há mais de dois anos venho 
denunciando essa situação, que tem reduzido a com-
petitividade das empresas nordestinas, prejudicado o 
crescimento das exportações e o avanço da fronteira 
agrícola, como é o caso do oeste da Bahia, que tem 
dificuldade para escoar sua produção.

O que fez o Governo Federal até agora? Ele in-
vestiu? Não. Disse que ia atrair a iniciativa privada por 
meio das PPPs, mas não tem projetos para melhorar 
as rodovias na Bahia.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Concedo 
o aparte ao nobre Senador Demóstenes Torres e, em 
seguida, ao Senador José Jorge.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Senador 
César Borges, V. Exª faz um discurso profundo, brilhan-
te e retrata as mazelas deste Governo, que, na minha 
opinião, é um embuste. Quero apenas frisar um tópico 
para reforçar as suas palavras. Na área da agricultura, 
V. Exª citou um dado estarrecedor.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Ano 
passado, o Governo gastou R$1,2 bilhão com passa-
gens, com hotéis, diárias, mordomias. Para a área da 
agricultura este ano, estão previstos no Orçamento, 
após o contingenciamento, R$56 milhões. A agricultura 
brasileira carrega o Brasil nas costas e é inclusive a 
responsável pelo superávit primário. que V. Exª acaba 
de desdenhar com muita propriedade. O Governo pode 
voar, mas o homem que carrega o Brasil nas costas 
não pode plantar. Parabenizo V. Exª pelo discurso bem 
marcado, acentuado, correto, certeiro. Quem sabe al-
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guém que esteja dirigindo o País no lugar do Presidente 
Lula, nosso Presidente de honra – com certeza não é 
o nosso Vice-Presidente –, quem sabe esse alguém, 
ouvindo V. Exª, resolva efetivamente fazer com que o 
Brasil caminhe não para o vôo, mas para o desenvol-
vimento e a produção. Muito obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª o aparte, mas temo que as suas esperanças 
sejam infundadas, nobre Senador Demóstenes Torres. 
Não há ninguém, neste momento, com sensibilidade 
suficiente e com compromisso com o País e com o povo 
mais carente, disposto a investir no necessário e não a 
ficar gastando recursos de uma carga tributária pesa-
díssima para a população, sem investir no essencial, 
mas em custeio, em viagens, em diárias.

Com muita satisfação, concedo o aparte ao nobre 
Senador José Jorge.

A SRa PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT. Fazendo soar a campainha.) – Comunico 
ao Senador César Borges que dispõe apenas de mais 
um minuto, pois já foram concedidos a V. Exª três mi-
nutos adicionais.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª a tolerância.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Sra Presidente, 
utilizarei apenas 30 segundos. Quero apenas me soli-
darizar com o Senador César Borges, dizendo a S. Exª 
que, em Pernambuco, ocorre tudo isso e mais alguma 
coisa. As obras do metrô encontram-se paralisadas. 
Os investimentos, no tempo do Presidente Fernando 
Henrique, eram sempre realizados num volume senão 
ideal, pelo menos razoável. Agora ele se encontra pra-
ticamente paralisado, porque o investimento realizado 
anualmente mal dá para a manutenção do que já está 
realizado. Muito obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
José Jorge, as obras do metrô do Recife, segundo 
matéria do Valor Econômico, cujos recursos tinham 
sido reduzidos de R$30 milhões para R$26 milhões, 
perderam mais R$8 milhões após o contingenciamen-
to, caindo para R$18 milhões. Mas não são recursos 
suficientes para concluir o metrô de Recife. Pior é na 
Bahia, que só tem R$10 milhões, Senador José Jorge. 
Mas não vai faltar dinheiro para a Prefeitura do PT em 
Belo Horizonte.

Srª Presidente, desculpe-me ultrapassar o horário 
e agradeço a sua tolerância.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Demóstenes Torres, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Serys 
Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela Liderança do 
PFL, ao Senador Demóstenes Torres, por cinco mi-
nutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Srª Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Aproveito estes segundos para me inscrever pela Lide-
rança do PDT assim que V. Exª considerar oportuno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está inscrito o Senador Osmar Dias, 
como quarto inscrito, logo após o Senador Demóste-
nes Torres.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, uma idéia fixa pode 
também ser um disfarce ou um pretexto para algo ver-
gonhoso demais para ser revelado, Saul Bellow.

Semana passada, morreu o escritor Saul Bellow. 
Prêmio Nobel de Literatura em 1976, o genial autor 
de O Planeta do Senhor Sammler, sua obra mais 
conhecida no Brasil, foi um dos maiores críticos do 
século XX.

Quantas vezes Bellow não enviou libelos contra 
a mediocridade daqueles tempos modernos, com a 
transcrição da versão íntima dos personagens derro-
tados pela perfídia? Ao contrário dos seriados da TV, 
os protagonistas da literatura de Bellow costumavam 
ser o lado perdedor da história. Em “A Mágoa Mata 
Mais”, uma das obras do autor que me referenciaram 
na década de 1980, o sentimento é mais devastador 
do que a Aids. Saul Bellow era mordaz, perscrutava a 
verdade e não deixava por menos todos os conceitos 
eivados de motivações inconfessáveis. É dele a frase: 
“A pureza é a camuflagem das variedades mais pro-
fundas da criminalidade”.

Naturalmente que no Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, não há 
nada da personalidade complexa dos tipos criados por 
Bellow, mas com toda certeza o potencial do Primeiro-
Mandatário de dar vida ao nada seria material carbu-
rante na obra do autor, caso ele tivesse conhecido “O 
Planeta do Senhor Lula”. Nesta terra de aberrações 
gritantes, o escritor judeu-canadense, norte-americano 
de Chicago, encontraria a dissimulação de tal forma 
ostentada, que nem as trapaças dos seus personagens 
seriam capazes de superar.
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Srªs e Srs. Senadores, a viagem em curso do 
Presidente Lula à África guarda algo tão injustificá-
vel, absurdo e inverossímil que me remete a buscar 
refúgio em outro escritor norte-americano. Trata-se 
de Henry Louis Mencken, que assim definiu atitudes 
como as do Presidente Lula, até agora expostas no 
passeio pela África Ocidental: “Uma grande parte do 
altruísmo, mesmo quando perfeitamente honesto, ba-
seia-se no fato de que é desconfortável ver gente in-
feliz ao nosso redor”.

Eis a síntese da “tropicaliderança” do Brasil no 
cenário mundial: apoio a governos notadamente cor-
ruptos e de viés autoritário; comportamento ora am-
bíguo ora contaminado em relação a questões estra-
tégicas, como é o caso das Farc; e a disseminação 
de uma hostilidade pueril aos Estados Unidos nos 
foros internacionais de segunda classe. Por conta de 
uma obsessiva e vaidosa pretensão de ter assento no 
Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas, o Governo Lula “força a amizade” com países 
que estão fora do eixo estratégico global. Está tudo 
certo: é lindo o Presidente Lula receber na África o 
título “exterminador da fome do futuro”. Que significa-
do tem isso para os nossos 11 milhões de brasileiros 
que vivem abaixo da linha da pobreza e os 48% de 
camaroneses em pior situação?

A suposta vocação de liderança que o Brasil os-
tenta quando o Presidente é saudado com danças exó-
ticas, cocares e penas na África ou no Caribe é alguma 
coisa artificial. A vaidade é tamanha – e aí o País paga 
o preço do inútil – que, para se sentir grande, o Presi-
dente Lula tem de buscar a ovação dos desafortuna-
dos mundo afora, ainda que a realização de tal virtude 
signifique que o Brasil passe a ter uma administração 
realizada por controle remoto a bordo do Aerolula. O 
PT inaugurou no País um sistema de administrar a dis-
tância. Como a macroeconomia vai bem, o Governo 
Federal se refugia dos problemas brasileiros, pega o 
avião, mostra mobilidade e apresenta-se portador de 
virtudes que ainda não se confirmaram na política bra-
sileira contemporânea. Quando o Presidente Lula vai 
à África perdoar dívidas e oferecer apoio militar vem a 
sensação de que o Brasil é um primo mulato, novo-rico 
e perdulário. Na África, no Oriente Médio e no Caribe, 
o PT se projeta nas convicções que o Partido um dia 
seguiu, não servem mais à prática política que impri-
miram no Brasil, mas são retoricamente irretocáveis 
quando postas a serviço da diplomacia pouco prag-
mática de jogar os pobres contra os ricos.

Srªs e Srs. Senadores, o pior é a escassez de re-
sultados, ou o malogro completo das iniciativas, como já 
ocorreu com a viagem em curso à África. Só havia um 
único objetivo realmente estratégico na visita ao con-

tinente: o estreitamento das relações comerciais com 
a Nigéria. O país produtor de petróleo apresentou no 
ano passado um superávit comercial de US$3 bilhões 
com o Brasil. Há estimativas de que o déficit comercial 
brasileiro com os nigerianos poderá chegar a US$5 bi-
lhões em 2005. Antes de embarcar na comitiva, o Mi-
nistro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Luiz 
Fernando Furlan – aliás, uma das poucas reservas de 
competência do Governo Lula – anunciou que a viagem 
renderia negócios na ordem de US$1 bilhão.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª dispõe de mais um minuto, Se-
nador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – 
Esta semana, em Abuja, Capital da Nigéria, profunda 
e justificadamente irritado, o Ministro Furlan resumiu 
que negociações com os ministros nigerianos resulta-
ram em “blábláblás”. O Ministro do Desenvolvimento 
brasileiro teve de se contentar em negociar com um 
substituto do Ministério correspondente e só ouviu 
restrições à lista de produtos que o Brasil tenciona-
va exportar. Ou seja, foram debalde as tentativas de 
equilibrar a balança comercial entre os dois países. 
Mais uma vez, ficou nítida a verdade de que não exis-
te liderança natural na sociedade das nações, como 
pretende o Presidente Lula.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a V. Exª mais dois minutos, Srª Presidente.

No mesmo sentido, ficou evidente que, assim 
como é considerada axiomática a vocação do Brasil 
em ocupar uma cadeira no Conselho de Segurança da 
ONU, na hora de fazer negócio, muda-se de conversa. 
Eu gostaria de me solidarizar com o Ministro Furlan 
pelos constrangimentos experimentados nesta malfa-
dada viagem à África.

Srª Presidente, a sensação que fica diante de 
tanta trapalhada diplomática é de que o objetivo das 
viagens internacionais do Presidente Lula é de ape-
nas viajar. Aliás, o Governo do PT, de uma forma ge-
neralizada, descobriu que voar é a grande quimera do 
poder. Ainda que o Ministro-Chefe da Casa Civil, José 
Dirceu, não veja nada de errado com os gastos expres-
sivos dos integrantes do Governo Lula com viagens, 
vale ressaltar que custa caro ao contribuinte financiar o 
dispêndio anual de R$996 milhões com passagens aé-
reas. A situação fica ainda mais desconfortável quando 
são contrapostos os investimentos do Governo Federal 
com a infra-estrutura de transporte.

De acordo com estudos elaborados pelo econo-
mista Raul Velloso e encomendados pela Federação 
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Nacional do Transporte (CNT), em 2003, dos R$7,5 
bilhões da arrecadação bruta da Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico (Cide), 47% se perde-
ram, R$1,5 bilhão foi direcionado para outros usos via 
Desvinculação das Receitas da União (DRU) e outros 
R$ 2 bilhões esterilizados no abatimento da divida do 
Banco Central. Conforme os dados do economista Raul 
Velloso, em 2003, o Ministério dos Transportes investiu 
da Cide uma soma muito parecida com a que “lulanau-
tas” gastaram no balcão das companhias aéreas.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Só 
para concluir, Srª Presidente...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Demóstenes Torres, V. Exª já 
ultrapassou em 4 minutos o tempo. V. Exª tem 30 se-
gundos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Srª Presidente, peço que me conceda apenas mais 
1 minuto e 30 segundos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Trinta segundos, Sr. Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Se-
gunda-feira, o Jornal Nacional veiculou uma reportagem 
sobre o destino que o Governo Lula está conferindo 
aos recursos da Cide. O dinheiro que sai do bolso do 
contribuinte deveria estar sendo investido na recupe-
ração da malha rodoviária, na construção da Ferrovia 
Norte-Sul e no melhoramento da capacidade portuá-
ria, mas está sendo consumido em eventos, brindes 
e cafezinho. É voz corrente entre os economistas que 
os óbices logísticos impedem o Brasil de crescer mais 
do que as taxas anuais.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Já foram excedidos os 30 segundos, 
Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Já concluo.

De forma acelerada, conforme mostrou o Jornal 
Nacional, o País caminha para o “apagão” rodoviário. 
Só o Governo Lula não percebe o gargalo da infra-
estrutura brasileira, mesmo porque não há crise para 
quem anda de aeroporto a aeroporto.

Muito obrigado, Srª Presidente, pela tolerância.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra, por 5 minutos, ao 
nobre Senador Osmar Dias, pela Liderança do PDT, 
e, imediatamente, pela ordem de inscrição, ao nobre 
Senador José Jorge.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há duas man-
chetes do jornal O Estado de S. Paulo que se comu-
nicam. Uma delas, estampada na primeira página, diz 
“Quadro de servidores municipais inchou 18,2% em 3 
anos, diz IBGE”. A outra, do Caderno de Economia, 
diz “Juro bancário é o maior desde 2003”. Só faltou 
uma terceira manchete dizendo que a carga tributária 
também é a maior. 

É claro que a taxa de juros e a carga tributária 
têm que subir se estamos constatando – como acabou 
de fazê-lo aqui o Senador Demóstenes Torres – que o 
Governo está muito eficiente na arrecadação. Cobra, 
arrecada muito, mas gasta e aplica muito mal. 

Mas há um outro lado desta questão que envolve 
os Municípios brasileiros. Quando se fala em aumen-
to de 18,2%, precisamos saber o que significa esse 
percentual em termos de funcionários públicos. Em 
1999, os Municípios brasileiros tinham 3.434.807 fun-
cionários públicos; em 2002, apenas 3 anos depois, 
4.063.040 servidores. A média era de 2,2 servidores 
para 100 habitantes, em 1999; aumentou para 2,33 
por 100 habitantes, em 2002. Nos Municípios de até 
5.000 moradores, ou seja, aqueles menores, o índice 
chegou a 4,86 servidores por 100 habitantes. No ser-
tão pernambucano – Pernambuco do Senador José 
Jorge –, a cidade de Itacuruba tem um índice de 20,9 
servidores por 100 habitantes. Ou seja, de cada 5 pes-
soas que estão caminhando nas ruas, um é servidor 
municipal. Temos que analisar se os Municípios vão 
dar conta deste recado.

Houve aqui, outro dia, uma manifestação de Pre-
feitos mostrando que os Municípios brasileiros tinham 
uma participação na arrecadação, no bolo da União, 
em torno de 19% há dez anos. Hoje, eles participam 
em 14,7% da arrecadação da União. Isso significa que 
perderam cinco pontos percentuais em 10 anos, o que 
dá uma média de perda de 0,5 ponto percentual por 
ano. Essa perda mostra que os Municípios não estão 
sendo contemplados com o aumento da arrecadação 
– e o Governo Federal comemora o aumento de arre-
cadação. Os Municípios estão sendo cada vez mais 
discriminados na distribuição dos recursos arrecada-
dos pela União.

Os Prefeitos vieram a Brasília e, com razão, quei-
xaram-se dessa distribuição. Eles reclamaram um ponto 
percentual a mais no Fundo Participação dos Municí-
pios como forma de compensar as perdas ocorridas. 
É preciso verificar também que o Governo, todas as 
vezes que executa uma reforma tributária, faz na di-
reção de aumentar a carga tributária, modificando os 
impostos federais. 

No entanto, é preciso também analisar o que o 
Governo Federal tem feito em relação às atribuições, 
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às competências. Verificaremos que os Municípios 
brasileiros foram, a cada dia, recebendo mais tare-
fas, mais atribuições, ficando com um peso maior a 
executar, sem a correspondente receita que não lhe 
é repassada exatamente por essa concentração de 
tributos nas mãos do Governo Federal.

O que explica esse crescimento de 18,2% do 
número de funcionários municipais? Exatamente o 
fato de os Municípios terem de dar conta da Guarda 
Municipal que vem sendo implantada; do Fundef e do 
transporte escolar, responsabilidades transferidas aos 
Municípios; e dos serviços legais executados anterior-
mente pelo Estado e agora repassados aos Municípios. 
E os Municípios estão sendo convocados, inclusive, a 
fazer o cadastramento de famílias para o programa de 
reforma agrária.

Portanto, cada vez os Municípios estão recebendo 
mais tarefas, mais serviços. Por isso, não conseguem 
realizar o que lhes compete constitucionalmente em 
relação à saúde e à educação. Além disso, os Municí-
pios são responsabilizados por grande parte da segu-
rança pública. Percebo o esforço de alguns Prefeitos 
em oferecer mais segurança à população, sem dispor 
da correspondente receita para aumentar o contin-
gente nas ruas e para participar desse processo de 
oferecer mais segurança aos cidadãos, principalmente 
nas capitais.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O que está 
ocorrendo é que o Governo Federal concentra os re-
cursos arrecadados em suas mãos e descentraliza as 
tarefas e as atribuições.

Mas há também o outro lado da moeda: há muitos 
Municípios que, para driblar a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, estão contratando serviços terceirizados. Esse 
procedimento não ocorre apenas nos Municípios, mas 
também nos Estados. Se o fato não fosse verdadeiro, 
não haveria dados alarmantes como esse que lerei.

Além dos serviços terceirizados, o que faz com 
que os Prefeitos fujam da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, há, também, uma outra categoria que é a dos 
cargos de confiança. Esta classe, somada à dos ter-
ceirizados, tiveram, juntos, um crescimento de 69,37% 
de 1999 até 2002. Tal fato significa que, em 1999, os 
Municípios tinham 466.002 funcionários contratados. 
Em 2002, três anos depois, são 789.291 servidores 
– um acréscimo de quase 70%. Ora, essas categorias 
de servidores contratados em cargos de comissão e 
também os serviços terceirizados são exatamente os 
artifícios utilizados para driblar a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. 

Vamos tratar o assunto como devemos. Dizem 
que o exemplo vem de cima. Todas as vezes em que 
o Governo Federal envia ao Senado Federal uma me-
dida provisória para contratar mais servidores, dá o 
exemplo aos Estados e aos Municípios.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT. Fazendo soar a campainha.) – Concedo-
lhe mais um minuto, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Todas as 
vezes que o Governo Federal aumenta o número de 
cargos de confiança e, desta forma, a contratação de 
cabos eleitorais, como vem sendo aqui denunciado dia 
a dia, ele dá o exemplo para que Estados e Municípios 
repitam este equívoco. Sem dúvida nenhuma, esse 
equívoco transforma-se num peso a mais a ser pago 
pela sociedade brasileira e justifica sempre o aumento 
da carga tributária. Se não fosse esse gasto desme-
surado, se o Governo tomasse mais cuidado no gasto 
que tem realizado, também, com pessoal, não haveria 
necessidade de aumentar tanto a carga tributária.

O PDT tem se colocado sempre contra o aumento 
da carga tributária porque não se justifica aumentá-la, 
sacrificar o setor produtivo, em nome da contratação 
de mais servidores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador.

Com a palavra o Senador César Borges... Des-
culpe-me. Com a palavra o Senador José Jorge, por 
permuta com o Senador César Borges.

V. Exª dispõe de dez minutos, Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu estou di-
zendo o nome da Senadora mais fácil que ela o meu. 
Slhessarenko. Acertei ou não?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu não errei o seu nome, apenas disse: 
Senador César Borges por cessão ao Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mas, pelo 
menos, eu acertei Slhessarenko!

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último 
dia dois realizou-se mais um leilão de energia elétrica, 
o segundo, para o suprimento das empresas distribui-
doras de eletricidade nos anos de 2008 e 2009. Isto 
é, para entrega da energia, durante o período de oito 
anos, a partir de 2008 e a partir de 2009.

Nos dias seguintes, analisando os resultados 
do leilão, os jornais estamparam as seguintes man-
chetes:

“Ações do setor elétrico despencam com resul-
tado de leilão” (Folha de S.Paulo);



09230 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

“Pregão cai 1,37% em razão do fracasso do leilão 
de energia” (Superávit, jornal de Minas Gerais);

“Dilma muda regra após fracasso em leilão” (Jor-
nal do Brasil);

“Mercados: leilão de energia e incertezas externas 
pioram quadro local” (Valor Econômico);

“Preço baixo suspende parte de leilão de energia” 
(Folha de S.Paulo).

Como expressaram os jornais, o resultado do 
novo leilão foi desastroso. A Bolsa de Valores de São 
Paulo (Bovespa) caiu, puxada pelas ações das empre-
sas geradoras de eletricidade. As ações da Eletrobrás 
caíram 6%, as da CESP, 5,2%, e as da Light, 3,3%, 
entre outras quedas.

O resultado do leilão não refletiu o objetivo ini-
cial, que era o atendimento da demanda prevista pelas 
distribuidoras. O preço ficou longe de refletir o equilí-
brio de oferta e demanda, porque o valor correto seria 
aquele no qual se consegue comprar toda a demanda 
necessária.

O preço da abertura do leilão era de R$104 MWh. 
O preço médio de fechamento foi de R$83,25. O de-
ságio foi de 20%, sendo realizados apenas 42% dos 
negócios previstos para atender à demanda das dis-
tribuidoras – que era de 3 mil e ficou em pouco mais 
de 1,3 mil MW.

O deságio dos preços foi tão grande que o leilão 
acabou não atingindo seus objetivos, que era o de 
vender as energias disponíveis para os anos de 2008 
e 2009. Por falta de demanda, os negócios para 2009 
foram suspensos pelo sistema eletrônico da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (CCCE), que 
fiscalizou o leilão.

Contudo, ficaram no ar algumas questões:

Por que o leilão foi interrompido quando 
o preço estava em R$63,13 MWh?

Houve ingerência do Governo? Houve 
alguma ação superveniente da Câmara de 
Comercialização de Energia (CCEE)?

O agente vendedor tinha condições de 
vender a R$63,13 MWh ou menos, visto que 
ficou ofertando energia até esse momento? 
Por que saiu do leilão? Foi obrigado por al-
guém?

Segundo a análise de especialistas do mercado 
de energia, o preço contratado ficou muito abaixo do 
que os investidores esperavam, o que trará como con-
seqüência o desestímulo a novos empreendimentos 
de geração de eletricidade.

Para o gestor de renda variável da Sul América 
Investimentos, André Castro, “o desempenho do leilão 
não inspira confiança em futuros investimentos para 

o setor (...) Essa frustração pode ser mensurada pela 
desvalorização dos papéis de empresas do setor”.

Além disso, o risco para o consumidor final am-
pliou, já que as distribuidoras ficaram descontratadas, 
submetendo-se ao risco do mercado spot, ou seja, 
eventuais altas tarifárias.

Se o preço subir muito, superando a média dos 
leilões, as distribuidoras terão de contratar para suprir 
a demanda. Isso deverá trazer um impacto financeiro, 
e os consumidores vão arcar com o ônus.

O mercado ficou refém do processo de forma-
ção de preço de curto prazo, no sentido de atender 
às necessidades de realizar contratos para atender 
às suas diferenças.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
na realidade, esse leilão foi uma forma que o Ministé-
rio de Minas e Energia encontrou para administrar a 
energia elétrica no País, que, como todos nós sabe-
mos, é um problema difícil não só aqui como no mun-
do inteiro. Entendo que esse sistema foi montado de 
forma muito complexa para alcançar resultados muito 
pequenos.

Na verdade, desta vez, as distribuidoras teriam 
de comprar 3 mil MWh de energia. O preço começou 
a cair, chegando a R$63,00 o MWh, e o leilão foi in-
terrompido, quando, na realidade, ninguém sabe por 
que isso aconteceu. Em vez dos 3 mil MWh, só foram 
negociados 1,3 mil MWh.

O Ministério deve uma explicação técnica e polí-
tica à sociedade brasileira, porque, no setor de ener-
gia, as conseqüências sempre vêm não depois, mas 
muito depois. As distribuidoras estão descontratadas 
para 2009. É preciso que haja uma explicação mais 
detalhada, mais técnica, a fim de que a sociedade bra-
sileira possa saber o que está ocorrendo nesse modelo 
montado pelo atual Governo, que, na verdade, ainda 
está vendendo a sobra de energia que veio do Gover-
no anterior – cerca de 12 mil MWh.

Na realidade, até agora, após quase três anos 
de Governo, não houve licitação para construção de 
nenhuma hidroelétrica, nem de termoelétrica.

Por outro lado, Sr. Presidente, mudando um pou-
co de assunto, mas ficando ainda no setor de energia, 
ontem houve uma reunião do Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE). O Ministério de Minas e 
Energia e o Ministério do Meio Ambiente se manifesta-
ram contrários à construção da usina nuclear de Angra 
III. Isso ocorreu depois de investimentos que alcançam a 
soma de US$750 milhões na compra de equipamentos 
que estão estocados, ocasionando o dispêndio anual 
de US$20 milhões que não geram, e não gerarão tão 
cedo, nenhum mísero megawatt/hora.
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O Ministro José Dirceu desautorizou abertamente 
os Ministérios ao afirmar que a usina de Angra III terá 
de ser construída agora. S. Exª disse que essa é uma 
decisão estratégica do Governo, considerou inconsis-
tente o voto contrário do Ministério do Meio Ambiente 
e desconsiderou o posicionamento do Ministério de 
Minas e Energia.

Então, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
na realidade, penso que ficou provado nessa reunião 
do CNPE que o Governo tem Ministros demais. Ora, 
reúnem-se os Ministros, o Ministério do Meio Ambien-
te diz que não é para construir a usina de Angra III; o 
Ministério de Minas e Energia, na véspera, tinha dito 
que Angra III não deveria ser construída – a opinião do 
Ministério de Minas e Energia não foi manifestada na 
hora da reunião, mas antes; e o Ministro José Dirceu, 
o “sabe-tudo”, aquele que entende de tudo, disse que 
realmente a usina deve, e vai, ser construída. Quer 
dizer, simplesmente há dois Ministros que não sei por 
que estão no Conselho Nacional de Política Energética. 
Talvez seja porque o Governo tem Ministros demais. O 
Governo tem 36 Ministros, pede a opinião deles, mas, 
na realidade, não as utiliza para nada.

Pela primeira vez, vou concordar com o Ministro 
José Dirceu. Não há razão para que o Ministério do 
Meio Ambiente fique contra a construção da usina Angra 
III, por uma razão simples: já foram construídas duas 
usinas no mesmo lugar. O fato de fazer uma terceira 
não vai alterar em nada a questão ambiental.

Eu estava pensando, Presidente Serys, que isso 
é mais ou menos o equivalente a ter dois filhos peque-
nos em casa e precisar tomar todas as medidas de 
segurança. Por exemplo, tomar conta da piscina, se 
houver; cuidar para que eles não metam o dedo nas 
tomadas; cuidar para que eles não levem uma queda, 
etc. Se nascer o terceiro filho, as medidas de seguran-
ça não precisam ser ampliadas. Elas são as mesmas, 
são aquelas que já estavam sendo tomadas.

Portanto, na realidade, não há nenhuma razão 
ambiental para que não se construa Angra III.

Do ponto de vista energético, Angra III tem uma 
importância muito grande, porque está no centro de 
carga. Assim, ela contribuirá muito para que seja dimi-
nuído o risco de apagões. Já houve até investimentos 
com esse objetivo.

Na minha opinião, trata-se de uma decisão polí-
tica acertada, estratégica. Que realmente se construa 
Angra III, desde que haja financiamento apropriado, 
mesmo porque não estamos em condições de des-
prezar 1,3 mil MW de energia elétrica contínua, per-
manente, que é o que uma usina nuclear como essa 
pode nos dar.

Assim, repetindo, pela primeira vez, vou concor-
dar com o Ministro José Dirceu, mas não com a forma 
como fez isso – autoritária como sempre –, mas com 
o objetivo final.

Em terceiro e último lugar, hoje saiu uma notícia 
que achei muito interessante – infelizmente a Senado-
ra Ideli Salvatti não está. O Ministério está preocupa-
do com a questão dos apagões. Está incomodando o 
Ministério que saia no jornal assim: “Mais um apagão 
no Brasil”. Às vezes, os jornalistas chamam de apa-
gão uma coisa muito pequena, que só atinge quatro 
ou cinco cidades, e o Ministério só quer que se chame 
de apagão se atingir o Brasil inteiro, eu acho. Quando 
não for o Brasil inteiro, teria que ter outro nome. En-
tão, estão pensando em criar uma espécie de escala 
Richter, que é aquela escala que serve para medir 
terremotos. Então, vai ter apagão nível 2 na escala 
Richter, é um “apaguinho”. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Na realidade, o 
que o Governo pretende mesmo é evitar o termo “apa-
gão”. Essa palavra tem sido freqüente nas manchetes 
de jornais. Desde o começo deste ano, já ocorreram 
pelo menos dez incidentes de grandes proporções, 
inclusive dois que deixaram no escuro os Estados do 
Espírito Santo e grande parte do Rio de Janeiro. Como 
o Espírito Santo é um Estado pequeno, deve ter sido 
um “apaguinho”. Em São Paulo, um “apagãozão”; no 
Rio de Janeiro, um “apagão”. Quando for num Estado 
bem pequenino, um técnico do setor elétrico sugeriu 
que chamássemos de “piscão”, que é uma simples 
pisca. Essa notícia está hoje no jornal.

(A Sra Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Srª Presiden-

te, ainda tenho quantos minutos?
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Meio. Trinta segundos.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Meio minu-

to?
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Trinta segundos.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Ainda bem 

que não é meio segundo.
A SRa PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Já foram concedidos dois minutos e 
mais um. Então, V. Exª tem meio minuto.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Está bom. 
V. Exª foi mais solícita com o Senador Demóstenes 
Torres.

Mesmo gente do Governo critica essa medida. 
O ex-Presidente da Eletrobras, Professor Pinguelli, no 
início do Governo, declarou: “A coisa menos importante 
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de que o setor elétrico brasileiro precisa atualmente é 
discutir se pode se falar em apagão ou não”. 

Portanto, Srª Presidente, estamos preocupados. 
Todos esses assuntos estão sendo discutidos e, a meu 
ver, é preciso que se faça uma discussão em nível 
técnico, mais abalizada. O CNPE (Conselho Nacional 
de Política Energética) tem de ser uma discussão téc-
nica. Acho que o Ministro José Dirceu está até com a 
razão, mas ele tem que discutir no CNPE, convencer 
os seus companheiros e não desautorizá-los, de forma 
autoritária, dizendo que ele, sozinho, é que vai tomar 
essa decisão.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador José Jorge.
Com a palavra o Senador Romeu Tuma, por dez 

minutos. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, preliminarmente, queria 
dar uma informação à Senadora Heloísa Helena, que 
infelizmente não está em plenário. É sobre a discus-
são de ontem da Medida Provisória nº 228, referente 
à abertura de arquivos. Tenho uma admiração enor-
me pela Senadora Heloísa Helena, pelo seu caráter, 
pela sua coerência nas discussões e pelo tratamento 
urbanístico que dá aos Colegas, além de demonstrar 
grande paixão pela população mais carente. Então, 
vejo-me na obrigação de dar a explicação.

A MP nº 228 era um realinhamento sobre a aber-
tura de arquivos. E o Senador Eduardo Suplicy – lendo 
eu o jornal de hoje – fez referência também à abertura 
de arquivos. Eu queria dizer, Senadora Heloísa Helena, 
com o coração aberto, com todo o respeito que tenho 
por V. Exª: ao final do Governo pelo qual respondia 
José Maria Marin, que era Vice-Governador de Paulo 
Maluf, os assessores do futuro Governo, eleito demo-
craticamente – encerrava-se, praticamente, o período 
de eleições indiretas –, começaram a trabalhar e, ob-
jetivamente, queriam incinerar os arquivos do Dops 
de São Paulo. Eu realmente me preocupei. Procurei o 
Governador José Maria Marin – o Secretário da Casa 
Civil era o Calim Eid – e disse que aquilo não poderia 
acontecer, porque havia fatos históricos que precisavam 
ser mantidos, para que tanto os que viveram períodos 
difíceis quanto os que queriam conhecer a história do 
passado não sofressem com a falta de documentos.

Eles concordaram, eu fui transferido para a Po-
lícia Federal, e os arquivos foram comigo. Mas, no dia 
da minha posse, foi provocado um incêndio no arquivo, 
no prédio antigo. Eu pedi que corressem, apagaram 
o fogo, não houve praticamente prejuízo algum, e os 

arquivos ficaram sob nossa custódia durante dois ou 
três anos. 

Quando o Governador Fleury assumiu, conversei 
com ele, conversei com o Ministro da Justiça, que con-
cordaram comigo e imediatamente passamos para o 
Governo de São Paulo, que determinou uma comissão 
especial, e foram abertos todos os arquivos. 

Concedo o aparte à Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Primeiro, 

quero saudar o pronunciamento de V. Exª, Senador 
Romeu Tuma, até porque é sempre importante que as 
pessoas que vivenciaram determinada época possam 
prestar os esclarecimentos públicos, que são abso-
lutamente necessários. Claro que, quando eu falava 
ontem – inclusive estava ao lado de V. Exª –, ninguém 
estava centralizando o debate na experiência de um 
ou outro delegado ou um ou outro militar, mas apenas 
dizendo que o Governo, como não teve coragem – até 
aqui V. Exª teve – de abrir os arquivos dos DOI-CODI 
da vida e de todos os outros mecanismos que foram 
utilizados para repressão, usou a medida provisória 
para ludibriar os grupos relacionados a esse setor. Foi 
exatamente isso o que aconteceu. Inclusive, V. Exª até 
votou conosco no destaque de emenda apresentado 
pelo Senador Jorge Bornhausen e em outro, apresen-
tado por mim, justamente para garantir que o Governo 
não tivesse o direito de – por meio de uma comissão 
de averiguação composta única e exclusivamente por 
representantes do Governo –definir ad eternum, por-
tanto, para sempre, o sigilo. Então, é sempre importante 
o esclarecimento que V. Exª faz, é essencial, porque 
contribui para o conhecimento da História. Estou fazen-
do o aparte apenas para resgatar... (o nosso querido 
Deputado Babá está aqui passando). 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – E viva o P-
Sol!

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Graças 
a Deus! Então, agradeço o esclarecimento de V. Exª. 
Eu até poderia tê-lo feito ontem, quando estava aqui 
falando também. Infelizmente, V. Exª não fez o aparte 
para não me atrapalhar, e acabei não entendendo que 
V. Exª queria tratar do tema. Agradeço-lhe pela conces-
são do aparte, Senador Tuma, e saúdo esse importante 
esclarecimento que V. Exª faz à Nação.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço 
muito. Tenho muito respeito pela senhora. Até acho 
que foi em um momento importante o seu pronuncia-
mento ontem, ao qual prestei bastante atenção. Acho 
que talvez um erro nosso foi não discutir o item da 
formação da Comissão. Falei com o meu Líder José 
Agripino que tínhamos que nos dedicar mais ao artigo 
que cria a Comissão e rever seus participantes. Creio 
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que é uma coisa que vamos ter que discutir. Agrade-
ço a V. Exª.

Queria aqui dizer, Senador Osmar Dias, que on-
tem o Senador Edison Lobão usou desta tribuna para 
se referir ao Exército, que completa 357 anos. E fez 
várias referências sobre a importância do Exército, da 
segurança, em várias operações. Tenho um discurso 
pronto para trazer aqui sobre toda a participação que 
as Forças Armadas têm tido no atendimento das ne-
cessidades da sociedade. O Senador presta esta ho-
menagem em razão da Batalha de Guararapes, e fez 
um belo discurso. O dia da vitória obtida na Batalha de 
Guararapes ficou fixado como o Dia do Exército.

Contudo, o que me traz aqui, Senador – se não 
der tempo, depois vou pedir que se publique por inteiro 
–, é uma matéria da Folha, publicada hoje na página 
2 do caderno A, que encerra o reajuste militar:

Resta esperar o desfecho de mais um imbróglio 
que toca pontos muito sensíveis, gestado por inépcia 
do Planalto. A despeito do resultado, fica a constran-
gedora impressão de que, sem combinar antes com 
Palocci, a palavra de Lula perde credibilidade.

Eu queria lembrar que o Presidente da Repúbli-
ca é o Comandante-em-Chefe das Forças Armadas, 
Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, no meu discurso aqui eu falo do 
aumento reivindicado como cumprimento de promessa 
feita pelo Presidente da República a alguns coman-
dantes-em-chefe das Forças Armadas. E está na LDO, 
por emenda dos parlamentares. Então, ninguém pode 
ignorar isso nem argumentar que não esteja previsto. 
Foi cortado do Orçamento. 

Quando o Comandante-em-Chefe fala que vai 
acontecer uma determinada coisa, não há nenhuma 
razão para duvidar, nem seria da consciência dos mi-
litares por em dúvida a palavra do Chefe Maior, que é 
o Comandante, o Presidente da República.

Quando chega a hora, o Ministro do Planejamen-
to diz assim: “Se combinaram, não falaram comigo” ou 
“eu me esqueci”. É uma violência contra a estrutura 
democrática do País. E o ordenamento jurídico, vai para 
onde? Eu não estou criticando o Governo, não. Estou 
achando que ele tem a responsabilidade de responder 
por aquilo que é compromisso estabelecido em uma 
reunião de altas autoridades. 

Recebi dois fax hoje, Senador Mão Santa, que 
me amarguraram, me entristeceram muito. Em um de-
les, um veterano da II Guerra Mundial me comunica 
o suicídio de um sargento por não poder pagar o que 
deve para o sustento da família. E aí fala da Medida 
Provisória da qual fui Relator, a de nº 2.215, que teve 
dez edições e está há mais de dois anos no estoque 

das medidas provisórias antigas, que ninguém tem 
peito de colocar em votação. 

O conteúdo do outro fax é pior ainda. Diz assim: 
“Nós, cerca de 330 mil militares, estamos na expec-
tativa do desengavetamento da citada Lei de Conver-
são. Creio seja oportuno o momento. A situação dos 
militares não está muito calma nos quartéis. Creia. O 
alarme de um velho veterano”.

Mas ele cobra aqui o meu silêncio a respeito. Eu 
já vim cinco vezes à tribuna falar sobre isso. Já me in-
dicaram um Deputado Federal que seria o porta-voz 
do Governo para as medidas provisórias em estoque, 
as antigas, antes dessa reforma de bloquear a pauta 
permanentemente. Mas ninguém convoca o Congresso 
para votar, Sr. Presidente Osmar Dias. São coisas que 
nos amarguram. O problema é votar. Que se discuta, 
que se explique se deve ou não, porque o Projeto de 
Conversão foi feito com critério absolutamente honesto 
e correto dentro das possibilidades de governo. 

Então, eu venho aqui – é claro que eu tinha que 
prestar uma homenagem pelo aniversário –, mas a 
situação hoje é tão triste que funcionários das Forças 
Armadas estão sendo tratados, não diria com des-
prezo, mas como funcionários de segunda linha, sem 
respeito à palavra empenhada.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pois não. Ouço 
o aparte de V. Exª, nobre Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Nobre Senador 
Romeu Tuma, é muito importante a homenagem e a 
lembrança de V. Exª às Forças Armadas, ao Exército. 
Eles nasceram para garantir a bandeira e a mensagem 
de “Ordem e Progresso”. Mas é lamentável a situação 
em que vivem hoje. Um quadro vale por 10 mil pala-
vras. Senador Romeu Tuma, o primeiro Senado brasi-
leiro tinha 42 personalidades – está lá no Gabinete do 
Presidente do Senado, e eu tive o cuidado de olhar: 
22 senadores eram da área da Justiça – e eles vieram 
fazendo leis boas para eles há muito tempo, desde o 
início, há 181 anos –, 10 militares, 7 religiosos, 2 mé-
dicos e 2 do campo, da fazenda. Não tem nenhum...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Vou encer-
rar.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Senador Romeu Tuma, a Presidência concede mais 
2 minutos a V. Exª além dos 2 que já foram concedi-
dos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Peço des-
culpas a V. Exª. Não vou ler o discurso. Vou entregá-lo 
a V. Exª para que mande publicar.
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Restam 2 minutos.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Eu aguarda-
ria o aparte do Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Peço a colaboração do Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Lamentamos 
que hoje não haja no Congresso, no Senado, nenhum 
militar. O Governo está levando ao desprestígio das 
Forças Armadas, que são uma instituição essencial. 
Todo país bem organizado precisa das Forças Arma-
das, principalmente nós que vivemos agredidos pela 
insegurança.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Para terminar, 
Senador Mão Santa, gostaria de dizer que outro dia 
estive com o General Albuquerque, e ele me mostrou 
praticamente todas as operações em que o Exército, 
a Aeronáutica e a Marinha estão empenhados em 
servir à sociedade brasileira, na garantia da ordem, 
por exemplo. Quando a greve ocorre num sistema de 
segurança, imediatamente é o Exército que intervém 
para garantir o patrimônio e a vida do cidadão. 

Sr. Presidente, peço a V. Exª que meu pronuncia-
mento a respeito desse assunto seja publicado. Agra-
deço a V. Exª pela tolerância.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanhamento 
taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
no mês de julho de 2004, os Comandantes das For-
ças Armadas acompanharam o Ministro da Defesa em 
uma audiência com o Presidente da República, na qual 
também estavam presentes os Ministros da Fazenda, 
do Planejamento e da Casa Civil. Naquela audiência, 
dentre outros assuntos de importância para a Defe-
sa Nacional, foi discutido o reajuste dos militares. Na 
ocasião, o Presidente Lula foi informado de que os mi-
litares não recebiam reajuste salarial há mais de três 
anos e que, para repor a inflação relativa ao período 
de janeiro de 2001 a dezembro de 2003, reivindicavam 
35,4% de reajuste linear, percentual este, resultado de 
um criterioso estudo efetuado no âmbito do Ministério 
da Defesa. Após intervenções dos Ministros da área 
econômica, alegando a indisponibilidade imediata de 
recursos para reajustar os salários dos militares no per-
centual solicitado, o Presidente da República decidiu 
por conceder o reajuste em duas parcelas: a primeira 
de 10%, a partir de 1º de setembro de 2004; e a segun-
da de 23%, em março de 2005. A primeira parcela do 
reajuste só pode ser paga no início do mês de outubro, 
após a edição “na última hora” da Medida Provisória nº 
215, de 16 de setembro de 2004, que substituiu, com 

seus efeitos, a lei que resultaria do Projeto de Lei do 
Executivo, encaminhado em 25 de agosto de 2004, 
pela Mensagem nº 530. Tal projeto de lei somente foi 
encaminhado pelo Executivo “mais de um mês depois 
da decisão do Presidente da República de conceder o 
reajuste aos militares das Forças Armadas”.

Em 2004, por meio de emendas apresentadas 
por parlamentares, os militares foram contemplados 
com a inclusão da autorização do reajuste de seus 
vencimentos no artigo 87 da LDO 2005. Entretanto, 
para espanto da “classe fardada”, a reestruturação da 
remuneração dos militares das Forças Armadas não 
foi incluída pelo Executivo no item 4.2 do anexo III do 
Projeto da Lei Orçamentária Anual 2005, encaminhado 
ao Congresso Nacional em 31 de agosto de 2004. Esta 
injustiça foi corrigida por Parlamentares, que apresen-
taram emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2005, objetivando incluir os militares das Forças 
Armadas no referido item da proposição, que trata da 
reestruturação da remuneração de cargos do Poder 
Executivo Federal, no que foram atendidos.

A inclusão da autorização do reajuste dos militares 
no texto da LDO e da LOA de 2005 acarretou em uma 
justificável onda de otimismo na caserna, pois, além do 
compromisso assumido pelo Presidente Lula perante 
o Ministro da Defesa e os Comandantes Militares na 
reunião de julho de 2004, o reajuste dos militares pas-
sou a constar nos textos das leis orçamentárias.

Entretanto para surpresa dos militares da ativa, 
da reserva, pensionistas, seus familiares e dependen-
tes, segundo noticiou a Folha de São Paulo de 12 de 
abril de 2005, representantes da área econômica do 
Governo Federal, com o aval do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, informaram oficialmente ao Ministério da 
Defesa que não há previsão orçamentária para o rea-
juste de 23% dos soldos dos militares do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica. Vale lembrar que a segun-
da parcela do reajuste de 23%, prometida em julho de 
2004, não incluía a reposição da inflação referente ao 
ano de 2004, sendo, portanto, já defasada.

Os militares das Forças Armadas vêm sofrendo 
um forte processo de erosão em seus vencimentos ao 
longo dos últimos 15 anos, acarretando acentuada re-
dução do padrão de vida de suas famílias. Tal premissa 
não é valida somente para as praças de graduações 
inferiores, mas também para os sargentos, subtenentes 
e até mesmo oficiais. Hoje, existe um grande contin-
gente de militares que reside em áreas periféricas, em 
favelas e a grandes distâncias de seus locais de traba-
lho, por não disporem de recursos para o custeio de 
habitação em área mais digna e próxima. Pelo mesmo 
motivo, também está aumentando o número de filhos 
de militares que não alcançam o ensino superior.
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A MP 2131, de 28 de dezembro de 2000, foi edi-
tada com o propósito de possibilitar a reestruturação da 
remuneração dos militares das Forças Armadas. Com 
o advento da Emenda Constitucional nº 32 de 11 de 
setembro de 2001, a referida Medida Provisória, de-
pois de reeditada por 10 vezes, tramita sob o número 
2215, de 2001, aguardando deliberação do Plenário 
do Congresso Nacional. A aprovação do Projeto de 
Lei de Conversão decorrente da MP 2215-10 de 2001, 
estabeleceria, de uma vez por todas, de forma clara, 
as regras para remuneração dos militares.

As Forças Armadas vêm sofrendo um contínuo 
processo de sucateamento desde o início da última 
década do século XX, materializado na acentuada 
degradação e obsolescência do material e dos meios 
militares, sem que exista a previsão de reposição. Fal-
tam recursos financeiros para manutenção dos meios 
ainda disponíveis, faltam recursos para o treinamen-
to operacional, faltam recursos para manutenção em 
geral e para novos investimentos. Aeronaves militares, 
navios de guerra, carros de combate e sistemas milita-
res, em geral, podem ser adquiridos a qualquer tempo. 
Já a formação profissional dos militares requer longo 
período tempo, um processo contínuo que por vezes 
supera uma década.

O Brasil investe grande quantidade de recursos 
na formação e manutenção do treinamento de seus 
militares, que têm que estar motivados para continu-
arem a exercer o sacerdócio da profissão militar, cuja 
dedicação se dá em tempo integral. O mínimo que se 
pode fazer e deve ser feito é remunerá-los de manei-
ra condigna para que, pelo menos, o material huma-
no das Forças Armadas possa ser mantido, enquanto 
esperamos por dias melhores.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Extrato da Folha de São Paulo de 12-4-2005

Eliane Cantanhêde

“Vai começar de novo”

BRASÍLIA – Os militares, que andavam 
em paz depois da queda do ministro José Vie-
gas da Defesa, estão pegando em armas para 
uma nova guerra: contra os baixos soldos. Ali-
ás, a própria desgraça de Viegas no governo 
começou em abril do ano passado, quando o 
governo deu reajuste acima da inflação para 
os cerca de 600 mil funcionários civis e dei-
xou os militares a ver navios. Um por um, os 

comandantes do Exército, da Marinha e da Ae-
ronáutica saíram do habitual silêncio para re-
clamar aumentos em entrevistas e em boletins 
internos. O resultado foi anunciado em julho, 
para ter efeito em setembro de 2004 (10%) e 
em março de 2005 (mais 23%). Mas você sabe 
como é o Brasil. Viegas caiu, Guido Mantega 
saiu do Planejamento para o BNDES, Palocci 
fingiu que não era com ele e Lula... bem, Lula 
estava entretido com a reforma ministerial e 
com as próximas viagens ao exterior. Ninguém 
incluiu no Orçamento da União para 2005 a 
segunda parcela dos militares.

Em 2004, já foi aquela confusão, anima-
da pelas mulheres de militares e pelo pessoal 
de pijama reclamando dos soldos e da abertu-
ra dos arquivos da ditadura (1964-1985). Em 
2005, tudo pode se repetir. Sei não, mas, se 
eu fosse, Lula botava as barbas de molho e os 
recursos no Orçamento. Até porque o anúncio 
dos 23% em março foi feito por Viegas numa 
entrevista dentro do Planalto e depois de falar 
com o presidente da República. Não dá para 
fazer de conta que Lula nem sabia. Promessa 
é dívida. Nesse caso, é bom que seja mesmo. 
Os militares já não estão renovando frotas nem 
equipamentos e não aceitam os atuais venci-
mentos, menores que os de Ministério Público, 
Legislativo, Judiciário e administração direta. 
Com Legislativo nas mãos de Severino, com 
o ministro Jucá sob denúncias diárias, com a 
base aliada se estapeando e com o PT estra-
nhando tudo, não convém a Lula abrir mais 
esse flanco. Inclusive porque ele é mais literal 
do que todos os demais.

Defesa
Aumento de 23% para as Forças foi anun-

ciado no ano passado pelo governo Reajuste 
para militares não está previsto no Orçamento 

Eliane Cantanhêde Colunista da Folha
Humberto Medina da Sucursal de Bra-

sília

A área econômica comunicou ao Ministério da 
Defesa que não há previsão orçamentária para o rea-
juste de 23% dos soldos do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, anunciado oficialmente pelo governo para 
março deste ano com o aval do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. A quebra do compromisso reacende um 
clima tenso nas Forças Armadas, que começou em 
abril de 2004 com sucessivas reclamações contra os 
baixos soldos e atravessou praticamente todo o ano, 
apimentado por desavenças quanto à abertura dos 
arquivos da ditadura militar (1964-1985). O percentu-
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al é parte de um reajuste em duas etapas prometido 
em entrevista pelo ex-ministro da Defesa José Viegas 
dentro do Palácio do Planalto e depois de reunião com 
o próprio Lula. Tudo foi acertado com o presidente e 
com os ministros da área econômica. A primeira eta-
pa foi de 10% em setembro de 2004. A segunda, de 
23%, seria em março de 2005. No mês passado, po-
rém, os comandantes do Exército, general Francisco 
Albuquerque, da Marinha, almirante Roberto de Gui-
marães Carvalho, e da Aeronáutica, brigadeiro Luiz 
Carlos da Silva Bueno, tiveram uma surpresa quando 
cobraram a promessa do novo ministro da Defesa, o 
Vice-Presidente José Alencar. Depois de consultas ao 
então ministro interino do Ministério do Planejamento, 
Nelson Machado, Alencar respondeu que não há ne-
nhuma menção ao reajuste no Orçamento deste ano 
e comprometeu-se com os comandantes a lutar por 
ele. Conforme a Folha apurou, porém, eles conside-
ram Alencar excessivamente centralizador e reclamam 
mais liberdade para contatos diretos com Lula. Com o 
reajuste de 10% concedido em setembro passado, a 
folha de pagamento da Defesa em 2005 passou para 
R$23,2 bilhões, assim divididos: R$7,5 bilhões para 
ativos, R$13,8 bilhões para inativos e R$1,9 bilhão 
para os civis que trabalham na área.

Com os 23% prometidos para março deste ano, 
o salário básico mensal de um oficial de quatro estre-
las (último posto da carreira militar) iria de R$4.950 
para R$6.088. Há ainda gratificações específicas. Os 
três comandantes, por exemplo, recebem hoje (sem 
os 23%) em torno de R$7.000. Insatisfação. 

A entrevista em que Viegas anunciou oficialmen-
te as duas parcelas do reajuste foi em 16 de julho de 
2004, depois de três meses de tensão nas Forças 
Armadas que foram importantes no seu processo de 
“fritura” na Defesa. 

A partir de abril, os comandantes manifestaram 
publicamente o desagrado das tropas com os baixos 
soldos, depois que os 600 mil servidores civis tive-
ram reajuste acima da inflação e os militares ficaram 
de fora. Eles reivindicavam: 35,4% de reajuste linear 
para repor a inflação de janeiro de 2001 a dezembro 
de 2003; 31,9% a título de equiparação com outras 
carreiras de Estado; 28,47% para o “adicional militar” 
embutido nos soldos. O Ministério do Planejamento 
confirmou que os recursos para a segunda parcela 
do reajuste dos militares não estão previstos no Or-
çamento deste ano.

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – V. 
Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko por 10 minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente Senador Osmar Dias, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, hoje, no início da sessão, 
o Senador Aelton Freitas falou sobre a importância da 
BR-163. É para nós da maior relevância a sensibilida-
de de Senadores dos mais variados Estados para com 
uma BR que é da mais alta relevância para o nosso 
Estado de Mato Grosso, como o é para vários Estados. 
Mas, neste momento, dois Estados precisam de um 
esforço maior na reconstrução da BR-163, que são os 
Estados de Mato Grosso e do Pará.

No Estado de Mato Grosso, essa BR já é asfal-
tada, mas está numa situação bastante difícil. Todos 
sabemos que Mato Grosso é um Estado eminentemen-
te produtor de matéria-prima. O chamado Nortão, que 
são os Municípios que circundam a BR-163, é um dos 
maiores centros produtores da região Centro-Oeste. 

A BR-163 está sendo restaurada. As licitações 
foram realizadas, e os trabalhos estão sendo iniciados 
em três pontos da estrada. As máquinas estão entran-
do na BR-163, tanto no trecho de Jangada até posto 
Gil e Novo Diamantino, como de Gil até Rio dos Patos, 
acima de Nova Mutum, e de Sinop até Santa Helena, 
um dos piores trechos.

Precisamos batalhar em conjunto pela continui-
dade da BR-163, que já está em processo no Estado 
do Pará. A situação lá é bem mais complexa, pois são 
necessárias muitas pontes, e o asfalto ainda não existe 
em todo o trecho. A estrada precisa ser, no todo, as-
faltada, sem falar nas inúmeras pontes que devem ser 
construídas nesse trecho no Estado do Pará.

Será uma economia gigantesca para os produto-
res de Mato Grosso o escoamento pelo Porto de San-
tarém e não pelo de Paranaguá ou por outros portos 
das regiões Sul e Sudeste. É da maior relevância o 
escoamento da produção dessa região do Nortão de 
Mato Grosso pelo Porto de Santarém.

Sr. Presidente, quero também anunciar a cami-
nhada do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST –, que sairá de vários Estados em 1º de 
maio, devendo chegar a Brasília em torno do dia 17 de 
maio. Sei que esse movimento não existe em todos os 
Estados brasileiros, mas numa grande parte deles. É um 
movimento extremamente sério e organizado, daqueles 
que buscam a terra para dela tirar a sua sobrevivên-
cia, com sua família e com dignidade, para praticar a 
agricultura familiar. É um movimento respeitado mun-
dialmente, que ainda encontra grandes dificuldades 
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para conquistar o pedaço de terra para dela tirar o seu 
sustento e de sua família com a dignidade que lhes é 
merecida e devida, lutando também por uma política 
agrícola para a agricultura familiar.

A agricultura familiar, com certeza, dificilmente 
será produzida para a exportação. Mas, se o agro-
negócio vai muito bem no Brasil, a exportação tem 
condições de continuar no ritmo que está, crescendo 
cada vez mais. Todavia, existe o mercado interno e a 
mesa de cada trabalhador e cada trabalhadora, que 
precisa, no dia-a-dia, sim, ter seu sustento com digni-
dade. E essa situação, certamente, só nasce da agri-
cultura familiar.

Por esse motivo, há necessidade de aprofundar-
mos e acelerarmos, cada vez mais, não só a conquis-
ta da terra por meio da reforma agrária, mas políticas 
agrícolas condizentes com a agricultura familiar em 
nosso País. Essa é a razão pela qual estamos com o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra na sua cami-
nhada, não só apoiando de longe, mas juntos.

Pretendo, ainda, como Senadora de Mato Gros-
so, falar um pouco sobre esta questão tão polêmica 
no Brasil: o famigerado nepotismo, gente que assume 
cadeiras nos Parlamentos, sejam eles Municipais, Câ-
maras, Assembléias Legislativas Estaduais, Congresso 
Nacional, Poder Legislativo em qualquer instância, Po-
der Judiciário em qualquer instância, Poder Executivo 
em qualquer instância. Chega de nepotismo!

Escrevi um artigo do qual vou ler algumas partes 
porque meu tempo é reduzido. Denise deveria estar 
na boca do povo. Por que Denise?, alguns dirão. Por-
que Denise é um pequenino Município do meu Estado 
de Mato Grosso. Está aqui: “Denise deveria estar na 
boca do povo”.

Este Município, uma pequena cidade mato-gros-
sense chamada Denise, é administrada pelo PP. Nem é 
pelo meu partido. Se fosse pelo meu partido, eu acharia 
excelente, como acredito que haja vários Municípios 
administrados pelo PT que não admitam o nepotismo, 
como eu não admito. Denise aprovou o fim do nepotis-
mo, da contratação de parentes. A novidade vale para 
o Executivo e o Legislativo. Leio, Sr. Presidente:

Pioneira na idéia, Denise deveria estar 
constrangendo outros gestores e legisladores 
[os do meu Estado de Mato Grosso], inclusi-
ve os de Cuiabá. Mas, infelizmente, a notícia 
não foi muito explorada pela imprensa regio-
nal, apesar de [segundo nosso ponto de vista] 
merecer repercussão nacional.

Há outros exemplos interessantíssimos. A As-
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul saiu na 
frente no quesito transparência com dinheiro público. 

Em 2004, os deputados estaduais gaúchos já haviam 
acabado com os hediondos jetons. Isso significa que 
convocação extraordinária, agora, não tem ônus para 
os cofres públicos.

Porque só lembramos de criticar a convocação 
extraordinária na hora que ela acontece e é paga. Não, 
após é que temos que criticar e após é que temos que 
lutar para que acabe esse mecanismo que depõe con-
tra o Parlamento brasileiro.

Mais recentemente, talvez embalados pe-
las manifestações do Presidente da Câmara, 
Deputado Severino, os parlamentares tiveram 
uma outra idéia. No próximo semestre, o site 
da Assembléia Legislativa gaúcha vai implantar 
um sistema de acompanhamento de todos os 
gastos de todos os deputados.

Não posso entrar em maiores detalhes, porque 
tenho apenas mais 3 minutos.

Em 12 anos como deputada estadual em 
Mato Grosso, tentei exaustivamente aprovar 
uma emenda constitucional proibindo a con-
tratação de parentes nos poderes Judiciário, 
Executivo e Legislativo. Além disso, apresentei 
à Assembléia Legislativa o fim do jetom, das 
votações secretas, o fim dos dois recessos 
parlamentares, do 14º e do 15º salários [que 
nunca recebi, assim como nunca recebi jetom 
inclusive aqui no Senado Federal].

Esse conjunto de medidas ficou conheci-
do como “pacote ético”. Apoiadíssimo pela po-
pulação, foi derrotado pela esmagadora maioria 
dos deputados...Ou seja, esses projetos eram, 
supostamente, “inconstitucionais”...

Sempre foi a desculpa. Eram inconstitucionais. 
Sempre foi a desculpa: tinha de pagar extraordinária, 
tinha de pagar uma série de outros salários que não 
eram cabíveis, pois senão estavam cometendo um ato 
inconstitucional.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Tenho mais dois minutos, não é, Sr. Presi-
dente?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou colocar mais dois minutos para V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada.

Ao chegar ao Senado, em 2003, já encontrei pro-
jeto tramitando sobre o nepotismo. [Inclusive, projeto 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que não 
está presente]. Apresentei, então, emenda constitu-
cional acabando com o jetom. Agora vejo com alegria 
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a discussão sobre o nepotismo ganhar espaço na mí-
dia. Cresce a pressão popular para o fim dessa prática 
indecorosa...

Da mesma forma como impediu o aumento do 
salário dos deputados, através de uma grita geral, a 
sociedade brasileira tem a oportunidade ímpar hoje 
para extinguir jetons, nepotismo e outras situações.

O projeto sobre o nepotismo está na pauta da 
Câmara e deve ser votado por esses dias... O Senador 
José Maranhão (PMDB/PB), relator da PEC na CCJ 
do Senado, já deu parecer favorável sobre a matéria. 
Mas é preciso que o projeto avance, no Senado e na 
Câmara. Experiência bem recente nos mostra que, 
em momentos como este, é importante a pressão da 
comunidade sobre o Parlamento. Cidadão e cidadã 
de Mato Grosso: cobrem dos deputados e senadores 
manifestações de apoio e o voto favorável a essas 
propostas.

Sr. Presidente, muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª está inscrito para fa-
lar agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
até de falar como orador, para não misturar os assun-
tos, pedi a palavra pela ordem para comunicar a V. Exª 
e à Casa que estou apresentando três requerimentos 
de informação a respeito da viagem, para mim, ilegal 
do Ministro José Dirceu, de Belo Horizonte para cá, 
num avião da FAB. Ele foi para lá apenas em missão 
partidária para inaugurar o tal instituto da cidadania, 
qualquer coisa ligada ao seu Partido, e não aos inte-
resses de Estado. Sua desculpa foi esfarrapadíssima: 
foi em avião de carreira, mas tinha de voltar, porque 
assuntos urgentes e importantes o esperavam aqui. 
Pergunto ao Ministro se ele poderia não ter ido, já que 
havia assuntos importantes aqui, e não havia avião 
hábil para trazer S. Exª, ou “Sua Alteza”, de volta. Bas-
tava ele não ter ido, e o respeito à coisa pública teria 
sido mantido.

Então, encaminho a V. Exª um pronunciamento 
que peço seja dado como lido e mais três requerimen-
tos, para que esses assuntos – já que estamos falan-

do de nepotismo – não passem sem que a Nação os 
percebam.

Agora peço a palavra, como orador, para falar 
de nepotismo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho em mãos um levantamento in-
teressante sobre a Prefeitura de São Paulo durante a 
última gestão e, para não me alongar, vou solicitar à 
Mesa que inclua este pronunciamento nos Anais dessa 
Casa, para que a sociedade brasileira possa avaliar o 
que foi exatamente a história da gestão Marta na Pre-
feitura de São Paulo.

Sr. Presidente, são cerca de 100 razões que 
estou elencando a seguir que dão a real dimensão 
da herança recebida pelo Prefeito José Serra e que 
mostram as condições adversas que o Prefeito está 
enfrentando e que ainda terá que enfrentar durante a 
sua administração. Para não me estender muito, vou 
destacar apenas alguns desses pontos. Cabe destacar 
que tantos são os problemas que não conseguiria dar 
uma ordem de relevância para eles.

Educação
A dívida da antiga administração com o segmen-

to “educação” é de R$313 milhões. Esse é o montante 
de despesas não pagas até 31/12/2004.

A gestão petista encerrou com déficit de pelo me-
nos 100 mil crianças sem vagas na rede municipal de 
ensino. Os dados do TCM são ainda mais desalentado-
res: 600 mil sem creches e 175 mil sem pré-escola.

Não há censo escolar para mensurar adequa-
damente a falta de vagas na rede de competência do 
município. Não há instrumento básico para nortear a 
política educacional da cidade.

A gestão anterior descumpriu Termo de Ajusta-
mento assinado junto ao Ministério Público para aber-
tura de vagas em creches municipais.

O governo petista não conseguiu desativar as 
“escolas de lata”. Há ainda 50 escolas desse tipo, onde 
estudam mais de 50 mil crianças, o mesmo número 
de crianças nos CEUs.

As tímidas ações para desativar as escolas de 
lata ainda foram realizadas com instrumentos sus-
peitos, tais como o uso de ata de registro de preços 
destinada a serviços de manutenção e complementa-
ção de infra-estrutura, sem o escopo adequado para 
a reforma das escolas. O Ministério Público investiga 
tal procedimento.

A implantação das coordenadorias de educa-
ção nas subprefeituras se deu de forma equivocada. 
Pulverizou-se a gestão nas 31 coordenadorias, sem 
mecanismos claros de controle da política educacional 
ditada pela secretaria de educação.
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O sistema caótico de descentralização colocou 
em risco serviços importantes para os alunos da rede 
municipal de ensino, como o fornecimento da merenda 
e o transporte escolar.

As empresas prestadoras de serviços nos CEUs, 
como as de segurança, manutenção e limpeza esta-
vam sem receber continuamente seus pagamentos 
desde julho de 2004.

Inspeção realizada em janeiro de 2005 mostrou 
que todos os 21 CEUs apresentaram problemas de 
infra-estrutura. Por exemplo, no CEU Jambeiro, cartão-
postal da última administração, não existia sistema de 
drenagem e as áreas externas alagavam em dias de 
chuva. No CEU da Vila Brasilândia, a água do esgoto 
descia por infiltração pelo poço do elevador. No CEU 
Campo Limpo, a infiltração se dava nas salas da EMEI 
e do berçário.

Saúde
A dívida da antiga administração com o segmento 

“saúde” é de R$ 232 milhões. Esse é o montante de 
despesas não pagas até 31-12-2004.

O estoque de medicamentos de prioridade má-
xima da rede básica de saúde, que contempla 213 
medicamentos, estava bastante desfalcado. Na pri-
meira semana de janeiro de 2005, 26 tipos de medi-
camentos tinham estoque zerado e outros 80 tinham 
estoque para menos de 1 mês. Assim, quase metade 
dos medicamentos de prioridade máxima ou tinham 
zerado seu estoque ou estavam no fim.

A última aquisição de medicamentos realizada 
pela gestão anterior foi em setembro de 2004, no valor 
de R$ 4,1 milhões. Para que o estoque se mantenha 
em níveis normais, o gasto médio mensal deve ser de 
R$7 milhões.

Não havia sistema integrado de solicitação e 
aquisição de medicamentos pelo almoxarifado central. 
Isso fazia com que vários itens fossem estocados em 
excesso, enquanto em outros medicamentos, o esto-
que baixava a zero.

Além de não abrir nenhum novo leito nos 04 anos 
de gestão, o governo petista conseguiu uma façanha: 
desativar 673 leitos nos hospitais municipais. De acordo 
com informações oficiais do DATASUS, os 2.314 leitos 
disponíveis nos hospitais da Prefeitura no início de 2001 
foram reduzidos para 1.641 ao final de 2004.

Nem mesmo os dois novos hospitais previstos 
desde 2001 no Orçamento da cidade foram entregues. 
O de Cidade Tiradentes é um esqueleto, e o de M’Boi 
Mirim não saiu do papel. 

A grande maioria dos postos de saúde (UBS), cer-
ca de 70%, apresentaram problemas de conservação. 
Ainda 55 reformas iniciadas em 2004 foram paralisadas 
por falta de planejamento e recursos.

Os hospitais municipais também foram herdados 
em estado lamentável. No Hospital da Cachoeirinha, 
37 leitos estavam desativados, assim como uma sala 
cirúrgica. No Hospital do Jabaquara, havia 6 leitos de-
sativados e 2 salas cirúrgicas, devido a infiltração de 
água no teto, uma vez que o hospital possui 6 mil m² 
de laje sem telhado. Nesse mesmo hospital encontra-
mos ainda equipamentos quebrados, como 01 arco 
cirúrgico, 01 autoclave, 01 clonofibroscópio, 01 duode-
nofibroscópio, 01 eletrocardiograma, 01, eletroencefa-
lograma, 14 incubadoras, 01 máquina de hemodiálise, 
03 monitores multiparamétricos, 04 respiradores e 01 
tomógrafo. No Hospital Dr. José Soares Hungria, havia 
uma caldeira desativada há 2 anos e a outra funcio-
nando precariamente, sem contrato de manutenção e 
com a tubulação de água apresentando vazamento. 
Nem mesmo dos extintores de incêndio a antiga ad-
ministração cuidou: os 88 equipamentos estavam sem 
carga desde agosto de 2004.

A promessa era de que o município atingisse a 
marca de 1.600 equipes do Programa de Saúde da 
Família. Entretanto, a gestão petista chegou à marca 
de 644, cerca de 40% da meta prometida. E mais, 122 
dessas equipes não possuíam médicos, apenas agen-
tes de saúde, o que contraria frontalmente o conceito 
do Programa Saúde da Família – PSF.

Faltam cerca de 1.500 médicos na rede municipal 
de saúde. Dado o desfalque, as contratações emergên-
cias já foram autorizadas pela nova administração.

A administração petista encerrou o governo com 
mais de 260 mil pessoas na fila para atendimento nas 
diversas especialidades. Só na fila para consultas com 
ortopedistas estão 50 mil pessoas. A Zona Leste é a 
campeã na falta de atendimentos, com 104 mil pes-
soas na fila.

Faltam ainda mais de 5 mil leitos para atendimento 
pelo SUS nas diversas especialidades. Para clínica mé-
dica, faltam 2 mil leitos; psiquiatria, 1.300. Nem mesmo 
os doentes crônicos foram atendidos adequadamente 
pela administração petista: faltavam 73 leitos.

Infra-estrutura
A dívida da Secretaria de Infra-estrutura ao final 

de dezembro de 2004 é de R$131,4 milhões.
No Túnel Rebouças, obra realizada às pressas 

com olho no calendário eleitoral, foram executados 
serviços de forma inadequada e sem fiscalização pela 
gestão passada. As galerias pluviais precisaram ser 
refeitas, gerando mais transtornos para a população.

Ainda sobre o Túnel Rebouças. Para que ele fosse 
inaugurado antes das eleições, seu custo quase dobrou, 
com um aditamento de R$71 milhões. Estranhamente, 
durante a execução das obras, técnicos da EMURB 
foram impedidos de fiscalizar o andamento das obras. 
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Na noite de 27 de novembro, com a chuva do verão 
que se iniciava a verdade veio à tona e o túnel foi por 
água abaixo. As águas atingiram a marca de 1,60m e 
o túnel foi interditado. Em janeiro de 2005, o IPT ates-
tou o que toda a população já sabia: as obras formam 
mal executadas e precisaram ser refeitas.

No Túnel Cidade Jardim, as primeiras inspeções 
já indicam irregularidades na execução dos serviços. 
Entre elas, se destacam a existência de “lombadas” em 
sua entrada, a mau funcionamento dos 18 ventiladores 
e uma série de deficiências nas calçadas do entorno, 
na microdrenagem, na iluminação e na implantação de 
passarela de pedestres próxima ao Parque do Povo.

Em relação às enchentes, o “melhor tratamento” 
dado pela gestão anterior foi o de mudar os critérios 
para a classificação das áreas de risco. Assim, numa 
canetada, 366 das 953 áreas que corriam perigo de 
alagamento ou deslizamento sumiram do mapa. O 
Orçamento destinado às obras e serviços de preven-
ção às enchentes não foi executado adequadamente, 
conforme noticiado pela imprensa ao longo dos últi-
mos 4 anos.

A dívida dessas duas obras, que deveriam ser 
realizadas com recursos da Operação Urbana Faria 
Lima, somam R$ 178 milhões. Trata-se de obras caras, 
que foram objetos de vários aditivos, sem planejamento 
e com falhas gravíssimas na execução. São modelos 
de tudo aquilo que não se deve fazer com o dinheiro 
público. O Túnel Cidade Jardim, orçado em R$83 mi-
lhões, acabou custando R$121 milhões.

Na construção do Piscinão São Matheus também 
foram encontradas várias irregularidades. A obra foi 
implantada em terreno particular e apresenta vários 
problemas de execução.

Já a conclusão das prometidas obras de canaliza-
ção e pavimentação de trechos dos córregos Itaquera, 
Pirajussara, Machados, Franquinho, Taboão, Guaraú e 
Rio das Pedras, não se efetivou por problemas de de-
sapropriação e falta de recursos. Exemplos clássicos 
da falta de planejamento.

Já em relação à recuperação de viadutos, a an-
tiga administração licitou uma série de intervenções 
sem um diagnóstico técnico adequado e sem recursos 
para a execução.

A administração deixou também uma série de 
obras inacabadas. Entre elas se destacam a revitali-
zação do Largo da Batata, o viaduto Jaraguá, o pro-
longamento da Avenida Helio Pellegrino, o complexo 
Jurubatuba, as pontes sobre o Rio Pinheiros, a exten-
são da Radial Leste e a Jacu Pêssego.

Na Nova Radial Leste, como vários serviços fo-
ram executados com os olhos voltados para a eleição, 
sem a realização de necessárias obras complementa-

res, as casas no entorno ficaram completamente ala-
gadas devido a uma pancada de chuva. Isto tudo no 
dia de sua “pseudo-inauguração”, com festa, pompa e 
discurso partidário do presidente Lula. Sem incluir os 
R$44 milhões necessários para a realização de desa-
propriações, as obras ainda precisam de mais R$73 
milhões. Assim, o saldo negativo da obra “inaugurada” 
pela gestão anterior é de R$127 milhões para a exten-
são da Radial ficar pronta.

Subprefeituras
A dívida das Subprefeituras somava R$ 247,6 

milhões em 31/12/2004.
No setor de Regularização de Obras, a atual 

administração encontrou 80 mil processos parados, 
aguardando análise e cadastro.

No Programa de Silêncio Urbano (PSIU), o quadro 
encontrado não foi menos desolador. Além de equipa-
mentos obsoletos e sem manutenção, da constante 
falta de viaturas, o pessoal em número insuficiente 
fazia com que o tempo para atendimento fosse de 
2,5 meses.

Na operação Tapa Buracos, não havia sequer 
combustível para os carros e máquinas realizarem 
os serviços. O número de equipes para atender toda 
a cidade era de apenas 30, quando a situação nor-
mal ensejaria 80 equipes. Hoje, já contamos com 120 
equipes.

A atual administração herdou a cidade com mais 
de 30 mil buracos em suas vias. 

A Usina de Asfalto da Barra Funda estava pra-
ticamente paralisada, com produção diária de ape-
nas 100t/dia. A capacidade normal de produção é de 
700t/dia. Dos 22 veículos da usina, apenas 4 tinham 
condições de uso.

As usinas da Mooca, Itaquera, Santo Amaro e 
Parelheiros estavam com material zerado para a pro-
dução. Os estoques já foram estabelecidos e as usinas 
operam com capacidade total.

A frota fora de uso por falta de manutenção nas 
subprefeituras no início de janeiro é de 583 carros. 
Além desses carros, outros 318 são irrecuperáveis. 
O abandono atingiu carros convencionais, ônibus, 
ambulâncias, escavadeiras, tratores e guindastes. A 
gestão petista transformou o patrimônio público em 
sucata.

Os veículos encostados representam 51% da 
frota das Subprefeituras. O custo para a recuperação 
do descaso deixado pela administração anterior está 
estimado em R$1,75 milhão.

O aluguel de diversas sedes das subprefeituras 
estava atrasado. Era o caso da Subprefeitura de Er-
melino Matarazzo, na zona leste.
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Transportes
A dívida da Secretaria de Transportes ao final de 

2004 somava R$198,1 milhões.
O déficit do sistema de transporte, que inclui o 

Bilhete Único, no início de 2005, era de R$394 milhões. 
Nesse valor já estão previstos os valores para o sub-
sídio, que é de R$ 340 milhões em 2005. 

Assim, faltariam ainda outros R$394 milhões 
para manter o sistema em 2005, saldar o pagamento 
dos atrasados, conceder o reajuste contratual previsto 
e fazer o repasse de R$6,5 milhões/mês aos opera-
dores locais.

A gestão anterior pagou os R$6,5 milhões aos 
“perueiros” apenas nos meses que antecederam o pleito 
eleitoral (agosto, setembro e outubro). Em novembro, 
após o resultado das eleições, “coincidentemente” o 
pagamento foi suspenso.

Ao assumir, em janeiro de 2005, a atual adminis-
tração encontrou irregularidades e mau funcionamento 
em 80% das linhas de ônibus. São 1.300 linhas com 
problemas.

A rede de transporte existente não foi ajustada 
ao programa estabelecido por lei e em concorrência 
pública. Um exemplo disso é a manutenção do acesso 
de peruas de lotação até o centro da cidade, sobrecar-
regando as vias e diminuindo sua eficácia.

A irracionalidade da rede de transportes implica, 
de um lado, na sobreposição de modais em operação 
(ônibus e peruas) e, de outro, em regiões desatendi-
das. Tudo isso contribui para a elevação dos custos 
operacionais.

Em janeiro de 2005, a atual administração en-
controu as obras e serviços do corredor Rebouças 
parados. Existiam buracos e obstáculos nas calçadas, 
falta de sinalização, entulhos acumulados, afundamen-
to do pavimento e inundações repetidas, que causa-
vam muita insegurança para a circulação veicular e, 
especialmente, a de pedestres. O projeto e o método 
construtivo da drenagem foi inadequado para a solici-
tação exercida pelo trânsito local, tendo que ser refeito 
em grande parte.

Já os terminais de passageiros de São Miguel 
e do Grajaú tinham seus recursos orçamentários es-
gotados. 

O Terminal Penha apresentava corrosão precoce 
em sua estrutura e no piso.

O Passa Rápido Ibirapuera tinha problemas em 
seu pavimento, assim como o do Rio Bonito, o Pirituba-
São João, o da Robert Kennedy e o da Rebouças.

O corredor Nove de Julho apresentava afunda-
mento e inundação de seu pavimento. Além disso, havia 
questionamento legal sobre os contratos, realizados 
sob cobertura de Atas de Registro de Preços.

A obra do Elevador Clínicas (ligado ao Corredor 
Rebouças), por onde circulam mais de 5 mil pessoas 
diariamente, muitas das quais pacientes do Hospital 
das Clínicas, também estava parada, e houve ação do 
Ministério Público exigindo melhoria da segurança dos 
elevadores, os quais não passavam de monta-cargas 
de obras adaptados precariamente para o transporte 
de passageiros.

A realização das obras do Fura-Fila revelou-se 
numa sucessão de equívocos. Dada a lentidão da obra 
e o fato de atravessar várias gestões havia, por exem-
plo, armazenados e sem uso, 28 elevadores para pes-
soas portadoras de deficiência, 33 escadas rolantes e 
7 plataformas para cadeirantes, o que representa um 
evidente desperdício.

Os valores pagos na obra do Fura-Fila cres-
ceram exponencialmente, se aproximando daqueles 
próprios da construção de uma linha de metrô. O total 
gasto pelas duas administrações anteriores alcançou 
a casa dos R$340 milhões. Restam ainda executar 
outros R$394 milhões.

CET (Engenharia de Trânsito)
A dívida da CET ao final de 2004 atingiu a casa 

dos R$74 milhões.
A atual administração observou uma efetiva per-

da da capacidade operacional da empresa, que foi 
agravada na última administração. Os Postos Avan-
çados de Controle diminuíram de 45 (em 2000) para 
34 em 2004.

O quadro funcional voltado para a sinalização do 
trânsito diminuiu para a quase metade, de 521 agentes 
e técnicos em 1992, para 340 ao final da gestão Pitta. 
Na última administração, o número caiu ainda mais, para 
266 em 2004. Somente nos últimos 4 anos, a redução 
foi de 80 técnicos e engenheiros empregados.

De outro lado, a saída de 80 técnicos e engenhei-
ros foi “compensada” pela contratação de 90 funcioná-
rios de confiança, num evidente apadrinhamento.

O mau relacionamento da CET com os muníci-
pes foi agravado na última administração, aumentando 
para quase 5 mil o número de solicitações feitas e não 
atendidas. As ligações telefônicas da população, que 
deixaram de ser gratuitas, caíram repentinamente de 
mais de 140 mil para apenas 58 mil, entre agosto e 
outubro de 2004.

Há mais de 20 mil projetos de trânsito feitos mas 
não executados de fato, devido à perda de capacidade 
interventiva da CET.

A análise dos acidentes ocorridos, que tem o 
intuito preventivo, foi suspensa após a dissolução do 
grupo de monitoramento de segurança. 

A idade média da frota dos carros da CET já se 
aproxima dos 10 anos de intenso uso.
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De um total de 692 veículos da CET, 300 estavam 
irremediavelmente perdidos.

Da frota restante de 392 carros da Companhia, 
164 estavam quebrados e apenas 228 rodavam em 
situação muito precária.

Os semáforos inteligentes – essenciais para a 
regulação do trânsito central – estavam 90% indis-
poníveis.

O Orçamento aprovado para 2005 pela última 
administração reduziu os recursos da CET. O valor 
aprovado é R$22 milhões inferior ao disponibilizado 
em 2004. O montante não é suficiente nem para cobrir 
a folha de salários de 2005.

A diminuição do Orçamento da CET é a marca 
da administração anterior. Em 2004, o orçamento já foi 
menor em R$8 milhões em relação ao ano de 2003.

A administração anterior desviou de forma irre-
gular, em flagrante desrespeito ao Código Nacional 
de Trânsito, 17% dos recursos auferidos com multas 
de trânsito. Pela lei, a municipalidade era obrigada a 
aplicar 100% dos recursos na segurança e educação 
do trânsito, mas a gestão anterior, segundo relatório 
do TCM, desviou para outras áreas R$207 milhões 
recolhidos em multas nos últimos 4 anos.

Habitação
A dívida da Secretaria de Habitação ao final de 

2004 era de R$61,2 milhões.
A taxa de inadimplência dos mutuários da CO-

HAB alcançou a casa dos 85% em 2004. Há empreen-
dimentos com 100% de inadimplência. Há R$1 bilhão 
de dívidas vencidas.

Trabalho
Apesar dos insistentes pedidos de prorrogação 

durante o período de transição, houve a descontinuida-
de de diversos convênios, sobretudo com a UNESCO, 
que resultou em grande redução de pessoal. Ao final de 
2004, a Secretaria contava com 439 servidores. Com a 
não renovação dos convênios em dezembro de 2004, 
a pasta passou a contar em janeiro com apenas 188 
servidores, uma redução de 57,1% da força de traba-
lho da secretaria. As maiores reduções ocorreram na 
coordenação dos programas sociais.

Não havia nenhum tipo de avaliação da eficácia e 
eficiência dos programas sociais implementados. Tam-
bém não havia nenhum tipo de acompanhamento dos 
beneficiários, não sendo possível mensurar quando 
os mesmos deveriam deixar de receber os benefícios, 
abrindo vaga para outros cidadãos.

O sistema implementado pela Secretaria de Traba-
lho possuía apenas uma porta de entrada, mas não de 
saída, razão pela qual o grande foco da gestão anterior 
esteve nos programas assistenciais (Renda Mínima, 

Bolsa Trabalho, Operação Trabalho e Começar de Novo) 
e não nos emancipatórios (Oportunidade Solidária, 
Banco do Povo e Capacitação Ocupacional).

O banco de dados dos programas emancipatórios 
estava totalmente desconectado do BDC – Banco de 
Dados do Cidadão – que contempla as informações 
dos programas assistenciais, como o Renda Mínima 
e o Bolsa Trabalho.

Em balanço divulgado pela própria ex-administra-
ção, havia a informação de que o programa “São Paulo 
Inclui” teria recolocado 120 desempregados por mês. 
Ocorre que a folha de pagamento da burocracia do 
programa contava com 170 funcionários. Assim, cada 
funcionário conseguiu recolocar um desempregado 
a cada 42 dias. Um despropósito de ineficiência para 
uma cidade do porte de São Paulo.

Ainda de acordo com dados da administração 
anterior, os programas de redistribuição de renda te-
riam atendido 492.212 das 589.057 famílias pobres 
paulistanas. Se fosse verdade, a gestão petista teria 
conseguido acabar com a miséria de 83% das famílias 
carentes. Infelizmente, uma triste ilusão.

No programa Banco do Povo reside o maior des-
propósito. A administração anterior gastou R$12 milhões 
nos 4 anos de gestão, no fornecimento de microcrédito 
à população. O que por si só seria pouco, dadas as 
dimensões e carências da cidade. Ocorre que deste 
total, mais de R$8,5 milhões serviram para custear a 
burocracia do programa (curiosamente uma OSCIP 
fundada especialmente para isso). Restaram apenas 
exatos R$3.464.341,00 para serem distribuídos à po-
pulação tomadora dos recursos. Como foram feitos 
25.471 empréstimos, a média do crédito concedido foi 
de R$471,00. Para efeito comparativo, programa se-
melhante no Estado do Pará concede benefício médio 
de R$1.400,00.

Assistência Social
Os compromissos não pagos pela Secretaria de 

Assistência Social, até 31/12/2004 chegaram à casa 
dos R$12,4 milhões.

A dívida do setor, agrupada na função Assistên-
cia Social, é de R$16,0 milhões.

Boa parte dos compromissos não pagos (R$ 8,5 
milhões), diz respeito aos convênios da Secretaria com 
as entidades sociais. A Secretaria possui convênio com 
677 entidades que beneficiam 109 mil pessoas em si-
tuação de risco. Entre os serviços prejudicados pela 
inadimplência da gestão anterior estão o atendimento 
à população de rua em albergues e o atendimento às 
crianças vítimas de maus-tratos, violência e explora-
ção sexual, nas chamadas casas de acolhida. As 08 
casas de acolhida são administradas por entidades 
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beneficentes e recebem, cada uma, até 10 crianças 
encaminhadas pela Justiça.

A gestão anterior atrasou no mês de dezembro 
o pagamento do Renda Mínima, programa “menina 
dos olhos” da administração petista que beneficia 178 
mil famílias.

Serviços
O departamento de iluminação da Prefeitura – 

ILUME – não possuía cadastro das ruas sem ilumina-
ção pública na cidade. Sem esse instrumento primário 
de gerenciamento, a administração cobrava a taxa de 
iluminação, mesmo daqueles cidadãos que viviam com 
suas ruas às escuras.

Depois de vários contratos emergenciais, muitos 
deles altamente suspeitos, a antiga administração, no 
final do governo, resolveu assinar um sistema de con-
cessão dos serviços de limpeza pública, por um perío-
do de 20 anos prorrogáveis por mais 20. A concessão, 
eivada de irregularidades e suspeitas, foi suspensa por 
diversas vezes pela Justiça. Ao final, os preços abertos 
estavam 14,8% acima do previsto pelo edital, cerca de 
R$10 bilhões para os próximos 20 anos.

Meio Ambiente
A dívida da Secretaria do Meio Ambiente ao final 

de 2004 totalizava R$17,2 milhões.
A Secretaria não possuía uma política ambiental 

para a cidade. Não havia plano para a realização da 
inspeção veicular e estudos sobre a viabilidade am-
biental do trecho sul do Rodoanel, dois projetos estra-
tégicos para o município.

No dia 28 de dezembro, a Secretaria do Verde e 
Meio-Ambiente “inaugurou” 7 parques sem condições 
de atender a população. Os parques, que não pos-
suíam infra-estrutura para funcionar, contratação de 
pessoal de segurança, limpeza e manutenção, foram 
fechados logo em seguida. Um desses 07 parques, o 
de Vila Prudente, ganhou o nome do pai do ex-secre-
tário do Verde e Meio Ambiente.

As empresas contratadas para fazer a manuten-
ção e limpeza dos parques municipais, como o Acli-
mação e o Guarapiranga, tiveram seus pagamentos 
atrasados, desde setembro de 2004.

O atual secretário, ao assumir o cargo em janei-
ro, encontrou um contrato de aluguel de um automóvel 
Toyota Corolla, no valor de R$60 mil/ano. O contrato 
do carro, que estava à disposição do ex-secretário, 
foi desfeito.

Cultura
A dívida da Prefeitura com o setor cultural al-

cançou a casa dos R$ 22,8 milhões em dezembro 
de 2004.

A antiga administração atrasou o pagamento dos 
grupos teatrais selecionados pela Lei de Fomento. Ao 
todo, R$3 milhões deixaram de ser repassados aos 
grupos de teatro no ano passado.

Os 700 arte-educadores que foram contrata-
dos para prestar serviços em atividades culturais nos 
CEUs não receberam salário nos meses de novembro 
e dezembro.

O aluguel do prédio da Galeria Olido, sede da 
Secretaria, custa R$4,1 milhões/ano aos cofres da 
Prefeitura.

A antiga administração também deixou descober-
to cerca de R$12milhões em incentivos às produções 
culturais já aprovadas pela Lei Mendonça (Checar os 
dados).

Finanças e Planejamento
A Dívida Total de curto prazo da Prefeitura em 

31/12/2004 é de R$2,1 bilhões. Subtraído o Saldo 
Financeiro, a Dívida Total Líquida é de R$1,8 bilhão. 
Isso significa que 13,6% das despesas autorizadas no 
exercício de 2004 não tiveram a necessária cobertura 
orçamentária.

Somente em relação aos empenhos cancelados 
ou despesas realizadas sem empenho, que somam 
R$750 milhões, reclamaram em janeiro de 2005 nada 
mais nada menos do que 2026 credores, que tomaram 
o calote da antiga administração.

Além do valor consolidado de R$2,1 bilhões, 
existem outras dívidas que não estão contabilizadas 
nesse montante. A mais premente diz respeito aos pre-
catórios não alimentares não pagos no ano de 2003 e 
2004, que contabilizam outros R$475,5 milhões. Em 
virtude desses atrasos, a Prefeitura sofreu seqüestro 
de receitas no início desse ano.

Embora não gerem pressão imediata no Orça-
mento de 2005, como o seqüestro de receitas, há 
ainda dívidas de outros precatórios, principalmente 
alimentares, que não foram pagas até 31/12/2004. Ao 
todo, a dívida com esses precatórios alcança o valor 
de R$2,6 bilhão.

As dívidas da municipalidade com as empresas 
concessionárias do serviço público, como a Sabesp e 
Eletropaulo, em 31/12/2004 somavam cerca de R$513 
milhões. Esse montante também está fora dos balan-
ços da dívida de curto prazo.

A municipalidade possui uma dívida com o Ins-
tituto de Previdência Municipal, o IPREM, referentes 
a empréstimos que foram feitos na gestão do ex-pre-
feito Paulo Maluf, e também de contribuições da Pre-
feitura não repassadas. Essas dívidas totalizam R$ 
2,3 bilhão.
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A administração petista deixou de pagar ainda 
parcela de R$ 105 milhões, vencida em dezembro, re-
ferente ao contrato de renegociação com a União. 

Somadas todas essas outras dívidas ao passivo 
de curto prazo, o montante descoberto pela gestão 
anterior supera os R$7,7 bilhões.

Em relação à dívida de longo prazo, normatizada 
pela LRF e definida pelo Senado, a situação herdada 
não é menos grave. A relação Dívida Consolidada Lí-
quida x Receita Corrente Líquida não foi diminuída na 
gestão anterior. Pelo contrário, a relação dívida/receita 
aumentou. No último quadrimestre de 2000, a relação 
era de 220,5%. No 3º quadrimestre de 2004, alcançou 
a 243,8%. Em valores nominais, a Dívida Consolidada 
ao final do ano 2000 era de R$ 16,6 bi; em dezem-
bro de 2004 atingiu a casa dos R$31,6 bi. Para que a 
trajetória definida pela Resolução 40/2001 estivesse 
equilibrada, a relação Dívida x Receita Corrente de-
veria ser, no terceiro quadrimestre de 2004, de 178,4. 
Assim, a dívida de longo prazo é R$8,5 bilhões supe-
rior ao limite definido pelo Senado.

Para efeito comparativo, a dívida de longo prazo 
paulistana representa 75% do total das dívidas de todas 
as capitais brasileiras e é a única capital que extrapola 
os limites definidos pelo Senado.

Somado todo o patrimônio da Prefeitura ao final 
de dezembro de 2004, e abatido dele toda a dívida 
da Capital, o resultado seria um rombo de R$5,2 bi-
lhões. Se a Prefeitura fosse uma empresa, a situação 
seria de falência absoluta. Para maquiar tal situação, 
a administração petista inflou o montante de créditos 
de dívidas a receber por multas e tributos atrasados, 
em R$11 bilhões.

Miscelânea
Nem mesmo uma das vitrines da administração 

petista resistiu às avaliações. O Orçamento Participativo 
não passou de uma quermesse, pois desde 2002 há a 
previsão e a destinação no Orçamento da cidade para 
a construção de 26 postos de saúde, 4 casas de cultu-
ra, 13 escolas, 20 bases da Guarda Civil e 38 obras e 
serviços de esporte e lazer. Nada saiu do papel.

A grande maioria dos mais de 200 CDMs da ci-
dade de São Paulo foi encontrada em péssimo estado 
de conservação.

Outro equipamento que foi encontrado em pés-
simo estado de conservação foi a Gráfica Municipal. 
Em virtude do estado lamentável dos equipamentos, 
o estabelecimento teve que ser fechado. Seu prédio 
dará lugar ao Fundo Social de Solidariedade do Mu-
nicípio de São Paulo.

O cardápio integral da merenda escolar estava 
interrompido desde setembro de 2004.

O programa Leve-Leite estava interrompido des-
de setembro de 2004.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto que eu gostaria de me referir é que o Prefeito 
José Serra fez na última semana uma avaliação dos 
primeiros três meses de sua gestão frente à Prefeitura 
de São Paulo. Em seu pronunciamento, que peço seja 
dado como lido na íntegra para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal, o Prefeito fez um balanço 
das ações implementadas nas primeiras 13 semanas 
e concluiu que, mesmo com o pouquíssimo tempo de 
trabalho, está no caminho certo e que já teria resulta-
dos para mostrar.

Não pretendo me alongar nesse pronunciamento, 
mas gostaria de pinçar do discurso do Prefeito José 
Serra alguns pontos que considero como avanços im-
portantes na administração da cidade de São Paulo 
e que servem de exemplo do que se pode fazer com 
engenho e criatividade.

A seguir, a íntegra do pronunciamento do pre-
feito José Serra:

Prefeito faz avaliação dos primeiros me-
ses de gestão

Bom-dia a todas e a todos
Estamos começando mais uma reunião 

de trabalho. Eu pedi que estivessem aqui todos 
os secretários e todos os subprefeitos porque 
quero fazer desses nossos encontros uma 
ferramenta para melhorar, cada vez mais, a 
administração da nossa cidade.

Sei que o expediente diário é muito duro, 
a jornada é sempre longa, mas tenho certe-
za de que essas serão reuniões produtivas e 
ricas em informações, experiências e idéias 
para melhorar São Paulo.

Como eu disse na posse e vou repetir 
sempre, esta é e será uma administração incon-
formada, inquieta e ativa. Uma administração 
que se caracteriza pelo empenho, pelo esfor-
ço, pela disposição em enfrentar e resolver os 
problemas. Enfrentar, resolver, não adiar, nem 
postergar. Aliás, para nós é essencial nunca 
deixar pra depois a solução de qualquer pro-
blema. Nunca transferir responsabilidades. 
Respeitar as pessoas durante qualquer aten-
dimento. Ouvir suas reclamações e aprender 
o que fazer a partir delas. Repudiar os sobre 
preços, os sobrefaturamentos, os calotes, a 
impontualidade. Esta será uma administração 
criativa, inovadora, preocupada com o presen-
te, mas atenta às necessidades do futuro. Uma 
administração cuja principal preocupação seja 
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construir uma cidade melhor, mais justa, mais 
acolhedora, mais humana.

Os problemas da nossa cidade são imen-
sos.

Só são menores do que a nossa vontade 
de resolvê-los.

Chegamos aqui há apenas três meses. 
Encontramos uma situação muito difícil.

E põe difícil nisso.
Não conto a vocês nenhuma novidade, 

pois são vocês, que estão na linha de frente 
da administração, os que sentem, no dia-a-
dia, as carências e a situação calamitosa que 
encontramos.

Mas, analisando em retrospecto essas 
primeiras e escassas 13 semanas, tenho a 
certeza de que estamos no caminho certo.Se 
fizéssemos um balanço – e seria prematuro 
fazer, pois esta administração instalou-se há 
pouquíssimo tempo – mas, se quiséssemos 
fazer esse balanço teríamos o que mostrar. 

Começando pelo começo, por colocar em 
ordem as contas. Recebemos uma prefeitura 
falida, com um balanço maquiado pelo inchaço 
das contas a receber e pelo sumiço artificial 
das contas a pagar. Como até os postes da 
iluminação pública sabem, nos últimos dias do 
ano passado a administração anterior cancelou 
empenhos de despesas já realizadas e deixou 
de reconhecer dívidas já feitas. A cidade intei-
ra viu a imensa fila de credores aqui embaixo, 
neste prédio. Mais de 12 mil.

Tinha conta que não era paga desde 
agosto, outras desde setembro. Desde contas 
pequenas e certas de educadores até contas 
gigantes e que estão sob auditoria, pois tra-
zem muitas dúvidas.

O buraco chegava a 2 bilhões. 
Com trabalho silencioso, eficiente, de 

formiguinha, a nossa área financeira está con-
seguindo equacionar as contas. Se não hou-
ver boicote, vamos conseguir pagar 92% dos 
fornecedores ainda este ano.

Estamos, também, renegociando os con-
tratos que recebemos e conseguindo preços 
mais baratos para o povo de São Paulo. Os 
uniformes escolares este ano custaram 7% 
menos do que no ano passado, uma economia 
de R$4 milhões. Na educação ainda, nos 35 
primeiros contratos renegociados, a redução 
de preço já chegou a quase R$6 milhões.

Esse é um processo duro e trabalhoso, 
que não chama a atenção dos marqueteiros, 

não dá manchete de jornal mas que ajuda a 
Prefeitura a gastar melhor o dinheiro que ar-
recada.

Nesse mesmo sentido, quando tomamos 
posse prometemos cortar 15% dos cargos de 
confiança , que eram cerca de 11.700, visando 
combater o empreguismo político. Em apenas 
três meses, esses objetivos foram superados: 
sem estardalhaço, mas com persistência, a 
administração já reduziu 25% dos cargos de 
confiança, numa redução total de 2.650 vagas. 
Isso representa uma economia anual R$47 
milhões. 

Mas não é só redução de quadros o que 
a Prefeitura tem feito para melhorar sua estru-
tura. Na Educação, ao trazer as coordenadorias 
de Educação para a Secretaria, melhorando o 
comando em lugar da estrutura que as subordi-
nava às subprefeituras, estamos conseguindo 
levar de volta às salas de aula 800 professores 
que estavam em funções administrativas. Lugar 
de professor é junto ao aluno, ensinando.

Esses são apenas alguns exemplos de 
um trabalho amplo que favorece a população de 
São Paulo, pois vamos usar melhor o dinheiro 
público. Fazer mais com o mesmo dinheiro. Es-
sas são metas que sempre perseguiremos.

Mas, nessas primeiras semanas, tam-
bém estamos dando importância ao que de 
fato tem, na prestação de serviços. Além de 
devolvermos cerca de 800 professores às sa-
las de aula, está sendo iniciado o projeto Cida-
de Educadora, que envolve vários órgãos da 
administração municipal e várias secretarias. 
Vamos usar o espaço ocioso do Sambódromo 
para curso a diretores de escola e para ativi-
dades com os alunos fora do horário escolar. 
Da mesma forma, vão ser usados os Clubes 
Desportivos Municipais, as bibliotecas, os te-
lecentros, os Clubes da Cidade.

Em 12 escolas onde há um CDM ou um 
clube vizinho, o muro que os separa está come-
çando a cair. Vamos integrar o espaço escolar 
ao espaço esportivo e dar às nossas crianças 
melhor qualidade de vida e educação esporti-
va. Isso já está acontecendo.

Ainda na educação, estamos conseguin-
do apoio de empresas para melhorar as con-
dições das nossas escolas. Já foi implantado 
um projeto-piloto em 18 escolas de Cidade 
Ademar e Sapopemba. Se o resultado for bom, 
como prevemos, vamos levar a ação para as 
demais escolas da cidade.
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Nos CEUs, além da recuperação físi-
ca das unidades, porque todas elas tinham 
problemas, desde goteiras e vazamentos a 
problemas estruturais, estamos fazendo uma 
integração com o projeto Fábricas de Cultura, 
do Governo do Estado e financiado pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. Já está 
acertado que, de início, 7 fábricas de cultura 
funcionarão nos CEUs.

E posso dizer com satisfação que já con-
seguimos equacionar a retomada das obras 
para o fim das famigeradas escolas de lata. As 
obras das primeiras 10 já estão começando 
imediatamente e em pouco tempo todas as 50 
escolas de alvenaria estarão em construção 
para acabar de vez com a vergonha das esco-
las de lata. Algumas das restantes estão com 
preços da administração anterior que consi-
deramos inaceitáveis, 60/70 por cento acima, 
pois isso ainda não começaram.

Na Saúde, nessas poucas semanas, tam-
bém já fizemos muita coisa. A primeira e mais 
importante providência, logo no início do ano, 
foi a retomada do convênio com a Fundação 
para o Remédio Popular, do Governo do Es-
tado. Com isso, a prefeitura voltou a comprar 
remédios da fábrica de remédios pública.

Quando chegamos aqui, em janeiro, não 
havia medicamentos nos postos de saúde e o 
almoxarifado central estava vazio. A prefeitura 
tinha menos de 20% da quantidade necessária 
para um mês. Conseguimos, com o Governo do 
Estado, uma reposição de emergência, melho-
ramos a gerência do estoque, já conseguimos 
uma redução do tempo – entre a compra do 
remédio e a entrega ao paciente, a prefeitura 
demorava 75 dias. Agora está demorando 30. 
E vamos melhorar ainda mais esse tempo.

Nosso estoque já está em 70% do ne-
cessário para um mês e até o final de abril va-
mos chegar a 90%.Quero acrescentar que a 
distribuição de remédios pelo Correio começa 
ainda este mês.

Estamos conseguindo informatizar um 
posto de saúde por dia. E estamos acelerando: 
até o final de abril serão 125 postos informatiza-
dos e todas as 400 unidades estarão na rede, 
com computadores, até o final deste ano.

Com isso, estamos distribuindo dois mil 
cartões SUS por dia. Já entregamos 190 mil 
cartões nesses 90 dias. Com a informatização 
e com os cartões, o atendimento vai melhorar 
pois as pessoas poderão ter acesso ao seu 

prontuário médico em qualquer unidade de 
Saúde. Com isso, também vamos conseguir 
melhorar o fluxo de atendimento e reduzir as 
filas.

Em 10 semanas, já fizemos dois muti-
rões para operar quem tem catarata e vamos 
ter, neste mês de abril, um mutirão para ul-
tra-som ginecológico, dermatologia em maio 
e cirurgia de hérnia na infância, programado 
para junho.

Também nessas poucas semanas já inau-
guramos um ambulatório de oftalmologia em 
Guainazes, feito em parceria com o Hospital 
Albert Einstein, e que atende 800 paulistanos 
por mês. Mais três já estão prontos e funcio-
nando em regime de testes e vão ser entre-
gues e inaugurados nos próximos dias, com 
capacidade para 1000 consultas por mês em 
cada um deles.

Ontem, assinamos com o governador 
o convênio para a construção do Hospital do 
M’Boi Mirim, na zona Sul, uma obra há muito 
reclamada pela população e que, na adminis-
tração passada, teve placa e festa, mas efetiva-
mente não começou. Agora está começando. 
São a prefeitura e o Governo de São Paulo 
unidos pelo bem da população da cidade.

Também em apenas três meses, colo-
camos para funcionar a unidade de apoio à 
Saúde do Jardim Ângela, que estava fechada 
há quase dois anos, sem médicos, enfermeiras 
e funcionários. É uma unidade mais comple-
xa, com capacidade para realização de exa-
mes e atendimento de casos encaminhados 
pelos postos de saúde. Já está funcionando, 
12 horas por dia, das sete da manhã às sete 
da noite. Sete dias por semana. De domingo 
a domingo, com capacidade para 9 mil aten-
dimentos mês.

Tudo isso foi feito em apenas 13 sema-
nas.

Como se vê, esta administração não vive 
de satanizar heranças, por mais nefastas que 
sejam. Damos resposta ao caos, reinstaura-
mos a ordem onde havia desordem, colocamos 
para funcionar o que não funcionava. Quando 
candidato, não pratiquei palanquismo irres-
ponsável; como prefeito, não faço da cidade 
um palanque. Com a ajuda das senhoras e 
dos senhores, conseguimos transformar 13 
semanas num número do bom augúrio. Não 
é verdade que o 13 só traga má sorte.
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Na área do espaço urbano, Pedimos ao 
IPT que analisasse o caso tecnicamente, sem 
paixão, as obras da Faria Lima. Como a Rebou-
ças estava por arrebentar, mandamos conser-
tar o túnel Jornalista Fernando Vieira de Melo, 
feito às pressas e mal-feito. 

Cuidar do espaço urbano não é só fazer 
obras, muito menos construções faraônicas. 
Cuidar do espaço urbano é preocupar-se com 
a mobilidade da população. E nesse terreno 
há muito a fazer, todos nós sabemos com é 
caótico o trânsito em São Paulo. Esta semana 
demos um passo que resultará em um salto 
para quem transita pela cidade: ao determinar 
que a carga e a descarga de produtos nos 
grandes pontos comerciais seja feita apenas 
no período da noite, a Prefeitura tira do con-
gestionamento milhares de caminhões e vai 
garantir mais velocidade para quem só pode 
se locomover durante o dia.

Sobre esse ponto, quero dizer que pro-
curamos ouvir todos os interessados antes de 
decretar a medida e que vamos ainda ouvir 
outros setores para fazer a regulamentação. 
Mas quero aqui pedir um compromisso de to-
dos: o trânsito é uma questão explosiva em 
São Paulo. Alguns terão de se sacrificar para 
melhorar a qualidade de vida da comunidade. 
E todas as grandes cidades do mundo restrin-
gem o trânsito de caminhões nas áreas cen-
trais durante o dia. São Paulo, que é a quarta 
maior cidade do mundo, não pode se dar ao 
luxo de não tocar nessa questão.

Coube-nos a tarefa de tornar viável e, 
mais do que isso, de ampliar o sistema do Bi-
lhete Único. Havia, sim, uma forma de boicotar 
o sistema: era torná-lo financeiramente inviável, 
era não cumprir o próprio contrato que presi-
diu a formação do sistema. Como se sabe, a 
administração anterior descuidou desses dois 
aspectos: das condições financeiras e do cum-
primento do contrato, que foi sistematicamente 
desobedecido por ela própria.

A responsabilidade impõe correção de 
rumos para garantir o direito de ir e vir do pau-
listano. Nos transportes, torná-lo ainda mais 
efetivo. Por isso, já acertamos com o governo 
do Estado a implantação da tarifa integrada 
metrô-ônibus, ampliando o alcance do bilhete 
único. As equipes da prefeitura e do Estado já 
estão trabalhando e antes do fim do ano tere-
mos esse objetivo materializado.

As subprefeituras estão funcionando li-
vres da ingerência e do apadrinhamento fi-
siológico. Livres do compadrio e do aparelha-
mento. Foram nomeados administradores de 
alto nível, de competência já provada, alguns 
que, inclusive, já haviam sido prefeitos de ci-
dades importantes.

É evidente que eles não resolveram to-
dos os problemas. Nem poderiam. Mas estão 
fazendo a máquina andar melhor e mais de-
pressa. As equipes de tapa-buracos aumen-
taram de 30 para 120. Estamos produzindo 
muito mais massa asfáltica nas usinas da pre-
feitura, que estão tendo seus equipamentos 
consertados e estão sendo colocadas para 
funcionar direito.

Apesar da herança deixada, com São 
Paulo mais esburacada que um queijo suíço, 
apesar das dívidas, apesar da impiedosa tem-
porada de chuvas, estamos tapando cerca de 
1000 buracos por dia. Até agora, as subprefei-
turas já taparam mais de 103 mil buracos.

Estamos agilizando, com mais 90 en-
genheiros e arquitetos, 80 mil processos de 
anistia ou regularização de obras que estavam 
parados. No lugar dos assessores de confiança 
da gestão passada e apadrinhados políticos, 
estamos contratando 300 universitários que 
vão ajudar na análise desses processos que, 
vergonhosamente, estavam na gaveta.

Em três meses, limpamos mais de 369 
mil metros de córregos. É o triplo do que foi 
feito no último trimestre do ano passado. Lim-
pamos piscinões que estavam cheios de sujeira 
e entulho, como mostrou a televisão.

Limpamos 96 mil bocas de lobo, nove 
vezes mais do que o que foi limpo nos três 
últimos meses do ano passado. Mais de nove 
vezes. Dez mil contra 96 mil.

Também cortamos 4 vezes mais grama, 
quase 11 milhões de metros quadrados. E 
podamos duas vezes mais árvores: mais de 
6800. Cortamos 226 árvores em situação de 
alto risco.

Mas, em compensação, a nossa secre-
taria do Verde já começou uma mega opera-
ção para a distribuição de mais de 1 milhão 
de mudas e um grande plano de arborização 
da cidade.

Foram feitas 10 operações cata-bagulhos, 
com coleta de 818 toneladas de entulhos que, 
de outra forma, acabariam indo para as ruas.
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Numa operação para diminuir a poluição 
visual na cidade, já removemos 42 mil faixas e 
cartazes irregulares. Isso melhora a qualidade 
de vida da população e aumenta o respeito 
pela cidadania.

Além do mais, tem conseqüências eco-
nômicas e eu cito um exemplo simbólico: ao 
fiscalizar com mais rigor as placas de anúncios 
de imóveis afixadas em postes na região da 
subprefeitura da Lapa, e cortar possíveis co-
missões por fora, aumentamos em 100 vezes a 
receita da subprefeitura com essas placas, que 
são legais mas estavam ali clandestinamente. 
De uma arrecadação de 5 mil reais ao mês, 
saltamos para uma arrecadação de R$500 mil. 
Isso é o que se consegue com trabalho sério 
e respeito à lei. Esse trabalho está sendo feito 
em todas as áreas da cidade e vai melhorar a 
paisagem urbana de forma radical.

Cada subprefeitura trabalhou de acordo 
com as necessidades da região. No geral, a 
maioria trabalhou muito e trabalhou bem. Está 
tudo certo? Não? Foram resolvidos todos os 
problemas da população? Não. O povo sabe 
que não, mas o povo, principalmente o paulis-
tano, valoriza o esforço, a vontade, a disciplina. 
O resultado é conseqüência do bom trabalho 
e a seu tempo virá.

Aqui no centro, o importante é destacar a 
operação de limpeza da região da Luz, conheci-
da como Cracolândia. A prefeitura vistoriou 100 
estabelecimentos, fechou 23 hotéis, 11 bares, 
5 guarda-volumes, apreendeu 15 toneladas de 
mercadoria. Em parceria e trabalho harmônico 
com a polícia, com o governo do estado, a área 
começou a ser recuperada. Vamos continuar 
nesse serviço, incentivando a construção re-
sidencial, repovoando o centro.

Fizemos uma operação semelhante na 
região do Mercado Municipal para coibir a ocu-
pação ilegal das calçadas e vias pública, para 
inibir a sujeira nas ruas, para recuperar todo o 
entorno do mercado com limpeza, pintura de 
guias, reformas, sinalização.

Mais amplamente, estamos de fato mu-
dando a cara do Centro de São Paulo, cuja 
recuperação é vital para o desenvolvimento e 
a auto-estima da cidade. Estamos refazendo o 
programa financiado pelo BID ainda na gestão 
Pitta e que pouco andou nesse anos. Faltam 
projetos e os que foram feitos tem defeitos sé-
rios, foram mal feitos, apesar de caros. Vamos 
trazer mais universidades, escolas e atividade 

econômica para a região central. Mais lazer 
e mais cultura.

Como sabemos, os problemas ainda não 
estão resolvidos. Há muito por fazer. Muitas são 
as variáveis envolvidas num processo como 
esse. Mas eu lhes asseguro: a verdadeira po-
lítica de redução de danos não é aquela que 
condescende com o mal, na certeza de que é 
impossível vencê-lo, mas aquela que oferece 
alternativas. E nós as estamos oferecendo. E 
não vamos desistir.

Quero dar como exemplo aqui a criação 
de dois museus, cuja localização provável será 
a ex-Cracolândia e a Casa das Retortas. Refiro-
me ao Museu da Criança, um grande espaço 
de lazer e aprendizado, e o Museu do Fute-
bol, ainda inexistente no país pentacampeão 
de futebol. Serão duas marcas fundamentais 
da nossa administração. E estamos andando 
depressa, na concepção e na organização das 
parcerias necessárias a dois empreendimentos 
de grande vulto.

Não apenas a região da Luz e do Parque 
dom Pedro terão um impulso fundamental na 
nossa gestão, mas também o Ibirapuera, cujos 
equipamentos para o lazer e a cultura vão ser 
ampliados. Vamos remover a Prodam das de-
pendências do parque, abrindo novo espaço 
cultural nessa área – esperamos trazer para 
ele parte do Museu de Arte Contemporânea 
da USP e ampliar as instalações do MAM. E 
no antigo espaço da Edif vamos formar nossa 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e da 
Cultura da Paz.

Estamos, neste momento, e a reunião 
aconteceu ontem, terminando a organização 
do programa “São Paulo protege suas crian-
ças”, que visa inibir a exploração do trabalho 
infantil nos faróis da cidade. Vamos ampliar o 
tempo de escola depois das aulas, dar opção 
para essas crianças e para suas famílias para 
tirá-las das ruas.

Melhorar a cidade é a missão de todos. 
Sabemos que não vai ser da Prefeitura unica-
mente essa tarefa. Mas desde logo ela pode 
ajudar muito, fazendo muita coisa e também 
não atrapalhando quem quer fazer.

Nesse caso, quero citar um exemplo do 
que considero uma das realizações mais inteli-
gentes e importantes desses primeiros três me-
ses: a mudança radical no registro de empre-
sas no Cadastro de Contribuintes. Isso é uma 
coisa fundamental na criação de empregos: 
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são pessoas querendo registrar sua empresa, 
seu escritório ou mesmo como profissionais 
liberais. E esse registro levava em média 60 a 
90 dias. No ano passado, chegou a levar 120 
dias, quatro meses para deixar uma pessoa 
começar a trabalhar, quando tudo que preci-
samos é melhorar o emprego. É evidente que 
ao impor essa dificuldade, muitos ganhavam 
vendendo facilidades.

Pois a secretaria de Finanças conseguiu 
nessas poucas semanas montar um sistema 
eficiente, totalmente baseado na internet, que 
reduziu esse prazo a no máximo algumas 
horas. É incrível o que se pode fazer com en-
genho e criatividade. E, para isso, as dificul-
dades orçamentárias que herdamos não são 
um problema, às vezes são até um desafio a 
mais para a inteligência. Ao mencionar esse 
exemplo, eu quero convidar a todos para que 
proponham e implantem soluções criativas para 
os nossos grandes problemas, principalmente 
aqueles que possam gerar empregos.

Há muito mais a ser dito. Eu mesmo me 
surpreendo com o quanto conseguimos fazer, 
em tão pouco tempo e em condições tão ad-
versas. Mas não se trata, aqui, de fazer pro-
paganda de nós mesmos, de fazer balanços 
laudatórios. Não sou adepto desse compor-
tamento marqueteiro, que tudo faz de olho na 
mídia e de olho nas câmeras de TV. Se trata, 
isso sim, de não perdermos a noção de que 
temos muito, mas muito mesmo a fazer, mas 
que já começamos a trilhar a nossa estrada. E 
essa é uma sensação boa, amigos. Nós vamos 
chegar, tenho certeza disso. Vamos transfor-
mar e melhorar a nossa cidade. Vamos retribuir 
com trabalho e dedicação a confiança que a 
população depositou em nós.

A incompetência, como sabemos, é uma 
forma de reacionarismo. E esta é, sem dúvida, 
uma administração progressista, que cumpre 
os compromissos assumidos com o cidadão.

Muito obrigado, parabéns, e bom tra-
balho.

Outro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é que a Revista IstoÉ desta semana publicou 
reportagem intitulada “Estilingue e vidraça”, mostrando 
que o atual Secretário de Finanças da Prefeitura de 
São Paulo, Mauro Ricardo Costa, estaria respondendo 
a processos por improbidade administrativa quando 
presidia a Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus (Suframa) e a Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais (Copasa).

Apesar da bancada petista na Câmara Municipal 
ter enviado ofício ao prefeito José Serra pedindo o afas-
tamento do Secretário, o que, na condição de oposição, 
é um procedimento normal e até mesmo esperado, 
todas as medidas tomadas pelo Secretário Mauro Ri-
cardo no exercício daqueles cargos têm respaldo legal 
dos Tribunais de Contas da União e do Estado.

Para finalizar, Sr. Presidente, solicito à Mesa que 
transcreva, na íntegra, para que conste dos Anais des-
ta Casa, a nota de esclarecimento divulgada pelo Se-
cretário de Finanças da Prefeitura de São Paulo, que 
esclarece de forma definitiva a legalidade das medidas 
tomadas e afasta qualquer possibilidade de dúvida 
sobre a lisura de suas ações quando do exercício dos 
cargos públicos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nota de 
esclarecimento, São Paulo, 11 de abril, de 2005.

A propósito de matéria publicada na Revista IstoÉ 
neste final de semana, informo que nunca fui filiado a 
qualquer partido político e não tenho qualquer intenção 
de ser candidato a cargo eletivo. Com relação às ações 
judiciais, presto os seguintes esclarecimentos:

1º Assunto: Contratação com inexigibilidade de 
licitação de serviços de auditoria e de advogados, em 
1997, quando presidia a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (Suframa).

É um assunto ultrapassado. Sempre soube que 
naquele momento, ao defender o erário público, contra-
riaria interesses de certos grupos políticos e empresa-
riais, acostumados a obter benesses na Suframa. Meu 
procedimento foi perfeitamente regular. O Tribunal de 
Contas da União (TCU) analisou as contas da Sufra-
ma, relativas ao exercício de 1997, e considerou que 
as contratações eram necessárias, urgentes e que os 
preços contratados estavam compatíveis com o prati-
cado pelo mercado (Acórdão 410/2001).

A contratação dos advogados foi feita por absoluta 
carência de recursos humanos e a do auditor por notória 
especialização nos assuntos de auditoria pública e de 
Zona Franca de Manaus. A Suframa perdia, há anos, as 
ações que movia contra grupos empresariais. Solicitei 
ao antigo Ministério da Administração autorização para 
realização de concurso público. Enquanto aguardava a 
autorização, contratei serviços de advogados utilizando 
para tanto processo de pré-qualificação, amparado em 
parecer jurídico da Advocacia Geral da União (AGU) 
e de jurisprudência do próprio TCU. Estabeleci o valor 
mensal máximo de R$2.500,00 por profissional. Foram 
contratados sete advogados.

No entanto, o Ministério Público Federal, no Ama-
zonas, entrou com ação de improbidade administrativa. 
Em primeira instância a Justiça foi favorável ao MP. En-
trei com apelação junto ao Tribunal Regional Federal 
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1ª Região, em Brasília, anexando farta e documentada 
jurisprudência em relação ao assunto.

A Advocacia Geral da União (AGU) é quem me 
defende nesta ação.

2º Assunto: Denúncia de vereador da cidade de 
Humaitá (AM) ao Ministério Público Federal (MP) e ao 
Tribunal de Contas da União, de que o prefeito daquele 
município teria contratado obras do trecho da BR 319 
(Manaus – Porto Velho) superfaturada.

A obra foi executada com recursos de convênio 
assinado entre a Prefeitura de Humaitá e a Suframa. 
O TCU analisou os orçamentos apresentados para a 
reconstrução do trecho. Após inspeção, em que cuidou 
de comparar os valores a outros trechos similares, o 
TCU concluiu que não havia qualquer indício de su-
perfaturamento nos valores pactuados.

O MP interpôs ação de improbidade administra-
tiva contra o prefeito de Humaitá e o presidente da co-
missão de licitação da cidade. Também me arrolaram, 
por ter sido o superintendente da Suframa no período, 
e ao superintendente-adjunto. A ação é baseada em 
um orçamento apresentado pelo Batalhão de Enge-
nharia do Exército para execução de uma operação 
“tapa buracos” – assim chamada pelos técnicos do 
TCU. Esta operação “tapa buracos” era totalmente di-
ferente do projeto pactuado entre a Suframa e a Pre-
feitura de Humaitá, que era de reconstrução total do 
trecho da estrada.

É tão absurda a ação que, as próprias provas 
documentais e testemunhais do processo constatam 
a sua improcedência. Como se não bastasse, não 
consta do processo qualquer assinatura minha, já que 
o convênio foi assinado pelo superintendente-adjunto 
da área própria da Suframa. O MP decidiu responsa-
bilizar-me por “achar” que o documento tinha minha 
assinatura, suposição provada descabida nos autos. 
Também neste caso é a Advocacia Geral da União 
quem me defende.

3º Assunto: Recebimento de auxílio moradia e 
de treze passagens aéreas no trecho Brasília/Belo 
Horizonte/Brasília.

Trata-se de denúncia ao Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais e ao Ministério Público Esta-
dual, de que enquanto fui presidente da Companhia 
de Saneamento do Estado (Copasa) teria recebido, de 
forma irregular, auxílio moradia e treze passagens aé-
reas para Brasília, onde há escritório da companhia. A 
consultoria jurídica da Copasa, a Advocacia Geral do 
Estado e o Tribunal de Contas do Estado considera-
ram os procedimentos regulares. O MP estadual, por 
sua vez, entendeu de forma contrária e interpôs ação 
judicial por improbidade administrativa, que aguarda 
julgamento em primeira instância.

Os valores questionados MP são os seguintes:

1) R$16.448,91 – equivalentes a 24 par-
celas mensais de R$685,37 a título de auxí-
lio-moradia;

2) R$7.600,00 – referentes a treze via-
gens no trecho Belo Horizonte/Brasília/Belo 
Horizonte, onde funciona a Assessoria de Cap-
tação de Recursos da Copasa.

Parece óbvio que os interesses das grandes em-
preiteiras e corporações, antes encastelados numa 
aliança confortável com a administração anterior da 
Prefeitura de São Paulo, agora se manifestem em ata-
ques à atual administração e à minha pessoa. O que 
explica a publicação desses fatos sem maior importân-
cia em uma reportagem com tom de denúncia. – Mauro 
Ricardo Costa, Secretário Municipal de Finanças da 
Prefeitura de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de me inscrever para falar pela 
Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Fica V. Exª inscrito para falar logo após a Ordem do 
Dia.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, por 
permuta com o Senador Paulo Paim, por 10 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil vai dando os 
seus passos civilizatórios. Quando cheguei à Câmara 
ainda pela primeira vez, Senador Jefferson Péres, vigia 
no País infelizmente o regime ditatorial. Àquela altura, 
não havia condenação à figura do nepotismo. Era muito 
comum Deputados – não sei se todos de Esquerda, 
mas Deputados da chamada Frente Democrática, que 
enfrentavam o regime ditatorial – empregarem paren-
tes nos seus Gabinetes, esposas, filhos, e o objetivo 
era muito claro: era daí obterem recursos para mais 
uma viagem a local onde havia violação de direitos 
humanos, obterem recursos para tirar um boletim que 
significava mais uma condenação ao regime de força. 
Não fiz isso por uma razão muito simples. Não que eu 
condenasse, até porque não havia a noção de pecado 
em relação a essa prática, que nem era chamada de 
nepotismo. Eu pensava que essa proximidade não era 
saudável para a relação com minha esposa, pensa-
va que trabalhar tão perto não seria bom para minha 
vida em comum. Então, ela tinha o trabalho dela e eu 
tinha o meu. E o Brasil daí para frente mudou muito, e 
mudou para melhor, sem dúvida alguma. Hoje em dia, 
há uma clara condenação ao chamado nepotismo, e 
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nós estamos vendo que isso avança para virar letra de 
lei na Câmara. Então, o que está sendo proibido – e 
vamos apoiar entusiasmadamente a matéria quando 
chegar ao Senado – é empregar parentes no Gabinete. 
Ministro não pode contratar parentes na sua Pasta.

Como tenho certo horror à figura da hipocrisia, nós 
precisamos enfrentar também a figura do nepotismo 
cruzado, ou seja, não emprego parentes no meu Ga-
binete, mas emprego no de V. Exª; V. Exª não emprega 
no seu, mas emprega no meu. É bom então que aten-
temos para a figura do chamado nepotismo cruzado. 
Mais ainda, o Ministro fulano não coloca sua esposa 
– hoje o jornal Folha de S.Paulo publicou uma lista 
de esposas de Ministros, todas elas empregadas na 
Pasta do outro, na Pasta do colega –, mas o Ministro 
beltrano emprega a esposa do Ministro fulano.

Assim, percebemos outra forma de nepotismo, o 
nepotismo cruzado. Se é para atacar a questão com 
seriedade, sem hipocrisia, é bom que o façamos por 
inteiro, com maturação e visando de fato a sanar o 
problema e não ficar tapando buracos para dar uma 
satisfação à imprensa ou à opinião pública, sem ima-
ginarmos que a nossa intenção será a saída definitiva 
e, portanto, a moralização dessa questão.

Ainda hoje, eu conversava com V. Exª, Senador 
Jefferson Péres, e indagávamos se um parente ca-
paz, reconhecidamente especializado, pode trabalhar 
conosco. Ficamos conjeturando e eu disse a V. Exª 
que achava que não deveria porque, se meu parente 
não é capaz, estarei gastando dinheiro público com 
uma pessoa que não é capaz. Se meu parente é ca-
paz, por que ele precisa do meu emprego? Se ele é 
capaz, poderá trabalhar em outra freguesia e não na 
minha, sem obedecer às minhas ordens, sem estar à 
minha disposição.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – V. Exª tem 
inteira razão. Eu não sei o que é pior em matéria de 
nepotismo, se é o cinismo, se é a hipocrisia, se são 
os Severinos que dizem que têm seis ou sete paren-
tes e assumem isso. Isso me cheira a cinismo. Ou se 
é aquele que faz o cruzamento; isto é, emprega mi-
nha mulher que eu emprego a sua filha. O hipócrita 
é pior, porque é covarde. Ele quer parecer o que não 
é. Quer fazer parecer que não pratica nepotismo. En-
tão, é pior. V. Exª tem razão em outro ponto. Vamos 
proibir o nepotismo? Votei duas vezes a favor disso. O 
Senado aprovou duas emendas à Constituição: uma 
do ex-Senador Roberto Freire e outra da CCJ. Ambas 
morreram na Câmara. Vai-se proibir, aqui no Senado 

e na Câmara – é muito bom que proíba –, inclusive o 
cruzamento. Parentes de Senador não podem servir 
em gabinete de outro Senador. Mas, e no Executivo? 
O irmão do Ministro pode ir para a diretoria da esta-
tal? Ficará assim? Ou se faz algo drasticamente ou é 
melhor não fazer nada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pesso-
almente, gosto muito do Ministro Palocci. Tenho muito 
respeito por sua atuação, mas esse notável técnico, 
que é seu irmão, foi descoberto só agora. Antes, nin-
guém se lembrou de convocá-lo para alguma missão 
pública. Parece-me que há, claramente, a figura do 
favoritismo.

Quero falar também de uma outra figura. Fala-
mos do nepotismo propriamente dito; falamos da ca-
deia histórica da evolução, numa sociedade que não 
via nisso pecado, mas agora passou a ver; falamos 
da hipocrisia; falamos de duas formas de nepotismo; 
o nepotismo, como é conhecido, e do nepotismo cru-
zado. Quero falar de uma terceira forma, que é o “ne-
petismo”. Não precisa ser parente de ninguém para 
que haja favorecimento. Se contrato alguém incompe-
tente, meramente porque esse alguém vai contribuir 
para os cofres do meu partido, estou sendo nepotista 
“nepetista”, estou sendo algo parecido com isso. Des-
montar a máquina para favorecer o Partido, tentando 
fincar um projeto de permanência duradoura no po-
der – a isso chamo de nepetismo –, isso é grave. Não 
podemos deixar que esse pessoal, de repente, che-
gue aqui deitando a falação moral: “Estamos a favor 
do projeto do nepotismo.” Vamos ver se encontramos 
uma fórmula de barrar o projeto dos “nepetismos”. E 
batizaria daqui para frente de nepetismo tudo aquilo 
que significasse aparelhamento da máquina partidária. 
Se amanhã o PSDB aparelhar a máquina partidária, 
eu direi: o PSDB está fazendo nepetismo. Se amanhã 
o PMDB aparelhar a máquina partidária no Estado ou 
no País, diremos: puxa, o PMDB também está fazendo 
nepetismo. Ou seja, é fundamental que os dicionários 
assimilem essa palavra nova, esse neologismo. Esta-
mos aqui ajudando a evolução da língua portuguesa 
com a figura do nepetismo.

Jamais se viu tomarem de assalto com tanta 
voracidade a máquina do Estado, algo leninista, na 
concepção de se ocupar o Estado e, a partir daí, pro-
vocar resultados politicamente bons para determina-
do grupo.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Talvez seja 
mais Gramsci do que Lenin.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É 
verdade, V. Exª tem inteira razão. Acabei de cometer 
uma brutal gafe. Lenin pregava, na verdade, a tomada 
do Estado pela via revolucionária e Gramsci dizia que 



09252 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

não era preciso fazer a revolução, bastava ir ocupando 
a máquina, porque se chegaria ao mesmo resultado 
da sociedade sem classe desejada por ele por meio 
do aparelhamento. V. Exª me faz uma correção e me 
penitencio pela gafe que cometi.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Arthur Virgílio, quero apenas cumprimentá-lo pela opor-
tunidade desse pronunciamento. Esse neologismo do 
“nepetista” está muito bem colocado. É impressionante 
como aqueles que sempre jogaram pedras no passa-
do são hoje os que realmente têm uma postura, um 
comportamento que não é o adequado. V. Exª lembrou 
aqui a questão da visita do Ministro José Dirceu a Belo 
Horizonte – e os jornais do meu Estado hoje mostram 
a questão do uso do avião da Força Aérea Brasileira 
–, e me lembro bem como o PT sempre foi tão crítico 
em relação a isso. Da mesma maneira, temos de lem-
brar aqui que o uso do Governo pelo PT se dá nessas 
questões de nomeações, se dá no uso de instrumen-
tos de governo, de aeronaves de governo, e, portanto, 
é muito oportuno que seja abordada essa questão. E 
quero também até levantar um outro ponto, que é o 
uso de algumas estatais. Existem aviões de estatais 
que estão sendo utilizados também por Ministros, por 
membros do Governo, de maneira a despistar o uso 
de aviões da Força Aérea em outros casos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Na 
verdade, o Estado está sendo privatizado – e precisa 
ser reestatizado – na direção de um Partido.

E o Ministro José Dirceu é uma “figuraça” – aqui 
para nós, ninguém vai saber, o pessoal da TV Senado 
não está nos ouvindo, só entre nós, é uma “figuraça”. 
Ele então acha que se tivesse ido e vindo para e de 
Belo Horizonte haveria pecado, sim, e estaria sujeito 
às penas do Ministério Público. Mas como ele foi em 
avião de carreira e só voltou em avião da FAB – como 
se o avião da FAB não consumisse nenhum combus-
tível na ida, fosse seco e gastasse só na volta –, aí 
não haveria a figura do pecado, enfim, esquecendo-se, 
basicamente, que ele poderia não ter ido a Belo Hori-
zonte, até porque o seu trabalho não é ficar cuidando 
de mobilização partidária ou coisa alguma, isso é para 
o secretário-geral do Partido, é para o tesoureiro do 
Partido, é para o Presidente do Partido...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Prorroguei o tempo por dois minutos para V. Exª po-
der encerrar seu pronunciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – En-
cerrarei, Sr. Presidente.

O fato é que Sua Excelência utilizou, sim, o avião 
da FAB reincidentemente. Utilizou-o depois de ter sido 

isentado pelo Ministério Público, que aceitou sua expli-
cação, anterior, no episódio da viagem política a São 
Carlos. Não quero aqui discutir a decisão do Ministério 
Público. Dessa vez, acredito ser difícil que aconteça 
o mesmo.

Francamente, vamos de categoria em categoria. 
Temos o nepotismo, o nepotismo cruzado I, o nepotis-
mo cruzado II e o “nepetismo”, que é o aparelhamento 
da máquina, como está sendo feito, inclusive usando 
avião da FAB indevidamente, nomeando pessoas in-
competentes, esposa de Ministro para cá, irmão de 
Ministro para acolá, tudo isso significando que temos 
um País que precisa ser passado a limpo e que precisa 
enfrentar frontalmente os seus desafios.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Um 
deles é não tratar a questão do nepotismo de maneira 
perfunctória, de maneira hipócrita. Vamos cair de pau 
em tudo que está errado, vamos enfrentar de rijo uma 
situação que tem que resultar em um país mais justo 
e melhor. Um país não é justo se continuar hipócrita, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, como 
Líder da Minoria.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
Em seguida, falará a Senadora Heloísa Helena 

para uma comunicação inadiável.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 

– Sr. Presidente, peço a V. Exª que me inscreva também 
para uma comunicação urgente e inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª está inscrito em segundo lugar.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há alguns dias tive 
oportunidade de destacar que a Oposição deve come-
morar o fato de o Ministério da Saúde haver recuado de 
sua decisão de elaborar normas técnicas para limitar 
o atendimento de pacientes do SUS em unidades de 
tratamento intensivo – as UTIs.

Hoje, trago aqui um novo alerta também a pro-
pósito da área da saúde pública. O motivo é a intensi-
ficação do noticiário sobre os prenúncios de eventuais 
pandemias de gripe.

A mais nova informação foi veiculada na manhã de 
ontem. Diz respeito a uma advertência da Organização 
Mundial de Saúde de que o Brasil recebeu amostras 
de um vírus semelhante ao que matou quatro milhões 
de pessoas entre 1957 e 1958.

Evidente que ainda não houve tempo hábil para 
o Governo se posicionar sobre a notícia de ontem. 
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Entretanto, não há também nenhum sinal de que o 
Ministério da Saúde esteja se movimentando quanto 
a informações anteriores sobre outras ameaças de 
pandemia. A menos que esteja ocorrendo o pior dos 
mundos possíveis.

Isto é, o Governo não dá sinais de ação porque 
pode não estar levando devidamente a sério as infor-
mações sobre os graves riscos de gripes mundiais que 
aparecem no horizonte e que já foram alvo de consulta 
feita pela OMS a 100 especialistas de 33 países, entre 
16 e 18 de março do ano passado.

Salientei que o Governo recuou em relação às 
restrições de internações em UTIs, porque a Oposição 
cumpriu, mais uma vez, o seu papel fiscalizador das 
ações do Governo.

Ao denunciar a insensatez de se pretender se-
lecionar quem deve e quem não deve ser tratado nas 
UTIs, a Oposição mostrou que, se tal medida fosse 
tomada, equivaleria ao Governo adotar, na prática, a 
oficialização da eutanásia sobre os pacientes do SUS. 
Significaria a burocracia intervir em um campo de es-
trita e exclusiva competência dos médicos.

É bom insistir! Se não fosse essa atenta vigilân-
cia, talvez estivesse avançando neste momento o plano 
absurdo do Governo de eliminar de suas vistas o pro-
blema da lotação das UTIs, em vez de resolvê-lo.

Sem os nossos protestos e a combatividade opo-
sicionista, estaria em vias de se concretizar, no SUS, 
uma espécie de “solução final” em moldes nazistas 
– como disse o Líder Arthur Virgílio – ou realmente 
teríamos de fazer uma opção entre quem deve viver 
e quem deve morrer.

Portanto, que o Governo agradeça e muito por ter 
diante de si uma Oposição bem informada e responsá-
vel, que o impede de cometer erros tão graves, como 
seria a restrição de atendimentos nas UTIs.

Estamos evitando que equívocos e inépcias re-
caiam nas costas do povo brasileiro, já que gestores 
despreparados – como vem se celebrizando o atual 
Ministro da Saúde – parecem não se incomodar com 
os seus próprios disparates!

Aliás, no caso específico do titular da Pasta da 
Saúde, é grande a lista dos despropósitos. Isso certa-
mente o fez, até semanas atrás, figurar no noticiário 
como um dos nomes mais cotados para demissão na 
reforma ministerial que acabou não havendo!

Não foi o aludido Ministro quem, em maio de 
2003, justificou a falta de UTIs em Fortaleza, dizendo 
que os 38 idosos que faleceram por causa disso mor-
reriam mesmo, porque já estavam muito velhos e não 
adiantava receberem tratamento intensivo? Não foi 
também da lavra dos atuais dirigentes do Ministério a 

proposta de ser criarem espaços seguros para usuá-
rios de droga, como melhor terapêutica?

Como se vê, não faltam nesse Ministério idéias 
polêmicas e implicância com os velhinhos que preci-
sam de tratamento intensivo. E as “soluções” preco-
nizadas também não são novidade, tratando-se da 
atual gestão.

Se não há UTIs suficientes para atender os idosos, 
que sejam tratados de outro jeito. Se não houver jeito, 
amém, nós todos! O que o Governo não fala e nem faz 
é disponibilizar mais leitos nessas unidades.

Diante de tanta incompetência em uma área tão 
vital como a da saúde pública, assomam, portanto, nos-
sas preocupações com o muito provável despreparo da 
Pasta para lidar com ameaças de gripes mundiais.

Refiro-me aos riscos de gripes causadas por vírus 
de alta letalidade, como o H5N1, da “gripe do frango”, 
que acomete países asiáticos, mas já infecta seres 
humanos; o vírus Marburg, que contamina populações 
africanas, principalmente de Angola; ou o vírus H2N2, 
que teve amostras enviadas também ao Brasil, confor-
me alertou a Organização Mundial de Saúde.

Não se trata de criarmos pânico em um país já tão 
sobressaltado por tanto males sociais, como o Brasil. 
Mas, sim, de cobrarmos a tempo do Governo iniciati-
vas concretas que previnam – ou ao menos reduzam 
– os efeitos de prováveis pandemias causadas pelo 
vírus H5N1 e o Marburg, cujos potenciais de estrago 
foram objeto de matéria publicada pela revista Veja 
desta semana.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
vírus da “gripe do frango” normalmente se transmite 
entre as aves, mas desde 1997 tem passado direta-
mente para o homem. Por ora, os casos estão restri-
tos a países do sudeste da Ásia, mas a mortalidade 
é altíssima.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Azeredo, a Presidência prorroga 
o tempo de V. Exª por dois minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

Segundo informa a revista Veja, já morreram 
49 das 79 pessoas contaminadas de janeiro de 2004 
até agora.

O risco maior e mais letal é que o vírus se combine 
com o vírus da categoria influenza, que provoca a gripe 
humana, e, por contaminação pelas vias respiratórias, 
espalhe-se com amplitude e rapidez por vários países, 
dada a velocidade e a freqüência de contatos interna-
cionais em viagens que duram poucas horas.
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Transmitida dessa forma, essa combinação de 
vírus logo poderia configurar uma gripe de âmbito mun-
dial capaz de matar entre 2 milhões e 7,4 milhões de 
pessoas, de acordo com estimativas da OMS.

O vírus H2M2 é semelhante ao que provocou a 
pandemia de 1957 e 1958, e a OMS recomendou a 
destruição das amostras do vírus. E aí é que começa, 
desde já, a responsabilidade do Ministério da Saúde 
de verificar se elas foram realmente destruídas e pes-
quisar eventuais contaminações.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, volto a frisar que não se pode fazer alar-
me junto à população. Mas não há mais dúvidas de 
que pode ocorrer, sim, uma nova pandemia de gripe. 
A única interrogação, segundo especialistas, é quando 
ela irá acontecer.

A solução do problema começa em encará-lo 
o quanto antes. Uma vez que sejam bem detectados 
os primeiros sinais da presença do vírus, podem ser 
tomadas medidas eficazes que controlem a sua pro-
pagação.

Sr. Presidente, tenho outros pontos para destacar, 
mas gostaria de dar o discurso como lido, lembrando 
especialmente este ponto – de que é muito importan-
te que o Governo Federal se mobilize para que não 
tenhamos o risco de uma epidemia, a chamada pan-
demia de gripe, originada na questão asiática, relati-
va aos frangos, às aves. Não se trata de uma questão 
que possa ser colocada como uma simples ameaça. 
É uma ameaça de fato, e o Brasil não pode passar ao 
largo, não pode menosprezar esse risco.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
Brasil não pode menosprezar o risco dessa ameaça, 
que é real, para a qual vários países já se mobiliza-
ram.

O desempenho do Ministério da Saúde é muito 
precário até agora. Na próxima semana, dia 19, sex-
ta-feira, teremos a presença do Ministro da Saúde na 
Comissão de Assuntos Sociais, em audiência pública. 
E é importante que, nessa data, o Ministro possa ex-
plicar tantos problemas que têm ocorrido nessa área, 
como o desabastecimento de remédios para a AIDS, 
as questões ligadas à pouca expansão do programa 
Saúde da Família, bem como essa mal-explicada inter-
venção no Rio de Janeiro, a pretexto da má condição 
dos hospitais cariocas.

Portanto, Sr. Presidente, que fique mais uma 
vez o alerta, agora com relação a essa possível pan-
demia, para a qual o Brasil não dá sinais de estar se 
preparando.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa He-
lena, para uma comunicação inadiável, pelo prazo de 
cinco minutos.

Em seguida, falará o Senador Marcelo Crivella.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 

Presidente, o Senador Marcelo Crivella falará primeiro, 
em permuta comigo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, quero fazer uma comunicação de 
reconhecimento a cidadão muito ilustre do meu Esta-
do, que hoje assumiu como Chefe do Estado-Maior da 
Armada, segundo posto na gloriosa Marinha brasileira. 
Falo do Almirante-de-Esquadra Euclides Duncan Janot 
de Matos, que era até recentemente Diretor de Material 
e que hoje, ainda há pouco, Sr. Presidente, assumiu 
o cargo de Chefe do Estado-Maior da Armada. É um 
militar de escol, possui no seu currículo missões no ex-
terior, foi bem-sucedido em todos os cargos para o qual 
foi comissionado na Marinha brasileira, fez seus altos 
estudos da Marinha, participou da Escola de Guerra 
Naval, sempre com um brilhantismo inigualável.

O Almirante Janot é do Rio de Janeiro, do meu 
Estado, e eu não poderia deixar de homenagear um 
filho tão ilustre da minha terra e que hoje é galgado ao 
segundo posto da Marinha brasileira, a nossa glorio-
sa Marinha. Em nome do meu Partido e, acredito, em 
nome dos Senadores desta Casa e do povo do meu 
Estado, da população do Rio de Janeiro, gostaria que 
ficassem consignadas nos Anais desta Casa estas pa-
lavras elogiosas que reconhecem o valor de um militar 
de escol, do Almirante Janot, que hoje assumiu o cargo 
de Chefe do Estado-Maior da Armada.

Auguro a ele os melhores votos de felicidade e 
sucesso nessa nova missão. Que Deus o proteja.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Patrícia 
Sabóia Gomes.

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) – Concedo a palavra a Senadora 
Heloísa Helena para uma comunicação inadiável, por 
cinco minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidente, Senadora Patrícia Saboya Gomes; 
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Srªs e Srs. Senadores, falarei de um tema por força da 
minha consciência e por obrigação do meu mandato, 
mas não o faço com alegria alguma ou com qualquer 
satisfação pessoal.

Senador Jefferson Péres, V. Exª sabe que, muitas 
vezes, em uma casa parlamentar, há muitas discórdias, 
muitas tensões, muitas divergências e muitas disputas 
ideológicas e programáticas. Às vezes, dependendo 
do temperamento de cada um, somos até mais agres-
sivos ou menos agressivos. Entretanto, construímos 
relações, porque é impossível que uma pessoa não 
consiga desenvolver afeto ou carinho por outra convi-
vendo praticamente todos os dias durante seis anos 
em uma casa. Essa situação é muito difícil.

Ressalto que é muito difícil fazer este pronuncia-
mento, porque falarei sobre o Senador Romero Jucá. 
Sei que S. Exª tem muito carinho e muito respeito por 
mim, e também tenho muito carinho por S. Exª. Nessa 
convivência de seis anos com o Senador Romero Jucá, 
S. Exª nunca foi capaz de qualquer ataque agressivo 
contra mim, em momento algum. Fui Líder da Oposi-
ção durante o Governo Fernando Henrique Cardoso, 
quando S. Exª era praticamente Líder do Governo. 
Houve muitos embates, muitas disputas, mas nunca o 
Senador Romero Jucá foi capaz de um gesto agressivo 
contra mim para prestar serviços ao rei.

Neste mundo da política, sabe V. Exª, Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, que muitas vezes o político 
ataca o inimigo do rei para ficar de bem com o monarca. 
Quando ele sabe que uma Senadora ou um Senador 
não são muito queridos pelo Palácio do Planalto, ele 
pode atacar com virulência, com intolerância e com 
requintes de crueldade, porque, ao atacar o inimigo do 
rei, pode favorecer o monarca.

O Senador Romero Jucá nunca foi capaz de 
agir desse modo nem comigo nem com qualquer ou-
tro Senador da Casa, pelo que sei. Portanto, nada de 
pessoal há. Muito pelo contrário, se eu fosse movida 
simplesmente pelo sentimento pessoal, jamais faria 
este pronunciamento. Mas sinto-me na obrigação com 
a minha consciência de fazê-lo.

Todos os dias – quem acompanha o noticiário 
o sabe – ocorre uma denúncia nova, aparece um in-
dício novo, cria-se uma polêmica nova nos meios de 
comunicação em relação ao Senador Romero Jucá. 
Inclusive, até pela amizade que lhe tenho, liguei para 
ele e disse-lhe que faria o pronunciamento. Ele afir-
mou que estava tranqüilo e que tinha certeza de que 
seria capaz de responder a todas as denúncias que 
estavam sendo apresentadas no jornal. Mas, eviden-
temente, todos os dados demonstrados ainda não nos 
convenceram.

Qual é a grande preocupação que tenho? Há 
uma coisa muito concreta hoje: se o Governo identifica 
que o Senador Romero Jucá não se coaduna com o 
padrão ético estabelecido pelo Governo – embora eu 
considere que ele não pode nem falar em padrão éti-
co, com Henrique Meirelles e outras coisas mais – e, 
portanto, não serve para ser ministro e volta para esta 
Casa, teremos a obrigação de encaminhar ao Conse-
lho de Ética e Decoro Parlamentar todas as denúncias 
que estão sendo apresentadas.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Se 
o Governo demite, é que entende que não são denún-
cias gastas e vazias, mas a expressão da verdade. E 
o Governo tem mecanismos para investigar. Com ou 
sem Abin, com ou sem grampo, sabe da vida de todos 
desta Casa; sabe do antes, do durante, do depois. O 
Governo, com estrutura de neo-stalinismo insupor-
tável, é capaz de fazer qualquer coisa para aniquilar 
uma pessoa. Eu mesma já vi isso! Eles pegam a pata 
de um importante Senador e a pata de um importante 
ministro. Eles fazem coisas contra mim. Eles sabem 
de tudo, objetivamente de tudo.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Isso 
criará para o Senado um novo problema, e eu me sinto 
na obrigação de dizer: se não tem padrão ético para 
estar como Ministro, se volta a ser Senador, nós nos 
sentimos na obrigação de encaminhar ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar o caso do Senador 
Romero Jucá.

É isso, Srª Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 

Bloco/PPS – CE) –Concedo a palavra ao Senador 
Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem.) – Srª Presidente, tão logo seja possível, quero a 
minha inscrição para uma explicação pessoal.

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) –Concedo a palavra ao Senador Je-
fferson Péres por cinco minutos.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dar os para-
béns à Senadora Heloísa Helena.

Mais uma vez, a Senadora prova que tem quali-
dades que rareiam no mundo político brasileiro: ela tem 
espírito público, ela sacrifica correligionários, colegas 
e amigos quando está em causa o interesse público 
e ela tem coragem.
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Sei o quanto é duro, o quanto é difícil contrariar 
interesses em uma casa legislativa. Sei como é duro 
votar contra, às vezes, um colega envolvido em pro-
cesso no Conselho de Ética, mas é o que a coisa pú-
blica exige de nós.

Nada tenho contra o Senador Romero Jucá, mas 
ministro, senador, qualquer homem público é como 
a mulher de César: não basta ser, é preciso parecer 
também. A enxurrada de acusações contra o Ministro 
faz sangrar o próprio Ministro, faz sangrar o PMDB e 
faz sangrar o Governo.

Às vezes, fico imaginando, Senadora Heloísa 
Helena, como o Brasil está de pernas para o ar. Se eu 
imaginasse, três anos atrás, o Senador Romero Jucá 
Ministro de Fernando Henrique Cardoso, eu estaria 
vendo o Senador Arthur Virgílio penar ouvindo o desfi-
le de petistas na tribuna pedindo a cabeça do Ministro 
de Fernando Henrique Cardoso.

Hoje, vejo o silêncio ou a defesa antecipada do 
Ministro. Haverão de dizer que o Presidente Lula e o PT 
fazem isso em troca da governabilidade, porque preci-
sam do PMDB. Se eu fosse Presidente da República, 
eu também faria concessões pela governabilidade, mas 
haveria um limite: o limite ético. Eu diria ao PMDB e a 
todos os partidos aliados: “Indiquem-me qualquer nome 
para o Ministério, desde que não esteja respondendo 
a processo criminal. Esse é o critério. Não será aceito 
nem indicado pelo PT, se estiver respondendo a pro-
cesso. Réu de processo não será meu ministro.” Não 
fazem isso, porque perderam seus padrões éticos e 
têm agora projeto de poder, pura e simplesmente.

Infelizmente, estamos vivendo um período tristís-
simo da história política deste País. Só dizendo como 
o orador romano: “O tempora! O mores! (Oh, tempos! 
Oh, costumes!)”, Senadora Heloísa Helena.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) – Pela ordem, tem a palavra o Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Srª Presidente, outro 
dia aconteceu algo absolutamente normal e natural 
na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura: foi rejei-
tado um nome que estava lá não para ser meramente 
referendado, estava lá para ser aprovado ou não. No 
entanto, o Governo é tão autoritário, que se escanda-
lizou quando o nome do Sr. José Fantini não obteve 
aprovação naquela comissão. Dizem que ele é um téc-
nico respeitado, não o conheço – de petróleo, entendo 
meramente daquele que coloco no meu carro, entendo 
muito pouco de petróleo. 

Com esse episódio normal na vida parlamentar, 
que chocou o Governo autoritário que aí está, vejo 
o Governo descendo a um certo nível. E mais ainda 
desce ao dizer que, de qualquer jeito, vai colocar esse 
nome para ser votado pelo Plenário, mesmo depois 
de haver sido rejeitado pela Comissão de Serviços 
de Infra-estrutura. 

Quero deixar um aviso bem claro: não tenho nada 
contra o Sr. José Fantini, mas o PSDB vai enfrentar 
essa tentativa de desmoralização da comissão técnica 
com todas as suas forças. 

Leio uma matéria – peço que ela passe a cons-
tar dos Anais –, no Jornal O Globo de hoje, um jor-
nal respeitável, na editoria de economia, na página 
25: “Governo trocará cargos por aprovação na ANP”. 
Com a tranqüilidade de quem não quer nenhum cargo 
no Governo, a não ser o do Presidente Lula, digo que 
não vamos permitir que o nível chegue a esse ponto. 
Não é admissível que cogitem trazer a matéria para o 
plenário, a peso de troca de cargos. Talvez seja uma 
opção extinguirem a Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura – o presidente da Comissão, Senador Herá-
clito Fortes, renuncia, a Comissão é extinta e esse tipo 
de matéria passa a ser julgada apenas pelo Plenário. 
Vamos opor toda resistência à votação dessa indicação 
neste plenário e vamos entender que o Governo está 
nos puxando para um confronto muito grave. 

Essa matéria denigre esse Governo, que está 
perdendo completamente o “desconfiômetro” – “Go-
verno trocará cargos por aprovação na ANP”. 

Não toleraremos que, porque foi reprovado na co-
missão técnica, ousem trazer para cá, para satisfazer 
um capricho da Srª Ministra, um nome que foi rejeitado, 
quando esperavam que ele fosse aprovado. Se não apro-
varam, é porque o julgaram insuficiente tecnicamente. Se 
a Comissão errou, ainda assim, é da regra do jogo: ela 
acerta e erra. O que não pode é o Plenário agora virar 
uma espécie de câmara meramente revisora da comis-
são técnica, que tem de nos orientar sobre quem é bom 
e quem não é bom para tocar a gestão do País. 

Essa situação é deprimente, o Governo tem de 
parar com esse troca– troca. Não tem de trocar nada: 
tem de indicar nomes que vão ser aprovados ou não 
por um Senado soberano. O Senado não é, de jeito 
algum, uma Casa de vassalos; e nem eles são senho-
res feudais – os do Planalto – para tentar nos colocar 
de joelho. Não farão isso.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) – Concedo a palavra ao Senador 
Francisco Pereira, por dez minutos, por permuta com 
o Senador Paulo Paim.

O SR. FRANCISCO PEREIRA (Bloco/PL – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar 
da minha pouca capacidade de fala em razão de uma 
enfermidade, não pude deixar de vir hoje a este ple-
nário para fazer o seguinte comentário.

A inserção do Brasil no mercado global não é 
uma opção, nem uma questão de política econômica, 
mas uma necessidade vital. Nos dias de hoje não há 
país, por mais desenvolvida e diversificada que seja 
sua economia, que prescinda do comércio internacio-
nal. Toda questão, toda discussão estratégica possível 
reside somente em como o país deve entrar no mer-
cado global.

O Brasil, no contexto concorrencial, tem algu-
mas vantagens comparativas a serem devidamente 
exploradas. Tem uma grande área agricultável. Possui 
também possui reservas apreciáveis de minérios va-
liosos de que o mercado externo é ávido. São condi-
ções a serem aproveitadas na exportação, o que nos 
pode assegurar uma balança comercial positiva e, em 
conseqüência, um balanço de pagamentos equilibrado 
com maior facilidade.

O que nos falta, entretanto, para fazermos des-
sas vantagens um ganho real? A resposta é evidente: 
uma infra-estrutura de transportes compatível com o 
tamanho do País, com a sua capacidade produtiva e 
com sua vocação exportadora.

Nosso Estado do Espírito Santo, por sua situ-
ação geográfica, tem inequívoca vocação portuária. 
Com efeito, tem sido, historicamente, um corredor na-
tural para escoamento dos produtos das Minas Gerais 
e do grande sertão do Brasil Central. Nesse quadro, 
a Companhia das Docas do Espírito Santo (Codesa) 
desempenha hoje e sempre um papel fundamental 
para o incremento das exportações de granéis e para 
o desenvolvimento do País. Tendo em vista a expansão 
de sua capacidade de operação, a Codesa apresentou 
às autoridades governamentais uma agenda de inves-
timentos, integrada por mais de uma dezena de pro-
jetos, que, quando realizados, farão do Espírito Santo 
um dos principais parques portuários do País.

Esses projetos, que montam a cerca de 
R$31milhões, serão desenvolvidos, nos próximos anos, 
pela aplicação de recursos oriundos de três fontes prin-
cipais: primeiro, da Agenda Portos, programa conjunto 
do Ministério dos Transportes, da Fazenda, do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, e da Agricultura, Pecu-

ária e Abastecimento; segundo, do Projeto Piloto de 
Investimentos, de recuperação e ampliação da infra-
estrutura de transportes; terceiro, de recursos próprios 
da Codesa. Alguns projetos já se encontram licitados, 
outros, em fase avançada de licitação.

O projeto prioritário é o de dragagem e aprofun-
damento do porto de Vitória. Mais fundo, o porto terá 
aumentada sua operacionalidade e eficiência para re-
ceber navios de maior calado e capacidade de carga. 
O contrato para execução da obra, com a empresa 
Bandeirantes Engenharia, já está assinado, e com a 
licença ambiental já concedida pelo Instituto Estadual 
de Meio Ambiente. A obra já está sendo executada, 
com previsão de seis meses para conclusão. 

Outro projeto da maior relevância é o da recu-
peração e duplicação da estrada de acesso ao porto 
de Capuaba, desde a rodovia Carlos Lindenberg, e in-
cluindo a ponte sobre o rio Aribiri. A dificuldade maior 
desse projeto reside na quantidade de desapropriações 
necessárias, que levaram a Codesa a buscar parceria 
com a Prefeitura de Vila Velha e com o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), pela 
experiência desse órgão com essas questões legais.

Para permitir, com maior segurança, as manobras 
desses navios grandes que passarão a poder atracar 
em Vitória, está previsto, além da dragagem, o derro-
camento da baía de evolução do porto. Acontece que 
existe um volume de rochas no fundo da baía que, 
apesar de pequeno, está em posição muito prejudicial 
às manobras desses barcos maiores. Já está em curso 
a recuperação da plataforma operacional do cais co-
mercial e da pavimentação dos berços 201 e 202, no 
plano de reforma do porto. A modernização do sistema 
de sinalização e do sistema de defensas do porto são 
outros dois projetos previstos para Vitória.

O projeto de lei propondo a federalização do 
trecho que ligará o Porto de Vitória à BR-262 foi apre-
ciado e aprovado pela Câmara dos Deputados, e só 
está aguardando a sanção do Presidente da Repúbli-
ca. Este projeto tem uma importância muito grande, 
pois desafogará o acesso dos produtos originários de 
Minas Gerais e do Centro-Oeste a esse porto.

Apesar de muitas melhorias previstas e que se-
rão realizadas, a verdade é que o Porto de Vitória 
apresenta limitações naturais e estruturais que não 
permitirão sua utilização pelos navios mais modernos 
e de maior calado que, hoje, constituem o meio mais 
vantajoso de transporte marítimo. Por isso, a Codesa 
prevê a construção de um porto realmente atualizado 
com as tecnologias e características operacionais mais 
modernas, a se localizar na Barra do Riacho. Esse é 
um projeto que ainda depende de muita negociação, 
envolvendo o Governo do Estado do Espírito Santo, o 
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Ministério dos Transportes e as entidades ambientais 
oficiais. Todos os especialistas em comércio exterior 
e em infra-estrutura de transportes, porém, são unâ-
nimes em afirmar que Barra do Riacho é o futuro dos 
portos do Estado.

A outra obra a ser executada neste ano é a der-
rocagem, ou seja, a retirada das rochas fixadas no 
fundo da bacia de evolução. Com isso, será dada às 
embarcações uma maior segurança na hora de reali-
zar as manobras.

Todos esses projetos da Codesa, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, são uma demonstração da ca-
pacidade empreendedora de nosso Estado, e de nos-
so compromisso com o desenvolvimento do comércio 
exterior do País, neste tempo de globalização. É mais 
uma contribuição do Espírito Santo para o engrande-
cimento do País e para a superação da pobreza.

Quero aqui destacar a presença de Danilo Quei-
roz, Diretor de Comercialização da Codesa, que se en-
contra presente, a quem eu pediria que se colocasse 
de pé. Trata-se de um bravo diretor, juntamente com 
o nosso Presidente Henrique Zimmer e o Sr. Rodrigo 
Flávio Freire Farias Chamoun, Diretor de Administra-
ção e Finanças.

Era o que eu tinha a comunicar.
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 

Bloco/PPS – CE) – Tem a palavra a Senadora Ide-
li Salvatti, por permuta com o Senador Paulo Paim. 
(Pausa.)

Tem a palavra o Senador Pedro Simon. (Pau-
sa.)

Tem a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, que preside esta sessão, Srªs e 
Srs. Senadores, brasileiras e brasileiros que assistem à 
sessão pelo Sistema de Comunicação do Senado, sou 
extremamente otimista. A minha profissão de médico 
me fez estudar Psicologia – e o avanço desta trouxe 
uma nova ciência, a Neurolinguística –, que nos ensina 
a que se busque um modelo. Se quer ser um jogador 
de futebol, tenha como modelo Pelé ou Ronaldinho; 
se quer ser um cantor, Roberto Carlos ou outro. E eu, 
como médico-cirurgião, vivi a geração de Juscelino Ku-
bitschek, que dizia o seguinte, Senador Arthur Virgílio: 
“É melhor ser otimista. O otimista pode errar. Mas o 
pessimista já nasce errado e continua errando”. Eu sou 
otimista, mas entre o otimismo e o realismo, Senador 
César Borges, que haja um ser realista.

Vivemos hoje os piores dias da História do Bra-
sil, desde o seu descobrimento ao dia de hoje, 14 de 
abril de 2005, ou seja, 505 anos, 2 meses e 14 dias. 

Está difícil. O que existe é uma enganação, uma ficção 
publicitária; a vida está mais difícil. Senadora Patrícia 
Saboya Gomes, o nosso Presidente da República tra-
balhou muito pouco. Eu trabalhei muito mais do que 
Sua Excelência. Ele foi mecânico. Eu sei que Sua Ex-
celência teve um acidente de trabalho, e se aposen-
tou. Eu não.

Em 1966, já era médico. E já pós-graduado, em 
1969/1970, fazia uma cirurgia em uma Santa Casa de 
Misericórdia – Juscelino também foi médico de uma 
Santa Casa – e ouvi, de um anestesista e de um cardio-
logista – ambos já estão no céu; vejam como é a vida 
–, o seguinte: “Mão Santa, é duro termos que trabalhar 
um ano e saber que um mês é para o Governo”. Ele 
estava fazendo o Imposto de Renda. Muito inteligente, 
ele mesmo fazia o dele. Naquela época, em um ano de 
trabalho, dávamos um mês para o Governo.

Senadora Patrícia Saboya Gomes, hoje, o bra-
sileiro, a brasileira, o homem de Sobral, a mulher de 
Sobral, de todo o País, todos trabalham, e de cada ano, 
cinco meses trabalhados vão para o Governo. Mas o 
Governo não nos dá em troca aquilo que é o mínimo.

Norberto Bobbio, reconhecido no mundo como 
teórico, prático da democracia, reconhecido pela Itália 
do Renascimento, Senador vitalício, já morreu, disse 
que “o mínimo que um governo tem que dar a seu povo 
e que temos de exigir é a segurança à vida, à liber-
dade e à propriedade”. Mas este Governo não nos dá 
isso. Nunca dantes tivemos tanta insegurança. O mais 
é mentira do “Duda Goebbles Mendonça”. Goebbles 
era o comunicador de Hitler. Este o superou.

Senador César Borges, a Bahia tem os seus en-
cantos. Fiz minha pós-graduação de cirurgia no Rio 
de Janeiro, no Flamengo. E estou-me lembrando que 
eu namorava no aterro do Flamengo. Hoje, Senadora 
Heloísa Helena, se o sujeito contar isso, todo mundo 
pensará que é mentira. Namorar na grama do aterro 
do Flamengo, só ouvindo a zoada de carro? A música 
era o barulho do carro. Hoje é impossível andar no Rio 
de Janeiro e em São Paulo.

Então, esse é o quadro verdadeiro do Brasil. E 
não é assim em Buenos Aires, Montevidéu, Chile, para 
não falarmos de países do Primeiro Mundo. Essa é a 
realidade.

Este Governo cobra muito. Srª Presidente, Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes, admiro a sua lealdade 
ao Governo. Mas vamos defender o povo. Aqui estão 
as informações que apresento ao povo do Brasil.

Antes de tomar posse, no período de transição, 
o novo Governo já exigia do Senador Arthur Virgílio, 
que era Líder do PSDB, da Casa Civil, a Lei nº 10.636, 
que aumentou a Cide, e a Lei nº 10.637, que instituiu 
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o novo regime do Pis/Pasep, aumentando a alíquota 
de 0,65% para 1,65%. 

E as famigeradas MPs! Senador Augusto Bote-
lho, qual será o significado de MP para o povo? MP é 
desgraça à vista, é incompetência, é ignorância, é des-
respeito à democracia e aos Três Poderes, acabando a 
função do Legislativo de fazer leis boas e justas. 

Veio a MP nº 107. Senadora Patrícia, V. Exª está 
esquecida, mas ela aumentava o cálculo da contribuição 
sobre o lucro líquido para 32% da receita bruta para 
diversos setores, inclusive serviços e foi responsável 
pela majoração em 50% da alíquota do Simples.

Depois, publicaram a MP nº 135, que instituiu 
o novo regime da Cofins, majorando a alíquota para 
7,6%.

Senador César Borges, vem, então, a MP nº 164, 
que instituiu a Cofins sobre a importação de produtos 
e serviços. Mais imposto.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O tempo é 
pouco para falar de tantos impostos. 

A MP nº 153 criou a taxa de avaliação das insti-
tuições de ensino.

A MP nº 164 instituiu a Cofins e o PIS sobre a 
importação de produtos e serviços.

A MP nº 167 instituiu a contribuição previdenciária 
sobre inativos e pensionistas do setor público.

Aí veio a Emenda à Constituição nº 42/03, que 
prorrogou a CPMF até 2007. Mais imposto.

A Lei nº 10.828 prorrogou a alíquota de 27,5% 
do Imposto de Renda sem corrigir a tabela.

A Lei nº 10.834 majorou a Taxa de Fiscalização...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A Srª Presi-
dente, na sua generosidade, agora compensou o meu 
tempo. Ela defende o povo e, pelo povo, de coração, 
agradeço pelos minutos a mais. Não volte atrás.

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) – Em sua homenagem, Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Como eu 
dizia, a Lei nº 10.834 foi responsável pela majoração 
da Taxa de Fiscalização dos Produtos Controlados 
pelo Exército.

A Lei nº 10.829 majorou a Taxa de Serviços Me-
trológicos (Inmetro).

Os Atos Declaratórios da SRF 53/03 e 35/03 
majoraram em mais de 100% a alíquota do IPI sobre 
vinhos, espumantes e demais bebidas produzidas no 
País. Logo o Lula foi aumentar o imposto do vinho! O 
Presidente dizia: “O trabalhador tem direito a tomar 

uma cervejinha”. O trabalhador tem direito é de pagar 
esse imposto. E as medidas provisórias?

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Este é o Go-
verno, que, na história do mundo, mais aumentou os 
impostos. E houve o neologismo do Senador Arthur 
Virgílio: “nepetismo”.

PT, hoje, é Partido do Tributo. Ouço a voz rouca 
das ruas na mente do povo. E vêm aí as Medidas Pro-
visórias nºs 232 e 233, que os Parlamentares estão 
enterrando.

Srª Presidente, Senadora Patrícia Saboya Go-
mes, V. Exª já leu a Bíblia. Leve-a ao Presidente Lula 
e mostre a Sua Excelência a passagem em que apre-
sentaram a Cristo uma moeda. Perguntaram a Ele: “É 
justo pagar imposto?” Ele disse: “Quem está aí? A cara 
de César. Dai a César o que é de César e dai a Deus 
o que é de Deus”.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
Bloco/PPS – CE) – Senador Mão Santa, V. Exª dispõe 
de mais um minuto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço. 
Em um minuto, Cristo fez o Pai-Nosso.

Se Cristo estivesse andando em Brasília – que 
irá completar 45 anos –, Ele diria: “Não, não pague 
imposto porque Lula já cobrou demais e está gastan-
do mais”.

Inspiremos o Lula. Ao Lula sensibilidade. Aqui-
lo que Rui Barbosa ensinou: valorizar o trabalho e o 
trabalhador, pois são eles que promovem a riqueza. 
Quem trabalha, neste País, está explorado pelos im-
postos cobrados pelo PT – Partido do Tributo.

Era o que tinha a dizer.
A SRa PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 

PPS – CE) – Senador Augusto Botelho, V. Exª gostaria 
de usar da palavra?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Pos-
teriormente, Srª Presidente.

A SRa PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
PPS – CE) – Senador Wirlande da Luz, V. Exª quer 
usar da palavra?

O SR. WIRLANDE DA LUZ (PMDB – RR) – Pos-
teriormente, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Saboya Gomes. 
PPS – CE) – Concedo a palavra ao Senador Augusto 
Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sra 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, falarei rapidamente 
a respeito do grande problema do meu Estado que é 
a falta de terras. 
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Li nos jornais da Internet hoje que o Presidente 
Lula, assim que chegar, irá reconhecer a área de Rapo-
sa/Serra do Sol. Em fevereiro, houve uma reunião entre a 
nossa Bancada e o Governo, com a presença do Presi-
dente Lula. Sua Excelência se comprometeu a conversar 
com a Bancada, antes de emitir qualquer parecer sobre 
a área, a fim de nos informar sua posição. 

Se tudo for feito da forma como querem as ONGs, 
o Estado terá um prejuízo imenso, porque na margem 
da área, existem produtores de arroz que estavam lá 
antes de virar reserva indígena. Foi na terceira expan-
são da Raposa/Serra do Sol que a área indígena foi 
esticada até onde existiam as propriedades que pro-
duzem arroz no meu Estado.

O arroz irrigado é a principal atividade econô-
mica de Roraima. No ano passado, foram produzidos 
mais ou menos 100 mil toneladas de arroz, resultan-
do em R$250 milhões. É a única produção que temos 
lá. A maioria da renda do meu Estado vem do FPM. 
Então, se for feito da forma como as ONGs querem, 
vai quebrar o meu Estado, pois vai desestruturar a sua 
principal atividade econômica. São seis mil empregos 
que vão acabar em Roraima se os nossos produtores 
de arroz forem para a Venezuela, porque é o que eles 
farão. Se forem desalojados de suas terras, ou irão 
para a Venezuela, ou para a Guiana. Na Venezuela, 
além de terra, eles terão financiamento e máquinas 
americanas. Um trator que foi importado para lá cus-
tou US$750 mil. Se ele fosse comprado na Venezuela, 
talvez custasse US$400 mil ou US$300 mil, por causa 
dos impostos.

Eu gostaria que o Presidente Lula, se for re-
conhecer a reserva Raposa/Serra do Sol, cumpra o 
que prometeu à Bancada e ao Governo de Roraima: 
converse um pouco antes de emitir qualquer nota. Sei 
que, quando Sua Excelência viaja ao exterior, recebe 
muita pressão em relação a esse assunto. Onde che-
ga, as pessoas perguntam sobre a reserva Raposa/
Serra do Sol.

Sua Excelência tem que tomar uma atitude. Não 
assinou ainda porque conhece e sabe que as pessoas 
que vivem lá são simples e pobres e que os próprios 
indígenas da região querem viver integrados, querem 
ter luz elétrica, estrada, querem que os filhos vão para 
a escola. Lá em Roraima, temos quase 80 indígenas 
na universidade, entre professores e alunos de cur-
sos diversos.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bo-
telho, a Sra. Patrícia Sabóia Gomes, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Augusto 
Botelho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 273, DE 2005

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, re-

queremos a realização de Sessão Especial do Senado, 
no dia 2 de maio de 2005, destinada a homenagear o 
Dia Mundial do Trabalho.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dores: Paulo Paim – Siqueira Campos – Antonio 
Carlos Valadares – Almeida Lima – Eduardo Suplicy 
– Leonel Pavan. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento lido será apreciado oportu-
namente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Augusto Bo-
telho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 274, DE 2005

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno 
da Casa, requeiro voto de solidariedade e monção de 
apoio ao atleta Grafite do São Paulo Futebol pelo ato 
de coragem diante do incidente de racismo ocorrido 
na partida de futebol em o Clube brasileiro São Pau-
lo e o Clube argentino Quilmes, na noite do dia 13 de 
abril de 2005, pelo Torneio de Futebol “Libertadores 
das Américas”. Acontecimento este de alta significa-
ção nacional e internacional quando posiciona o Brasil 
como expoente de luta a discriminação racial.

Justificação

Num momento em que vemos uma onda cres-
cente de atos de racismo no mundo todo e com o agra-
vante destes incidentes ocorrerem no meio esportivo, 
onde se tem o mais alto sentimento de realização pa-
triótica e pessoal, não podemos deixar e analtecer a 
atitude deste atleta que corajosamente se pôs contra 
a discriminação e a injuria do racismo.

A lei que hoje propiciou e sustentou a posição do 
atleta Grafite, do São Paulo Futebol Clube, é de autoria 
do então Deputado Paulo Paim, hoje senador da Re-
pública, falamos da Lei nº 7.716/89, e que muito tem 
lutado para que fatos como este não mais acorram, 
necessariamente em nosso país.

Sabemos que, não só no Brasil, mas em todo o 
mundo, cresce a onda do Neonazismo e do racismo, 
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razão porque devemos depositar solidariedade e con-
duzirmos monção de apoio ao ato deste atleta, que 
mostrou coragem e deu o recado que no Brasil atos 
como este é reprovável.

Por tudo entendemos que é de crucial importân-
cia a aprovação deste requerimento.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Paulo Paim.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 222, §1º, do Regimento 
Interno do Senado Federal, o requerimento será des-
pachado à Comissão competente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Augusto Botelho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 275, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Saúde sobre o racionamento, em 
São Paulo, na entrega de remédio para Aids.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre o racionamento, em são 
Paulo, na entrega de remédio para Aids:

1) Quais as razões que levaram à que-
da nos estoques federais do remédio contra 
Aids tenofovir?

2) Há algum outro remédio usado no 
combate à Aids que estaria tendo sua distri-
buição racionada?

3) Houve atraso do Governo Federal na 
autorização para compra desses medicamen-
tos?

4) Houve algum alerta para um possível 
crise no abastecimento desses remédios?

5) Que providências estão sendo toma-
das no âmbito desse Ministério para evitar 
novos desabastecimentos?

Justificação

Matéria publicada no jornal Folha de S.Paulo, 
de hoje, 14 de abril de 2005, sob o titulo “SP raciona 
entrega de remédio para Aids”, afirma que “Uma queda 
nos estoques federais do remédio contra a Aids teno-
fovir obrigou o Estado de São Paulo, que concentra a 

maior parte da epidemia, a racionar as entregas aos 
pacientes”.

Da mesma forma, a matéria ainda mostra que o 
presidente do Fórum de ONGs de combate à Aids de 
São Paulo, Rubens Duda, afirmou que o medicamento 
biovir (combinação das drogas AZT e 3TC) também 
está com a entrega racionada.

Esse problema, infelizmente, não é novidade. Em 
março passado já havia apresentado requerimento de 
informação com base em matéria, também da Folha de 
são Paulo, que tratava de atraso no pedido de compra 
e liberação de verba para produção de anti-retrovirais. 
O requerimento ainda aguarda decisão da Mesa.

A Comissão de Assuntos Sociais também já 
aprovou requerimento de convocação do Ministro da 
Saúde para, em audiência pública, prestar esclareci-
mentos sobre a crise no abastecimento de remédios 
contra Aids. Portanto, continuamos aguardando as 
respostas sobre essa crise.

Assim, as informações que ora solicito no presente 
requerimento são de fundamental importância para que 
se tenha o devido esclarecimento do problema e suas 
inevitáveis implicações para a sociedade brasileira.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não tendo chegado, até o presente momento, 
à Presidência informação de acordo das Lideranças 
sobre a apreciação do item 1 da pauta, está encerra-
da a Ordem do Dia.

Reitero que, mais do que nunca, precisamos fazer 
uma revisão desse acordo, que já resultou em aumento 
de produtividade óbvia, mas que, agora, lamentavel-
mente, está contribuindo para a paralisia dos trabalhos. 
Logo, precisamos discutir a sua continuidade.

São os seguintes os itens sobrestados:

– 1 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 229, de 2004)

Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Fe-
deral

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 229, de 2004), que 
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acrescenta parágrafos ao art. 10 da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998, e prorroga 
os prazos previstos nos arts. 30 e 32 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003 (dispõe 
sobre recursos para o desporto e prorroga o 
prazo para o desarmamento).

Relator Revisor: Senador Maguito Vilela

– 2 – 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 230, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 230, de 2004, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Saúde, da Defesa e do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, no valor global de R$ 
569.100.000,00 (quinhentos e sessenta e nove 
milhões e cem mil reais), para os fins que es-
pecifica e dá outras providências.

Relator Revisor: Senador Marcelo Crivella

– 3 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 57, de 2003 (nº 306/2000, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta o § 3º ao art. 
215 da Constituição Federal, instituindo o Pla-
no Nacional de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

– 4 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 15, DE 2004

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 15, de 2004 (nº 575/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o inciso IV do art. 20 
da Constituição Federal. (Excluindo dos bens 
da União as ilhas costeiras que contenham a 
sede de Município).

Parecer favorável, sob nº 462, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jorge Bornhausen.

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2002

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece.

– 6 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 40, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 40, de 2000, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Heloísa Helena, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade e gratui-
dade da educação infantil para crianças de 
zero a seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 1.696, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

– 7 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 43, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2000, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Júlio Eduardo, que 
modifica a redação dos arts. 20, III, e 26, I, da 
Constituição Federal, para definir a titularidade 
das águas subterrâneas.

Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2001, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Lúcio Alcântara.

– 8 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 9, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Sérgio Cabral, que 
adiciona um parágrafo ao art. 183 da Constitui-
ção Federal, aumentando o tamanho máximo 



09264 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

do lote objeto de usucapião especial urbano 
em cidades com menos de 300.000 (trezentos 
mil habitantes).

Parecer sob nº 271, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Maranhão, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

– 9 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 87, DE 2003 
(Discussão adiada, em virtude de requerimento 

aprovado em 1.3.2005)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 87, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 89 
do Ato das Disposições Constitucionais (dispõe 
sobre a carreira dos servidores civis e militares 
do ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

– 10 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 73, DE 1999

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 73, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Pedro Simon, que inclui 
novo inciso no § 9º, além de novos parágrafos 
no art. 165 da Constituição Federal (participa-
ção da população ou de entidades civis legal-
mente constituídas na elaboração, aprovação 
e execução do processo orçamentário).

Parecer sob nº 1.398, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antônio Carlos Valadares, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

– 11 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 31, DE 2000

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 31, de 2000, tendo como primeira signatária 
a Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

– 12 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 48, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que dispõe sobre aplicação de recursos 
destinados à irrigação.

Parecer sob nº 1.199, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador João Alberto Souza, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

– 13 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2004

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 12, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. (Dispõe sobre os processos em anda-
mento de criação de novos municípios).

Parecer, sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

– 14 – 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 236, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
236, de 2001 (nº 6.387/2002, naquela Casa), 
que altera os arts. 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o ob-
jetivo de tornar obrigatório o início do ensino 
fundamental aos seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 22, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
José Jorge.
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– 15 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 23, de 2002 (nº 3.881/2000, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 30 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Pareceres sob nºs 431, de 2003, e 23, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res, 1º pronunciamento: favorável ao Projeto; 
2º pronunciamento (sobre as Emendas nºs 1 
e 2, de Plenário): favorável, parcialmente, às 
emendas, nos termos de subemenda, que 
apresenta. 

– 16 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2003 (nº 6.425/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput e 
ao § 3º do art. 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal (estabelece a simplificação da lavratura 
do auto de prisão em flagrante para permitir 
ao condutor do preso e as testemunhas serem 
liberadas tão logo sejam ouvidas e assinados 
os seus depoimentos).

Parecer favorável, sob nº 4, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

– 17 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2004 (nº 3.371/97, na 
Casa de origem), que altera o art. 259 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil (estabelece regras para a 
fixação do valor da causa).

Parecer sob nº 5, de 2005, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Pedro Simon, favorável, com as Emen-
das nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

– 18 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2004 (nº 818/2003, na 
Casa de origem), que altera o art. 1.121 da Lei 

nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, para incluir, como requisito 
indispensável à petição da separação consen-
sual, o acordo entre os cônjuges relativo ao 
regime de visitas dos filhos menores.

Parecer favorável, sob nº 6, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Leomar Quintanilha.

– 19 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 645, DE 2002 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

dos Recursos n°s 13 e 14, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 645, de 2002 (nº 
2.089/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Elo 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Maceió, Estado de Alagoas.

Pareceres sob nºs 624 e 624-A, de 2003, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Jefferson Péres: 1º pronunciamento, pelo so-
brestamento do projeto; 2º pronunciamento, 
favorável.

– 20 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 42, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.971, de 2004, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy), que auto-
riza a contratação de crédito externo, no valor 
total de quinhentos e setenta e dois milhões 
e duzentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao Projeto de Apoio ao Programa 
Bolsa Família.

– 21 – 
MENSAGEM Nº 101, DE 2005

Votação, em turno único, da Mensagem 
nº 101, de 2005 (nº 101/2005, na origem), de 
23 de fevereiro último, pela qual o Presidente 
da República solicita a retirada da Mensagem 
nº 94, de 2004 (nº 340/2004, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal o 
nome do Senhor Cleveland Prates Teixeira para 
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ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca – CADE.

– 22 – 
REQUERIMENTO Nº 564, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 564, de 200, do Senador João Ca-
piberibe, solicitando a aprovação de um voto 
de censura à ação das tropas de ocupação 
do governo dos Estados Unidos da Améri-
ca no Iraque, pelas práticas de humilhação, 
violência e tortura contra prisioneiros iraquia-
nos, conforme material fartamente exibido 
pela mídia mundial.

Parecer sob nº 250, de 2005, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Valdir Raupp, 
favorável, com a Emenda nº 1-CRE (Subs-
titutivo), que oferece.

– 23 – 
REQUERIMENTO Nº 1.583, DE 2004 

(Votação adiada, em virtude de requerimento  
aprovado em 01.03.2005)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.583, de 2004, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, solicitando 
o sobrestamento do exame do Projeto de Lei 
da Câmara nº 59, de 2003, até que sejam re-
cebidos pelo Senado Federal os Projetos de 
Lei nºs 3.384, de 1997, e 4.539, de 2001, que 
dispõem sobre a mesma matéria, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados.

– 24 – 
REQUERIMENTO Nº 1.584, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.584, de 2004, do Senador Gerson 
Camata, solicitando, nos termos regimentais, 
o sobrestamento do exame do Projeto de Lei 
da Câmara nº 59, de 2003, até que sejam re-
cebidos pelo Senado Federal os Projetos de 
Lei nºs 3.384, de 1997, e 4.539, de 2001, que 
dispõem sobre a mesma matéria, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados.

– 25 – 
REQUERIMENTO Nº 1.601, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.601, de 2004, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando a apresentação de voto 
de solidariedade ao povo da Costa do Marfim 
e ao seu Presidente, pelos graves incidentes 
havidos no mês de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 121, de 2005, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

– 26 – 
REQUERIMENTO Nº 8, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 8, de 2005, do Senador Hélio Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 321, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

– 27 – 
REQUERIMENTO Nº 14, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 14, de 2005, do Senador Hélio Costa e outros 
Senhores Senadores, solicitando que o Sena-
do Federal dirija apelo às lideranças políticas 
iraquianas, de governo e oposição, para mani-
festação de apoio à libertação do Engenheiro 
João José Vasconcellos Júnior, seqüestrado no 
Iraque em 19 de janeiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 123, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

– 28 – 
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 22, de 2005, do Senador Edison Lobão, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 176 e 340, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

– 29 – 
REQUERIMENTO Nº 44, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 44, de 2005, do Senador Geraldo 
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Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nº 182, 
de 2003, e 352, de 2004, por regularem a 
mesma matéria.

– 30 – 
REQUERIMENTO Nº 55, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 55, de 2005, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 334 e 348, 
de 2004, por regularem a mesma matéria.

– 31 – 
REQUERIMENTO Nº 60, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 60, de 2005, da Senadora Serys 
Slhessarenko e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Especial 
Temporária, composta de sete membros e igual 
número de suplentes, destinada a planejar e 
coordenar a execução das atividades referen-
tes às comemorações pelo Ano Internacional 
da Mulher Latino-Americana – 2005, instituído 
pelo Parlamento Latino-Americano. 

– 32 – 
REQUERIMENTO Nº 61, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 61, de 2005, da Senadora Fátima Cleide, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 283 e 313, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

– 33 – 
REQUERIMENTO Nº 74, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 74, de 2005, do Senador Paulo Paim, 
solicitando, nos termos regimentais, o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2002, do Projeto de Lei do Senado nº 
5, de 2003, a fim de que tenham tramitação 
autônoma.

– 34 – 
REQUERIMENTO Nº 75, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 75, de 2005, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 34 e 49, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

– 35 – 
REQUERIMENTO Nº 91, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 91, de 2005, do Senador Tião Viana, 
solicitando a criação de Comissão composta 
de cinco membros, para, no prazo de ses-
senta dias, apresentar projeto de resolução 
de reforma do Regimento Interno do Senado 
Federal.

– 36 – 
REQUERIMENTO Nº 97, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 97, de 2005, do Senador Valmir Amaral, soli-
citando o oferecimento de voto de pesar e soli-
dariedade aos Presidentes dos países atingidos 
pelo maremoto em 26 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 122, de 2005, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

– 37 – 
REQUERIMENTO Nº 103, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 103, de 2005, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 27 e 312, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

– 38 – 
REQUERIMENTO Nº 104, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 104, de 2005, do Senador Hélio 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 9, de 2005 – Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Educação.

– 39 – 
REQUERIMENTO Nº 119, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 119, de 2005, do Senador Rodolpho Tourinho, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 190, de 2002, e 39, de 
2004, por regularem a mesma matéria.



09268 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

– 40 – 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 122, de 2005, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 207, de 1999, de 
sua autoria. 

– 41 – 
REQUERIMENTO Nº 127, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 127, de 2005, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 127 e 192, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

–  42 – 
REQUERIMENTO Nº 139, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 139, de 2005, do Senador Sérgio 
Guerra, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 602, de 2004, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

– 43 – 
REQUERIMENTO Nº 144, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 144, de 2005, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 602, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

– 44 – 
REQUERIMENTO Nº 143, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 143, de 2005, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 603, de 1999, de 
sua autoria. 

– 45 – 
REQUERIMENTO Nº 145, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 145, de 2005, do Senador Hélio 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 27, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

– 46 – 
REQUERIMENTO Nº 157, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 157, de 2005, do Senador Leomar 
Quintanilha, solicitando a tramitação conjun-
ta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 81, de 
2002 e 90, de 2004, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 26, de 2005, por regularem a mes-
ma matéria.

– 47 – 
REQUERIMENTO Nº 163, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 163, de 2005, do Senador Rodolpho Tou-
rinho, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

– 48 – 
REQUERIMENTO Nº 167, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 167, de 2005, do Senador Delcídio 
Amaral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 63, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
Estrutura.

– 49 – 
REQUERIMENTO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 202, de 2005, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando manifestação de apelo às principais 
forças políticas da Costa do Marfim, Governo 
e Forces Nouvelles, no sentido de cessarem-
se as hostilidades e encontrar-se uma solução 
negociada e pacífica para o grave conflito que 
assola aquele País africano.

– 50 – 
REQUERIMENTO Nº 219, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 219, de 2005, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando encaminhamento de Moção ao Pre-
sidente da República da Indonésia, Senhor Su-
silo Bambang, em apoio à iniciativa do governo 
brasileiro, no sentido de que seja comutada a 
pena capital imposta ao nacional Marcos Ar-
cher Moreira Cardoso pela de prisão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao eminente Senador Ar-
thur Virgílio, como Líder do PSDB, por vinte minutos, 
para uma comunicação de interesse partidário, nos 
termos do art. 14, inciso II, alínea b, do Regimento 
Interno. (Pausa.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, poderíamos 
aproveitar este momento, enquanto o Senador Arthur 
Virgílio está-se dirigindo ao plenário, para falar sobre 
a questão das medidas provisórias. 

Sr. Presidente, parabenizo V. Exª pelo discurso 
que proferiu ontem. Foi um discurso duro, mas corre-
to, sobre o assunto. Creio que precisamos devolver a 
primeira medida provisória, pois, a partir desse dia, o 
Governo passará a tomar mais cuidado com o envio 
de MPs ao Congresso Nacional. 

Por exemplo, a medida provisória que consta do 
primeiro item da pauta para ser objeto de acordo tra-
ta de esporte, mas contém um artigo que prorroga o 
prazo para o desarmamento. Posteriormente, o Relator 
na Câmara incluiu um artigo que permite que fiscais 
andem armados também.

Então, uma medida provisória sobre esportes 
passa, de uma hora para outra, a tratar de desarma-
mento e, depois, passa a permitir que um determinado 
grupo profissional possa andar armado. Não tem por 
que fiscal andar armado. Fiscal tem que ser protegido 
pela polícia e não se autoproteger.

Considero muito correto o que V. Exª falou ontem. 
Precisamos devolver rapidamente uma medida provi-
sória para que sirva de exemplo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador José Jorge.
Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 

por até vinte minutos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, dividirei esta fala em alguns tópicos. 
O primeiro deles é dedicado a pedir a transcrição nos 
Anais de um balanço– resumo dos cem primeiros dias 

de gestão do Prefeito de São Paulo, José Serra. Ele 
fez uma avaliação e mostrou, aí sim, o que é uma ver-
dadeira herança maldita, Senador Mão Santa.

Está aqui: escolas arrebentadas, programas so-
ciais falidos, a educação abandonada. Aqui está, nesse 
documento que vai para os Anais, o resumo de como 
o Prefeito José Serra encontrou a cidade que hoje ele 
tem a honra de governar.

O segundo tópico, Sr. Presidente, é para escla-
recer à Casa que tenho em mãos um levantamento 
interessante sobre a Prefeitura de São Paulo durante a 
última gestão. Refiro-me a uma reportagem da revista 
IstoÉ, desta semana, intitulada “Estilingue e vidraça”, 
noticiando – e a revista cumpre seu dever de noticiar 
– que o Secretário de Finanças da Prefeitura de São 
Paulo, Dr. Mauro Ricardo Machado Costa, estaria res-
pondendo a processo por improbidade administrativa 
quando presidia a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus – Suframa e a Companhia de Saneamento 
de Minas Gerais – Copasa.

Apesar de a Bancada petista na Câmara Munici-
pal ter enviado ofício ao Prefeito José Serra, pedindo 
afastamento do Secretário, o que na condição de oposi-
ção poderia ser um procedimento normal e até mesmo 
esperado, se houvesse o mínimo de coerência. Só que 
o Governo petista não se manifesta a respeito do Sr. 
Henrique Meirelles, acreditando que é possível haver 
a coexistência entre um Presidente de Banco Central 
acusado de evasão de divisas e de sonegação fiscal 
e, de maneira tão leviana. Só se reportam à pessoa 
de bem, como é o Dr. Mauro Ricardo Machado Costa, 
que tem suas contas legitimamente respaldadas pelo 
Tribunal de Contas da União.

Peço, ainda, Sr. Presidente, que conste nos Anais 
da Casa, na íntegra, a nota divulgada pelo Secretário 
de Finanças da Prefeitura de São Paulo que esclarece, 
de forma definitiva, a legalidade das medidas que ele 
tomou – e foi na minha terra, por isso dou testemunho, 
e fez muito pela Suframa, que passou a ter uma respei-
tabilidade que, daqui para frente, a distinguirá sempre 
de órgãos envolvidos em corrupção, criando-se um 
padrão de respeito à coisa pública. E isso se deve ao 
Ministro do Planejamento de então, José Serra, e ao 
Superintendente da época, Dr. Mauro Ricardo Costa. 
Peço que a nota explicativa desses eventos, assina-
da pelo Dr. Mauro Costa, seja ela própria, na íntegra, 
transcrita nos Anais da Casa.

Sr. Presidente, tenho ainda, como terceiro tópico, 
o interessantíssimo editorial do Estado de S. Paulo 
de hoje, que também peço que conste nos Anais da 
Casa. O título é: “A Cigarra Dança”. 

Na medida em que registro, Deputado Pauderney 
Avelino, a presença de V. Exª nesta Casa, que abri-
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lhanta, com o seu talento parlamentar e com o seu 
patriotismo, a Bancada do Amazonas na Câmara dos 
Deputados, digo a V. Exª e às Srªs e aos Srs. Senado-
res que o editorial é uma advertência muito séria ao 
Governo Lula, claro que se reportando à fábula de A 
Cigarra e a Formiga. 

Lerei apenas o trecho final, que diz o seguinte: 
Fazendo a apologia da diplomacia presidencial 

– ou seja, de suas seguidas viagens ao exterior –, o 
Presidente Lula saiu-se com outra: ‘Política é olho no 
olho’. É, como diria o povo brasileiro, tête-à-tête (...) 
[eu diria que quem fala mais assim são os franceses; 
‘olho no olho’ até que é expressão dos brasileiros, 
mas tête-à-tête é dos franceses. O Presidente agora 
está confundindo até a nacionalidade das expressões] 
Temos que viajar o mundo para vender e é isso que 
estamos fazendo. 

Diz O Estado de S. Paulo: 
Não é. Na tentativa de promover a mudança me-

galômana [e quem diz que há megalomania na política 
externa do Presidente Lula não sou eu, é o jornal O 
Estado de S. Paulo. Eu apenas concordo que ela é de 
fato megalômana] da geografia comercial do mundo, o 
Governo brasileiro tem se dedicado principalmente à 
arte da retórica e ao cultivo de antiquados esquemas 
de equilíbrio de poder que lembram os piores dias do 
terceiro-mundismo. Com a China e a Índia, dois dos 
pontos de apoio do Itamaraty para a transformação 
da realidade mundial, além de discursos, foram feitos 
uns poucos acordos que não resultaram em negócios 
substanciais. Pois esses dois países [diz O Estado 
de S. Paulo, ou seja, a China e a Índia] enquanto o 
Presidente Lula se vestia de rei, celebraram um acor-
do que duplicará o comércio bilateral em cinco anos, 
atingindo US$30 bilhões [“b” de bola, “b” de bobo, “b” 
de batráquio, “b” de qualquer coisa; “b” de bola] em 
2010. Pequim e Nova Délhi não estão preocupados em 
propagar a ideologia da nova conformação mundial do 
comércio. Seus políticos buscam criar molduras jurídi-
cas e infra-estrutura física que favoreçam a produção 
e o emprego. Seus diplomatas são funcionários prag-
máticos que se ocupam em criar as condições para o 
crescimento do comércio e, portanto, das economias 
nacionais. Jamais em seus contatos eles perdem tempo 
com coreografias folclóricas [quem diz isso é o jornal 
O Estado de S. Paulo, com a minha concordância e, 
tenho certeza, com a concordância de todos os brasi-
leiros de boa fé e de bom senso; a maioria, portanto, 
esmagadora da nossa Nação].

Volto ao jornal O Estado de S. Paulo: 
É o que fazem, também, os chamados tigres 

asiáticos. Reservas, obtidas pela abertura comercial 
e financeira, no valor de US$205 bilhões na Coréia 

do Sul; de US$247 bilhões em Taiwan; e exportações 
combinadas desses dois países, mais Cingapura, Ma-
lásia e Tailândia, no valor de US$750 bilhões anuais, 
mostram o acerto de suas políticas.

Aí diz de maneira ferina, sentida, dura e irres-
pondível o editorial do jornal O Estado de S. Paulo 
de hoje, finalizando:

Eles [ou seja esses países, os tigres asiáticos, a 
China, a Índia] criam ambientes propícios aos negó-
cios e não perdem tempo com blablablá. 

Enquanto isso, a cigarra dança, a cigarra usa 
boné, a cigarra se veste de rei, a cigarra recebe guitar-
rista e adota postura de Mick Jagger; enfim, a cigarra 
dança, a cigarra voa. É uma grande semelhança en-
tre a cigarra e o nosso Presidente o fato de voarem e, 
pelo resultado que a cigarra apresenta, sem grandes 
objetivos cumpridos ao fim e ao cabo.

Sr. Presidente, há muitos dias – e pelos debates 
intensos nesta Casa terminei deixando para hoje a 
abordagem do assunto –, o sempre talentoso e oportu-
no colunista e escritor Zuenir Ventura, no dia 6 de abril 
de 2005, publicou no jornal O Globo artigo intitulado 
“Resposta rápida não basta”. 

Diz Zuenir Ventura – aquele do livro 1968 – o 
ano que não terminou, que é um ano muito ligado a 
minha geração e as nossas lutas: 

Não se pode dizer que o Governo do Estado e 
mesmo o Federal não tenham dado resposta rápida 
à chacina de Nova Iguaçu e Queimados. A reação 
das autoridades policiais se fez sentir de imediato, 
providências foram tomadas e já nas primeiras horas 
PMs suspeitos eram presos e reconhecidos por tes-
temunhas. Por sua vez, o Secretário de Segurança, 
Marcelo Itagiba, admitiu logo, sem tentar encobrir, o 
envolvimento de policiais no massacre e se compro-
meteu publicamente a continuar o expurgo da banda 
pobre da polícia. 

No entanto, por mais importante que isso seja, foi 
o mais fácil de ser feito. Para que a tragédia não repita 
a de Vigário Geral também em seus desdobramentos, 
é preciso muito mais – que, além de rápida, essa res-
posta seja eficiente e tenha continuidade. Que a ela 
se sigam investigações de qualidade, perícia compe-
tente, apuração inteligente, proteção às testemunhas, 
tudo que é indispensável para que um processo bem 
instruído leve os culpados à condenação. E isso é o 
mais difícil. 

A chacina de 1993 também chocou o País, pro-
vocou revolta, indignação na sociedade e produziu res-
postas rápidas. O marco da violência acabou, porém, 
virando exemplo de impunidade: dos 52 envolvidos, só 
sete foram condenados. O episódio mais recente dá a 
medida do absurdo de uma história que corre o risco 
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de se repetir. Depois de permanecer foragido por onze 
anos, presumivelmente porque tinha culpa no cartório, 
um dos acusados resolveu se entregar ao ver sua foto 
no programa Linha Direta/Justiça. No mês passado, foi 
julgado e facilmente absolvido, por sete votos a zero. 
Motivo: falta de provas.

Há indícios de que a ação criminosa de agora, 
talvez mais do que a de 93, seja uma tentativa arti-
culada de desestabilizar o Governo e desmoralizar 
o poder público em geral. É, como tudo indica, uma 
represália a medidas de saneamento contra a banda 
podre, ou seja, o “comando azul”, o crime organizado 
de farda. Trata-se de desafio e afronta. O perigo é não 
parar por aí. Seus autores confiam na morosidade da 
Justiça e sabem que podem ser presos em um primei-
ro momento, mas nada lhes acontecerá depois. Mais 
do que respostas rápidas e, em geral, passageiras, 
espera-se que desta vez haja medidas eficazes e de 
efeito garantido e duradouro.

A advogada Cristina Leonardos, com a experiên-
cia de quem há uma década funciona como assistente 
de acusação no processo da chacina que matou 21 
inocentes na favela carioca, acredita que a impuni-
dade não só amedronta as testemunhas e desanima 
os parentes das vítimas na sua luta por justiça como 
estimula novos atos de terror. Segundo ela, só existiu 
a chacina de Nova Iguaçu e Queimados porque a de 
Vigário Geral não foi exemplarmente punida.

Sr. Presidente, não peço obviamente a transcri-
ção nos Anais da Casa do artigo brilhante, oportuno e 
sentido que foi feito em cima da dor do escritor e colu-
nista Zuenir Ventura porque tive a honra e me senti na 
obrigação de lê-lo por inteiro. Ele, pura e simplesmente, 
vai para os Anais pela minha própria voz. E faço coro 
a tudo o que disse Zuenir Ventura.

Abordo ainda, Sr. Presidente, um quinto tópico no 
tempo que me resta para este pronunciamento.

Ontem, ouvimos o brado indignado do Presidente 
desta Casa, Senador Renan Calheiros. 

Vários jornalistas hoje me abordaram perguntan-
do o que estaria por trás disso. Eu disse: “Para mim 
– conheço muito bem o Renan –, não tem nada por 
trás, não. Para mim, tem o Renan dizendo que chega, 
que já não dá para agüentar medidas provisórias des-
moralizando o Congresso Nacional, desmoralizando 
o Senado, presididos por S. Exª”.

O tempo inteiro eu disse publicamente – já dis-
se em off, já disse em on, já disse de todas as for-
mas – que o Governo se ilude em imaginar fazer do 
Senador Renan Calheiros massa de manobra. Não o 
fará. Eu o conheci desde os tempos em que, juntos, 
combatemos o regime de força que se estabeleceu 
no País em 1964. Tenho do Senador Renan Calheiros 

a impressão – e não tive nenhum motivo para vê-la 
desmentida – de uma figura altiva, corajosa e que vai 
cumprir com o seu dever.

Ontem, sentado aqui nesta mesa, ao lado do Pre-
sidente Renan, S. Exª me disse: “Olha, Arthur, como 
estamos. Temos mais de 550 matérias na pauta. O 
que faço? Tenho que fazer um pronunciamento. Vou 
fazer um pronunciamento duro, porque não é possível 
continuar assim”.

Travamos, ontem, um debate muito interessante. 
Porque, para sairmos da lengalenga de quem tem cul-
pa, o Governo, na sua desfaçatez, se puder, Senador 
Mão Santa, ainda cola na Oposição a pecha de que 
haveria uma ação obstrucionista nossa. Obstrução, 
que é uma forma democrática de atuação da oposição 
quando necessário, obstrução para quê? Se o Gover-
no se obstrui a si mesmo? Não há a necessidade de 
obstruir coisa alguma! Pura e simplesmente temos 
interesse em votar as matérias que estão na pauta e 
vemos um Governo se autoparalisar da maneira mais 
deprimente porque é um Governo que simplesmente 
não se governa. E se é um Governo que não se gover-
na, é um Governo que não governa o País.

O Senador Renan Calheiros, então, disse isso. 
Percebo que S. Exª chegou, de fato, ao ponto máximo 
de exasperação. Não tem nada a ver com pendências ou 
pendengas entre o seu Partido, o PMDB, e o Governo. 
Nada a ver. Percebo que é o Senador Renan Calheiros, 
que se elegeu para ser um bom Presidente da Casa, 
que se elegeu para apresentar produtividade, que se 
elegeu para contar conosco para prestigiarmos com 
votações importantes a sua gestão, o Senador Renan 
Calheiros, pura e simplesmente, não pretende votar 
uma matéria por semana porque o Governo entulha a 
pauta com medidas provisórias. E o Senador Renan 
Calheiros não está interessado também no blablablá 
de o Governo tentar, no jogo de plenário, convencer 
que a Casa está parada, como se não estivesse pa-
rada porque o Governo paralisa a Casa.

O Senador Tasso Jereissati disse, outro dia, Se-
nadora Heloísa Helena: “Será que não é o Governo 
querendo desmoralizar o Congresso?” Disse a S. Exª 
que não saberia se esse Governo teria inteligência su-
ficiente para orquestrar algo parecido. Parece-me que 
a sua atuação política é estúpida demais para acreditar 
que seja possível isso acontecer. Parece-me que é o 
desgoverno mesmo. É a figura da agiotagem política. É 
o governante que está endividado administrativamente 
e que recorre à medida provisória como alguém que 
recorre ao agiota. Na hora do vencimento, começa a 
fugir do agiota que, por sua vez, começa a ameaçá-lo 
com retaliações as mais variadas. As retaliações vêm 
com o peso da realidade, no caso da medida provisó-
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ria. Não sei se não fiz agora uma imagem pobre. Mas 
o fato é que sinto que o Governo se alivia, no curto 
prazo, com a medida provisória, e depois não conse-
gue ver nenhum trabalho conseqüente acontecendo 
aqui na Casa.

Ontem, fiz uma proposta muito clara, que está 
de pé, para o Senador Renan Calheiros. Muito clara. 
Proposta que foi ouvida pelo Senador Aloizio Merca-
dante, que a ouviu com o respeito de sempre, e que 
se disse disposto a analisá-la. Para ficar bem clara 
qual é a postura da Oposição nesta Casa – depois 
essa proposta foi endossada pelo Líder do PFL, nos-
so ilustre e respeitado Colega Senador José Agripino 
Maia – fiz duas considerações: a primeira é acabar 
com essa história de dizer que o Governo do Fernan-
do Henrique abusava das medidas provisórias. Abu-
sava no do Fernando Henrique, abusava no do Collor, 
abusava no do Itamar, abusava no do Sarney por uma 
razão simples: naquela época podia abusar. Hoje não 
pode. O rito que o próprio PT quis implantado para a 
tramitação de medidas provisórias é muito duro e não 
permite que esse abuso permaneça. E o Presidente 
Lula, como uma cigarra, imagina que dá para conti-
nuar no vai-da-valsa. A segunda consideração foi de 
ordem bastante prática: reafirmar a nossa disposição 
de procurar impedir a admissibilidade de medidas pro-
visórias inconstitucionais. A terceira foi uma proposta 
muito prática...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente. Uma proposta muito prática. 
Havia, ontem, três matérias, duas medidas provisórias 
na pauta. Fiz a seguinte proposta: votamos aquela dos 
Arquivos Confidenciais, propus ao Senado, ao Presi-
dente Renan Calheiros, a todos nós, que, em conjun-
to, rejeitássemos a do Futebol, que mistura futebol 
com desarmamento, mistura futebol com armamento, 
é uma mixórdia que insulta a inteligência e a dignida-
de do Congresso Nacional. Esta Medida, posso dizer, 
como uma passionária disse, na Espanha republica-
na, enfrentando a ditadura monarquista, franquista, 
que queria se implantar na Espanha: “Esta no pasa-
rá! Não passará a do Futebol. O Governo que tenha o 
bom senso de retirá-la, porque não passará por esta 
Casa! Vamos derrotá-la, todos nós, Governo e Opo-
sição. Vamos mostrar a independência da Casa para 
o Presidente da República. Não vamos, aqui, dividir o 
Congresso na hora em que ele tem que ser defendido 
como instituição. Vamos devolvê-la todos juntos! 

Senadora Heloísa Helena, propus votar primei-
ro esta Medida Provisória dos Documentos Secretos; 
segundo, todos os 81 Senadores, rejeitamos essa 

mixórdia, que é a MP do Futebol; terceiro, aprovamos 
rapidamente a dos Créditos; quarto, teríamos 24 ho-
ras, 48 horas...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... para 
votar todas as matérias prioritárias que estivessem na 
pauta, até o Governo trancar a pauta outra vez com 
mais outras medidas provisórias que vêm por aí, in-
clusive essa que já estão apelidando na Câmara, com 
muita maldade – eu não sou chegado a isso –, de MP 
“berzoiniana”, a MP 242, que – dizem – faz inveja ao 
Fradim* do Henfil*, aquela figura perversa. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que está de pé a 
proposta do PSDB, que foi endossada pelo PFL. Por-
tanto, é uma proposta que passa pelo PDT com cer-
teza, e é a proposta das Oposições e dos Senadores 
independentes desta Casa.

Vamos rejeitar esta Medida Provisória do Futebol. 
Vamos mostrar a dignidade do Senado. Vamos prestigiar 
o Presidente Renan Calheiros. Vamos mostrar que isso 
aqui não é quintal do Palácio do Planalto; isso aqui não 
é anexo do Palácio do Planalto; isso aqui é uma Casa 
independente e que quer dar o seu basta!

Nesse sentido, volto a homenagear o discurso cora-
joso, que vai, com certeza, se desdobrar na prática...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...o 
discurso de ontem, indignado, do Presidente Renan 
Calheiros. S. Exª falou pela Casa e cumpre à Casa 
agora respaldá-lo, derrotando esta Medida Provisória 
indigitada, infeliz, que em nada acrescenta à convivên-
cia civilizada que gostaríamos de ter entre uma Casa 
Legislativa e uma administração no Executivo supos-
tamente democrática.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Educação

1. A dívida da antiga administração com o seg-
mento “educação” é de R$ 313 milhões. Esse é o mon-
tante de despesas não pagas até 31-12-2004.

2. A gestão petista encerrou com déficit de pelo 
menos 100 mil crianças sem vagas na rede municipal de 
ensino. Os dados do TCM são ainda mais desalentado-
res: 600 mil sem creches e 175 mil sem pré-escola.
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3. Não há censo escolar para mensurar adequa-
damente a falta de vagas na rede de competência do 
município. Não há instrumento básico para nortear a 
política educacional da cidade.

4. A gestão anterior descumpriu Termo de Ajus-
tamento assinado junto ao Ministério Público para 
abertura de vagas em creches municipais.

5. O governo petista não conseguiu desativar as 
“escolas de lata”. Há ainda 50 escolas desse tipo, onde 
estudam mais de 50 mil crianças, o mesmo número 
de crianças nos CEUs.

6. As tímidas ações para desativar as escolas 
de lata ainda foram realizadas com instrumentos sus-
peitos, tais como o uso de ata de registro de preços 
destinada a serviços de manutenção e complementa-
ção de infra-estrutura, sem o escopo adequado para 
a reforma das escolas. O Ministério Público investiga 
tal procedimento.

7. A implantação das coordenadorias de educa-
ção nas subprefeituras se deu de forma equivocada. 
Pulverizou-se a gestão nas 31 coordenadorias, sem 
mecanismos claros de controle da política educacional 
ditada pela secretaria de educação.

8. O sistema caótico de descentralização colocou 
em risco serviços importantes para os alunos da rede 
municipal de ensino, como o fornecimento da merenda 
e o transporte escolar.

9. As empresas prestadoras de serviços nos 
CEUs, como as de segurança, manutenção e limpeza 
estavam sem receber continuamente seus pagamentos 
desde julho de 2004.

10. Inspeção realizada em janeiro de 2005 mos-
trou que todos os 21 CEUs apresentaram problemas 
de infra-estrutura. Por exemplo, no CEU Jambeiro, 
cartão-postal da última administração, não existia sis-
tema de drenagem e as áreas externas alagavam em 
dias de chuva. No CEU da Vila Brasilândia, a água do 
esgoto descia por infiltração pelo poço do elevador. No 
CEU Campo Limpo, a infiltração se dava nas salas da 
EMEI e do berçário.

Saúde
11. A dívida da antiga administração com o seg-

mento “saúde” é de R$ 232 milhões. Esse é o montante 
de despesas não pagas até 31/12/2004.

12. O estoque de medicamentos de prioridade 
máxima da rede básica de saúde, que contempla 213 
medicamentos, estava bastante desfalcado. Na pri-
meira semana de janeiro de 2005, 26 tipos de medi-
camentos tinham estoque zerado e outros 80 tinham 
estoque para menos de 1 mês. Assim, quase metade 
dos medicamentos de prioridade máxima ou tinham 
zerado seu estoque ou estavam no fim.

13. A última aquisição de medicamentos realiza-
da pela gestão anterior foi em setembro de 2004, no 
valor de R$ 4,1 milhões. Para que o estoque se man-
tenha em níveis normais, o gasto médio mensal deve 
ser de R$ 7 milhões.

14. Não havia sistema integrado de solicitação e 
aquisição de medicamentos pelo almoxarifado central. 
Isso fazia com que vários itens fossem estocados em 
excesso, enquanto em outros medicamentos, o esto-
que baixava a zero.

15. Além de não abrir nenhum novo leito nos 04 
anos de gestão, o governo petista conseguiu uma faça-
nha: desativar 673 leitos nos hospitais municipais. De 
acordo com informações oficiais do DATASUS, os 2.314 
leitos disponíveis nos hospitais da Prefeitura no início de 
2001 foram reduzidos para 1.641 ao final de 2004.

16. Nem mesmo os dois novos hospitais previstos 
desde 2001 no Orçamento da cidade foram entregues. 
O de Cidade Tiradentes é um esqueleto, e o de M’Boi 
Mirim não saiu do papel. 

17. A grande maioria dos postos de saúde (UBS), 
cerca de 70%, apresentaram problemas de conserva-
ção. Ainda 55 reformas iniciadas em 2004 foram para-
lisadas por falta de planejamento e recursos.

18. Os hospitais municipais também foram herda-
dos em estado lamentável. No Hospital da Cachoeiri-
nha, 37 leitos estavam desativados, assim como uma 
sala cirúrgica. No Hospital do Jabaquara, havia 6 leitos 
desativados e 2 salas cirúrgicas, devido a infiltração 
de água no teto, uma vez que o hospital possui 6 mil 
m² de laje sem telhado. Nesse mesmo hospital encon-
tramos ainda equipamentos quebrados, como 01 arco 
cirúrgico, 01 autoclave, 01 clonofibroscópio, 01 duode-
nofibroscópio, 01 eletrocardiograma, 01, eletroencefa-
lograma, 14 incubadoras, 01 máquina de hemodiálise, 
03 monitores multiparamétricos, 04 respiradores e 01 
tomógrafo. No Hospital Dr. José Soares Hungria, havia 
uma caldeira desativada há 2 anos e a outra funcio-
nando precariamente, sem contrato de manutenção e 
com a tubulação de água apresentando vazamento. 
Nem mesmo dos extintores de incêndio a antiga ad-
ministração cuidou: os 88 equipamentos estavam sem 
carga desde agosto de 2004.

19. A promessa era de que o município atingisse 
a marca de 1.600 equipes do Programa de Saúde da 
Família. Entretanto, a gestão petista chegou à marca 
de 644, cerca de 40% da meta prometida. E mais, 122 
dessas equipes não possuíam médicos, apenas agen-
tes de saúde, o que contraria frontalmente o conceito 
do Programa Saúde da Família – PSF.

20. Faltam cerca de 1.500 médicos na rede mu-
nicipal de saúde. Dado o desfalque, as contratações 
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emergências já foram autorizadas pela nova admi-
nistração.

21. A administração petista encerrou o governo 
com mais de 260 mil pessoas na fila para atendimento 
nas diversas especialidades. Só na fila para consultas 
com ortopedistas estão 50 mil pessoas. A Zona Les-
te é a campeã na falta de atendimentos, com 104 mil 
pessoas na fila.

22. Faltam ainda mais de 5 mil leitos para atendi-
mento pelo SUS nas diversas especialidades. Para clínica 
médica, faltam 2 mil leitos; psiquiatria, 1.300. Nem mesmo 
os doentes crônicos foram atendidos adequadamente 
pela administração petista: faltavam 73 leitos.

Infra-estrutura
23. A dívida da Secretaria de Infra-estrutura ao 

final de dezembro de 2004 é de R$ 131,4 milhões.
24. No Túnel Rebouças, obra realizada às pres-

sas com olho no calendário eleitoral, foram executados 
serviços de forma inadequada e sem fiscalização pela 
gestão passada. As galerias pluviais precisaram ser 
refeitas, gerando mais transtornos para a população.

25. Ainda sobre o Túnel Rebouças. Para que ele 
fosse inaugurado antes das eleições, seu custo quase 
dobrou, com um aditamento de R$ 71 milhões. Estra-
nhamente, durante a execução das obras, técnicos da 
EMURB foram impedidos de fiscalizar o andamento das 
obras. Na noite de 27 de novembro, com a chuva do 
verão que se iniciava a verdade veio à tona e o túnel 
foi por água abaixo. As águas atingiram a marca de 
1,60m e o túnel foi interditado. Em janeiro de 2005, o 
IPT atestou o que toda a população já sabia: as obras 
formam mal executadas e precisaram ser refeitas. 

26. No Túnel Cidade Jardim, as primeiras inspe-
ções já indicam irregularidades na execução dos ser-
viços. Entre elas, se destacam a existência de “lom-
badas” em sua entrada, a mau funcionamento dos 18 
ventiladores e uma série de deficiências nas calçadas 
do entorno, na micro-drenagem, na iluminação e na 
implantação de passarela de pedestres próxima ao 
Parque do Povo.

27. Em relação às enchentes, o “melhor trata-
mento” dado pela gestão anterior foi o de mudar os 
critérios para a classificação das áreas de risco. As-
sim, numa canetada, 366 das 953 áreas que corriam 
perigo de alagamento ou deslizamento sumiram do 
mapa. O Orçamento destinado às obras e serviços de 
prevenção às enchentes não foi executado adequa-
damente, conforme noticiado pela imprensa ao longo 
dos últimos 4 anos. 

28. A dívida dessas duas obras, que deveriam ser 
realizadas com recursos da Operação Urbana Faria 
Lima, somam R$ 178 milhões. Trata-se de obras caras, 
que foram objetos de vários aditivos, sem planejamento 
e com falhas gravíssimas na execução. São modelos 

de tudo aquilo que não se deve fazer com o dinheiro 
público. O Túnel Cidade Jardim, orçado em R$ 83 mi-
lhões, acabou custando R$ 121 milhões.

29. Na construção do Piscinão São Matheus tam-
bém foram encontradas várias irregularidades. A obra 
foi implantada em terreno particular e apresenta vários 
problemas de execução.

30. Já a conclusão das prometidas obras de ca-
nalização e pavimentação de trechos dos córregos 
Itaquera, Pirajussara, Machados, Franquinho, Taboão, 
Guaraú e Rio das Pedras, não se efetivou por proble-
mas de desapropriação e falta de recursos. Exemplos 
clássicos da falta de planejamento.

31. Já em relação à recuperação de viadutos, a 
antiga administração licitou uma série de intervenções 
sem um diagnóstico técnico adequado e sem recursos 
para a execução.

32. A administração deixou também uma série 
de obras inacabadas. Entre elas se destacam a re-
vitalização do Largo da Batata, o viaduto Jaraguá, o 
prolongamento da Avenida Helio Pellegrino, o com-
plexo Jurubatuba, as pontes sobre o Rio Pinheiros, a 
extensão da Radial Leste e a Jacu Pêssego.

33. Na Nova Radial Leste, como vários serviços 
foram executados com os olhos voltados para a elei-
ção, sem a realização de necessárias obras comple-
mentares, as casas no entorno ficaram completamente 
alagadas devido a uma pancada de chuva. Isto tudo no 
dia de sua “pseudo-inauguração”, com festa, pompa e 
discurso partidário do presidente Lula. Sem incluir os 
R$ 44 milhões necessários para a realização de de-
sapropriações, as obras ainda precisam de mais R$ 
73 milhões. Assim, o saldo negativo da obra “inaugu-
rada” pela gestão anterior é de R$ 127 milhões para 
a extensão da Radial ficar pronta.

Subprefeituras
34. A dívida das Subprefeituras somava R$ 247,6 

milhões em 31/12/2004.
35. No setor de Regularização de Obras, a atual 

administração encontrou 80 mil processos parados, 
aguardando análise e cadastro.

36. No Programa de Silêncio Urbano (PSIU), o 
quadro encontrado não foi menos desolador. Além 
de equipamentos obsoletos e sem manutenção, da 
constante falta de viaturas, o pessoal em número in-
suficiente fazia com que o tempo para atendimento 
fosse de 2,5 meses.

37. Na operação Tapa Buracos, não havia se-
quer combustível para os carros e máquinas realiza-
rem os serviços. O número de equipes para atender 
toda a cidade era de apenas 30, quando a situação 
normal ensejaria 80 equipes. Hoje, já contamos com 
120 equipes.
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38. A atual administração herdou a cidade com 
mais de 30 mil buracos em suas vias. 

39. A Usina de Asfalto da Barra Funda estava 
praticamente paralisada, com produção diária de ape-
nas 100t/dia. A capacidade normal de produção é de 
700t/dia. Dos 22 veículos da usina, apenas 4 tinham 
condições de uso. 

40. As usinas da Mooca, Itaquera, Santo Ama-
ro e Parelheiros estavam com material zerado para a 
produção. Os estoques já foram estabelecidos e as 
usinas operam com capacidade total.

41. A frota fora de uso por falta de manutenção 
nas subprefeituras no início de janeiro é de 583 carros. 
Além desses carros, outros 318 são irrecuperáveis. O 
abandono atingiu carros convencionais, ônibus, ambu-
lâncias, escavadeiras, tratores e guindastes. A gestão 
petista transformou o patrimônio público em sucata.

42. Os veículos encostados representam 51% da 
frota das Subprefeituras. O custo para a recuperação 
do descaso deixado pela administração anterior está 
estimado em R$ 1,75 milhão. 

43. O aluguel de diversas sedes das subprefei-
turas estava atrasado. Era o caso da Subprefeitura de 
Ermelino Matarazzo, na zona leste. 

Transportes
44. A dívida da Secretaria de Transportes ao final 

de 2004 somava R$ 198,1 milhões.
45. O déficit do sistema de transporte, que inclui 

o Bilhete Único, no início de 2005, era de R$ 394 mi-
lhões. Nesse valor já estão previstos os valores para 
o subsídio, que é de R$ 340 milhões em 2005. 

46. Assim, faltariam ainda outros R$ 394 milhões 
para manter o sistema em 2005, saldar o pagamento 
dos atrasados, conceder o reajuste contratual previsto 
e fazer o repasse de R$ 6,5 milhões/mês aos opera-
dores locais.

47. A gestão anterior pagou os R$ 6,5 milhões 
aos “perueiros” apenas nos meses que antecederam 
o pleito eleitoral (agosto, setembro e outubro). Em no-
vembro, após o resultado das eleições, “coincidente-
mente” o pagamento foi suspenso.

48. Ao assumir, em janeiro de 2005, a atual ad-
ministração encontrou irregularidades e mau funciona-
mento em 80% das linhas de ônibus. São 1.300 linhas 
com problemas.

49. A rede de transporte existente não foi ajustada 
ao programa estabelecido por lei e em concorrência 
pública. Um exemplo disso é a manutenção do acesso 
de peruas de lotação até o centro da cidade, sobrecar-
regando as vias e diminuindo sua eficácia.

50. A irracionalidade da rede de transportes implica, 
de um lado, na sobreposição de modais em operação 
(ônibus e peruas) e, de outro, em regiões desatendidas. 

Tudo isso contribui para a elevação dos custos opera-
cionais.

51. Em janeiro de 2005, a atual administração 
encontrou as obras e serviços do corredor Rebouças 
parados. Existiam buracos e obstáculos nas calçadas, 
falta de sinalização, entulhos acumulados, afundamen-
to do pavimento e inundações repetidas, que causa-
vam muita insegurança para a circulação veicular e, 
especialmente, a de pedestres. O projeto e o método 
construtivo da drenagem foi inadequado para a solici-
tação exercida pelo trânsito local, tendo que ser refeito 
em grande parte.

52. Já os terminais de passageiros de São Mi-
guel e do Grajaú tinham seus recursos orçamentários 
esgotados. 

53. O Terminal Penha apresentava corrosão pre-
coce em sua estrutura e no piso.

54. O Passa Rápido Ibirapuera tinha problemas em 
seu pavimento, assim como o do Rio Bonito, o Pirituba-
São João, o da Robert Kennedy e o da Rebouças.

55. O corredor Nove de Julho apresentava afun-
damento e inundação de seu pavimento. Além disso, 
havia questionamento legal sobre os contratos, reali-
zados sob cobertura de Atas de Registro de Preços.

56. A obra do Elevador Clínicas (ligado ao Corre-
dor Rebouças), por onde circulam mais de 5 mil pessoas 
diariamente, muitas das quais pacientes do Hospital 
das Clínicas, também estava parada, e houve ação do 
Ministério Público exigindo melhoria da segurança dos 
elevadores, os quais não passavam de monta-cargas 
de obras adaptados precariamente para o transporte 
de passageiros.

57. A realização das obras do Fura-Fila revelou-
se numa sucessão de equívocos. Dada a lentidão da 
obra e o fato de atravessar várias gestões havia, por 
exemplo, armazenados e sem uso, 28 elevadores para 
pessoas portadoras de deficiência, 33 escadas rolan-
tes e 7 plataformas para cadeirantes, o que representa 
um evidente desperdício.

58. Os valores pagos na obra do Fura-Fila cres-
ceram exponencialmente, se aproximando daqueles 
próprios da construção de uma linha de metrô. O total 
gasto pelas duas administrações anteriores alcançou 
a casa dos R$ 340 milhões. Restam ainda executar 
outros R$ 394 milhões.

CET (Engenharia de Trânsito)
59. A dívida da CET ao final de 2004 atingiu a 

casa dos R$ 74 milhões.
60. A atual administração observou uma efetiva 

perda da capacidade operacional da empresa, que foi 
agravada na última administração. Os Postos Avança-
dos de Controle diminuíram de 45 (em 2000) para 34 
em 2004.
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61. O quadro funcional voltado para a sinali-
zação do trânsito diminuiu para a quase metade, de 
521 agentes e técnicos em 1992, para 340 ao final da 
gestão Pitta. Na última administração, o número caiu 
ainda mais, para 266 em 2004. Somente nos últimos 
4 anos, a redução foi de 80 técnicos e engenheiros 
empregados.

62. De outro lado, a saída de 80 técnicos e enge-
nheiros foi “compensada” pela contratação de 90 funcio-
nários de confiança, num evidente apadrinhamento. 

63. O mau relacionamento da CET com os muní-
cipes foi agravado na última administração, aumentan-
do para quase 5 mil o número de solicitações feitas e 
não atendidas. As ligações telefônicas da população, 
que deixaram de ser gratuitas, caíram repentinamente 
de mais de 140 mil para apenas 58 mil, entre agosto 
e outubro de 2004.

64. Há mais de 20 mil projetos de trânsito feitos 
mas não executados de fato, devido à perda de capa-
cidade interventiva da CET.

65. A análise dos acidentes ocorridos, que tem o 
intuito preventivo, foi suspensa após a dissolução do 
grupo de monitoramento de segurança. 

66. A idade média da frota dos carros da CET já 
se aproxima dos 10 anos de intenso uso. 

67. De um total de 692 veículos da CET, 300 es-
tavam irremediavelmente perdidos.

68. Da frota restante de 392 carros da Compa-
nhia, 164 estavam quebrados e apenas 228 rodavam 
em situação muito precária.

69. Os semáforos inteligentes – essenciais para a re-
gulação do trânsito central – estavam 90% indisponíveis.

70. O Orçamento aprovado para 2005 pela últi-
ma administração reduziu os recursos da CET. O valor 
aprovado é R$ 22 milhões inferior ao disponibilizado 
em 2004. O montante não é suficiente nem para cobrir 
a folha de salários de 2005.

71. A diminuição do Orçamento da CET é a marca 
da administração anterior. Em 2004, o orçamento já foi 
menor em R$ 8 milhões em relação ao ano de 2003.

72. A administração anterior desviou de forma ir-
regular, em flagrante desrespeito ao Código Nacional 
de Trânsito, 17% dos recursos auferidos com multas 
de trânsito. Pela lei, a municipalidade era obrigada a 
aplicar 100% dos recursos na segurança e educação 
do trânsito, mas a gestão anterior, segundo relatório 
do TCM, desviou para outras áreas R$ 207 milhões 
recolhidos em multas nos últimos 4 anos.

Habitação
73. A dívida da Secretaria de Habitação ao final 

de 2004 era de R$ 61,2 milhões.
74. A taxa de inadimplência dos mutuários da 

COHAB alcançou a casa dos 85% em 2004. Há em-

preendimentos com 100% de inadimplência. Há R$ 1 
bilhão de dívidas vencidas.

Trabalho
75. Apesar dos insistentes pedidos de prorrogação 

durante o período de transição, houve a descontinuida-
de de diversos convênios, sobretudo com a UNESCO, 
que resultou em grande redução de pessoal. Ao final de 
2004, a Secretaria contava com 439 servidores. Com a 
não renovação dos convênios em dezembro de 2004, 
a pasta passou a contar em janeiro com apenas 188 
servidores, uma redução de 57,1% da força de traba-
lho da secretaria. As maiores reduções ocorreram na 
coordenação dos programas sociais.

76. Não havia nenhum tipo de avaliação da eficá-
cia e eficiência dos programas sociais implementados. 
Também não havia nenhum tipo de acompanhamento 
dos beneficiários, não sendo possível mensurar quando 
os mesmos deveriam deixar de receber os benefícios, 
abrindo vaga para outros cidadãos.

77. O sistema implementado pela Secretaria de 
Trabalho possuía apenas uma porta de entrada, mas 
não de saída, razão pela qual o grande foco da gestão 
anterior esteve nos programas assistenciais (Renda 
Mínima, Bolsa Trabalho, Operação Trabalho e Começar 
de Novo) e não nos emancipatórios (Oportunidade So-
lidária, Banco do Povo e Capacitação Ocupacional).

78. O banco de dados dos programas emancipa-
tórios estava totalmente desconectado do BDC – Banco 
de Dados do Cidadão – que contempla as informações 
dos programas assistenciais, como o Renda Mínima 
e o Bolsa Trabalho.

79. Em balanço divulgado pela própria ex-admi-
nistração, havia a informação de que o programa “São 
Paulo Inclui” teria recolocado 120 desempregados por 
mês. Ocorre que a folha de pagamento da burocracia 
do programa contava com 170 funcionários. Assim, 
cada funcionário conseguiu recolocar um desempre-
gado a cada 42 dias. Um despropósito de ineficiência 
para uma cidade do porte de São Paulo.

80. Ainda de acordo com dados da administra-
ção anterior, os programas de redistribuição de renda 
teriam atendido 492.212 das 589.057 famílias pobres 
paulistanas. Se fosse verdade, a gestão petista teria 
conseguido acabar com a miséria de 83% das famílias 
carentes. Infelizmente, uma triste ilusão.

81. No programa Banco do Povo reside o maior 
despropósito. A administração anterior gastou R$ 12 
milhões nos 4 anos de gestão, no fornecimento de mi-
cro-crédito à população. O que por si só seria pouco, 
dadas as dimensões e carências da cidade. Ocorre 
que deste total, mais de R$ 8,5 milhões serviram para 
custear a burocracia do programa (curiosamente uma 
OSCIP fundada especialmente para isso). Restaram 
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apenas exatos R$ 3.464.341,00 para serem distribuí-
dos à população tomadora dos recursos. Como foram 
feitos 25.471 empréstimos, a média do crédito conce-
dido foi de R$ 471,00. Para efeito comparativo, progra-
ma semelhante no Estado do Pará concede benefício 
médio de R$ 1.400,00.

Assistência Social
82. Os compromissos não pagos pela Secreta-

ria de Assistência Social, até 31/12/2004 chegaram à 
casa dos R$ 12,4 milhões. 

83. A dívida do setor, agrupada na função Assis-
tência Social, é de R$ 16,0 milhões.

84. Boa parte dos compromissos não pagos (R$ 
8,5 milhões), diz respeito aos convênios da Secretaria 
com as entidades sociais. A Secretaria possui convênio 
com 677 entidades que beneficiam 109 mil pessoas em 
situação de risco. Entre os serviços prejudicados pela 
inadimplência da gestão anterior estão o atendimento 
à população de rua em albergues e o atendimento às 
crianças vítimas de maus-tratos, violência e explora-
ção sexual, nas chamadas casas de acolhida. As 08 
casas de acolhida são administradas por entidades 
beneficentes e recebem, cada uma, até 10 crianças 
encaminhadas pela Justiça.

85. A gestão anterior atrasou no mês de dezem-
bro o pagamento do Renda Mínima, programa “meni-
na dos olhos” da administração petista que beneficia 
178 mil famílias.

Serviços
86. O departamento de iluminação da Prefei-

tura – ILUME – não possuía cadastro das ruas sem 
iluminação pública na cidade. Sem esse instrumento 
primário de gerenciamento, a administração cobrava 
a taxa de iluminação, mesmo daqueles cidadãos que 
viviam com suas ruas às escuras.

87. Depois de vários contratos emergenciais, mui-
tos deles altamente suspeitos, a antiga administração, 
no final do governo, resolveu assinar um sistema de 
concessão dos serviços de limpeza pública, por um perí-
odo de 20 anos prorrogáveis por mais 20. A concessão, 
eivada de irregularidades e suspeitas, foi suspensa por 
diversas vezes pela Justiça. Ao final, os preços abertos 
estavam 14,8% acima do previsto pelo edital, cerca de 
R$ 10 bilhões para os próximos 20 anos.

Meio Ambiente
88. A dívida da Secretaria do Meio Ambiente ao 

final de 2004 totalizava R$ 17,2 milhões.
89. A Secretaria não possuía uma política am-

biental para a cidade. Não havia plano para a realiza-
ção da inspeção veicular e estudos sobre a viabilidade 
ambiental do trecho sul do Rodoanel, dois projetos 
estratégicos para o município.

90. No dia 28 de dezembro, a Secretaria do Ver-
de e Meio-Ambiente “inaugurou” 7 parques sem con-
dições de atender a população. Os parques, que não 
possuíam infra-estrutura para funcionar, contratação de 
pessoal de segurança, limpeza e manutenção, foram 
fechados logo em seguida. Um desses 07 parques, o 
de Vila Prudente, ganhou o nome do pai do ex-secre-
tário do Verde e Meio Ambiente.

91. As empresas contratadas para fazer a ma-
nutenção e limpeza dos parques municipais, como o 
Aclimação e o Guarapiranga, tiveram seus pagamen-
tos atrasados, desde setembro de 2004.

92. O atual secretário, ao assumir o cargo em 
janeiro, encontrou um contrato de aluguel de um au-
tomóvel Toyota Corolla, no valor de R$ 60 mil/ano. O 
contrato do carro, que estava à disposição do ex-se-
cretário, foi desfeito.

Cultura
93. A dívida da Prefeitura com o setor cultural 

alcançou a casa dos R$ 22,8 milhões em dezembro 
de 2004.

94. A antiga administração atrasou o pagamento 
dos grupos teatrais selecionados pela Lei de Fomento. 
Ao todo, R$ 3 milhões deixaram de ser repassados aos 
grupos de teatro no ano passado.

95. Os 700 arte-educadores que foram contrata-
dos para prestar serviços em atividades culturais nos 
CEUs não receberam salário nos meses de novembro 
e dezembro.

96. O aluguel do prédio da Galeria Olido, sede 
da Secretaria, custa R$ 4,1 milhões/ano aos cofres 
da Prefeitura.

97. A antiga administração também deixou des-
coberto cerca de R$ 12 milhões em incentivos às 
produções culturais já aprovadas pela Lei Mendonça 
(CHECAR OS DADOS).

Finanças e Planejamento
98. A Dívida Total de curto prazo da Prefeitura 

em 31/12/2004 é de R$ 2,1 bilhões. Subtraído o Saldo 
Financeiro, a Dívida Total Líquida é de R$ 1,8 bilhão. 
Isso significa que 13,6% das despesas autorizadas no 
exercício de 2004 não tiveram a necessária cobertura 
orçamentária.

99. Somente em relação aos empenhos cancela-
dos ou despesas realizadas sem empenho, que somam 
R$ 750 milhões, reclamaram em janeiro de 2005 nada 
mais nada menos do que 2026 credores, que tomaram 
o calote da antiga administração. 

100. Além do valor consolidado de R$ 2,1 bilhões, 
existem outras dívidas que não estão contabilizadas 
nesse montante. A mais premente diz respeito aos pre-
catórios não alimentares não pagos no ano de 2003 e 
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2004, que contabilizam outros R$ 475,5 milhões. Em 
virtude desses atrasos, a Prefeitura sofreu seqüestro 
de receitas no início desse ano.

101. Embora não gerem pressão imediata no 
Orçamento de 2005, como o seqüestro de receitas, 
há ainda dívidas de outros precatórios, principalmente 
alimentares, que não foram pagas até 31/12/2004. Ao 
todo, a dívida com esses precatórios alcança o valor 
de R$ 2,6 bilhão.

102. As dívidas da municipalidade com as em-
presas concessionárias do serviço público, como a 
Sabesp e Eletropaulo, em 31/12/2004 somavam cerca 
de R$ 513 milhões. Esse montante também está fora 
dos balanços da dívida de curto prazo.

103. A municipalidade possui uma dívida com o 
Instituto de Previdência Municipal, o IPREM, referen-
tes a empréstimos que foram feitos na gestão do ex-
prefeito Paulo Maluf, e também de contribuições da 
Prefeitura não repassadas. Essas dívidas totalizam 
R$ 2,3 bilhão.

104. A administração petista deixou de pagar ain-
da parcela de R$ 105 milhões, vencida em dezembro, 
referente ao contrato de renegociação com a União. 

105. Somadas todas essas outras dívidas ao 
passivo de curto prazo, o montante descoberto pela 
gestão anterior supera os R$ 7,7 bilhões.

106. Em relação à dívida de longo prazo, normati-
zada pela LRF e definida pelo Senado, a situação her-
dada não é menos grave. A relação Dívida Consolidada 
Líquida x Receita Corrente Líquida não foi diminuída 
na gestão anterior. Pelo contrário, a relação dívida/re-
ceita aumentou. No último quadrimestre de 2000, a 
relação era de 220,5%. No 3º quadrimestre de 2004, 
alcançou a 243,8%. Em valores nominais, a Dívida 
Consolidada ao final do ano 2000 era de R$ 16,6 bi; 
em dezembro de 2004 atingiu a casa dos R$ 31,6 bi. 
Para que a trajetória definida pela Resolução 40/2001 
estivesse equilibrada, a relação Dívida x Receita Cor-
rente deveria ser, no terceiro quadrimestre de 2004, de 
178,4. Assim, a dívida de longo prazo é R$ 8,5 bilhões 
superior ao limite definido pelo Senado.

107. Para efeito comparativo, a dívida de longo 
prazo paulistana representa 75% do total das dívidas 
de todas as capitais brasileiras e é a única capital que 
extrapola os limites definidos pelo Senado.

108. Somado todo o patrimônio da Prefeitura ao 
final de dezembro de 2004, e abatido dele toda a dívi-
da da Capital, o resultado seria um rombo de R$ 5,2 
bilhões. Se a Prefeitura fosse uma empresa, a situação 
seria de falência absoluta. Para maquiar tal situação, 
a administração petista inflou o montante de créditos 

de dívidas a receber por multas e tributos atrasados, 
em R$ 11 bilhões.

Miscelânea
109. Nem mesmo uma das vitrines da adminis-

tração petista resistiu às avaliações. O Orçamento 
Participativo não passou de uma quermesse, pois des-
de 2002 há a previsão e a destinação no Orçamento 
da cidade para a construção de 26 postos de saúde, 
4 casas de cultura, 13 escolas, 20 bases da Guarda 
Civil e 38 obras e serviços de esporte e lazer. Nada 
saiu do papel.

110. A grande maioria dos mais de 200 CDMs 
da cidade de São Paulo foi encontrada em péssimo 
estado de conservação.

111. Outro equipamento que foi encontrado em 
péssimo estado de conservação foi a Gráfica Municipal. 
Em virtude do estado lamentável dos equipamentos, 
o estabelecimento teve que ser fechado. Seu prédio 
dará lugar ao Fundo Social de Solidariedade do Mu-
nicípio de São Paulo.

112. O cardápio integral da merenda escolar es-
tava interrompido desde setembro de 2004.

113. O programa Leve-Leite estava interrompido 
desde setembro de 2004.

Prefeito faz avaliação  
dos primeiros meses de gestão

Bom dia a todas e a todos
Estamos começando mais uma reunião de traba-

lho. Eu pedi que estivessem aqui todos os secretários 
e todos os subprefeitos porque quero fazer desses 
nossos encontros uma ferramenta para melhorar, cada 
vez mais, a administração da nossa cidade.

Sei que o expediente diário é muito duro, a jorna-
da é sempre longa, mas tenho certeza de que essas 
serão reuniões produtivas e ricas em informações, ex-
periências e idéias para melhorar São Paulo.

Como eu disse na posse e vou repetir sempre, 
esta é e será uma administração inconformada, inquie-
ta e ativa. Uma administração que se caracteriza pelo 
empenho, pelo esforço, pela disposição em enfrentar 
e resolver os problemas. Enfrentar, resolver, não adiar, 
nem postergar. Aliás, para nós é essencial nunca dei-
xar pra depois a solução de qualquer problema. Nun-
ca transferir responsabilidades. Respeitar as pessoas 
durante qualquer atendimento. Ouvir suas reclama-
ções e aprender o que fazer a partir delas. Repudiar 
os sobre preços, os sobrefaturamentos, os calotes, a 
impontualidade. Esta será uma administração criativa, 
inovadora, preocupada com o presente, mas atenta às 
necessidades do futuro. Uma administração cuja prin-
cipal preocupação seja construir uma cidade melhor, 
mais justa, mais acolhedora, mais humana. 

Os problemas da nossa cidade são imensos. 
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Só são menores do que a nossa vontade de 
resolvê-los.

Chegamos aqui há apenas três meses. Encon-
tramos uma situação muito difícil. 

E põe difícil nisso. 
Não conto a vocês nenhuma novidade, pois são 

vocês, que estão na linha de frente da administração, 
os que sentem, no dia-a-dia, as carências e a situação 
calamitosa que encontramos. 

Mas, analisando em retrospecto essas primeiras 
e escassas 13 semanas, tenho a certeza de que esta-
mos no caminho certo.Se fizéssemos um balanço – e 
seria prematuro fazer, pois esta administração insta-
lou-se há pouquíssimo tempo – mas, se quiséssemos 
fazer esse balanço teríamos o que mostrar. 

Começando pelo começo, por colocar em ordem 
as contas. Recebemos uma prefeitura falida, com um 
balanço maquiado pelo inchaço das contas a receber 
e pelo sumiço artificial das contas a pagar. Como até 
os postes da iluminação pública sabem, nos últimos 
dias do ano passado a administração anterior can-
celou empenhos de despesas já realizadas e deixou 
de reconhecer dívidas já feitas. A cidade inteira viu a 
imensa fila de credores aqui embaixo, neste prédio. 
Mais de 12 mil.

Tinha conta que não era paga desde agosto, ou-
tras desde setembro. Desde contas pequenas e certas 
de educadores até contas gigantes e que estão sob 
auditoria, pois trazem muitas dúvidas.

O buraco chegava a 2 bilhões. 
Com trabalho silencioso, eficiente, de formiguinha, 

a nossa área financeira está conseguindo equacionar 
as contas. Se não houver boicote, vamos conseguir 
pagar 92% dos fornecedores ainda este ano.

Estamos, também, renegociando os contratos 
que recebemos e conseguindo preços mais baratos 
para o povo de São Paulo. Os uniformes escolares 
este ano custaram 7% menos do que no ano passado, 
uma economia de R$ 4 milhões. Na educação ainda, 
nos 35 primeiros contratos renegociados, a redução 
de preço já chegou a quase R$ 6 milhões.

Esse é um processo duro e trabalhoso, que não 
chama a atenção dos marqueteiros, não dá manchete 
de jornal mas que ajuda a Prefeitura a gastar melhor 
o dinheiro que arrecada.

Nesse mesmo sentido, quando tomamos posse 
prometemos cortar 15% dos cargos de confiança , que 
eram cerca de 11.700, visando combater o empreguis-
mo político. Em apenas três meses, esses objetivos 
foram superados: sem estardalhaço, mas com persis-
tência, a administração já reduziu 25% dos cargos de 
confiança, numa redução total de 2.650 vagas. Isso 
representa uma economia anual R$ 47 milhões. 

Mas não é só redução de quadros o que a Pre-
feitura tem feito para melhorar sua estrutura. Na Edu-
cação, ao trazer as coordenadorias de Educação para 
a Secretaria, melhorando o comando em lugar da 
estrutura que as subordinava às subprefeituras, esta-
mos conseguindo levar de volta às salas de aula 800 
professores que estavam em funções administrativas. 
Lugar de professor é junto ao aluno, ensinando.

Esses são apenas alguns exemplos de um tra-
balho amplo que favorece a população de São Paulo, 
pois vamos usar melhor o dinheiro público. Fazer mais 
com o mesmo dinheiro. Essas são metas que sempre 
perseguiremos.

Mas, nessas primeiras semanas, também esta-
mos dando importância ao que de fato tem, na pres-
tação de serviços. Além de devolvermos cerca de 800 
professores às salas de aula, está sendo iniciado o 
projeto Cidade Educadora, que envolve vários órgãos 
da administração municipal e várias secretarias. Vamos 
usar o espaço ocioso do Sambódromo para curso a di-
retores de escola e para atividades com os alunos fora 
do horário escolar. Da mesma forma, vão ser usados 
os Clubes Desportivos Municipais, as bibliotecas, os 
telecentros, os Clubes da Cidade.

Em 12 escolas onde há um CDM ou um clube 
vizinho, o muro que os separa está começando a cair. 
Vamos integrar o espaço escolar ao espaço esportivo 
e dar às nossas crianças melhor qualidade de vida e 
educação esportiva. Isso já está acontecendo.

Ainda na educação, estamos conseguindo apoio 
de empresas para melhorar as condições das nossas 
escolas. Já foi implantado um projeto-piloto em 18 es-
colas de Cidade Ademar e Sapopemba. Se o resultado 
for bom, como prevemos, vamos levar a ação para as 
demais escolas da cidade.

Nos CEUs, além da recuperação física das uni-
dades, porque todas elas tinham problemas, desde 
goteiras e vazamentos a problemas estruturais, esta-
mos fazendo uma integração com o projeto Fábricas 
de Cultura, do Governo do Estado e financiado pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. Já está 
acertado que, de início, 7 fábricas de cultura funcio-
narão nos CEUs.

E posso dizer com satisfação que já consegui-
mos equacionar a retomada das obras para o fim das 
famigeradas escolas de lata. As obras das primeiras 
10 já estão começando imediatamente e em pouco 
tempo todas as 50 escolas de alvenaria estarão em 
construção para acabar de vez com a vergonha das 
escolas de lata. Algumas das restantes estão com 
preços da administração anterior que consideramos 
inaceitáveis, 60/70 por cento acima, pois isso ainda 
não começaram. 
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Na Saúde, nessas poucas semanas, também 
já fizemos muita coisa. A primeira e mais importante 
providência, logo no início do ano, foi a retomada do 
convênio com a Fundação para o Remédio Popular, 
do Governo do Estado. Com isso, a prefeitura voltou a 
comprar remédios da fábrica de remédios pública. 

Quando chegamos aqui, em janeiro, não havia 
medicamentos nos postos de saúde e o almoxarifado 
central estava vazio. A prefeitura tinha menos de 20% 
da quantidade necessária para um mês. Consegui-
mos, com o Governo do Estado, uma reposição de 
emergência, melhoramos a gerência do estoque, já 
conseguimos uma redução do tempo – entre a com-
pra do remédio e a entrega ao paciente, a prefeitura 
demorava 75 dias. Agora está demorando 30. E vamos 
melhorar ainda mais esse tempo.

Nosso estoque já está em 70% do necessário 
para um mês e até o final de abril vamos chegar a 90%.
Quero acrescentar que a distribuição de remédios pelo 
Correio começa ainda este mês.

Estamos conseguindo informatizar um posto de 
saúde por dia. E estamos acelerando: até o final de 
abril serão 125 postos informatizados e todas as 400 
unidades estarão na rede, com computadores, até o 
final deste ano.

Com isso, estamos distribuindo dois mil cartões 
SUS por dia. Já entregamos 190 mil cartões nesses 90 
dias. Com a informatização e com os cartões, o atendi-
mento vai melhorar pois as pessoas poderão ter aces-
so ao seu prontuário médico em qualquer unidade de 
Saúde. Com isso, também vamos conseguir melhorar 
o fluxo de atendimento e reduzir as filas.

Em 10 semanas, já fizemos dois mutirões para 
operar quem tem catarata e vamos ter, neste mês de 
abril, um mutirão para ultra-som ginecológico, derma-
tologia em maio e cirurgia de hérnia na infância, pro-
gramado para junho.

Também nessas poucas semanas já inauguramos 
um ambulatório de oftalmologia em Guainazes, feito em 
parceria com o Hospital Albert Einstein, e que atende 
800 paulistanos por mês. Mais três já estão prontos e 
funcionando em regime de testes e vão ser entregues e 
inaugurados nos próximos dias, com capacidade para 
1000 consultas por mês em cada um deles.

Ontem, assinamos com o governador o convênio 
para a construção do Hospital do M’Boi Mirim, na zona 
Sul, uma obra há muito reclamada pela população e 
que, na administração passada, teve placa e festa, 
mas efetivamente não começou. Agora está começan-
do. São a prefeitura e o Governo de São Paulo unidos 
pelo bem da população da cidade.

Também em apenas três meses, colocamos para 
funcionar a unidade de apoio à Saúde do Jardim Ân-

gela, que estava fechada há quase dois anos, sem 
médicos, enfermeiras e funcionários. É uma unidade 
mais complexa, com capacidade para realização de 
exames e atendimento de casos encaminhados pelos 
postos de saúde. Já está funcionando, 12 horas por 
dia, das sete da manhã às sete da noite. Sete dias por 
semana. De domingo a domingo, com capacidade para 
9 mil atendimentos mês.

Tudo isso foi feito em apenas 13 semanas.
Como se vê, esta administração não vive de sa-

tanizar heranças, por mais nefastas que sejam. Da-
mos resposta ao caos, reinstauramos a ordem onde 
havia desordem, colocamos para funcionar o que não 
funcionava. Quando candidato, não pratiquei palan-
quismo irresponsável; como prefeito, não faço da ci-
dade um palanque. Com a ajuda das senhores e dos 
senhores, conseguimos transformar 13 semanas num 
número do bom augúrio. Não é verdade que o 13 só 
traga má sorte.

Na área do espaço urbano, Pedimos ao IPT que 
analisasse o caso tecnicamente, sem paixão, as obras 
da Faria Lima. Como a Rebouças estava por arreben-
tar, mandamos consertar o túnel Jornalista Fernando 
Vieira de Melo, feito às pressas e mal-feito. 

Cuidar do espaço urbano não é só fazer obras, 
muito menos construções faraônicas. Cuidar do es-
paço urbano é preocupar-se com a mobilidade da po-
pulação. E nesse terreno há muito a fazer, todos nós 
sabemos com é caótico o trânsito em São Paulo. Esta 
semana demos um passo que resultará em um salto 
para quem transita pela cidade: ao determinar que a 
carga e a descarga de produtos nos grandes pontos 
comerciais seja feita apenas no período da noite, a 
Prefeitura tira do congestionamento milhares de ca-
minhões e vai garantir mais velocidade para quem só 
pode se locomover durante o dia. 

Sobre esse ponto, quero dizer que procuramos 
ouvir todos os interessados antes de decretar a medida 
e que vamos ainda ouvir outros setores para fazer a re-
gulamentação. Mas quero aqui pedir um compromisso 
de todos: o trânsito é uma questão explosiva em São 
Paulo. Alguns terão de se sacrificar para melhorar a 
qualidade de vida da comunidade. E todas as grandes 
cidades do mundo restringem o trânsito de caminhões 
nas áreas centrais durante o dia. São Paulo, que é a 
quarta maior cidade do mundo, não pode se dar ao 
luxo de não tocar nessa questão. 

Coube-nos a tarefa de tornar viável e, mais do 
que isso, de ampliar o sistema do Bilhete Único. Ha-
via, sim, uma forma de boicotar o sistema: era torná-
lo financeiramente inviável, era não cumprir o próprio 
contrato que presidiu a formação do sistema. Como se 
sabe, a administração anterior descuidou desses dois 
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aspectos: das condições financeiras e do cumprimento 
do contrato, que foi sistematicamente desobedecido 
por ela própria. 

A responsabilidade impõe correção de rumos 
para garantir o direito de ir e vir do paulistano. Nos 
transportes, torná-lo ainda mais efetivo. Por isso, já 
acertamos com o governo do Estado a implantação da 
tarifa integrada metrô-ônibus, ampliando o alcance do 
bilhete único. As equipes da prefeitura e do Estado já 
estão trabalhando e antes do fim do ano teremos esse 
objetivo materializado.

As subprefeituras estão funcionando livres da 
ingerência e do apadrinhamento fisiológico. Livres do 
compadrio e do aparelhamento. Foram nomeados ad-
ministradores de alto nível, de competência já prova-
da, alguns que, inclusive, já haviam sido prefeitos de 
cidades importantes. 

É evidente que eles não resolveram todos os pro-
blemas. Nem poderiam. Mas estão fazendo a máquina 
andar melhor e mais depressa. As equipes de tapa-bu-
racos aumentaram de 30 para 120. Estamos produzindo 
muito mais massa asfáltica nas usinas da prefeitura, 
que estão tendo seus equipamentos consertados e 
estão sendo colocadas para funcionar direito.

Apesar da herança deixada, com São Paulo mais 
esburacada que um queijo suíço, apesar das dívidas, 
apesar da impiedosa temporada de chuvas, estamos 
tapando cerca de 1000 buracos por dia. Até agora, as 
subprefeituras já taparam mais de 103 mil buracos.

Estamos agilizando, com mais 90 engenheiros e 
arquitetos, 80 mil processos de anistia ou regularização 
de obras que estavam parados. No lugar dos assesso-
res de confiança da gestão passada e apadrinhados 
políticos, estamos contratando 300 universitários que 
vão ajudar na análise desses processos que, vergo-
nhosamente, estavam na gaveta.

Em três meses, limpamos mais de 369 mil me-
tros de córregos. É o triplo do que foi feito no último 
trimestre do ano passado. Limpamos piscinões que 
estavam cheios de sujeira e entulho, como mostrou 
a televisão. 

Limpamos 96 mil bocas de lobo, nove vezes mais 
do que o que foi limpo nos três últimos meses do ano 
passado. Mais de nove vezes. Dez mil contra 96 mil.

Também cortamos 4 vezes mais grama, quase 11 
milhões de metros quadrados. E podamos duas vezes 
mais árvores: mais de 6800. Cortamos 226 árvores em 
situação de alto risco. 

Mas, em compensação, a nossa secretaria do 
Verde já começou uma mega operação para a distri-
buição de mais de 1 milhão de mudas e um grande 
plano de arborização da cidade.

Foram feitas 10 operações cata-bagulhos, com 
coleta de 818 toneladas de entulhos que, de outra for-
ma, acabariam indo para as ruas. 

Numa operação para diminuir a poluição visual na 
cidade, já removemos 42 mil faixas e cartazes irregu-
lares. Isso melhora a qualidade de vida da população 
e aumenta o respeito pela cidadania.

Além do mais, tem conseqüências econômicas e 
eu cito um exemplo simbólico: ao fiscalizar com mais 
rigor as placas de anúncios de imóveis afixadas em 
postes na região da subprefeitura da Lapa, e cortar 
possíveis comissões por fora, aumentamos em 100 
vezes a receita da subprefeitura com essas placas, 
que são legais mas estavam ali clandestinamente. De 
uma arrecadação de 5 mil reais ao mês, saltamos para 
uma arrecadação de R$ 500 mil reais. Isso é o que se 
consegue com trabalho sério e respeito à lei. Esse tra-
balho está sendo feito em todas as áreas da cidade e 
vai melhorar a paisagem urbana de forma radical.

Cada subprefeitura trabalhou de acordo com as 
necessidades da região. No geral, a maioria trabalhou 
muito e trabalhou bem. Está tudo certo? Não? Foram 
resolvidos todos os problemas da população? Não. 
O povo sabe que não, mas o povo, principalmente o 
paulistano, valoriza o esforço, a vontade, a disciplina. 
O resultado é conseqüência do bom trabalho e a seu 
tempo virá.

Aqui no centro, o importante é destacar a ope-
ração de limpeza da região da Luz, conhecida como 
Cracolândia. A prefeitura vistoriou 100 estabelecimen-
tos, fechou 23 hotéis, 11 bares, 5 guarda-volumes, 
apreendeu 15 toneladas de mercadoria. Em parceria 
e trabalho harmônico com a polícia, com o governo 
do estado, a área começou a ser recuperada. Vamos 
continuar nesse serviço, incentivando a construção 
residencial, repovoando o centro.

Fizemos uma operação semelhante na região do 
Mercado Municipal para coibir a ocupação ilegal das 
calçadas e vias pública, para inibir a sujeira nas ruas, 
para recuperar todo o entorno do mercado com limpe-
za, pintura de guias, reformas, sinalização.

Mais amplamente, estamos de fato mudando a 
cara do Centro de São Paulo, cuja recuperação é vital 
para o desenvolvimento e a auto-estima da cidade. 
Estamos refazendo o programa financiado pelo BID 
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ainda na gestão Pitta e que pouco andou nesse anos. 
Faltam projetos e os que foram feitos tem defeitos sé-
rios, foram mal feitos, apesar de caros. Vamos trazer 
mais universidades, escolas e atividade econômica 
para a região central. Mais lazer e mais cultura. 

Como sabemos, os problemas ainda não estão 
resolvidos. Há muito por fazer. Muitas são as variáveis 
envolvidas num processo como esse. Mas eu lhes 
asseguro: a verdadeira política de redução de danos 
não é aquela que condescende com o mal, na certeza 
de que é impossível vencê-lo, mas aquela que ofere-
ce alternativas. E nós as estamos oferecendo. E não 
vamos desistir.

Quero dar como exemplo aqui a criação de dois 
museus, cuja localização provável será a ex-Cra-
colândia e a Casa das Retortas. Refiro-me ao Mu-
seu da Criança, um grande espaço de lazer e apren-
dizado, e o Museu do Futebol, ainda inexistente no 
país pentacampeão de futebol. Serão duas marcas 
fundamentais da nossa administração. E estamos 
andando depressa, na concepção e na organização 
das parcerias necessárias a dois empreendimentos 
de grande vulto.

Não apenas a região da Luz e do Parque dom 
Pedro terão um impulso fundamental na nossa gestão, 
mas também o Ibirapuera, cujos equipamentos para 
o lazer e a cultura vão ser ampliados. Vamos remover 
a Prodam das dependências do parque, abrindo novo 
espaço cultural nessa área – esperamos trazer para 
ele parte do Museu de Arte Contemporânea da USP 
e ampliar as instalações do MAM. E no antigo espaço 
da Edif vamos formar nossa Universidade Aberta do 
Meio Ambiente e da Cultura da Paz. 

Estamos, neste momento, e a reunião aconte-
ceu ontem, terminando a organização do programa 
“São Paulo protege suas crianças”, que visa inibir a 
exploração do trabalho infantil nos faróis da cidade. 
Vamos ampliar o tempo de escola depois das aulas, 
dar opção para essas crianças e para suas famílias 
para tirá-las das ruas.

Melhorar a cidade é a missão de todos. Sa-
bemos que não vai ser da Prefeitura unicamente 
essa tarefa. Mas desde logo ela pode ajudar muito, 
fazendo muita coisa e também não atrapalhando 
quem quer fazer. 

Nesse caso, quero citar um exemplo do que con-
sidero uma das realizações mais inteligentes e impor-
tantes desses primeiros três meses: a mudança radical 
no registro de empresas no Cadastro de Contribuintes. 

Isso é uma coisa fundamental na criação de empre-
gos: são pessoas querendo registrar sua empresa, 
seu escritório ou mesmo como profissionais liberais. 
E esse registro levava em média 60 a 90 dias. No ano 
passado, chegou a levar 120 dias, quatro meses para 
deixar uma pessoa começar a trabalhar, quando tudo 
que precisamos é melhorar o emprego. É evidente que 
ao impor essa dificuldade, muitos ganhavam venden-
do facilidades... 

Pois a secretaria de Finanças conseguiu nessas 
poucas semanas montar um sistema eficiente, totalmen-
te baseado na internet, que reduziu esse prazo a no 
máximo algumas horas. É incrível o que se pode fazer 
com engenho e criatividade. E, para isso, as dificuldades 
orçamentárias que herdamos não são um problema, 
às vezes são até um desafio a mais para a inteligência. 
Ao mencionar esse exemplo, eu quero convidar a todos 
para que proponham e implantem soluções criativas 
para os nossos grandes problemas, principalmente 
aqueles que possam gerar empregos.

Há muito mais a ser dito. Eu mesmo me sur-
preendo com o quanto conseguimos fazer, em tão 
pouco tempo e em condições tão adversas. Mas não 
se trata, aqui, de fazer propaganda de nós mesmos, 
de fazer balanços laudatórios. Não sou adepto des-
se comportamento marqueteiro, que tudo faz de olho 
na mídia e de olho nas câmeras de TV. Se trata, isso 
sim, de não perdermos a noção de que temos muito, 
mas muito mesmo a fazer, mas que já começamos a 
trilhar a nossa estrada. E essa é uma sensação boa, 
amigos. Nós vamos chegar, tenho certeza disso. Va-
mos transformar e melhorar a nossa cidade. Vamos 
retribuir com trabalho e dedicação a confiança que a 
população depositou em nós.

A incompetência, como sabemos, é uma forma 
de reacionarismo. E esta é, sem dúvida, uma admi-
nistração progressista, que cumpre os compromissos 
assumidos com o cidadão.

Muito obrigado, parabéns, e bom trabalho.

NOTA DE ESCLARECIMENTO

São Paulo, 11 de abril de 2005.

A propósito de matéria publicada na revista IstoÉ 
neste final de semana, informo que nunca fui filiado a 
qualquer partido político e não tenho qualquer intenção 
de ser candidato a cargo eletivo. Com relação às ações 
judiciais, presto os seguintes esclarecimentos:

1º Assunto: Contratação com inexigibilidade de 
licitação de serviços de auditoria e de advogados, em 
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1997, quando presidia a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (Suframa).

É um assunto ultrapassado. Sempre soube 
que naquele momento, ao defender o erário público, 
contrariaria interesses de certos grupos políticos 
e empresariais, acostumados a obter benesses na 
Suframa. Meu procedimento foi perfeitamente re-
gular. O Tribunal de Contas da União (TCU) ana-
lisou as contas da Suframa, relativas ao exercício 
de 1997, e considerou que as contratações eram 
necessárias, urgentes e que os preços contratados 
estavam compatíveis com o praticado pelo mercado 
(Acórdão 410/2001). A contratação dos advogados 
foi feita por absoluta carência de recursos huma-
nos e a do auditor por notória especialização nos 
assuntos de auditoria pública e de Zona Franca de 
Manaus. A Suframa perdia, há anos, as ações que 
movia contra grupos empresariais. Solicitei ao an-
tigo Ministério da Administração autorização para 
realização de concurso público. Enquanto aguarda-
va a autorização, contratei serviços de advogados 
utilizando para tanto processo de pré-qualificação, 
amparado em parecer jurídico da Advocacia Ge-
ral da União (AGU) e de jurisprudência do próprio 
TCU. Estabeleci o valor mensal máximo de R$ 
2.500,00 por profissional. Foram contratados sete 
advogados. 

No entanto, o Ministério Público Federal, no Ama-
zonas, entrou com ação de improbidade administrativa. 
Em primeira instância a Justiça foi favorável ao MP. En-
trei com apelação junto ao Tribunal Regional Federal 
1ª Região, em Brasília, anexando farta e documentada 
jurisprudência em relação ao assunto. 

A Advocacia Geral da União (AGU) é quem me 
defende nesta ação. 

2º Assunto: Denúncia de vereador da cidade de 
Humaitá (AM) ao Ministério Público Federal (MP) e ao 
Tribunal de Contas da União, de que o prefeito daquele 
município teria contratado obras do trecho da BR 319 
(Manaus – Porto Velho) superfaturada.

A obra foi executada com recursos de convênio 
assinado entre a Prefeitura de Humaitá e a Suframa. 
O TCU analisou os orçamentos apresentados para a 
reconstrução do trecho. Após inspeção, em que cui-
dou de comparar os valores a outros trechos simila-
res, o TCU concluiu que não havia qualquer indício 
de superfaturamento nos valores pactuados. O MP 
interpôs ação de improbidade administrativa contra 
o prefeito de Humaitá e o presidente da comissão 
de licitação da cidade. Também me arrolaram, por 
ter sido o superintendente da Suframa no período, 
e ao superintendente-adjunto. A ação é baseada em 
um orçamento apresentado pelo Batalhão de Enge-

nharia do Exército para execução de uma operação 
“tapa buracos” – assim chamada pelos técnicos do 
TCU. Esta operação “tapa buracos” era totalmente 
diferente do projeto pactuado entre a Suframa e a 
Prefeitura de Humaitá, que era de reconstrução total 
do trecho da estrada. 

É tão absurda a ação que, as próprias provas 
documentais e testemunhais do processo constatam 
a sua improcedência. Como se não bastasse, não 
consta do processo qualquer assinatura minha, já que 
o convênio foi assinado pelo superintendente-adjunto 
da área própria da Suframa. O MP decidiu responsa-
bilizar-me por “achar” que o documento tinha minha 
assinatura, suposição provada descabida nos autos. 
Também neste caso é a Advocacia Geral da União 
quem me defende. 

3º Assunto: Recebimento de auxílio moradia e 
de treze passagens aéreas no trecho Brasília/Belo 
Horizonte/Brasília. 

Trata-se de denúncia ao Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais e ao Ministério Público Esta-
dual, de que enquanto fui presidente da Companhia 
de Saneamento do Estado (Copasa) teria recebido, de 
forma irregular, auxílio moradia e treze passagens aé-
reas para Brasília, onde há escritório da companhia. A 
consultoria jurídica da Copasa, a Advocacia Geral do 
Estado e o Tribunal de Contas do Estado considera-
ram os procedimentos regulares. O MP estadual, por 
sua vez, entendeu de forma contrária e interpôs ação 
judicial por improbidade administrativa, que aguarda 
julgamento em primeira instância. 

Os valores questionados MP são os seguintes:

1) R$16.448,91 – equivalentes a 24 par-
celas mensais de R$ 685,37 a título de auxí-
lio-moradia;

2) R$7.600,00 – referentes a treze via-
gens no trecho Belo Horizonte/Brasília/Belo 
Horizonte, onde funciona a Assessoria de Cap-
tação de Recursos da Copasa.

Parece óbvio que os interesses das grandes em-
preiteiras e corporações, antes encastelados numa 
aliança confortável com a administração anterior da 
Prefeitura de São Paulo, agora se manifestem em 
ataques à atual administração e à minha pessoa. O 
que explica a publicação desses fatos sem maior im-
portância em uma reportagem com tom de denúncia. 
– Mauro Ricardo Costa, Secretário Municipal de Fi-
nanças da Prefeitura de São Paulo.
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Nós é que agradecemos a V. Exª.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Concedo a palavra ao Senador João Capiberibe, 
pela ordem.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito minha inscrição como Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) – V. 
Exª está inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador José Jorge, Srªs e Srs. Senadores, 
dois assuntos me trazem à tribuna. O primeiro para 
cumprimentar o Presidente da República em exercício, 
o ex-Senador desta Casa José Alencar.

A Cobap – Confederação Brasileira de Aposen-
tados e Pensionistas –, há 12 anos vinha solicitando 
audiência junto ao Presidente da República. 

Em virtude do volume de trabalho em nosso gabi-
nete, embora eu já soubesse – inclusive eu os ajudei a 
se organizarem – que cerca de cinco mil idosos estariam 
em Brasília, e houvesse encaminhado formalmente, 
não havia telefonado para o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República em exercício solicitando que 
Sua Excelência os recebesse. Hoje, às 10 horas, liguei 
para o Sr. Adriano, Chefe de Gabinete do Presidente 
em exercício, para reiterar a minha solicitação e, às 
11h e 30min, o Senhor Presidente da República em 
exercício, num gesto histórico, recebeu 30 pessoas, re-
presentantes dos cinco mil aposentados e pensionistas 
de todo o País que ficaram do lado de fora, liderados 
por João Lima, Presidente da Cobap.

Por meio de dados e de números, demonstra-
mos ao Presidente que a Previdência brasileira não 
é deficitária; se o fosse, não se poderia, nos últimos 
cinco anos, retirar R$165 bilhões da seguridade social 
e destinar para outros fins.

O Presidente nos ouviu e sugeriu que, na próxima 
semana, façamos uma reunião com técnicos do Go-
verno, da Anfip, da Cobap e membros do Congresso 
Nacional para aprofundarmos o debate.

Mostramos ao Presidente que, se a atual política 
for mantida, como vem sendo feito nos últimos anos, 
todo aposentado brasileiro, num pequeno espaço de 

tempo, de sete a oito anos, estará ganhando apenas 
um salário mínimo. E não é um bom salário mínimo, 
mas esse que deve ficar em torno de, no máximo, 
R$300,00.

Cumprimento, pois, o Presidente em exercício, 
José Alencar pela postura elegante.

Senador Mão Santa, saí agora de uma videocon-
ferência, que envolveu 26 Estados. Conheci o sistema 
muito bem organizado pelo Senado da República, via 
Interlegis. O debate foi sobre a previdência pública e 
os aposentados e pensionistas. Participaram dele o 
Presidente da Anfip, Sr. Marcelo; o Presidente da Co-
bap, Sr. João Lima; o Presidente do Mosap, Sr. Edi-
son. Unanimemente, percebemos, naquele painel, in-
clusive os especialistas, nos Estados, puderam notar 
– e felizmente o Senador Amir Lando está no plenário 
– que a Previdência brasileira ainda pode ser exemplo 
para o mundo.

Sei que o eminente Senador tinha um belíssimo 
projeto nessa área. V. Exª havia conversado comigo, 
acho que uns três meses antes, e me mostrou qual era 
o objetivo de seu programa, das idéias que tem para 
sanear efetivamente a Previdência daqueles vícios his-
tóricos de desvio. Por isso faço aqui, de público, uma 
homenagem a V. Exª, pelo projeto que, infelizmente, V. 
Exª não pôde implementar. De outro lado, felizmente, 
o Senado ganhou: V. Exª está aqui junto de nós.

Sr. Presidente, eu gostaria de falar mais da Segu-
ridade Social, desses homens e mulheres de cabelos 
brancos, que me diziam hoje, nessa videoconferência, 
que viajaram 20, 30, 40 horas para virem a Brasília, 
para pedirem que fosse aprovado o Projeto de Lei nº 
58, de nossa autoria. E não é por ser de nossa autoria, 
mas, sobretudo, por ser um projeto que lhes garanta 
não um aumento fora da realidade, mas que lhes pro-
picie ganhar pelo menos o mesmo percentual dado ao 
salário mínimo. É essa a reivindicação. E V. Exª sabe 
que o reajuste do salário mínimo é muito, mas muito 
pequeno – sabemos disso.

Mas o desabafo neste momento vai na linha de 
que esta Casa seja sensível à reivindicação desses 
30 milhões de brasileiros, que envelheceram, estão de 
cabelos brancos e contribuíram, porque trabalharam. 
Pagaram sobre 20 salários mínimos, pagaram sobre 
10. E por que falo em 20 e 10? Porque antes eram 
20 e eles pagaram, e passaram a receber 10 – estou 
dando um exemplo. Pagaram sobre 10, passaram a 
receber oito. Quem pagou sobre oito, ganha cinco. 
Quem pagou sobre cinco, ganha três. E quem pagou 
sobre três hoje ganha um.

Foi dito a eles, na hora do contrato, que, se eles 
pagassem sobre aquele número de salários mínimos, 
era com esse número de salários mínimos, fazendo 
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os cálculos atuariais, que são legítimos, que eles se 
aposentariam. Entretanto, isso não é verdade. 

Repito, Sr. Presidente, que a Previdência brasi-
leira é superavitária.

No dia de hoje, traz-me também à tribuna o que 
aconteceu ontem em São Paulo, quando o jogador 
Grafite, durante o jogo do São Paulo contra o Quilmes, 
da Argentina, foi insultado de forma ostensiva pelo 
argentino Leandro Desábato, chamando-o de negro. 
Enfim, o Brasil todo sabe o que aconteceu, pois está 
tudo nos jornais do dia de hoje.

Após o jogo, houve um final incomum na realida-
de brasileira. Desábato, jogador argentino, é preso e 
levado para a 34ª Delegacia de Polícia, na Zona Oeste 
de São Paulo. Digo incomum, porque, apesar de haver 
uma lei, de nossa autoria, que aprovamos em 1989, 
nem sempre ela é aplicada.

Estão de parabéns o jogador, a diretoria do São 
Paulo e os agentes de Polícia que agiram no caso. O 
jogador foi preso em flagrante e pousou na cadeia. 
Ele tinha de pousar mesmo. Para mim, a atitude deve 
servir de exemplo a todos aqueles que, infelizmente, 
usam de atos que discriminam outras pessoas por 
raça, gênero, orientação sexual, enfim, por toda forma 
de preconceito e de discriminação.

Aproveito, Sr. Presidente, para fazer um alerta: a 
cada dia, crescem no mundo, e não especificamente 
no Brasil, atitudes racistas no meio esportivo. Infeliz-
mente, verifica-se que, nem nesse meio, que deveria 
servir para integração, as pessoas estão livres do 
preconceito.

Racismo e preconceito fazem parte das culturas 
mais diversas. Convém lembrar que, em setembro do 
ano passado, o jogador Adauto saiu do Atlético Para-
naense e foi para o Slavia Praga, da República Tcheca. 
Naquele país, foi submetido a manifestações extremas 
de racismos. Toda vez que tocava na bola, era chama-
do pelos torcedores adversários de macaco. Esse fato 
ocorria em todos os jogos dos quais participava. E as 
ofensas foram mais além, Sr. Presidente. Os torcedores 
imitavam gestos e ruídos de macaco e até cascas de 
banana eram atiradas sobre o jogador. Uma vergonha 
que ultrapassa as fronteiras daquele país.

Adauto, homem inteligente, competente e prepa-
rado, reagiu com diplomacia, dizendo que não tinha 
ressentimento algum pelos torcedores e que respeitava 
o povo local. Sua reação foi de humildade e grandeza, 
pois somente os grandes homens são humildes. Aque-
les que pensam que sabem tudo, que são donos da 
verdade e que apenas eles devem ser ouvidos não são 
grandes homens. Na minha concepção, são grandes 
homens os que têm humildade. Por isso, o povo tcheco 

passou a respeitar – e muito – o jogador Adauto, que 
hoje é extremamente elogiado naquele país.

Sr. Presidente, de setembro do ano passado até 
hoje, exemplos infelizes não pararam. Também há re-
gistros de racismo na Espanha contra negros ingleses; 
na Itália, contra uma atleta da República Dominicana. 
Enfim, os casos não são isolados nem estão restritos 
a esse ou àquele país.

Confesso, Senador Mão Santa, que fiquei outro 
dia assustado. Assistia pela televisão a um jogo de fu-
tebol num país europeu e vi uma cruz suástica, uma 
cruz nazista estampada em frente à torcida de um dos 
clubes contendores. Todo mundo olhava, e tudo bem! 
A televisão filmando e jogando a imagem. Falava ago-
ra com um jornalista da Folha de S.Paulo, e ele disse 
que viu isso lá também. A que ponto chegamos?!

As ocorrências deram início, devido a fatos como 
esse, a uma campanha internacional que, em portu-
guês, podemos traduzir da seguinte forma: “Levante-se 
e Fale!”, promovida pelo jogador da seleção francesa 
e do Arsenal, Thierry Henry. A campanha conta com o 
apoio de jogadores de todo o mundo. No Brasil, estão 
nessa campanha Ronaldinho Gaúcho, Roberto Carlos 
e outros. Os símbolo dessa luta bonita – aí, sim, vem o 
elogio – são duas pulseiras entrelaçadas: uma preta e 
outra branca, que representam a compreensão, o res-
peito, a tolerância, enfim, uma política de igualdade.

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, para que nin-
guém diga que fiquei somente no discurso fácil na 
tribuna, aprovamos na Subcomissão Permanente de 
Igualdade Racial e Inclusão, pertencente à CAS e que 
presido, requerimento de audiência pública, para o dia 
13 de maio, lembrado como o da Abolição. Nesse dia, 
queremos a presença de um representante da Fifa, da 
CBF e de jogadores envolvidos. Não vou detalhar o as-
sunto, porque não estou autorizado, mas não pensem 
que o racismo existe só no futebol; mesmo nos grandes 
jogos olímpicos, nas mais diversas áreas, como a gi-
nástica, há denúncias concretas de fatos lamentáveis 
dessa natureza.

Sr. Presidente, a Subcomissão aprovou por una-
nimidade, e encaminhamos à Mesa, um voto de soli-
dariedade e moção de apoio e aplauso ao Grafite e à 
Polícia Civil de São Paulo. Eu, que já fiz críticas durís-
simas à Polícia, sei elogiar no momento em que ela 
tem um gesto bonito como esse. 

Elogio o Grafite, a direção do São Paulo Futebol 
Clube e a Polícia com muita segurança e espero que 
esse voto de aplauso seja encaminhado rapidamente 
a todos os envolvidos.

Quando vinha do encontro que tive com o Pre-
sidente José Alencar – que me recebeu muito bem –, 
soube da emoção do Presidente Lula em solo africano. 
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Sua Excelência pediu perdão à comunidade negra in-
ternacional, no continente africano, pelos mais de 100, 
200, 300, 400 anos em que aquele povo ficou sob o 
regime da escravidão, sendo usado por outros povos 
no mundo, algo que não vou detalhar.

Espero que esse gesto do Presidente se refli-
ta neste Congresso e que aprovemos o Estatuto da 
Igualdade Racial, que está pronto para ser votado. Ele 
apresenta as políticas públicas de combate ao racismo 
e ao preconceito.

Digo que essa bandeira é de todos nós. Falo 
sempre que a luta contra o preconceito não é de um 
Senador negro ou de um Senador branco, mas de 
todos: negros, brancos, índios – repito sempre, para 
que não fiquem dúvidas –, judeus, italianos, palesti-
nos, alemães, franceses. Enfim, não há fronteira, não 
há limite: é uma luta pelos direitos humanos. 

Sr. Presidente, elogio, também, o Diretor da Casa, 
Agaciel da Silva Maia, que publicou, hoje, o artigo 
“Justiça racial: somos todos um só”, em que fala da 
importância de as duas Casas aprovarem rapidamente 
o Estatuto da Igualdade Racial. 

O que aconteceu ontem com o Grafite, do São 
Paulo, não se restringe a uma pessoa ou a um país 
ou a uma raça. Por isso, sua atitude corajosa em fazer 
cumprir a lei, que diz que a injúria também é crime de 
racismo, que não prescreve e é inafiançável. Ele me-
rece todo o nosso elogio.

Se for necessário, que se mexa até na legislação 
esportiva, para que não vejamos mais um estádio in-
teiro agredir um atleta, como ocorreu na Espanha. E a 
Fifa o que faz? “É, pois é, e daí?” “Pois é”, coisa nenhu-
ma! Em um caso como esse, o juiz deveria encerrar o 
jogo e dizer: “Está encerrado, terminou o espetáculo, 
vão para casa e aprendam a respeitar os homens que 
estão aqui fazendo o espetáculo para sua diversão e 
que não podem ser desrespeitados”.

Faço isso não só em nome dos jogadores de fu-
tebol. Faço isso não porque é alguém da ginástica, do 
atletismo ou de alguma área diferente do esporte em 
que se tenha destacado perante o mundo. Sempre digo, 
e não há como negar – o nome está na minha cabeça 
–, que a grande princesa de hoje se chama Daiane, 
que é negra. Não gostaria de ver, um dia desses, a 
Daiane sendo discriminada perante o mundo, porque 
sei que ela é uma paixão nacional e internacional por 
tudo que representa.

Quem não se emocionou, branco ou negro, e não 
bateu palmas ou até não chorou, quando a música 
Brasileirinho parou, e Daiane, embalada pelas palmas, 
continuou bailando e ganhou a medalha de ouro? Isso 
é bonito. E não é porque ela é negra ou branca.

Sei que alguém poderá dizer: “O Paim se emo-
cionou novamente”. Não há como não me emocionar, 
quando a luta é simplesmente pela defesa dos direi-
tos humanos.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – V. Ex.ª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Maguito Vilela, com a maior satisfação, porque sei que, 
além de ser um daqueles que luta contra todo tipo de 
preconceito, V. Exª conhece bem a área do esporte e 
pode ajudar-nos, subsidiar-nos nessa caminhada.

O Sr Maguito Vilela (PMDB – GO) – Cumpri-
mento V. Exª, Senador Paulo Paim, pelo brilhantismo 
do pronunciamento, carregado de emoção. V. Exª está 
emocionado – e com razão – não só em função da 
Daiane dos Santos, que fez o Brasil inteiro aplaudi-la, 
como também pelo problema do Grafite. Ele foi jogador 
do Goiás, prestou relevantes serviços ao meu Estado 
e ao Goiás Esporte Clube. Começou a brilhar, real-
mente, no cenário brasileiro e mundial a partir de sua 
contratação pelo Goiás. Depois, foi para o São Paulo, 
time no qual é hoje, talvez, o jogador mais importan-
te, ao lado de Josué, Danilo, Fabão, Rogério Ceni e 
tantos outros craques. Mas o Grafite é hoje, de fato, 
uma referência no time do São Paulo. Realmente, ele 
sofreu discriminação e teve caráter e moral para de-
nunciá-la; tudo que aconteceu o Brasil está sabendo. 
Presto minha solidariedade, em nome do Goiás e do 
povo goiano, ao jogador brasileiro. Essa luta tem de 
ser de toda a humanidade, como V. Exª bem frisou. 
Isso não podia mais estar acontecendo em nosso 
País, em um campo de futebol. Gostaria de anunciar 
a V. Exª que pretendo propor uma homenagem a João 
Havelange, que é um dos homens mais importantes 
do esporte mundial, principalmente do futebol. Ele foi 
presidente da CBF e da Fifa e está completando 91 
anos de idade, salvo engano. Penso que o Senado Fe-
deral e o Congresso Nacional precisam prestar uma 
homenagem a esse homem, que considero o mais 
importante no mundo, na área do futebol. Foi ele que 
projetou o Brasil no resto do mundo, que fundou a Fifa. 
Ele é muito importante! O próprio Joseph Blatter, Pre-
sidente da Fifa, será convidado para esse evento de 
homenagem a João Havelange. Nessa oportunidade, 
poderíamos discutir com o Presidente da Fifa, com o 
Presidente da CBF e com o ex-Presidente João Have-
lange sobre esses problemas, que não podem afetar 
o futebol e os brilhantes jogadores, a maioria negra. 
Personagens importantes no mundo, os jogadores não 
poderiam nunca ser molestados por questões como 
essa. Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento e a mi-
nha solidariedade total.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
o aparte, Senador Maguito Vilela. Fiquei feliz, porque 
V. Exª já aponta caminhos. Embora possam falar que 
trazer o Presidente da Fifa ao Senado seja um sonho 
do Senador, na verdade, V. Exª aponta uma oportuni-
dade, para que tenhamos com ele esse diálogo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Arthur Virgílio, tenho muito respeito por V. Exª. Com 
muita satisfação e alegria, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Paulo Paim, é recíproco. De pronto, o PSDB se coloca 
a favor da homenagem mais do que justa a essa per-
sonalidade mundial. Mais do que do esporte, Senador 
Maguito Vilela, ele é uma personalidade mundial po-
lítica. O que une mais os povos do que o esporte de 
massa? Quando Ronaldo, o Fenômeno, esteve em Ko-
sovo certa vez, ainda com a perna machucada e com 
o futuro incerto, a guerra parou. Aquele ódio todo, por 
alguns segundos, foi estancado. Portanto, solidarizo-
me com V. Exª em relação a isso. E mais, o Brasil é um 
país que, se não entender isso, não será nunca uma 
Nação democrática efetivamente. V. Exª afirma: “Sou 
um Senador negro”; em seguida, olha para mim e diz: 
“O Arthur Virgílio deve ser um Senador branco”. Será 
que eu o sou? Primeiro, o meu avô era negro. Mais 
do que um Desembargador, ele foi um jurisconsulto. 
O meu avô era negro. A minha avó era uma cabocla 
que tinha descendência alemã. O meu avô era comple-
tamente negro. A minha mãe tinha um traço europeu 
muito forte, uma descendência forte de portugueses 
e de holandeses. E eu sou o quê? Sou uma pessoa 
de pele clara. Tenho um irmão que é bastante moreno, 
uma irmã que é loira e outro irmão que é moreno. Eu 
sou negro, sob critérios que não me desagradam. Eu 
sou branco, porque alguém do IBGE vai à minha casa, 
olha para a minha pele e diz: “Esse aí vou classificar 
como branco, logo de início”. E se eu me remetesse a 
essa idéia meio tola de que “eu sou pardo”? Não sou 
pardo, porque não sou pardo mesmo. Mas, então, nós 
somos tão iguais, que, quando...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Arthur Virgílio, 
V. Exª dispõe de mais um minuto para a conclusão.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – ...quando o 
racismo se processa aqui dentro – de fora para dentro, 
temos de repudiá-lo com todas as forças; essa histó-
ria ocorrida no futebol chega a ser uma manifestação 
de boçalidade antes de qualquer coisa , é racismo de 
mestiços, ou seja, todos nós contra negros, mestiços 
como todos nós. Portanto, V. Exª tem toda a razão. Só 
quero dizer que, para mim, como tenho orgulho do meu 

sangue português – e não chego a ter orgulho do meu 
sangue holandês, pois foi uma invasão , tenho orgulho 
do meu sangue negro e índio, com toda a certeza.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Arthur Virgílio, veja bem o seu depoimento como é im-
portante. Permita-me, Senador Mão Santa, concluir.

Quando um estádio inteiro de futebol procura 
ofender um jogador usando o termo “negro” ou “preto” 
– é importante essa reflexão –, essas pessoas são tão 
imbecis, que estão ofendendo os antepassados delas! 
Veja o quanto são imbecis, o quanto são ignorantes!

Entendendo que há uma miscigenação na forma-
ção do povo brasileiro, a pessoa que tem a pele um 
pouco mais clara se dá o direito de, pejorativamente, 
querer condenar alguém porque tem a pele mais es-
cura. Tem de ser muito imbecil, muito ignorante, muito 
atrasado! Eu diria até que o racista é um cara meio 
retardado.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Se-
nador Paulo Paim, permita-me um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quem é 
racista tem de ser meio retardado. Como disse o Se-
nador Arthur Virgílio – que tem a pele clara, mas reco-
nhece que, na sua formação, está o sangue negro –, 
seria como se estivesse cometendo um ato de racis-
mo. É tão imbecil, que não dá nem para entender que 
esteja acontecendo tudo que aqui denunciei! Poderia 
falar do caso, que não citei, do jogador Roberto Car-
los, da forma como ele foi agredido, com um estádio 
inteiro ofendendo-o pela cor da pele.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou conceder mais um minuto a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se é 
possível, Senador Presidente, gostaria de conceder o 
aparte ao Senador João Capiberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Peço 
trinta segundos, Sr. Presidente. Destaco apenas que a 
sociedade brasileira é uma sociedade da diversidade, 
somos de várias origens. Li uma entrevista do escritor 
angolano José Eduardo Agualusa, na qual ele fala que 
o brasileiro tem vergonha de suas origens africanas, 
mas ressalta que as elites brasileiras é que têm vergo-
nha de suas origens africanas e preferem a literatura 
norte-americana. Todos sabemos que a nossa socie-
dade foi construída em cima do preconceito. V. Exª, no 
seu discurso, destaca a necessidade do respeito às 
diferenças. Junto a minha voz à de V. Exª e à de todos 
que se manifestaram nesse sentido. A nossa socie-
dade tem origem nos índios que aqui viviam antes da 
presença européia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou conceder-lhe mais um minuto.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Como o 
meu tempo terminou – sei que dele já abusei –, agra-
deço o aparte de todos os oradores. Tenho certeza de 
que não seria diferente a forma como temos feito o de-
bate no Senado da República. Por isso, o Estatuto da 
Igualdade Racial já foi aprovado nas três Comissões a 
que até o momento foi submetido. Está com o parecer 
favorável na CAS e, em seguida, vai para a CCJ.

Obrigado, Sr. Presidente, pela sua tolerância.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. José Jorge, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Casa, 
com certeza, sabe, mas o quadro de confusão é grande. 
O chamado MLST, uma dissidência do MST, invadiu o 
próprio chamado Ministério da Fazenda, dizendo que 
só o desocupa quando verbas forem liberadas para o 
que eles chamam de reforma agrária.

Encaminho a V. Exª um requerimento de infor-
mação ao Sr. Ministro da Saúde, indagando: quais as 
razões que levaram à queda nos estoques federais do 
remédio Tenofovir, utilizado no tratamento da Aids? Há 
algum outro remédio usado no combate à Aids que 
estaria tendo sua distribuição racionada? Houve atra-
so do Governo Federal na autorização para a compra 
desses medicamentos? Houve algum alerta para uma 
possível crise no abastecimento desses remédios? Que 
providências estão sendo tomadas no âmbito desse 
Ministério para evitar novos desabastecimentos?

Chamo a atenção, finalmente, misturando os 
assuntos, para o fato grave de que a ocupação do Mi-
nistério da Fazenda, por uma entidade que já não é 
mais nem o MST, já é uma corrutela do MST, mostra 
um certo quadro de desgoverno para o qual temos que 
atentar. É fundamental que saibamos preservar as ins-
tituições brasileiras e o funcionamento da democracia, 
que é tão caro, tão querido e tão prezado pelo nosso 
povo, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, nada mais sério poderia 

acontecer neste País do que a invasão do Ministério da 
Fazenda. Essa é uma demonstração de falta de autori-
dade, é uma demonstração de falta de ação das Forças 
Armadas, é uma demonstração de que estamos próxi-
mos do caos. Se o Governo cruza os braços diante de 
uma situação como essa, evidentemente não há mais 
governo. E temos de zelar por isso; nós, Congressis-
tas, temos o dever de zelar pela sociedade. Quando 
não há Polícia e nem Forças Armadas para defender 
os próprios do Governo, o que se dirá das casas dos 
cidadãos, das casas dos próprios Congressistas, das 
casas de todos nós!

É uma situação vexatória. Enquanto isso, o Pre-
sidente dança na África, e o MST dança no Ministério 
da Fazenda.

Sr. Presidente, a coisa é muito mais grave do que 
pensam. Se as Forças Armadas também estão deixando 
que isso ocorra, essa é uma reação ao Governo. Não 
pense o Governo que está bem nas Forças Armadas 
coisa alguma! Queremos que o Governo esteja bem 
nas Forças Armadas, queremos que o Governo respeite 
os militares e não os fique descompondo a toda hora, 
como vem fazendo. Queremos que o Governo pague 
decentemente a todos os brasileiros, mas também que-
remos que pague aos militares. Na próxima semana, 
vamos ver senhoras de militares em frente ao Ministério 
da Defesa, protestando contra essa situação.

Com quem vai contar finalmente este Governo? 
Com esta Bancada do PT, que não vem sequer ao ple-
nário num dia grave como este? Não, Sr. Presidente. O 
PT está levando o País a uma situação de gravidade, 
que só não enxerga o Presidente Lula, porque está feliz 
com as delícias das viagens, no Aerolula, dançando 
com os africanos, o que, talvez seja a única coisa boa 
que ele saiba fazer.

De modo, Sr. Presidente, que a reação do Con-
gresso tem de existir. É melhor cair de pé do que ficar 
de joelhos. E nós estamos ficando de joelhos perante 
os movimentos revolucionários insuflados pelo Gover-
no. Precisamos reagir. A reação, no caso, é um dever. 
Nós temos de mostrar, o quanto antes, nesta Casa, 
que existe Congresso, e este é obrigado a fazer com 
que o Governo aja. Se o Governo não age, evidente-
mente, é porque quer que a anarquia tome conta da 
Nação, mas nós, como representantes do povo, temos 
o dever de querer a ordem.

Ninguém quer a pobreza. O projeto da fome, Sr. 
Presidente, está parado. As famílias estão morrendo 
de fome aqui e ali, e o Governo passeando no Aero-
lula e brincando nas Embaixadas. Não é isso o que 
se quer. Ou ganha autoridade moral ou este Governo, 
que já se julga reeleito e até perpetuado no poder, irá 
se decepcionar: será apeado do poder pelo voto. Mas, 
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se não for pelo voto, por aqueles que têm dignidade 
de reagir de qualquer maneira para que o Brasil não 
viva na desordem que vive.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 

Presidência se associa aos sentimentos de indignação 
do Senador Antonio Carlos Magalhães. Manifestando 
nossa preocupação, lemos o que aprendemos des-
de a infância, e está na bandeira: “Ordem e Progres-
so”. Mantendo a ordem e o progresso, continuaremos 
aqui, a postos, no cumprimento do dever do Senado 
da República.

Concedo a palavra ao Líder do PSB, Senador 
João Capiberibe, por 20 minutos, para uma comuni-
cação de interesse partidário, nos termos do art. 14 
do Regimento Interno.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras e Srs. Senadores, tenho aqui dois comunicados: 
um do Ministério da Justiça e outro do Ministério da 
Educação.

O comunicado do Ministério da Justiça, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, diz que este lançou o pro-
grama de transparência, que, desde o dia 4 de abril, 
divulga os gastos daquela instituição na Internet. Está 
disponível a execução do orçamento das unidades do 
Ministério, bem como convênios, contratos, passagens 
aéreas, diárias pagas, atos jurídicos e tudo aquilo que 
é comprovado como material permanente, material de 
consumo, gastos com a manutenção do prédio, com 
energia. Enfim, todos os gastos estão disponíveis para 
que o contribuinte, que é quem sustenta o Estado com 
sua contribuição, pagando impostos, possa acompa-
nhá-los. As execuções do Orçamento de 2003 e 2004 
já estão na Internet. 

Estou anunciando porque, cada vez que se dá um 
passo para tornar mais transparente a gestão pública 
neste País, faz-se necessária sua divulgação.

Pois não, Senador Antonio Carlos Magalhães.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– V. Exª é tão admirador, talvez tanto quanto eu, do 
Ministro Thomaz Bastos. Entretanto, acho que é uma 
falha do Ministério da Justiça e do próprio Ministro, 
meu amigo, que tem a Polícia Federal a seu dispor, 
permitir que o Ministério da Fazenda seja invadido e 
que esteja ocupado por desocupados que querem fazer 
a desordem no Brasil. V. Exª, que trouxe esses dados 
de transparência, leve essa verdade para a consciên-
cia do Ministro reagir e não deixar que o País fique no 
caos em que se encontra.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Obrigado, Senador.

A questão é que esse tipo de ação ocorreu em 
todos os governos – no Governo anterior, lembro que 
houve invasão de Ministério –, e isso é sempre tratado 
com muita tolerância.

Essas atitudes não merecem uma resposta com 
intolerância. Merecem respostas tolerantes, para que 
não transformemos um ato como esse, impensado, 
numa crise. Parece-me que não há necessidade de se 
estabelecer uma crise em função dessa atitude.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Lamento discordar de V. Exª, porque acho que...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– V. Exª tem todo o direito de discordar.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Penso que a crise vai continuar a existir e a aumen-
tar se providências não forem tomadas.

O SR. JOÃO CAPIBERIPE (Bloco/PSB – AP) 
– Mas o Ministro haverá de tomar as providências.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Essa tem sido a ação do MST. A cada dia, dá pas-
sos maiores no sentido de aprofundar a situação de 
dificuldades por que o País passa, mesmo tendo um 
Presidente que usa o seu boné.

O SR. JOÃO CAPIBERIPE (Bloco/PSB – AP) 
– Obrigado.

Retornando, destaco a ação do Ministro da Jus-
tiça, Márcio Thomaz Bastos. É fundamental para a so-
ciedade que tenhamos acesso a essas informações.

Na página do Ministério da Justiça, podemos en-
contrar todos os contratos do Ministério com terceiros. 
Também há uma página dedicada às empresas pena-
lizadas, enumerando aquelas que foram suspensas 
de licitações ou impedidas de contratar com o Poder 
Público. Essas páginas são importantes para que todo 
o Poder Público nacional as tenha como fonte de in-
formação, a fim de não contratar empresas que não 
corresponderam ou se tornaram inadimplentes com o 
Ministério da Justiça.

Também há uma página com todos os convênios 
do Ministério da Justiça, que são muitos. A Secretaria 
Nacional de Segurança Pública estabelece convênios 
com todos os Estados brasileiros no sentido de repas-
sar recursos para o aparelhamento das nossas polí-
cias, para capacitação e treinamento. Hoje, podemos 
acompanhar a distribuição de todos esses recursos 
pela Internet.

O Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação do Ministério da Educação está divulgando, por 
meio da Internet – é fundamental que as comunidades 
deste País inteiro tomem conhecimento –, os gastos 
com os Estados e com os Municípios para capacitação 
de professores, aquisição de livros didáticos, merenda 
e transporte escolar. É muito comum ver nos jornais 
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denúncias de falta de merenda nas escolas ou de es-
tudantes que não conseguem chegar à escola por falta 
de transporte. Então, com essa divulgação, teremos 
a oportunidade de tomar conhecimento dos repasses 
do FNDE a todas as prefeituras para atender a esses 
serviços. Se tivermos acesso a essa informação, evi-
dentemente as comunidades locais, os munícipes vão 
pressionar seus prefeitos para que os recursos sejam 
gastos da forma mais correta possível.

Portanto, para obter essas informações basta 
entrar no site do MEC – www.mec.gov.br – e, então, 
acessar o FNDE e todas as informações que estou 
transferindo a este Plenário e aos que nos assistem 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, que também 
poderão ter acesso a todas essas informações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a trans-
parência é uma idéia que faz o seu caminho. Já são 
muitas as iniciativas que disponibilizam gastos públi-
cos na Internet. O Governo do Amapá, até hoje, apre-
senta todos os seus gastos na Internet. A Câmara dos 
Deputados já disponibiliza alguns dados importantes 
na rede mundial de computadores, assim como o Tri-
bunal de Justiça de Santa Catarina e o Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

Então, caminhamos para republicanizar o Orça-
mento público, já que o dinheiro que sustenta o Poder 
Público neste País, que sustenta o Estado brasileiro, 
do município à União Federal, é recurso arrecadado de 
todos, é recurso público. Portanto, recurso público tem 
de ser gasto de forma transparente. É preciso prestar 
contas das receitas e das despesas.

Ainda há pouco conversava com o Senador Amir 
Lando, que me falava de suas dificuldades na Previ-
dência. Ora, temos aqui sugerido, inúmeras vezes, 
que o nosso sistema previdenciário seja transparente, 
que todas as receitas e despesas sejam divulgadas 
em tempo real – hoje nós temos tecnologia para isso 
–, para que todos os beneficiários do sistema delas 
tomem conhecimento. Que o Ministério da Previdência 
coloque isso à nossa disposição na Internet.

Sabemos que há um ralo tremendo na Previdên-
cia, um prejuízo enorme. Para inverter essa situação, só 
há um meio: é a Previdência apresentar as receitas e 
os benefícios de forma transparente para que todos os 
cidadãos brasileiros possam acompanhá-las e ajudar 
a fiscalizá-las, exercendo o controle social. 

Enquanto nós não tivermos o controle social em 
nosso País, nós vamos ter um país de exclusão, um 
país de desigualdades sociais – situação que ocorre a 
despeito, muitas das vezes, da própria contribuição do 
cidadão. A concentração de renda se dá em todos os 
momentos: se dá na ponta da arrecadação – no caso 
da arrecadação, isso é comprovado, muitos sonegam 

o recolhimento à Previdência – e se dá também na 
ponta dos benefícios – calcula-se entre três e quatro 
milhões de beneficiários que não deveriam estar re-
cebendo da Previdência.

A partir do momento em que se tomar a decisão 
política de tornar isso transparente, exerceremos o 
controle social sobre esses gastos. 

Sr. Presidente Mão Santa, muitíssimo obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra, de acordo com a inscrição, 
ao Senador Augusto Botelho.

Solicitaríamos brevidade ao ilustre Senador, que 
use sua inteligência e capacidade sintética, uma vez 
que ainda temos inscritos o Líder do PT Delcídio Ama-
ral, o Senador Siqueira Campos e o Líder do PMDB 
Maguito Vilela.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, vou gastar menos de cinco minutos. 

Uso da palavra neste momento para fazer um co-
mentário a respeito do Conselho Nacional de Saúde, 
que é uma entidade consultiva que analisa as políticas 
de saúde do País. Ele é composto por quarenta mem-
bros, sendo 50% deles usuários e o restante dividido 
entre gestores, profissionais de saúde e prestadores 
de serviços, que são os hospitais.

Fomos informados agora à tarde pelo Conselho 
Federal de Medicina de que estão ampliando o corpo 
de conselheiros, mas que querem retirar a representa-
ção dos trezentos mil médicos do Brasil do Conselho. 
Querem incluir a representação dos médicos num fó-
rum chamado Fórum dos Trabalhadores da Saúde, que 
ainda não é uma entidade jurídica regulamentada.

Eu acho que o Conselho Nacional de Saúde, em 
vez de retirar a representação dos médicos, deveria 
aumentar as representações de outras categorias pro-
fissionais dentro do Conselho. Os médicos são a parte 
técnica, são eles os responsáveis pela defesa da parte 
técnica dentro do Conselho. Se ficarmos restritos ao 
Fórum dos Trabalhadores da Saúde, seremos menos 
eficazes e, além disso, não se terá a garantia de um 
médico sempre estará lá. 

Como ainda vigora, o membro médico do Con-
selho Nacional de Saúde vem, de forma alternada, do 
Conselho Federal de Medicina, da Associação Médi-
ca Brasileira e da Federação Nacional dos Médicos, 
ou seja, são pessoas de alta competência em saúde 
pública e em saúde de maneira geral que vão lá e re-
presentam os interesses da população. 

Creio que, se for retirada a representação dos 
médicos no CNS, a população terá prejuízos, porque 
faltará uma voz que tenha conhecimentos técnicos 
abalizados em saúde pública para defender os interes-
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ses dos menores. Portanto, defendemos que um maior 
número de categorias sejam representadas dentro do 
Conselho Nacional de Saúde, e não a exclusão do re-
presentante dos médicos.

Outro assunto sobre o qual gostaria de me ma-
nifestar é o julgamento da Reclamação nº 2.833, feito 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

A reclamação, ajuizada pelo Procurador-Geral da 
República, visava preservar a competência do Supre-
mo Tribunal Federal quanto ao julgamento da questão 
relativa à demarcação da reserva Raposa/Serra do Sol 
– esse fato ocorreu agora à tarde, após aquele peque-
no pronunciamento que fiz. 

Os Ministros do Supremo entenderam que, de fato, 
a competência é do STF, pois a aludida demarcação 
envolve conflito federativo entre a União e o Estado-
Membro, no caso, Roraima. Por conseguinte, julgaram 
procedente a reclamação do Sr. Procurador-Geral. 

Em decorrência desse julgamento, as liminares 
concedidas pela Justiça Federal de primeiro e segun-
do graus, em sede de Ação Popular, que impediam a 
demarcação enquanto não fosse julgado o mérito da 
questão, ou seja, a demarcação contínua ou descon-
tínua da área Raposa/Serra do Sol, perderam auto-
maticamente o valor.

No entanto, é bom que se diga, o fato de a recla-
mação ter sido julgada procedente não exime o Supre-
mo Tribunal Federal de analisar o mérito da questão. 
Ou, de outro modo, o Supremo tem o dever de dizer se 
a Raposa/Serra do Sol deve ser demarcada de forma 
contínua ou descontínua. 

O ponto crítico que existe no debate entre os re-
presentantes das organizações não-governamentais e 
os representantes do povo de Roraima é em relação à 
retirada do produtores de arroz. Devo dizer bem que os 
produtores de arroz foram incluídos na Raposa/Serra 
do Sol na terceira ampliação da área. Houve a primei-
ra demarcação, depois, houve uma ampliação e, na 
terceira ampliação, incluíram a área de produção de 
arroz, que é justamente na borda desses um milhão e 
oitocentos mil hectares.

Esse vazio que se criou com a queda das limi-
nares concedidas pela Justiça Federal não pode, de 
forma alguma, indicar a possibilidade de homologação 
contínua da referida área.

Espero que o Presidente Lula não homologue 
a área nesse ínterim, nesse gap de alguns dias. Até 
agora, as liminares impediam a homologação, mas 
pode ser que as ONGs consigam prejudicar o meu 
Estado – as ONGs são bem estruturadas, têm gran-
de poder dentro do Ministério da Justiça e de outros 
ministérios do País.

Volto a repetir que a principal atividade econômica 
do meu Estado é a cultura de arroz irrigado. São seis 
mil empregos diretos e indiretos que giram em torno 
disso. Oitenta por cento do dinheiro do Estado vêm do 
FPM, dez por cento vêm do arroz irrigado e dez por 
cento das outras atividades.

Confio que o Presidente Lula não tomará nenhu-
ma atitude para prejudicar o meu Estado, aproveitando 
esse gap entre essa decisão e as outras que deverão 
ser tomadas posteriormente.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao Líder do Partido dos Tra-
balhadores.

S. Exª pede para reverter o seu direito de falar 
agora, passando-o ao Líder do PMDB, Maguito Vile-
la. (Pausa.)

Não estando presente S. Exª, passo a palavra ao 
Senador Eduardo Siqueira Campos, inscrito.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Senador 
Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, meus caros teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado 
FM e Senado em Ondas Curtas e meus queridos to-
cantinenses, lamentavelmente, hoje o Tocantins será 
destaque no noticiário nacional em função do que eu 
poderia resumidamente descrever como um incidente 
diplomático que envolve Cuba, o Brasil e o Tocantins.

Sr. Presidente, há oito anos iniciamos um progra-
ma no Estado do Tocantins, programa esse que nasceu 
de uma ida a Cuba, de seguidas visitas ao Embaixa-
dor cubano, de tratativas com o Ministério do Trabalho 
e com o Ministério da Saúde. Chegamos, então, ao 
resultado de contar com a valorosa contribuição, nos 
Municípios pequenos de nosso Estado, de médicos 
cubanos, principalmente assistindo a população mais 
carente, a pobreza de nosso Estado.

Esse programa iniciou-se com 80 médicos; de-
pois, fomos para 100 e chegamos a ter mais de 200 
médicos cubanos espalhados pelos pequenos Muni-
cípios tocantinenses. 

Isso foi feito com uma avaliação prévia, por par-
te do Ministério do Trabalho, dos diplomas. Isso foi 
feito por meio de um convênio com uma universidade 
pública que homologaria os diplomas – isso ocorreu 
com a UnB.

Durante todos esses anos, com o acréscimo do 
programa tivemos um aumento na qualidade de vida 
da nossa população. É grande o carinho e respeito 
que a população do Tocantins adquiriu por esses mé-
dicos cubanos. 
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O programa tinha por base a ida desses profis-
sionais aos Municípios aonde não tínhamos os médi-
cos brasileiros, aonde o sistema de saúde não tinha 
condições de atender à população. A população do 
Tocantins se acostumou, mesmo nas menores comu-
nidades, a ter a presença de um médico altamente 
qualificado, Sr Presidente. E basta ver os números da 
saúde pública em Cuba. Lá, os índices de mortalidade 
infantil são mais baixos do que os de alguns estados 
americanos. São índices menores do que os de gran-
de parte das nações, inclusive o Brasil. 

Então, Sr Presidente, além da discriminação, as-
sunto tão falado hoje, tivemos os dentistas brasileiros, 
que foram objeto de discriminação em outros países, 
o que nos causou revolta. 

Mas isso foi feito num convênio, Sr. Presidente. E 
o que é que trouxe o problema na data de hoje? Segui-
damente, enquanto foi Governador do Estado do Tocan-
tins o cidadão José Wilson Siqueira Campos, tivemos 
ações do Conselho Regional de Medicina, do Conselho 
Federal, mas sempre demonstramos que convocações 
fizemos, até pelos jornais, mas não tínhamos o inte-
resse de médicos pelas pequenas comunidades. E aí 
começamos o projeto com os médicos cubanos.

A verdade, Sr. Presidente, é que o Conselho Re-
gional de Medicina entrou com uma ação judicial, já 
não foi a primeira vez, a Justiça concedeu uma liminar 
e, entre outras decisões, deram 72 horas para que os 
médicos deixassem o território nacional. 

Incidente diplomático, Sr. Presidente, porque o 
Presidente Fidel Castro disse que adotaria todas as 
providências, enviando inclusive uma aeronave para 
que a saída desses médicos, que há mais de oito anos 
colaboram com a vida da comunidade tocantinense, não 
fosse objeto de vexame público, de constrangimento. O 
mesmo faz o Estado do Acre com o Governador Jorge 
Viana, irmão de Tião Viana, um médico que conhece o 
problema. E não estamos aqui, Sr. Presidente, tratan-
do nenhum assunto que vá contra os interesses dos 
médicos brasileiros. Em absoluto, mas não aceitamos 
o preconceito, a discriminação, já que o Presidente do 
Conselho Regional de Medicina chegou a dizer que 
eram “curandeiros”, “charlatões”.

Não aceitamos isso, Sr. Presidente, depois de 
oito anos de intensa dedicação desses médicos, que 
elevaram o IDH dos nossos Municípios, que com-
bateram a mortalidade infantil, que se entregaram à 
comunidade e aceitaram ir para cidades de três mil 
habitantes. Quando se faz uma convocação nacional 
para contratar médicos para irem para lugares de três 
mil habitantes, cuja economia não suporta a abertura 
de uma clínica particular, não encontramos profissio-
nais. E se não encontramos, Sr. Presidente, é porque 

realmente o estudante brasileiro não tem meios de fi-
nanciar os seus estudos. Chegar a uma faculdade de 
medicina é realização para uma minoria. E a grande 
maioria dos Municípios brasileiros não possui médico. 
O prefeito dá a casa, propõe salários maiores, mas o 
médico não vai; eles não são encontrados, pois não 
temos profissionais suficientes.

Fizemos um belo programa com o governo cuba-
no, com a participação do Ministério da Saúde e do 
Ministério do Trabalho, e, hoje, por força de uma deci-
são, para a qual caberia recurso, vemos tudo acabar. 
Respeitamos a posição da Justiça. Mas qual era o 
papel do Governador do Estado, Sr. Presidente? Era 
recorrer dessa decisão, para garantir, no mínimo, uma 
saída digna para esses médicos, para que o Brasil não 
repita aquilo que estamos rejeitando contra os profis-
sionais brasileiros.

Portanto, Sr. Presidente, é inaceitável cruzar os 
braços, não recorrer da decisão, e provocar um inci-
dente diplomático com Cuba, principalmente na área 
da medicina.

Eu conversei com vários médicos, visitando as 
pequenas comunidades do Tocantins. Eles me diziam 
que entender a anatomia social, para não deixar uma 
criança morrer antes de completar um ano de vida, 
era muito mais importante do que especializações e 
mais especializações, enquanto a maior parte da po-
pulação brasileira morre por desnutrição e pela falta 
de conhecimentos básicos de saúde, papel esse que 
estava sendo bem executado por esses profissionais, 
a quem reputo maior respeito, maior credibilidade, a 
quem agradeço em nome do povo tocantinense.

Conversei hoje com o Deputado Luiz Eduardo 
Greenhalgh, um dos integrantes da Bancada Parla-
mentar Brasil/Cuba, que estaria em contato com os 
demais Parlamentares, em primeiro lugar para fazer 
uma nota de repúdio contra a decisão do Governo do 
Estado de Tocantins de não recorrer dessa decisão, o 
que daria aos médicos o tempo necessário para que 
eles não saíssem do nosso País em uma aeronave, 
como se estivessem sendo extraditados, depois de 
terem dado a sua grande contribuição para a saúde 
pública em nosso Estado.

Penso, Sr. Presidente, que podemos aprofundar 
o debate sobre a questão da presença dos médicos 
cubanos no Brasil, no Estado do Acre, com o Governa-
dor Jorge Viana, no Estado do Tocantins. Mas nunca, 
Sr. Presidente, a omissão de um governo cruzar os 
braços, causar um incidente diplomático e deixarmos 
ir embora, por final agora, 96 profissionais dos últimos 
de aproximadamente 200, que construíram a saúde 
pública do Tocantins, como se os rejeitássemos, como 
se os discriminássemos, como se fôssemos ingratos 
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e não reconhecêssemos o grande trabalho executa-
do por eles.

Quero aqui me solidarizar com o povo cubano, 
com o Presidente Fidel Castro, com o embaixador de 
Cuba, com o povo tocantinense, com os prefeitos e 
com a nossa sociedade, dizendo que não entendo, não 
concordo e não apóio o ato praticado pelo Governador 
de cruzar os braços e de não ter recorrido dessa deci-
são que vai retirar da população pobre do meu Estado, 
de quase 100 Municípios, a presença dos valorosos 
médicos cubanos que tanto contribuíram com a saúde 
pública no Tocantins.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Líder do Partido dos Traba-
lhadores, Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim a esta 
tribuna para – aproveitando a oportunidade, já que, 
ao longo deste dia, este fato foi citado com bastante 
veemência, até porque é um fato digno de destaque 
– dizer que, hoje, o Ministério da Fazenda foi tomado 
pelo Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST); 
não é o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST).

Isso aconteceu pela manhã, e o Governo, com 
muita cautela, com muito equilíbrio e muita prudência 
reuniu-se, conversou, recebeu os líderes do MLST, com 
representantes da Casa Civil, do Incra e do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. Nessa reunião, os líde-
res do MLST não só apresentaram um manifesto mas 
questionaram...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Delcídio Amaral, desculpe-me interrom-
pê-lo.

Embora, regimentalmente, a sessão termine nes-
te horário, a Presidência a prorrogará por dez minutos 
para que V. Exª use da palavra. Peço ainda a V. Exª 
que tenha a sensibilidade de reservar alguns minutos 
para o Senador Maguito Vilela.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Perfeitamente, Sr. Presidente. Muito obrigado.

Retomando o que dizia, registro que, hoje, no 
Ministério da Fazenda, com a presença de represen-
tantes do Governo – Casa Civil, Ministério do Desen-
volvimento Agrário, Incra – e líderes do Movimento, foi 
apresentado por estes um manifesto onde solicitavam 
providências do Governo Federal sobre alguns pontos. 
Destacarei alguns deles: reestruturação do Incra, pu-
nição dos responsáveis por assassinatos de trabalha-
dores rurais, recursos para implementação do projeto 
de reforma agrária no Brasil.

As reivindicações do MLST foram encaminhadas 
ao Governo e boa parte delas foi respondida pelos ór-
gãos representantes de cada Ministério do Governo 
Federal.

O Ministério da Fazenda assumiu o compromis-
so de encaminhar rapidamente soluções para os pro-
blemas apresentados. Na ocasião, mostrou todas as 
providências que estão sendo tomadas pelo Governo 
do Presidente Lula, no sentido de buscar e implemen-
tar soluções para uma questão tão importante para o 
nosso Governo, como é a reforma agrária.

É importante registrar que essa mesma sereni-
dade também foi adotada no governo do Presidente 
Fernando Henrique, quando o Ministério da Fazenda 
foi invadido e seu titular era o Ministro Pedro Malan.

Portanto, esse fato já ocorreu no governo ante-
rior. Hoje, as ações se pautaram pelo equilíbrio, até em 
função da delicadeza do acontecimento. Na invasão 
ocorrida quando era Ministro o Sr. Pedro Malan, houve 
atos e fatos muito mais sérios e muito mais graves do 
que os ocorridos no dia de hoje.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
V. Exª um aparte, nobre Líder?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Pois não, meu caro Líder, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Nobre Lí-
der, quando se trata de defender autoridades, creio 
que não cabe muito a comparação com o que aconte-
ceu no passado, porque senão repetiremos os piores 
momentos da história. Mas me lembro do episódio da 
invasão do Ministério do Planejamento. Não é a isso 
que V. Exª se referiu ainda há pouco?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Foi no Ministério da Fazenda mesmo, meu caro Se-
nador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Ou que tives-
se sido no Ministério da Agricultura, ou na Funai...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Com certeza.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Podia ter 
sido no Ministério que o Lula inventou e que não fun-
ciona para nada. Enfim, podia ter sido em qualquer ór-
gão. O essencial é lembrarmos uma diferença básica. 
O Partido ao qual V. Exª não pertencia e o qual V. Exª 
hoje abrilhanta – portanto, V. Exª não tem culpa disto 
– era o motor principal daqueles atos de desrespeito a 
autoridades. Hoje, protestamos contra o abuso, enten-
dendo que é preciso gesto de autoridade do Governo. 
Veja a diferença entre a postura irracional de antes e 
a postura conseqüente da Oposição de hoje. Portanto, 
tenho a impressão de que temos de, em coro, dizer ao 
Presidente da República que aja com autoridade. Repri-
mir coisas desse tipo e não entender como movimento 
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social saudável esse MSL não-sei-o-quê, que é uma 
corruptela do MST, que, por sua vez, se pretende um 
movimento revolucionário zapatista – nada a ver com 
a democracia –, é um dever de todos nós, do Líder do 
PSDB, de uma figura ilustre como o Senador Tasso 
Jereissati, de uma figura como V. Exª, que lidera um 
Partido importante como o PT. Ou seja, não devemos 
buscar a justificativa, mas, pura e simplesmente, conde-
narmos o gesto de grupos, grupelhos – graças a Deus, 
grupelhos –, que, pela desmoralização de autoridades, 
pretendem abalar e, quem sabe, destruir a democracia 
do País. Portanto, gostaria até de poder me solidarizar 
com o Governo ofendido, mas queria energia do Go-
verno, que, nem sempre, demonstra tê-la.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Meu 
caro Líder Arthur Virgílio, destaco que os procedimentos 
foram os mesmos ou parecidos: conduziram as coisas 
com a responsabilidade que um Governo Federal, mais 
do que nunca, precisa assumir em fatos como esse, 
exatamente porque existem outras maneiras de lutar, 
principalmente por meio de ações que efetivamente ve-
nham a implementar a reforma agrária no Brasil.

Registro, em nome do Governo, que fatos como 
esse são condenáveis. O Governo Federal atuou com 
essa consciência, com moderação, com equilíbrio e, 
acima de tudo, evitou transtornos maiores diante de 
fato inusitado como esse.

Sr. Presidente, os manifestantes, as lideranças 
do MLST e as pessoas que adentraram o Ministério da 
Fazenda não invadiram o gabinete do Ministro Antônio 
Palocci; ficaram nas ante-salas.

Nesse clima, terminou a reunião em que o Governo 
Federal apresentou todas as ações associadas às reivin-
dicações apresentadas pelo Movimento. O MLST solicitou 
aos órgãos do Governo que mostrassem tudo aquilo que o 
Presidente Lula tem implementado. E os manifestantes já 
desocuparam o quinto andar do Ministério da Fazenda.

Portanto, o assunto foi absolutamente esclareci-
do e resolvido com a responsabilidade que o Governo 
do Presidente Lula tem no trato de questões inusita-
das como essa. Todos nós, do Governo, entendemos 
que não é dessa maneira que pleiteamos ações, prin-
cipalmente numa questão tão importante como a do 
campo.

Sr. Presidente, encerrando, repito que o MLST 
está se retirando do local. Mais uma vez, o Governo 
Lula, com equilíbrio, serenidade e tranqüilidade, man-
tendo sua autoridade, busca uma solução serena e 
pacífica para os problemas. Mais do que nunca, esse 
fato demonstra que o Presidente Lula tem atuado de 
maneira soberana e forte, representando a confiança 
que todos nós brasileiros nele depositamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao último orador, Senador Maguilto 
Vilela, representando a Liderança do PMDB.

V. Exª dispõe de cinco minutos, o que é muito, pois 
lembro que Cristo fez o Pai Nosso em um minuto.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela Li-
derança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, vou procurar seguir o exemplo que V. Exª 
tem nos dado de paciência, tolerância e alguns mi-
nutos a mais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estávamos 
agora no gabinete do Presidente do Senado, acom-
panhando uma comissão de suplentes de Vereadores, 
que estão travando uma luta muito grande, porque o 
TSE baixou uma resolução reduzindo o número de 
Vereadores em todas as cidades brasileiras. Aproxima-
damente 8.900 Vereadores eleitos pelo voto popular 
deixaram de assumir as suas cadeiras. Entre esses, 
estão aproximadamente 2.000 mulheres.

Esses suplentes impetraram uma Adin junto ao 
Supremo Tribunal Federal, para tentarem reparar esse 
que, a meu ver, foi um equívoco do TSE. Primeiramente, 
porque não reduziu despesas em Câmara de Vereado-
res nenhuma no País, porque o duodécimo continua 
o mesmo. O que aconteceu, quando esses 8.900 Ve-
readores, dentre os quais 2.000 mulheres, perderam 
seus cargos? As Câmaras contrataram funcionários, 
inclusive para gastar o duodécimo. Esses funcionários 
vieram substituir os Vereadores eleitos legitimamente 
pelo voto popular.

É importante a ação do Vereador em qualquer 
cidade. É ele que ajuda quem não tem casa, empre-
go, dinheiro para aviar receitas e para ir ao médico e, 
muitas vezes, até a pagar o caixão de indigentes.

Desta tribuna, quero apresentar o meu apoio a 
todos os suplentes de Vereadores que perderam as 
suas cadeiras. Primeiramente – repito –, porque não 
houve economia nenhuma para o País. As Câmaras 
de Vereadores continuam gastando o mesmo valor. 
E, em segundo lugar, porque perdemos em represen-
tatividade política, pois os Vereadores são agentes 
políticos importantes em qualquer cidade e são os de 
remuneração mais baixa.

Considero essa decisão um equívoco e mani-
festo o meu apoio a esses suplentes, desejando-lhes 
boa sorte na interpretação do Supremo Tribunal Fe-
deral com relação à sua Adin, a fim de que possam 
ser empossados nas suas respectivas Câmaras. Creio 
que isso será importante para o Brasil e para todas as 
cidades brasileiras.

Registro, pois, a minha solidariedade aos 8.900 
Vereadores, dentre os quais 2.000 mulheres, que perde-
ram o mandato, sem que tenha havido qualquer ganho 
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para o País, nem mesmo do ponto de vista financeiro. 
Na verdade, houve uma perda política de representa-
tividade, uma vez que o Vereador é realmente o mais 
legítimo representante de sua comunidade e um agente 
político da maior relevância para este País.

Sr. Presidente, gostaria ainda de registrar uma 
notícia triste para Goiás: acabamos de perder o Prefeito 
de Campinorte, Valdivino Borges de Silva, Prefeito por 
três mandatos, inclusive quando eu era Governador de 
Goiás. O Prefeito sentou-se à mesa para uma refeição 
e teve um infarto fulminante.

Apresento a todo o povo de Campinorte e à viúva do 
Prefeito, D. Aparecida Antunes Borges, a minha solidarie-
dade, os meus sentimentos, os meus pêsames e home-
nagens póstumas ao grande Prefeito de Campinorte.

Portanto, agradeço a oportunidade que V. Exª me deu 
de falar em nome da Liderança do PMDB, para fazer os 
dois registros: do meu apoio aos Suplentes de Vereadores 
nessa luta junto ao STF e do anúncio da morte do grande 
Prefeito de Campinorte, Valdivino Borges da Silva.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Inspirado em Montesquieu, que escreveu O Espírito 
das Leis, prorrogamos, mais uma vez, a sessão, para 
ouvirmos o Senador pelo Maranhão, Edison Lobão, 
lembrando um grande político como S. Exª, Winston 
Churchill, que, ao chegar atrasado para uma solenida-
de em que seria paraninfo, fez o seu melhor discurso: 
“Meus jovens, não desanimem, não desanimem, não 
desanimem nunca mesmo!”. E foi-se embora.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
ao eminente Senador Mão Santa, que, neste momento, 
preside a sessão do Senado, a gentileza de me conceder 
estes cinco minutos para um breve pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com justís-
sima razão e respaldadas por argumentos irrefutáveis, 
as mais representativas entidades do setor de aviação 
civil do nosso País fizeram publicar na imprensa, no 
dia 14 de abril, quinta-feira, a Carta Aberta ao Presi-
dente Lula, documento que solicito seja incorporado 
aos Anais desta Casa.

Avalio ser urgente o Governo Federal dar um trata-
mento mais equânime e mais justo ao setor de aviação, 
um setor de importância estratégica, principalmente 
em um País como o nosso, de imensas carências em 
sua infra-estrutura de transporte. A aviação civil ajuda 
a integrar o País, a gerar empregos e a incrementar o 
turismo, dinamizando a economia e desenvolvendo a 
parte social de modo geral.

No documento acima citado, é tornada pública a 
‘dramática situação’ enfrentada pelas empresas aéreas 
em decorrência da equivocada política de preços ado-
tadas pela Petrobrás referente aos reajustes aplicados 
quinzenalmente aos combustíveis das aeronaves.

A Carta Aberta ao Presidente Lula denuncia 
o peso dessa política de reajuste de preços de com-
bustíveis para as aeronaves civis: de janeiro de 1999 

a fevereiro de 2005, segundo a Agência Nacional de 
Petróleo (ANP), o querosene de aviação foi majorado 
em 896% – ou seja, quase 1.000% –, enquanto deri-
vados como gasolina automotiva subiram muito tam-
bém, porém muito menos, 267%, o diesel 426% e o 
gás de cozinha 442%. O combustível de aviação civil 
teve uma elevação correspondente a mais do dobro 
do gás de cozinha e do diesel e muito mais do que o 
combustível normal de automóvel. 

Só neste ano de 2005 o querosene de aviação 
foi majorado em 27,6%!

Levantamento do Sindicato Nacional das Em-
presas Aeroviárias (SNEA), relativo ao ano passado, 
já mostrava que as companhias aéreas nacionais não 
estavam repassando, aos consumidores, as sucessivas 
elevações dos preços dos seus insumos, em particular 
do querosene de aviação (QAV).

Em 2004, esse tipo de querosene teve aumento 
de 33,9%. O reajuste das passagens aéreas no mes-
mo período foi de apenas 0,01%, ou seja, quase zero; 
enquanto o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), do IBGE, atingia 4,42%.

Essas empresas estão, há muito tempo, portanto, 
suportando um pesado ônus, principalmente porque o que-
rosene de aviação representa de 25% a 30% dos gastos 
totais das companhias aéreas brasileiras. Os números do 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) dão a 
dimensão do sacrifício que as empresas aéreas vêm fazen-
do para manter suas atividades com o nível de qualidade 
a que o público se habituou. Acrescente-se a todo esse 
quadro de dificuldades, os custos em moeda estrangeira 
(dólar), enfrentados pelas empresas aéreas.

Sr. Presidente, não desejo tomar mais tempo 
do Plenário do Senado, até porque V. Exª prorrogou 
a sessão, gentilmente, para que eu falasse em cinco 
minutos. Considero que este é um tema de fundamen-
tal importância e que vem sendo desconhecido pelo 
Governo. As companhias aéreas brasileiras sofrem, 
terrivelmente, com esses aumentos de combustível. 
Elas já têm que arcar com uma despesa extra, que é a 
importação de componentes para os seus aviões, coi-
sa que não ocorre nos EUA e em outros países, onde 
os componentes ali estão e são comprados um a um. 
Enquanto isso, aqui, as companhias são obrigadas a 
realizar estoques, o que aumenta as dificuldades das 
empresas brasileiras.

Receio que, a continuar essa política do Governo, 
tenhamos que enfrentar dificuldades muito maiores, 
que poderão resultar no fechamento, quem sabe, de 
outras empresas aéreas brasileiras, entregando esse 
poderoso e amplo mercado a companhias internacio-
nais, o que será profundamente lamentável.

Peço a V. Exª que considere como lido o restante 
do meu discurso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.



Abril de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 09297 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com justíssima razão e respaldadas por 
argumentos irrefutáveis, as mais representativas enti-
dades do setor de aviação civil do nosso País fizeram 
publicar na imprensa, quinta-feira (14/04), a Carta 
Aberta ao Presidente Lula, documento que, peço, 
seja incorporado aos Anais desta Casa.

Avalio ser urgente o Governo Federal dar um 
tratamento mais equânime ao setor de aviação, um 
setor de importância estratégica, principalmente em 
um País como o nosso, de imensas carências em sua 
infra-estrutura de transportes. A aviação civil ajuda a 
integrar o País, a gerar empregos, e a incrementar o 
turismo, dinamizando a economia e o desenvolvimento 
social de um modo geral.

No documento acima citado, é tornada pública a 
“dramática situação” enfrentada, pelas empresas aéreas, 
em decorrência da equivocada política de preços adotadas 
pela Petrobras referentemente aos reajustes aplicados 
quinzenalmente aos combustíveis das aeronaves.

A Carta Aberta ao Presidente Lula denuncia 
o peso desta política de reajustes de preços de com-
bustíveis para as aeronaves civis: de janeiro de 1999 
a fevereiro de 2005, segundo a Agência Nacional de 
Petróleo (ANP), o querosene de aviação foi majorado 
em 896,9%, enquanto derivados como gasolina au-
tomotiva subiram 267%, o diesel 426,8%, e o gás de 
cozinha 442%.

Só neste ano de 2005 o querosene de aviação 
foi majorado em 27,6%!

Levantamento do Sindicato Nacional das Em-
presas Aeroviárias (SNEA), relativo ao ano passado, 
já mostrava que as companhias aéreas nacionais não 
estavam repassando, aos consumidores, as sucessivas 
elevações dos preços dos seus insumos, em particular 
do querosene de aviação (QAV).

Em 2004 este tipo de querosene teve aumento de 
33,9%. O reajuste das passagens aéreas no mesmo pe-
ríodo foi de apenas 0,01%; enquanto o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), do IBGE) atingia 4,42%.

Essas empresas estão, há muito tempo, portanto, 
suportando um pesado ônus, principalmente porque o 
querosene de aviação representa de 25% a 30% dos 
gastos totais das companhias aéreas brasileiras. Os 
números do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) dão a dimensão do sacrifício que as empre-
sas aéreas vêm fazendo para manter suas atividades 
com o nível de qualidade a que o público se habituou. 
Acrescente-se a todo este quadro de dificuldades, os 
custos em moeda estrangeira (Dólar), enfrentados pe-
las empresas aéreas.

“A Petrobras tem sido muito dura com as empre-
sas aéreas, de vez que o querosene de aviação vem, há 
anos, sendo reajustado em valores muito superiores aos 
de outros tipos de derivados do petróleo”– já alertava, 
no ano passado, o presidente do Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroviárias (SNEA), George Ermakoff 

Precisamos implementar mudanças para rever-
ter tal situação. 

O documento aberto endereçado ao Presidente da 
República – motivo deste meu pronunciamento – des-
taca, ainda, outra dura realidade que precisa melhor 
ser equacionada pelo Governo Federal: desde que foi 
legalmente rompido, o monopólio estatal do petróleo, 
a realidade tem contrariado a intenção do legislador.

Isso porque as empresas estrangeiras interessadas 
em importar e comercializar combustível em nosso País se 
vêem diante de dificuldades “intransponíveis”. Na prática 
não existe a salutar competição de mercado neste setor, 
pois a Petrobras pratica, na refinaria, preços que levam a 
lucros extraordinários com o derivado JET A-1 (querosene 
de aviação) e com a AVGAS (gasolina de aviação).

Sr.Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria que 
este meu pronunciamento servisse de estímulo para 
que o Congresso Nacional e o Governo Federal pos-
sam, efetivamente, com rapidez, buscar soluções para 
os problemas – como estes aqui mencionados – en-
frentados pelo setor de aviação civil do nosso País. 

Dados apurados pelo DAC e pelo Sindicato Nacio-
nal das Empresas Aeroviárias (SNEA) mostram que o 
panorama da aviação comercial no Brasil ficou menos 
sombrio em 2004. No comparativo com 2003 o volume 
médio de passageiros transportados cresceu 11,7% 
nas linhas domésticas e 12,2% nas internacionais.

Houve ainda avanço na taxa de ocupação dos 
vôos. A média foi de 66% nas rotas domésticas (con-
tra 60% em 2003) e de 76% nas internacionais (contra 
75% no ano anterior). No último mês de 2004 foram 
alcançados índices de 71% nos serviços domésticos 
e de 72% nos internacionais.

Os números mostram ainda que as companhias 
aéreas ajustaram a oferta à demanda. A oferta de as-
sentos teve expansão de 2,5% nas rotas domésticas 
e de 7,1% nas internacionais. Os resultados apurados 
são os melhores dos últimos três anos, especialmente 
na comparação com 2003.

A expectativa para 2005 é de continuidade do atual 
ritmo de expansão, com cerca de 8% de crescimento mé-
dio no volume de passageiros transportados. A previsão 
é baseada na estimativa de aumento de 4% do Produto 
Interno Bruto (PIB). O transporte aéreo costuma crescer 
em média duas vezes o avanço deste índice.

O dinamismo do setor de aviação civil do Brasil 
salta aos olhos e ressalta o espírito empreendedor de 
empresários e a capacidade de trabalho dos técnicos 
e todos os empregados dessas empresas. Esse é um 
capital inestimável que deve merecer de todos nós 
homens públicos a devida atenção.

Antes de concluir o meu discurso, gostaria de citar 
nominalmente as entidades que encaminharam a “Carta 
Aberta ao Presidente Lula”, a saber: Sindicato Nacional 
das Empresas Aeroviárias (Snea); Sindicato Nacional das 
Empresas de Táxi Aéreo (Sneta); Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroagrícolas (Sindag); Associação Brasileira 
de Aviação Geral (Abag); Associação Brasileira das Em-
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presas de Transporte Aéreo Regional (Abetar); Sindicato 
Nacional dos Aeronautas (SNA); Sindicato Nacional dos 
Aeroviários (SNA); e a Junta de Representantes das Com-
panhias Aéreas Internacionais do Brasil Jurcaib).

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR EDISON LOBÃO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Edison Lobão, V. Exª será atendido, de acor-

do com o Regimento da Casa.

Sobre a mesa, ofício da comissão mista destinada 
a propor a Reestruturação do Processo Orçamentário, 
que passo a ler:

É lido o seguinte:
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O Sr. Presidente (Mão Santa. PMDB–PI) – De acordo 
com o expediente que acaba de ser lido, a Comissão 

estabeleceu o seguinte cronograma de trabalhos: 
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O Sr. Presidente (Mão Santa. PMDB–PI) – Será feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador César Borges, a Srª Senadora Fáti-
ma Cleide, os Srs. Senadores Sérgio Guerra, Teotonio 
Vilela Filho, Valmir Amaral, Arthur Virgílio, a Srª Sena-
dora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Gerson Camata 
e Antero Paes de Barros enviaram discursos, na forma 
do disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o 
§2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna nesta data para fazer aqui 
um registro emocionado e sincero em razão do meu 
profundo pesar pelo falecimento do grande homem 
Karol Wojtyla, Sua Santidade o Papa João Paulo II.

Diante da comoção de milhões de pessoas, o 
mundo perdeu, na tarde do último dia 2 de abril, o Sumo 
Pontífice da Igreja Católica. Ele faleceu aos 84 anos, 
após sofrer problemas de saúde que se transformaram 
num verdadeiro drama, acompanhado por católicos e 
não-católicos de todas as nacionalidades. 

Karol Josef Wojtyla nasceu na aldeia de Wado-
wice, perto de Cracóvia, na Polônia, em 18 de maio 
de 1920. Aos nove anos, perdeu a mãe devido a com-
plicações no parto de sua irmã natimorta. Aos vinte, 
perdeu o pai, durante a Segunda Guerra Mundial. Ainda 
jovem, perdeu também o irmão mais novo. Mas estes 
problemas não seriam capazes de abater Karol Wojtyla 
na construção de sua belíssima trajetória de vida.

Sua adolescência foi marcada pelo contato pró-
ximo com a comunidade judaica da Cracóvia. Foi ator, 
atleta e operário antes de optar pela carreira religiosa, 
aos 22 anos, quando ingressou para o departamento 
teológico da universidade na qual, posteriormente, mi-
nistrou aulas de Ética, após ser ordenado Sacerdote 
da Igreja Católica.

Alçou o posto de Cardeal 19 anos depois, por 
designação do Papa Paulo VI. Em 1978, após a morte 
de Paulo VI, foi eleito para o papado o Cardeal Albino 
Luciani, que se tornou o papa João Paulo I. Um mês 
após a nomeação, João Paulo I veio a falecer, ceden-
do o lugar para Wojtyla. Em 22 de outubro de 1978, 
Wojtyla foi nomeado Sumo Pontífice, sob o nome de 
João Paulo II.

A trajetória do papa João Paulo II foi marcada por 
uma forte atuação política, sempre presente em mo-
mentos importantes na história mundial recente, pela 
participação em eventos ecumênicos e pelas inúme-
ras viagens pelo mundo, que lhe renderam o título de 
“O Papa peregrino”.

O Papa João Paulo II esteve em Salvador na pri-
meira e na última viagens ao País, e nunca fez questão 
de esconder seu carinho especial pelo povo brasileiro 
e – que me perdoem os nobres colegas de outros es-
tados – pelo povo baiano.

E é esta a lembrança que devemos guardar de 
João Paulo II: a de um grande estadista da paz, que 
levou ao mundo uma mensagem pelo fim da segrega-
ção, pela união dos desiguais em busca de um bem 
maior e universal, pelo respeito às diferenças, pelo fim 
dos conflitos movidos por interesses menores.

O Papa João Paulo II, mesmo sem o porte atlé-
tico que possuía na época em que praticava esportes 
com freqüência, mesmo debilitado pelos problemas de 
saúde, quase sem conseguir levantar a cabeça para 
olhar o povo que o escutava como que a uma entidade 
divina, continuou a arrastar multidões por onde passa-
va até o final de sua vida.

Cada discurso do Papa consistia uma verdadeira 
aula de vida, respeito ao próximo e humildade. Suas 
mensagens, adaptadas com propriedade aos diferentes 
públicos e diferentes culturas dos mais diversos paí-
ses pelos quais passou, ecoam até hoje nas mentes 
daqueles que puderam ouvi-lo.

O Papa não se contentava em ser mero visitan-
te com uma pregação retilínea. Sua fala se adequava 
ao público que iria ouvi-la, suas palavras faziam de 
Sua Santidade um nativo daquela terra. O Papa de-
monstrava, além do conhecimento litúrgico, um saber 
histórico privilegiadíssimo, além do esperado, mesmo 
para um cidadão do mundo como era João Paulo II. 
Seu conhecimento e interesse sobre a nossa História 
ficam claros no trecho que trago a esta tribuna, parte de 
uma verdadeira aula de cultura brasileira que pudemos 
receber, por ocasião da sua visita a Salvador.

“Pisando este solo, tenho viva consciência de um 
encontro marcado com as nascentes puras do Brasil. 
No litoral baiano desembarcaram os descobridores. 
Não muito longe daqui, a voz, embargada de emo-
ção, de Frei Henrique de Coimbra pronunciou, pela 
primeira vez na terra apenas descoberta, as palavras 
da consagração. Aqui foi criada a primeira Diocese 
brasileira. Esta cidade foi a primeira Capital da Pátria, 
quando esta nasceu para a Independência. Creio que 
dizer, sem desdouro para as outras regiões do País, 
que aqui tocamos com as mãos a brasilidade no que 
lhe é mais essencial. Por todos estes títulos quero, 
nesta oportunidade, saudar cordialmente o povo desta 
cidade e de todo o Estado.”

E João Paulo II nunca se furtou em saber como 
agradar o coração de seus fiéis. Afirmou, em 1997 que 
“Se Deus é brasileiro, o Papa é carioca”, em discurso 
no II Congresso Teológico Pastoral, no Riocentro. “Em 
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Porto Alegre, dizem que é gaúcho, na Bahia, também 
(que ele é baiano)”, completou.

Em Salvador, participou de encontro com a tam-
bém saudosa Irmã Dulce, que fazia um belíssimo tra-
balho de filantropia. São pessoas como Irmã Dulce e 
João Paulo II que nos reservam o direito de alimentar 
a esperança de um mundo melhor. Parece escrita sob 
medida para João de Deus esta passagem da Bíblia:

João 1:6 – “Houve um homem enviado de Deus, 
cujo nome era João. Este veio como testemunha, a fim 
de dar testemunho da luz, para que todos cressem por 
meio dele. Ele não era a luz, mas veio para dar teste-
munho da luz. Pois a verdadeira luz, que alumia a todo 
homem, estava chegando ao mundo.”

E esta luz nos deixou no último 2 de abril, com a 
esperança de que tenhamos uma sociedade melhor, 
mais humana e igualitária. Encerro este pronuncia-
mento transcrevendo as palavras que João Paulo II 
utilizou para despedir-se do povo brasileiro em uma 
de suas visitas ao País:

“Eu disse que era hora de dizer adeus. Mas não: 
digo-vos até breve. E pensando bem, digo: até logo.”

Que este até logo não apague a chama que o 
Papa acendeu no coração de todos nós. Desejo do fun-
do do coração que Sua Santidade esteja no conforto 
da companhia divina, partilhando seu desejo por uma 
humanidade melhor com todos os irmãos que choram 
sua ausência.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, inicio minhas palavras para lembrar o 
Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária divulgan-
do trecho de panfleto fascista distribuído em junho de 
2003 no município de São Gabriel, no Rio Grande do 
Sul, quando trabalhadores sem-terra ali estavam em 
mais uma mobilização para mostrar à sociedade que 
a Reforma Agrária é o caminho mais importante para 
combater o desemprego e virar a página da injustiça 
social no Brasil.

Eis o que dizia o panfleto, atribuído a fazendeiros 
da região por todos que à época acompanhavam o de-
senrolar do ato de desapropriação da improdutiva Fazen-
da Southall, localizada em São Gabriel, desapropriação 
frustrada por obra do Supremo Tribunal Federal:

“Povo de São Gabriel, não permita que sua ci-
dade tão bem conservada seja maculada pelos pés 
deformados e sujos da escória humana. Estes ratos 
precisam ser exterminados. Se tu, gabrielense amigo, 
possuis um avião agrícola, pulveriza à noite 100 litros 
de gasolina em vôo rasante sobre o acampamento de 
lona dos ratos; sempre haverá uma vela acesa para 
terminar o serviço e liquidar com todos eles. Se tu, ga-

brielense amigo, possuis uma arma de caça calibre 22 
atira de dentro do carro contra o acampamento, o mais 
longe possível. A bala atinge o alvo mesmo a 1.200 
metros de distância.”

Srªs e Srs. Senadores, pelo trágico histórico de 
conflitos no campo, em que o latifúndio se revela im-
placável no modo de atuar para manter a concentração 
de terras, o ódio destilado de repulsiva peça literária 
fascista não surpreende.

Não surpreende quem, dentre todos nós, melhor 
conhece o Brasil. Não me surpreende. Acompanhei de 
perto o caso Corumbiara, em Rondônia.

Todo o enredo que acabou por fulminar nove 
assentados, dentre eles a pequena Vanessa, então 
com 9 anos, e dois policiais militares, aponta para a 
força econômica do latifúndio como a promotora da 
infeliz ação desencadeada pela Polícia Militar, com 
aval da Justiça.

Este enredo, como centenas de outros contabi-
lizados pela Comissão Pastoral da Terra desde a dé-
cada de 70, acabou na impunidade. Atingiu soldados 
obedientes e ninguém mais.

Na época, trabalhadores já rendidos pela PM 
foram obrigados a comer cérebro humano de colegas 
assassinados. Foram torturados. Vivem com as se-
qüelas da brutalidade daquele agosto que completa 
agora 10 anos.

O sangue jorrado pelos campos do Brasil afora 
é sempre do trabalhador rural, da liderança perseve-
rante à semelhança de Chico Mendes e da irmã Do-
rothy Stang.

O conservadorismo e a arrogância da elite domi-
nante não interessam ao País, Srªs e Srs. Senadores. 
Trazem apenas o atraso econômico, a exclusão social 
crescente, o agudo e profundo desapontamento com 
as instituições.

Neste dia em que se homenageia os mártires de 
Eldorado de Carajás, e em sua memória foi instituído 
no dia 17 próximo o Dia Nacional de Luta pela Reforma 
Agrária, proposta pela então Senadora Marina Silva, 
o espírito mobilizador de todos nós deve ser o de am-
paro incondicional à Reforma Agrária.

Não podemos perder mais esta oportunidade 
histórica. O Brasil é um campeão de concentração de 
terras. Cerca de 25 mil latifundiários detém cerca de 
50% das terras agriculturáveis (quase 200 milhões de 
hectares) o que significa cerca de 25% de todo terri-
tório nacional.

Juntando tanta terra na mão de poucos e vastas 
extensões improdutivas, montou-se o cenário próprio 
para atear fogo ao campo. É preciso dar um basta 
nos números que amargam a consciência nacional e 
ceifam a vida de trabalhadores que apenas querem 
produzir.
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Em 2003, conforme o levantamento anual de 
assassinatos no campo feito pela Comissão Pastoral 
da Terra, CPT, ocorreram 73 mortes de lideranças e 
posseiros. É um número maior do que 2002, com 43 
mortes, por sua vez superior a 2001, com 29 assas-
sinatos.

Em Rondônia, meu Estado, onde esta semana a 
CPMI da Terra faz audiência pública, foram registrados 
oito assassinatos, o dobro de 2002, de acordo ainda 
com a CPT.

Os atos de violência que cercam as famílias de 
trabalhadores rurais também assombram. A violência 
contra a ocupação e a posse, item também diagnos-
ticado anualmente pela CPT, aponta que em 2003, 
último ano disponível do levantamento, ocorreram 
em todo o País 1.335 conflitos agrários, envolvendo 
225.441 famílias.

Foram expulsas 2.907 famílias, e despejadas 
35.292. As famílias ameaçadas de despejo chegaram 
a 35.352.

Em Rondônia, neste mesmo ano de 2003, ocor-
reram 34 conflitos, com 7.241 famílias envolvidas. Des-
tas, foram expulsas da terra 142, e despejadas outras 
1.720 famílias. As que foram ameaçadas de despejo 
somaram 888.

Conforme já registrei, nosso espírito mobilizador 
deve ser o amparo incondicional à Reforma Agrária para 
reverter a estupidez da concentração da propriedade 
rural, a brutal realidade dos explosivos conflitos agrá-
rios, quadro que contamina as cidades com crescentes 
índices de pobreza e desagregação social.

Para isso, a tarefa de cada um tem de ser exem-
plar, diuturnamente, incansavelmente exemplar. A Jus-
tiça não pode dar às costas à celeridade necessária 
que se exige aos processos de desapropriação, aos 
julgamentos de criminosos a serviço do latifúndio, que 
matam impunemente noite e dia.

O governo federal, por meio do Ministério da Re-
forma e Desenvolvimento Agrário, precisa acelerar as 
vistorias e desapropriações em latifúndios para pro-
mover os assentamentos que tem em meta, na totali-
dade de 400 mil famílias em três anos. As dificuldades 
estruturais do Estado têm de ser superadas, sem as 
burocracias que emperram as atividades do Incra.

Mas advirto que a Reforma Agrária não é tarefa 
de um só Ministério – precisa do apoio e engajamento 
de todo o Governo.

Os organismos de segurança pública dos Esta-
dos, por sua vez, precisam cuidar de vidas e não de 
propriedades. Quantas denúncias dos ameaçados e 
oprimidos no campo, quantos pedidos de socorro têm 
sido ignorados pelos homens da lei?

É possível admitir que se ignore uma súplica de 
proteção à vida em detrimento da tentativa de recupe-

ração de um Mercedes do ano, roubado de um figurão, 
para isso priorizando a única viatura e o único policial 
de plantão? Não é possível, não é.

Contra isso, nós, parlamentares, devemos nos 
indignar. Sempre. Devemos estar incondicionalmente 
ao lado dos que necessitam de terra para construir sua 
vida, para criar filhos, para produzir e gerar riqueza in-
terna para todos os brasileiros.

Apoiar os movimentos sociais que há muito lutam 
pela Reforma Agrária, patrocinar legislação que facilite 
o processo e estimular a estrutura do Estado e do Ju-
diciário a desencadearem um pacto incondicional pela 
celeridade na Reforma Agrária é nosso papel.

Neste Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária, 
deixo minha homenagem aos incontáveis mártires do 
campo, solidariedade a seus entes queridos e minha 
absoluta recriminação e desaprovação aos que pro-
pagandeiam idéias fascistas com o intuito de intimidar 
os movimentos sociais e colocar a sociedade brasileira 
contra a Reforma Agrária.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. Pre-

sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para registrar a matéria, escrita pela jorna-
lista Juliana Sofia, intitulada “Governo desvia verba da 
Previdência, diz estudo”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, edição de 11 de abril do corrente.

Segundo estudo elaborado pela Anfip (Associa-
ção Nacional dos Auditores fiscais da Previdência So-
cial), o governo, sem amparo legal, subtraiu R$17,63 
bilhões da arrecadação da seguridade social no ano 
passado para engordar o superávit primário. Os recur-
sos desviados, como afirma a entidade, contribuíram 
com 36% da meta de ajuste fiscal da União (excluindo 
estatais federais).

Como dita a Carta Magna, as contribuições so-
ciais são receitas vinculadas à seguridade social, po-
dendo ter apenas 20% da sua receita de impostos e 
contribuições desvinculada (DRU – Desvinculação de 
receitas da União). A Anfip calcula que a desvinculação 
das contribuições sociais autorizou o governo a gastar 
fora da seguridade social R$24,9 bilhões no ano pas-
sado e que os R$17, 63 bilhões restantes deveriam ser 
aplicados no sistema, o que não aconteceu.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
na tarde de hoje para fazer o registro do artigo intitula-
do “De ‘Belíndia’ a ‘Beláfrica’”, de autoria do articulista 
Clóvis Rossi, publicado no jornal Folha de S.Paulo em 
sua edição de 13 de abril do corrente.

O artigo mostra que a China e a Índia começa-
ram a construir uma parceria estratégica combinando 
dinamismo econômico e peso demográfico. Isolada-
mente, esses países já haviam se tornado atores de 
peso universal. Juntos, então, nem se fala.

Enquanto isso, o articulista mostra que “O Bra-
sil, ao contrário, melhora tão lentamente, cresce tão 
pouco (na comparação seja com a média dos países 

ditos emergentes, seja em relação à China) e reduz a 
pobreza tão a conta-gotas, que continua sendo a ‘Be-
líndia’, cada vez mais, aliás”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a partir da Revolução Industrial, a 
humanidade tem experimentado um nível de progres-
so econômico e tecnológico que resultou na melhoria 
geral dos índices de conforto e bem-estar material das 
populações. Em contrapartida, recursos naturais pas-
saram a ser demandados como nunca antes na his-
tória. Esses recursos, explorados e manipulados pelo 
homem, produzem inexoravelmente dejetos e resíduos 
que, por sua vez, retornam à natureza impregnados de 
propriedades físico-químicas quase sempre deletérias 
para o equilíbrio do meio ambiente.

As civilizações industriais e pós-industriais leva-
ram essa situação ao paroxismo. Os materiais descar-
tados contaminam o ar, as águas, a terra, os animais 
e vegetais, e também os seres humanos, mormente 
nas áreas urbanas, com severas implicações para a 
saúde pública. Em que pesem tais fatos, o crescimento 
das cidades não considerou a necessidade de recep-
cionar adequadamente os resíduos sólidos – e muito 
menos os líquidos.

Em países periféricos, o lixo é simplesmente 
amontoado em locais a céu aberto, como os chama-
dos “lixões”, isto quando não se acumulam pelas ruas 
e vielas. No Brasil, estima-se que a produção anual de 
lixo gire em torno de 45 milhões de toneladas, a maior 
parte vertida sem nenhum cuidado em depósitos exis-
tentes nas periferias das cidades. De acordo com o 
IBGE, 74% dos municípios brasileiros depositam lixo 
hospitalar a céu aberto, e 43% sequer separam os 
dejetos nos hospitais.

Mas isto ainda não é tudo, Sr. Presidente. As 
condições de miséria absoluta operam uma inversão 
cruel. O que não passa de lixo para alguns, vira fonte 
de sustento para outros. Segundo dados do Unicef, 45 
mil crianças e adolescentes brasileiros extraem seu 
sustento da garimpagem do lixo. O dinheiro auferido 
com a venda dos resíduos ou seu aproveitamento são 
mínimos, mas ainda assim capazes de contribuir para 
o exíguo orçamento familiar. Como mais um efeito 
negativo dessa situação de todo sombria, decorrem 
ainda as externalidades ligadas à vida escolar. Com 
efeito, tais crianças ou nunca pisaram a sala de aula, 
ou não a freqüentam adequadamente, ou a abando-
naram para dedicar-se de forma integral ao trabalho, 
entrando, quiçá para sempre, num círculo vicioso de 
pobreza e exclusão.

Se é certo que a chaga social da miséria e da 
fome requer enfrentamento imediato, com medidas de 
alto impacto e elevado custo financeiro, não é menos 
certo que o problema específico dos lixões pode ser 
minimizado com o emprego das tecnologias disponíveis, 
a um custo suportável pelo ente público. Basicamente, 
existem três opções tecnológicas para a disposição ade-
quada de rejeitos sólidos urbanos: aterros sanitários, 
reciclagem e/ou compostagem; e incineração. Cada 
uma delas pressupõe vantagens e desvantagens, a 
depender do local de instalação, tipo de lixo e poten-
cialidade de aproveitamento econômico. Por exemplo, 
além das técnicas de reciclagem mais “típicas”, já há 
sistemas de recuperação de biogás de aterro, ou gás 
de lixo, em pleno funcionamento no País.

Nosso objetivo, por ora, é distinto: trata-se de 
como contribuir para resolver o problema dos rejei-
tos líquidos em nossas cidades. Já dispomos, como 
se sabe, de capacidade técnica e de legislação para 
tratar dos chamados resíduos industriais, a exemplo 
dos óleos usados dos postos de gasolina. O que fazer, 
contudo, quanto aos resíduos de óleos alimentares 
domésticos? Estes, quase sempre, são escoados nas 
pias dos domicílios, ocasionando sério grau de poluição 
nas estações de tratamento de águas, encarecendo os 
processos de purificação. Estima-se que apenas um 
litro desse tipo de óleo seja o bastante para contaminar 
cerca de um milhão de litros de água. Para que os Se-
nhores e Senhoras Senadoras façam uma idéia, este 
é, aproximadamente, o volume relativo ao consumo de 
uma pessoa por um período de 14 anos.

Sr. Presidente, a Constituição Federal, em seu art. 
225, dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”. Com a intenção de conferir eficácia ao man-
damento constitucional, sobretudo quanto ao problema 
que acabo de descrever, comunico às Srªs e aos Srs. 
Senadoras que vou propor projeto de lei obrigando 
que constem das embalagens de óleos alimentares 
informações sobre a maneira ecologicamente correta 
de dispor dos resíduos desses óleos.

O projeto, simples em sua concepção, mas largo 
em seu alcance, trata, ao cabo, de obrigar as empresas 
a bem informar o público consumidor, conscientizando-
o a respeito dos malefícios de um gesto corriqueiro, 
e alertando-o sobre o significado ambiental de dispor 
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adequadamente dos resíduos dos óleos alimentares. 
Bastaria, portanto, que os cidadãos guardassem os 
restos de frituras, óleos comestíveis de conservas e 
enlatados em garrafas plásticas descartáveis, do tipo 
PET. O recolhimento pelos serviços de coleta impedi-
ria que tais líquidos chegassem aos reservatórios de 
água, evitando sua contaminação.

Ademais, o potencial econômico de algumas 
das tecnologias de reaproveitamento de óleos é alto. 
O pesquisador Luciano Basto Oliveira apresentou, no 
ano passado, à Coordenação dos Programas de Pós-
Graduação de Engenharia (COPPE-UFRJ) tese de 
doutoramento em que analisa as “rotas para aprovei-
tamento energético do lixo”. Entre elas, menciona algu-
mas experiências em curso que demonstram a possibi-
lidade efetiva do uso comercial dos resíduos provindos 
de óleos alimentares. Projeto instalado no Centro de 
Tratamento de Resíduos de Jardim Gramacho, o va-
zadouro metropolitano do Rio de Janeiro, consorcia o 
aproveitamento de biodiesel oriundo de óleos vegetais 
usados, cedidos pela Rede McDonald’s de restauran-
tes, ao biogás recuperado no aterro, “para abastecer 
um grupo gerador ciclo-diesel de 200 quilovolts-ampè-
re (180 quilowatts), responsável pela oferta de energia 
de todo o aterro, incluindo a estação de tratamento de 
chorume, a central de triagem de recicláveis e a ilumi-
nação, além de doar eletricidade para uma escola e 
um posto de saúde na vizinhança do aterro”.

Acredito, portanto, Sr. Presidente, que é possível 
unir a conservação ambiental e a atividade econômica 
produtiva, bastando, para tanto, a implementação de 
um Programa inteligente, moderno e bem desenhado 
do ponto de vista técnico, do qual o meu Projeto de 
Lei seria o ponto de partida.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agora, já não há 
fumacê nem mascaragem. 

Agora, é às escâncaras. Sem pejo e com vejo. É 
o festival da farra do boi, da máquina pública a serviço 
da reeleição do Presidente petista.

Agora, está nos jornais.
Agora, o homem que era todo poderoso no Palá-

cio do Planalto, José Dirceu, é réu confesso. Está nos 
jornais; Estado de Minas e Correio Braziliense:

“José Dirceu admite, por meio de sua assesso-
ria, que viajou de Belo Horizonte – onde participou de 

um evento do PT – para Brasília num avião da Força 
Aérea Brasileira.”

Antes de tudo, um desagravo à FAB: a Força Aé-
rea Brasileira não merece ser tratada de forma tão vil. 
Em nome da honradez e do renome da nossa força 
aérea, o mínimo que se pode exigir é respeito!

O que foi fazer o Ministro em Belo Horizonte? Foi 
inaugurar uma ONG do PT, criada para dar sustentação 
ao projeto de reeleição do Presidente Lula.

Vou repetir, porque isso é de fazer corar pau seco 
de beira de estrada: o Ministro José Dirceu foi a Belo 
Horizonte, para a inauguração de uma ONG petista, 
criada para dar sustentação ao projeto de reeleição 
do Presidente na volta, e usou na volta um avião da 
FAB, Lula.

A julgar por esse destrambelhado carruajar, daqui 
a pouco o PT cria outras tantas ONGs, na Amazônia, no 
Nordeste, no Sul, por aí afora. E haja aviões da FAB!

Aliás, se a moda pega, vai ter que ser usado tam-
bém o Aerolula para essas viagens. O mesmo jornal 
Estado de Minas denuncia que o Ministro Nilmário 
Miranda, da Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
teria usado um avião da estatal Furnas Centrais Elé-
tricas, para ir do Rio a Belo Horizonte, também para 
participar da mesma inauguração político-partidária-
eleitoral-petista.

Sr. Presidente, duas coisas precisam ser feitas, 
de imediato. A primeira, é debitar na conta do Ministro 
os gastos com o deslocamento do avião da FAB; se-
gundo, o Ministro Dirceu precisa ser afastado do cargo 
de imediato. Ele é reincidente. Faz pouco tempo, fez o 
mesmo numa viagem petista a São Carlos, no interior 
de São Paulo.

É ou não é a farra do boi!
Por isso, estou formulando perante a Mesa três 

requerimentos: ao Ministro da Defesa, ao Ministro 
reincidente e ao Ministro-Chefe da Controladoria-Ge-
ral da República.

O povo exige essas informações. E para uso do 
historiador do amanhã, estou anexando a este pronun-
ciamento o noticiário dos dois jornais mencionados.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

A Fundação Getúlio Vargas lançou, na segun-
da-feira, o novo Índice de Preços ao Consumidor da 
Terceira Idade – IPC-31.

O objetivo do Índice é medir como os aumentos 
de últimos 11 anos têm afetado o orçamento dos ido-
sos. Segundo o IPC-31, a inflação na terceira idade 
foi 18% superior à inflação do conjunto da população 
calculada pelo Índice de Preços ao Consumidor.

O trabalho da Fundação Getúlio Vargas é da maior 
importância, pois vem mostrar ao País a realidade dos 
nossos idosos.

Ao contrário de envelhecerem com a dignidade 
que merecem, podendo usufruir de uma vida mais 
tranqüila depois de anos de muito trabalho, vêem seus 
parcos vencimentos serem comidos pela inflação.

O Índice agora claramente apresentado pela FGV 
comprova que são os idosos que carregam nas cos-
tas o peso maior da inflação, em itens tão essenciais 
nesse momento de suas vidas.

Segundo o coordenador do IPC Brasil, André Fur-
tado Braz,são exatamente os produtores que pesam 
mais no orçamento das famílias onde se incluem os 
idosos, que têm maiores reajustes. Ele cita os medi-
camentos e os planos de saúde, as frutas e hortaliças, 
as despesas com água, luz, gás e telefone.

E salienta: enquanto de agosto de 2004 a de-
zembro de 2004 os reajustes para toda a população 
foram em média de 176,51%, a alta de preços atingiu 
226,14% para as famílias nas quais 50% das pessoas 
têm 60 anos ou mais.

Em matéria publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, 
o chefe do Centro de Políticas Sociais da Fundação Ge-
túlio Vargas, Marcelo Néri, explica que o aumento da 
inflação para esta parcela da população pode ter propi-
ciado o surgimento de uma “inflação de demanda”.

Segundo o economista, “produtos voltados para 
esse grupo tiveram reajustes maiores para se apropriar 
desse aumento; uma parte do ganho de renda da terceira 
idade foi retirada por meio de uma inflação maior”.

Ele acrescenta: “cerca de 16% de toda a renda 
apropriada pela população vêm de aposentadorias. 
Percentual que vem crescendo”.

Hoje, existem no País 18 milhões de aposentados 
e pensionistas e 60% dos benefícios correspondem a 
um salário mínimo.

Um exemplo concreto do quanto as aposentado-
rias dos idosos se tornou fundamental na renda familiar 
é o que já foi mostrado pela Imprensa em programas 

de televisão e reportagens de jornais e revistas: no 
Nordeste, famílias inteiras sobrevivem do das aposen-
tadorias no valor de um salário mínimo pagas aos avôs 
ou avós, reverenciados por filhos e netos.

Senhor presidente, senhoras e senhores sena-
dores:

Em 1997, eu era Secretária Nacional de Assistên-
cia Social quando o governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso implantou  a Lei Orgânica de As-
sistência Social que ficou conhecida como Loas. Essa 
lei trazia em seu bojo o atendimento aos portadores 
de necessidades especiais e aos idosos.

Implantamos a Loas em todo o País, com uma 
programação de ações que visavam ao bem-estar do 
idoso como ser humano integral e capaz de continuar 
fazendo parte de nossa sociedade.

Entre essas ações estavam o benefício prestação 
continuada, a universidade programa nacional de vida 
ativa, os centros convivência de idosos até a qualifi-
cação e requalificação profissional.

A Loas era mais do que o benefício previdenciário. 
Era uma série de medidas para incentivar o idoso a sair 
casa e continuar a fazer parte da sociedade, a partici-
par de atividades voluntárias, esportes, enfim, a não se 
resignar à condição de alguém que se entregou.

Depois de tantos anos de trabalho, o idoso deve 
poder usufruir da sua aposentadoria, ainda que pouca, 
da maneira que melhor lhe convier.

É por isso que as notícias a respeito do aumen-
to da inflação sobre a renda do idoso nos causaram 
tanto pesar.

Gostaríamos que o lançamento do Índice de Pre-
ços ao Consumidor da Terceira Idade colaborasse para 
mostrar ao governo e à sociedade o quanto está sendo 
prejudicado esse segmento da população.

Reforça-nos esta esperança as palavras do chefe de 
Políticas Sociais da FGV, Marcelo Néri, ao afirmar que a 
criação do índice é uma à inflação, por  tentativa de dar “uma 
face meio da observação de segmentos específicos”.

Esperamos que nossos idosos deixem de ser 
apenas estatísticas para se tornarem pessoas integrais 
com direitos respeitados como preconiza a lei.

Obrigada. – Lúcia Vânia, Senadora.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, sede de grandes complexos industriais, 
como Aracruz Celulose, Samarco, Vale do Rio Doce 
e Siderúrgica de Tubarão, o Espírito Santo é o Estado 
com o maior consumo de energia per cápita do Brasil 
– maior até mesmo que o do Estado de São Paulo. Mas, 
como gera em seu território menos de 20% das suas 
necessidades em matéria de energia elétrica, o Espírito 
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Santo sempre conviveu com problemas como déficits de 
energia e deficiências em redes de transmissão.

A confiabilidade no abastecimento de energia é 
condição primordial para o desenvolvimento de qual-
quer região. Não há empreendimento, de qualquer 
porte, que possa dispensar a energia elétrica, ou seja 
capaz de conviver com incertezas no seu fornecimento. 
Onde não há energia, ou ela é precária, é impossível 
atrair investimentos de qualquer espécie.

Dias atrás, demos finalmente um passo decisivo no 
sentido de garantir um padrão de qualidade nacional ao 
sistema elétrico do Espírito Santo. A Ministra de Minas 
e Energia, Dilma Rousseff, e o governador do Estado, 
Paulo Hartung, inauguraram a linha de transmissão Ouro 
Preto--Vitória, que interliga a subestação de Ouro Preto 
2, situada no município de Itabirito, em Minas, à subes-
tação de Vitória, integrante do Sistema Furnas.

São 383 quilômetros de linha elétrica, que atra-
vessam 28 municípios, 10 deles no Espírito Santo e 
18 em Minas Gerais -– e aumentam em cerca de 350 
megawatts a capacidade de transmissão para o Espí-
rito Santo e o Rio de Janeiro. 

A nova linha de transmissão integra um con-
junto de investimentos que o governo federal e 
Furnas estão fazendo no Espírito Santo, e que 
somam mais de R$300 milhões. Desse conjunto 
fazem parte ainda a ampliação da subestação de 
Vitória e a construção da nova subestação de Arei-
nha, localizada no município de Viana, na região 
metropolitana de Vitória.

São obras que, além de aumentarem a capa-
cidade de suprimento do Estado, reduzem em muito 
os riscos de novas interrupções no abastecimento de 
energia elétrica no Espírito Santo. É preciso destacar 
o fato de que foi este governo -– por meio do Ministério 
de Minas e Energia, à frente do qual a ministra Dilma 
Rousseff tem demonstrado notável competência -– o 
responsável por um esforço que deve livrar o Espírito 
Santo de uma vulnerabilidade histórica.

Mas há mais boas notícias, o Estado, segundo 
anunciou a própria Ministra, passou a ser um forte 
candidato à instalação de uma usina termelétrica 
movida a gás natural. O edital de licitação para o 
leilão de energia nova que deve acontecer até o final 
deste ano conterá características que possibilitem a 
instalação de uma termelétrica no Espírito Santo.

De acordo com o governador Paulo Hartung, 
um grupo privado já está debatendo com o Gover-
no do Estado e com o Ministério de Minas e Energia 
um projeto para a construção de uma termelétrica no 
Estado. O investimento previsto ficará em US$400 a 
US$500 milhões.

Se depender do empenho da Ministra Dilma 
Rousseff e do governador Paulo Hartung, a energia 
que garantirá o desenvolvimento do Espírito Santo 
nas próximas décadas está assegurada. Como já 
afirmou o governador, o meio mais eficiente de au-
mentar a geração local de energia para suportar o 
crescimento da demanda -– e afastar definitivamente 
o risco de novos apagões -– é a construção de uma 
usina termelétrica, abastecida pelas jazidas de gás 
natural descobertas no Estado pela Petrobras. Será 
um exemplo de uso inteligente dos recursos capixa-
bas para atrair novos investimentos e proporcionar 
condições que permitam a expansão dos empreen-
dimentos já existentes.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, até o presente momento, o gesto de 
grandeza de Henrique de Campos Meirelles, de en-
tregar sua carta de demissão do cargo de Presidente 
do Banco Central do Brasil, não aconteceu. Henrique 
Meirelles foi denunciado ao Supremo Tribunal Federal 
pelo Procurador-geral da República, Dr. Claudio Fon-
teles que pediu a abertura de inquérito por movimen-
tação suspeita de dinheiro, suspeita de sonegação de 
impostos e crime eleitoral.

Mas, o mais grave é que o Governo do PT finge 
que não está acontecendo nada. Em qualquer país sé-
rio, se o Presidente do Banco Central fosse denunciado 
e houvesse contra ele pedido de abertura de inquérito 
na suprema corte, ele seria, no mínimo, afastado. No 
Brasil ele ganha status de Ministro.

Quero deixar bem claro que esses fatos envol-
vendo o sr. Meirelles não são novos e já foram tratados 
à exaustão pela mídia nacional. O Ministério Público 
investigou o Presidente do Banco Central a partir das 
denúncias reunidas na CPI do Banestado e também 
de denúncias publicadas na imprensa brasileira, por-
que as questões de crime eleitoral não foram tratadas 
na CPI, apenas em publicação da revista IstoÉ. São 
muitas as acusações.

Sr. Presidente, sobre esse assunto escrevi dois 
artigos intitulados “O silêncio que mancha”, publicado 
no jornal Diário de Cuiabá, em 12 de abril e “Uma CPI 
de resultados”, publicado no jornal A Gazeta, em 7 de 
abril de 2005. Peço a V. Exª que eles sejam anexados 
a este pronunciamento, passando a fazer parte dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos do Senado Federal da República do Brasil 
no dia 14 de abril de 2005, com o comparecimento de 
61 Srs. Senadores, em sessão coordenada sob a efi-
ciência da Secretária Executiva Drª Cláudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELA SRA. 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE NA SESSÃO 
DO DIA 13 DE ABRIL DE 2005, QUE, RETI-
RADO PARA REVISÃO PELA ORADORA, 
ORA SE PUBLICA.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria, 
inicialmente, de parabenizar o Senador Flávio Arns 
por mais esse projeto, que visa melhorar significativa-
mente a vida e a locomoção dos nossos portadores de 
necessidades especiais dentro desta Casa.

Mas, Sr. Presidente, gostaria de, nos primeiros 
minutos do meu pronunciamento, fazer aqui um registro 
que considero de suma importância. Penso que esta 
Casa deve se reportar às pessoas com toda a liberdade 
de expressão que cada um de nós tem, mas com res-
peito. Ontem, assisti a um importante pronunciamento 
de Liderança aqui no Senado atacando ferozmente a 
figura do Ministro José Dirceu. Quero dizer, em primeiro 
lugar, que não sou, como a Senadora Heloísa Helena 
fala sempre, base de bajulação. Sei fazer as minhas 
críticas, tenho as minhas posições adversas, mas pen-
so que devamos sempre referir-nos às pessoas com 
respeito. E gostaria de registrar aqui, sem entrar em 
polêmicas, que penso que o Ministro José Dirceu não 
é merecedor de tais palavras. Tenho por ele um apre-
ço e um respeito muito grande e sei que pelo menos 
a maioria das Senadoras e Senadores também o têm. 
Ninguém tem a obrigação de gostar de todo mundo. 
Mas acho justo, em função da figura histórica que o 
Ministro José Dirceu representa. 

Enquanto ele estava na luta pela democracia 
neste País tinha muito filhinho-de-papai que estava 
sob a guarda da ditadura militar. Então, penso que é 
importante. Principalmente um ponto da argumenta-
ção me chamou a atenção: que o Ministro, quando era 
Deputado, não falava. E aí me toquei pessoalmente, 
porque também não sou de falar muito, sou de fazer. 
E aprendi muito cedo, talvez até pela repressão, mas 
aprendi com a minha avó, que era uma sábia senho-
ra cearense, que dizia que quem fala muito às vezes 
corre o risco de dar bom-dia aos animais – com todo 
carinho que tenho pelos animais. Também sou de fa-
lar com os animais e com as plantas, acho que é uma 

sensibilidade que temos. Enfim, aprendi isso desde 
cedo e sou muito de fazer.

Vou falar ainda de outro tema, mas concedo um 
aparte à Senadora Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Eu não que-
ro nem entrar nesse debate. O problema é que, como V. 
Exª iniciou seu discurso e acabou citando meu nome, 
de repente vai ficar subentendido que tenha sido eu a 
falar do Deputado José Dirceu. Então que V. Exª diga 
o nome do Senador – não que eu tenha algum arrepio 
de medo. Pelo contrário: falou de José Dirceu ou de 
qualquer um outro da base de bajulação ou da tropa 
de choque do Governo, fico pior que onça, sobem os 
pêlos e vou para cima. Mas não falei dele.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Eu 
gostaria de registrar que não foi a Senadora Heloísa 
Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Certo, por-
que quando quero falar, eu falo e falo na vista e tudo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Com 
certeza.

Mas, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o 
que me traz a esta tribuna no dia de hoje é o fato de 
ter sido insistentemente procurada nos últimos tempos 
por funcionários públicos federais dos ex-territórios, 
principalmente do ex-Território de Rondônia, tanto no 
Estado quanto aqui em Brasília, como foi na última sex-
ta-feira, quando recebi em meu gabinete o Presidente 
do Sindicato dos Servidores Públicos Federais do Es-
tado de Rondônia, acompanhado de representantes do 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais do Estado 
de Roraima. A entidade, no meu Estado, representa 
quinze mil funcionários públicos federais.

Sr. Presidente, meu mandato, ao longo de pouco 
mais de dois anos, tem empreendido esforços junto 
ao Governo Federal para que atenda as justas reivin-
dicações de todos os funcionários dos ex-territórios, 
especialmente os professores desse quadro em extin-
ção, que não foram contemplados com a gratificação 
de incentivo à docência e menos ainda com reajuste 
salarial. Sou funcionária pública da área de educa-
ção. Sei o que significa para a auto-estima um salário 
aquém do merecido.

Confesso que estou um pouco desapontada, Srªs 
e Srs. Senadores. Pois, durante o tempo em que es-
tou no Senado, agraciada com votação expressiva do 
meu querido povo rondoniense e com ajuda imensa 
os servidores públicos federais, as horas dedicadas 
ao atendimento dos interesses desta categoria têm 
sido em vão.

Todas as minhas visitas ao Ministério do Pla-
nejamento, a de meus assessores, os telefonemas e 
correspondências têm sido infrutíferas.

Já este ano, sem nenhuma explicação, repito, 
nenhuma, o Governo Federal deixou de fora do Or-
çamento provisão orçamentária para inclusão destes 
servidores na política de reajuste salarial. Repete-se 
o que ocorreu em 2004.
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Em maio daquele ano, por iniciativa de meu man-
dato, sugerimos a instalação de uma mesa de nego-
ciação para tratar especificamente dos funcionários 
dos ex-territórios, ativos e inativos, o que foi feito, mas 
logo depois negligenciado, porque os representantes 
da categoria não são chamados para reuniões.

Para a Confederação Nacional dos Trabalhado-
res do Serviço Público Federal, a mesa ficou aquém 
do esperado pelas lideranças. A entidade, desde en-
tão, tem mobilizado a categoria em diversas manifes-
tações, porque suas reivindicações infelizmente não 
encontram apoio no Governo que a entidade tanto 
contribuiu para eleger.

Essas manifestações são destinadas a pressio-
nar o governo para, numa atitude respeitosa, discutir 
com seriedade a situação dos 33.578 funcionários dos 
ex-territórios, aí incluídos os de Roraima, os de Fer-
nando de Noronha e aqueles a que V. Exª representa, 
Sr. Presidente, do Estado do Amapá.

Porque, em verdade, Srªs e Srs. Senadores, o 
governo federal, talvez por orientação, e tenho certe-
za, dos burocratas do Ministério do Planejamento, tem 
excluído sistematicamente estas pessoas de qualquer 
decisão que incorpore suas reivindicações, similares 
aos demais funcionários públicos.

Dentre elas, destaco: a inclusão dos professores 
dos ex-territórios na proposta salarial do governo fede-
ral; o enquadramento de parte dos funcionários do ex-
território de Rondônia, que aguardam a boa vontade da 
burocracia do Ministério do Planejamento para cumprir 
uma decisão judicial transitada em julgado. A situação 
impõe à União multa diária de 60 mi reais, cujo valor 
atual já ultrapassa 200 milhões de reais; e a busca de 
solução para pendências que tratam de gratificações, 
insalubridade, adicional noturno e progressões.

A revisão das progressões, aliás, foi tema da mi-
nha audiência com o presidente do sindicato.

Desta tribuna, preciso lembrar à equipe do Pla-
nejamento e da Fazenda, aos técnicos da burocracia 
governamental, que a valorização do funcionário públi-
co, seja em que condição esteja, sempre foi bandeira 
do meu partido.

Mas parece que a burocracia fala mais alto, na 
contramão do interesse nacional, e embota a mente de 
colaboradores que também são funcionários públicos e 
com presteza e atenção devem atender a todos. Desse 
modo, não tenho a menor dúvida, trazem prejuízo ao 
Governo do Presidente Lula, Governo que todos nós 
elegemos com a expectativa de erros e compromis-
sos históricos. 

A burocracia, a meu ver, deve estar a serviço das 
diretrizes políticas de um Governo legítimo que foi às 
ruas para buscar o apoio necessário para dar novo 
rumo ao nosso País. 

Para alertá-los e mostrar que a situação se afu-
nila neste mês de abril, além do “Abril Indígena” e da 
Marcha do MST, a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Serviço Público Federal discute mobiliza-

ção em Brasília, contra o aumento de apenas 0,1% e 
contra o atendimento discriminatório que é dado aos 
servidores públicos federais dos ex-territórios.

Avalio que não se pode tratar de modo diferen-
te funcionários públicos federais que mantém vínculo 
com a União, portanto da administração direta, estão 
a serviço das regiões que passaram à condição de 
Estado.

Os trabalhadores admitidos sob a vigência do 
Governo dos ex-territórios federais foram colocados em 
situação desconfortável, passando a integrar o que se 
chama de quadro em extinção. Isso porque responde-
ram ao chamado do Governo Federal para colaborar 
com a construção dos novos estados e com a expan-
são das fronteiras agrícola. Desde o Governo passado, 
ele têm sido excluídos das vantagens concedidas aos 
demais funcionários públicos federais, sob a alegação 
injustificada de que não tem o mesmo direitos porque 
pertencem ao quadro em extinção.

Não posso concordar com isso, Srªs e Srs. Sena-
dores. Nem do ponto de vista legal e nem da Justiça 
cabe tal justificativa. O amparo legal da situação de 
vínculo desses funcionários não permite a interpreta-
ção da diferença. Essa é a minha compreensão, aliada 
ao Sindsef de Rondônia e à Condsef. 

Por isso, faço um apelo enorme para que o Mi-
nistro do Planejamento tenha interlocução com os 
funcionários públicos federais dos ex-territórios e que 
tanta contribuição ofereceram para o crescimento e 
para a consolidação dos seus respectivos Estados. 
Eles não fazem reivindicações estapafúrdias, onero-
sas e anti-éticas. E querem apenas negociar as suas 
reivindicações com o atendimento possível e franco, 
sem a ambigüidade revelada no decorrer do frustra-
do processo desencadeado no ano passado, que ora 
anunciava uma coisa, ora anunciava outra, situação 
que acabou por desgastar o Governo como um todo, 
o que não se pode mais admitir.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 13 DE ABRIL DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há uma constatação 
inevitável: não se governa mesmo à base do marke-
ting e da utopia.

O “espetáculo do crescimento” fez parte de uma 
estratégia de marketing que redundou em frustração. 
É verdade que o Governo comemora o crescimento 
de 2005, mas o faz indevidamente. Agora, o Fundo 
Monetário Internacional, por meio de relatório, anun-
cia que o Brasil será o País que menos crescerá no 
mundo no ano de 2005.
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Já estamos alertando, há muito tempo, sobre a 
timidez da equipe econômica do Governo Lula. A au-
sência absoluta de ousadia fez com que o nosso País 
desperdiçasse oportunidades preciosas no bom mo-
mento da economia mundial. Em dois anos – 2003 e 
2004 –, o Brasil cresceu 5,2%. Todos os países cres-
ceram mais do que o Brasil, com exceção do Paraguai 
e da Guiana.

Neste ano de 2005, a previsão de crescimento do 
Brasil é inferior a média dos países da África e muito 
abaixo dos nossos principais concorrentes, os chama-
dos países emergentes, como a China, com previsão 
de crescimento de 8,5%; a Índia, 6,7%; e a Rússia, 
6%. O crescimento do Produto Interno Brasileiro está 
estimado para este ano em 3,7%.

Na verdade, o Governo Lula usou o crescimento 
econômico como uma “panacéia retórica”. Crescemos 
menos – repito – do que todos os países emergentes 
e menos do que todos os países da América Latina, 
com exceção do Paraguai e da Guiana.

Mesmo a proclamada geração de emprego, tão 
comemorada pelo Governo Lula, não atende à expec-
tativa do País e muito menos às necessidades dos 
trabalhadores.

Houve crescimento. O País gerou empregos em 
2005. Contudo, é preciso considerar que, em 2003, os 
trabalhadores foram demitidos, e não contratados. O 
crescimento do emprego em 2005, na verdade, cons-
tituiu-se muito mais em retorno dos trabalhadores 
despedidos em 2003, com salário menor. Daí a queda 

de renda do trabalhador brasileiro nos dois anos do 
Governo Lula.

Na verdade, Sr. Presidente, isso é lamentável. Em 
vez do “espetáculo do crescimento”, que não passou 
de um bordão criado pelo marqueteiro oficial, continu-
amos fazendo jus a uma expressão inteligente cunha-
da por Edmar Bacha: a “Belíndia”. É uma expressão 
referência ao enclave belga na imensa e paupérrima 
Índia. A esse respeito, hoje, o articulista Clóvis Rossi, 
inteligentemente, afirmou que nós estamos mais para 
“Beláfrica”.

Sr. Presidente, o que nos preocupa, despertan-
do-nos a fazer esse alerta, é o grau de improvisação 
e amadorismo gerencial do atual Governo em todas 
as áreas, inclusive na econômica.

Na área social, por inúmeras vezes, destacamos 
essa incapacidade de gerenciamento, a lastimável 
execução orçamentária que desperdiça oportunida-
des em programas fundamentais, como, por exemplo, 
o Programa Primeiro Emprego, que, no ano passado, 
aplicou apenas 0,58% do que estava provisionado 
para investimento.

Agora, um exemplo de amadorismo é a viagem 
do Presidente Lula. O giro africano do Presidente Lula 
deixou evidente que a viagem foi mal planejada, sob 
todos os aspectos. Trabalharam mais o caráter simbólico 
e midiático das visitas, como observou um diplomata. 
Esse é o problema da atual administração: preocupa-
ção com o marketing e com o que será transmitido pela 
mídia. O cerne da ação do Estado se perde em meio 
às investidas míopes do seu projeto de poder.
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Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO 
NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

 
                                                                                                              Atualizado em 03.03.2005 

 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  
                                              Presidente:          ARNALDO NISKIER  
                                              Vice-Presidente: LUIZ FLÁVIO B. D’URSO 
  

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO 

EMANUEL SOARES 
CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS 
LEIFERT 

ANTÔNIO DE PÁDUA 
TELES DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO TONET 
CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO 
BITTENCOURT 

ROBERTO DIAS LIMA 
FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY 
HERZ 

CELSO AUGUSTO 
SCHÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL 
MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO 
TEMPESTA 

SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO  PAULO MARINHO 

  
  

• •          1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• •          2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



  
  

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  

COMISSÕES DE TRABALHO  
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

aguardando designação 
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

aguardando designação 
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária 

aguardando designação 
  
04 - Comissão de TV a Cabo 

aguardando designação 
  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia 

aguardando designação 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 

  
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL/BA 

  

LÍDER DA MINORIA  
  

SÉRGIO GUERRA 
PSDB-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 15.03.2005 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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